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o ESTADO DE SITIO 



MH) em 16 de maio ie 1892 



8ENAD3BES PRESOS E DESTE BRADOS 



O Sr. ^iiia»x*o Oavaloanti— Sr, 

S residente, ao encetar os nossos trabalhos or- 
inarios na presente sessão legislativa, temos 
um grande dever preliminar, que se nos in- 
terpõe de uma maneira irrecusável. Acre- 
dito mesmo, fazendo inteira justiça aos senti- 
mentos de meus honrados collegas, que o 
cumprimento desse grande dever estará na 
mente e na intenção sincera de todos os mem- 
bros desta casa. 

E' facto notório, que quatro senadores, 
nossos illustres companheiros, distinctos por 
seus serviços da maior relevância prestados á 
pátria, e em especial, á própria fundado e á 
causa das instituições republicanas, (apoiados)^ 
se acham impossibilitados doexercicio das suas 
ftincções, por actos do Poder Executivo, que, 
suspendendo-llkes as garantias e as immuni- 
dades, os detêm, a uns em longínquo des- 
terro, a outros, nas prisões do Estado ! Entre- 
tanto leio no art. 20 da Constituição Federal- 






^stas palavras, que não precisam de interpre- 
tação tíê)*" 

«Os.oíépútados e os senadores, desde que 

tivarççrVecebido diploma até a nova eleição, 

nãô^poUerão ser presos, nem processados cri- 

mjnfl^jnente, sem previa licença de sua Ca» 

:m4fà, salvo caso de flagrância em crime in- 

'/^ànânçavel . Neste caso, levado o processo até a 

^ "pronuncia exclusive, a autoridade processante 

"remetterá os autos á Camará respectiva, para 

resolver sobre a procedência da accusação, si o 

accusado não optar pelo julgamento imme- 

diato.» 

O Sr. Saldanha Marinho— Esta é que è a 
regra. {Apoiados) 

O Sr. Amaro Cavalcanti— O legislador 
constituinte não cogitou, siquer, de casos de 
excepção . Para mim e, parece-me, para todos 
os honrados membros desta casa, a lettra, o 
espirito, o conteúdo deste artigo deve consti- 
tuir uma realidade permanente, uma garantia 
efPectiva ; porque não se comprehende que 
cidadãos, investidos de um poder soberano» 
possam dcar á mercê e ao arbitrio de um 
poder estranho (apoiados); porque, sem a eflOL- 
cacia constante das immunidades constitu- 
cionaes, não teremos a precisa independência 
para cumprir, inteira e completamente, todos 
os grandes deveres, de que fomos incumbidos 
para o bem da nação. 

Um Sr. Senador— Do contrario, amanhã 
i rá o resto da opposição. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Senhores, ai as 
nossas immunidades, si o poder publico de 
que estamos revestidos, não valem, siquer» 
para salvaguardar os direitos desta corpo- 
TB/^, para garantir, ao menos, a liberdade 



individual de seus membros; é illusoria, seii| 
duTida, a pretenção de nos dizermos repre^ 
sentantes do grande Poder Legislativo Naeio« 
nal (apoiados)^ ao qual, preferentemente, foi 
conferido o direito supremo de julgar os actos, 
e, até os próprios chefes, dos outros poderes 
públicos. 

Mas, seja como quizerem; o que o Senado 
nâo pôde fazer sem grave injuria da própria 
dignidade, e sem abrir largo espaço para ^ 
mais fundadas censuras,— é mostrar-se ^in- 
diferente â sorte dos seus companheiros 
( muito bem ! ) ; é vel-os perseguidos, dester- 
rados, presos á ordem de outra autoridade, 
sem previa licença sua, nos termos da Consty 
tuição l 

E o que o Senado deve fazer, é accentuar Já^, 
antes de qualquer acto seu na presente legis- 
latura, por uma deliberação solemne, capaz de 
firmar regra ou exemplo para o futuro, que 
o Senado da Republica Brazileira jamais se 
deixará vilipendiar deante dos actos de forç^ 
ou de prepotência de qualquer outro poder, 
<K>nsentindo, implícita ou explicitamente < na 
annulaçao das prerogativas que a Constituir 
çao lhe deu, para o inteiro desempenho da 
sua alta missâbo. 

Desculpai-me, senhores, que o diga: acho-me 
summamente entristecido deante de tudo 
quanto observo ! . . . 

O Sr. Luiz Delfino— Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Guiado, todavia, 
por princípios que são essencialmente verda- 
deiros, deante de um Êicto anprmal, terrível, 
tremendo, capaz de constituir um precedente 
ftmestissimo ; entendi que devia erguer a 
minha fi?aca voz, como de outras vezes, em 
aome da dignidade desta casa, e até mesmo, 
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[^ra evitar que nao se i>ense là fora, que um 
espirito, menos nobre, já domina esta corpo* 
rotção !... 

E é neste intuito, que vos submetto a indi- 
cação que passo a ler : 

INDICAÇÃO 

€k)nsiderando que os senadores José de Al- 
meida Barreto, Eduardo Wandenkolk, João 
iSk)ares Neiva e António Pinheiro Guedes S3 
ucham privados de tomar parte nos trabalhos 
da presente sessão legislativa, os dous pri- 
meiros por terem sido desterrados para longes 
/ . paragens do Estado do Amazonas e os dous 

últimos por estarem, actualmente, detidos na 
fortaleza de S. João— ex-^vi e nos termos do 
decreto do Poder Executivo, de 12 de abril 
idtimo ; 

CJonsiderando que, mesmo na hypothese 
desagradável de serem verdadeiros, os funda- 
mentos desse decreto, incumbe, privativa- 
mente, ao Senado (art. 20 da Constituição 
Federal) resolver acerca do procedimento cri- 
minal que, porventura, possa caber contra 
Sualquer dos seus membros, como requisito 
[mdamental da própria independência e 
dignidade de representantes de um dos pode- 
res da Soberania Nacional ; 

Considerando ainda que, si o Senado viesse 
a ser convencido da culpabilidade, supposta e 
imputada pelo Vice-Presidente da Republica 
aos Senadores desterrados e detidos, (arts. 115 
§ 4? e 118 <io Código Penal) a punição daquel- 
les jamais importaria a perda do cargo de se- 
nador ; 

Considerando, finalmente, que esta alta cor- 
poração não pôde, sem grande dézar, mos- 
trar-se indifferente à sorte dos seus membros. 
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nem tão pouco, descuidosa em salvaguardai 
03 direitos dos mesmos, quando forem olfen- 
didos por qualquer dos outros poderes pú- 
blicos; — 

Indicamos : 

1.° Que se ofilcie aos Senadores João Soares 
Neiva e Dr. António Pinheiro Guedes, detidos 
na fortaleza de S. João, e se expeça telegram- 
má official aos Senadores José de Almeida 
Barreto e Eduardo WandenUolk, desterrados 
para o Estado do Amazonas, convidando-os a 
virem occupar as suas cadeiras nos trabalhos 
da actual sessão. 

A deliberação, por ventura, tomada nos 
termos ora indicados, seja, sem demora, en- 
viada ao Yice-Presidente da Republica, para 
03 devidos âns ; 

2.° Que se requisite do mesmo Vice-Presi- 
dente a remessa urgente de todas as provas 
(documental e testemunhal) que teve ao seu 
alcance, para motivar as medidas de exce- 
pção a que recorreu, e que constam do de- 
crecto n. 791 de 10 abril, próximo findo, e do 
decreto de 12 deste mez, já acima referido. 

Senado, 16 de maio de 1892.— A. Caval- 
canti. — Generoso Marques. — Firmino da 
Silveira, — José Bernardo. — Esteves Júnior. 
'-'Elyseu Martins.'^ Braz Carneiro. — José Pe- 
dro de Oliveira Galvão. — Laper. — J. Caiunda. 
— Theodoret'} Souto,— -Luiz Delfino. — Raulino 
Hom.^^Sald-jnha Marinho. 

O Sr. Saldanha Marinho— Muito bem, 
jneu coUega. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Cumpro, 
apenas, um dever. {Muito bem ; muito bem.) 
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Sssão ei 17 Ae um ia M 



o SiT. A^maro Oavaloanti — 

Sr. presidente, si o meu espirito já não esti- 
vesse asso-z e profundamente ferido do maiw 
dissabor, ao considerar a situação desgraçada 
das cousas publicas, que ora atravessa o nosso 
paiz; si, mesmo pessoalmente, a consciência 
não me arguisse de responsabilidade, embora 
indirecta, pelos males que presenciamos; ain- 
da agora, teria eu motivo, bem sério, para 
muito entristecer-me, vendo o modo irrefle- 
ctido, sinão, de pouco apreço, pelo qual tem 
sido encarada a indicação que hontem apre- 
sentei ao Senado ! . . . 

O Sr. Campos Salles— V. Ex. é injusto; a 
Bua indicação não foi recebida.com pouco 
apreço. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Por honra do 
próprio Senado, quero crer que não houve 

Í>erfeita comprehensão do pensamento e intui 
03 da mesma indicação. 
E para arredar do debate tudo quanto lhe 
não pertence, com relação ao grande facto— 
a declaração do estado de sitio de 10 de abril, 
ou acerca das razões que o motivaram e da 
responsabilidade que caoe ao Poder Executivo 
naquelle incidente, terrível na. vida dos povos; 
declaro que, de forma alguma, pretendo pc- 
cupar-me agora da espécie; apenas reservo- 
me o direito de, opportunamente. ser severo 
na apreciação da verdade dos fe.ctos e na ap- 
plicação ,da lei, segundo fòr a justiça. 

Não tive em vista chamar, precipitadamente 
como se disse, ao conhecmento do Senado,, 
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matéria tao grave e complexa; nem tive em 
mente prejulgar desde logo o crime de nin- 
guém, nem dos desterrados e presos, nem da- 
quelle que os mandou desterrar e prender. 
,Vou accentuar o meu proceder e a minha in- 
tenção. 

Mas, antes de fazel-o, consinta o Senado que 
eu tome em conta uma allusao que se me fez 
ha pouco, como um dos conjurados do mo- 
vimento de 23 de novembro. . . Essa allusão, 
senhores, só podia no momento despertar-me 
Terdadeira tristeza ! 

Primeira e única vez, que conjurei em mi- 
nha vida, jamais arrependi-me de assim ter 
feito — ^porque o meu objectivo fora —restaurar 
para a nascente Republica, o império da Con- 
stituição e da legalidade, pelas quaes tanto 
combati, desta mesma cadeira, em toda a ses- 
são do anno passado. 

E V. Ex. sabe, Sr. presidente, que, quando 
o primeiro governo constitucional da repu- 
blica desceu ao ultimo degrau, no declivio de 
seus erros, praticando o golpe de Estado de 3 
de novembro ; jà me achou, ha mais de um 
mez, inscripto, como conjurado, para a defesa 
da verdade das instituições. 

E no dia 4 de novembro, vinha fazer aqui, 
o meu protesto deante da força publica, que 
então cercava este Senado. ... 

Resoluto e determinado, confiei nesse dia, 
a minha fèimilia a quem, nas circumstanciaa, 
devia fazel-o, e submettendo-me aos azares da 
conspiração, declarei aos chefes do movimento: 
«a minha pessoa pertence aos destinos da 
paivi^». (Apontando para uma cadeira da 
direita .) 

Já não está naqúella cadeira o respeitável 
cidadão que me ouviu essa declaração ; mas 
vejo aqui muitos outros companheiros, quô 
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podem aíilrmar a lealdade e esforço com que 
procurei cumprir o dever de representante 
da nação naquella emergência.... 

Entretanto o que, por demais, me contrista^ 
é ver, que o governo de 23 de novembro nãx> 
tardou a transviar-se, como o seu antecessor 
e mais do que este, do caminho da legalidade i 

O Sr. Campos Salles— Não apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Não posso dei- 
xar de assim entender, á vista dos próprios» 
factos. 

Si, por um lado, não me era licito contri- 
buir para desfazer a obra de minhas cogita^ 
ções, para nuUiâcar a victoria das aspirações 
pelas quaes havia combatido, leal e sincera- 
mente ; por outro lado, também não podia dar 
o meu apoio a este governo, vendo-o mani- 
festamente em desaccordo com o seu objectivo 
— a Constituição e a legalidade ! 

E bem me parece, que os melhores desetjos 
dos amigos do governo não terão tamanha 
virtude para, á luz dos factos, demonstrar 
que assim não o é 

Não contesto, senhores, os bons sentimentos 
ou intuitos patrióticos no procedimento do 
governo de 23 de novembro ; mas, comba- 
tendo-o, acho-me nesta cadeira guardando a 
mesma coherencia e conducta, que mantive 
na sessão legislativa do anno passado. 

Quero a Constituição ; mas quero -a, como 
lei viva, como regra effectiva, e não como 
simples lettra morta. . . . 

Foi o honrado senador por Minas Geraes, 
meu estimado collega, quem me obrigou a 
esta digressão. 

O Sr. Américo Lobo— Folgo muito com isso. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Vamos, porém, 
ao requerimento sobre á indicação. 
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V. Ex., Sr. presidente, ha de ter a benevo- 
lência de permittir que eu me reâra, antes 
que tudo, á matéria da mesma, e por 
uma razão de ordem : — sem sabermos o que 
ella contem ou pretende, não podemos julgar, 
8i ba ou não a necessidade do parecer de uma 
commissão. Espero que o Senado, verificando 
os intuitos que nós outros tivemos ao apre- 
sentada, se convencerá de que não ha mister 
de semelhante parecer para que cada senador 
possa dar o seu voto com inteira con- 
sciência. 

Na historia, só conheço um senado, que via 
arrasfcar do seu seio os próprios membros, sem 
o menor protesto, e ate com applausos e sa- 
tisfi^Lçao, mzendo os senadores de delatores e 
accusadores, uns dos outros, conforme a von- 
tade do César. . . Mas esse, era o senado do 
Baixo Império, era o senado dos Tiberios e 
dos Caligulas ! 

Não conheço outro senado, parlamento al- 
gum, dos povos livres, que vendo arrancar 
do seu seio, por um poder extranho, a qual- 
quer dos seus membros, não lhe tenha oppos- 
to a mais forte barreira. 

O Sr. Campos Salles dá um aparte. 

O Sr. Amaro CAVALCANTi^Na Inglaterra, 
senhores,um rei poderoso quiz inutilisar uma 
opposiçdo forte, tenaz, que lhe faziam cinco 
membros do parlamento. Fácil lhe foi ar- 
ranjar o crime de alta traição, e, um dia, 
chamando o cheíb da força publica, ordenou- 
Ihe que fosse ao Speaher, (ao presidente) para 
que de sua ordem lhe entregasse os cinco 
conjurados, tidos e havidos como traidores. 
O presidente do parlamento recusou obedecer 
a essa ordem, porgue ninguém na Inglaterra 
pôde ser preso, sinão em virtude de ordem 
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eseripta de autoridade icòmpetente, e o rei 
não tinha, nem tem, o direito de prender 
ningnem, assim como falta-lhe competência ' 
para declarar o estado de sitio, qual se deti 
entre nós pelo Vice-Presidente da Republica « • 

Proseguindo em minha narração: ... 
' O rei, eníUrecido por essa resposta do presi- 
dente do parlamento, mandou avisal-o de que, 
no dia seguinte, iria em pessoa buscar presos 
os indicados opposicionistas ; e foi. . . . 

Era um rei destemido. 

Acompanhado de grande força, que deixou 
á porta do parlamento, entrou de chapéo à 
mio até ao estrado, em que assentava-se o 
presidente, e, demorando um pouco, disse: 

« Senhores, não venho quebrar os vossos 
privilégios ; mas a traição não tem privilé- 
gios, e eu venho buscar cinco membros do 
parlamento , que são traidores.» Chamou-os 
pelos nomes; nem uma voz lhe respondeu. , • 
Perguntou ao presidente : « Não estão na 
casa ? Si estão, peço que me os entregue.» 

O presidente respondeu-lhe, com a digni- 
dade, nãô própria de um reino, essenciaU 
mente aristocrático^ mas invejável á uma re- 
publica, da mais pura democracia^ ao .fim do 
século XIX: 

« Senhor, neste logar. não tenho olhos para 
vêr nem bocca para fòillar, sinão o que a esta 
casa for servido ordenar-me ; é o único podtep 
a que sirvo.» 

E o grande rei, com todo o seu poder, teve 
que retirar-í?e sem as victimas do seu capricho 
ou da sua vingança ! 

Um Sr. Sbnabor dâ um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E' uma lição 
de dignidade^ de independência dos poderes • 
públicos: eis o que tem com o fe-cto. 
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Senhores, si uma associado qualquer, por 
mais insigniflcante, ao reunir-se em sessão 
ordinária, fosse informada de que alguns 
de seus membros deixavam de comparecer 
por motivos estranhos á sua vontade, ha de 
convir o Senado,que essa associação pro- 
curaria, ao menos, inquerir dos motivos que 
faziam afòiStar os seus companheiros, ou que os 
constrangiam a deixar de comparecer ; e si 
essa associação podesse, empenharia os meios 
para fazel-os restituir aos seus logares. 

Entretanto,o Senado da Republica Brazileira, 
a mais elevadía corporação do paiz, aquella que 
pódfi destituir o próprio chefe do Poder Ex- 
ecutivo, que pôde, egualmente, abater a pre- 
potência dos altos representantes do Poder 
Judiciário, demittindo por sentença os mem- 
bros do Supremo Tribunal... 

, O Sr, Campos Sallbs — Pelos meios regu- 
lar^, 

O Sr. AicABO CAVÀLCANn... não estou 
tratando dos meios;— ia dizendo, que ao Se« 
nado da Republica Brazileira se nega o direito 
de inquirir da sorte de quatro de seus illus- 
três membros, não obstante as suas grandes 
prerogativasl... 

Um Sr. Senador— Ninguém disse isso. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — A tanto vale, 
o ter-se qualificado o meu procedimento, de 
precipitação e de anarchia 1 Só pôde fò.llar em 
precipitação e anarchia quem não compre- 
hssDàer os termos da indicação. . . 

O Sr. Campos Salles dà um aparte. 

• 

. O Sr. Amaro Cavalcanti — E' sempre 
assim na historia politica do nosso paiz. 
JBSscrevem-se nas paginas do direito precei- 
tos,' tão adeantaaoe. Ião liberaes, que as 
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nações que precederam o Brazil na civilisação 
ainda não poderam adoptar ; mas, desgraçada- 
mente, quando chega a vez da a^plicação, 
vem o sophisma, o espirito partidário, a con* 
veniencia do momento, o desejo de não des- 
agradar ao amigo, ou a ambição do poder ; e a 
lei subsiste lettra morta, imprestável, — e a 
violência substitue, na pratica, ao regimem 
verdadeiro ! 

O Sr. Campos Salles — E' o que está para 
se provar, 

O Sr. Amaro Cavalcanti — O Con- 
gresso Constituinte estabeleceu no art. 20 da 
Constituição uma disposição, tão garantidora 
dos direitos dos representantes da Nação, que 
não encontra, verdadeiramente igual, em con- 
stituição alguma.O que geralmente dispõem as 
constituições dos povos livres é, que os repre- 
sentantes da Nação, durante a sessão, e 
algumas accrescentam — e durante o temço 
necessário entre a ida e a volta da residência 
—não poderão ser presos nem processados sem 
licença da respectiva camará. 

O legislador brasileiro foi mais adeante, e 
estatuio que, desde que o individuo recebe o 
diploma de senador ou deputado, até à outra 
eleição, imo pôde ser preso nem jprocessado, 
sinão em flagrância de crime inanançavel, e 
ainda assim, para que o processo continue^ 
além das primeiras diligencias, é mister a li- 
cença da respectiva camará. 

Não pense agora o Senado que faço esta 
comparação, somente para tornar saliente 
o espirito mais adeantado da Constituindo Bra- 
zileira,e a pratica mais atrazada, quando temos 
de fazer effectivas as respectivas garantias. 
Não ; fll-o para fim diverso. 

Nessas constituições, que só garantem a 
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inununidade do representante durante o tem- 
po da sessão, na maior parte delias, entre aa 
quaes a da própria Prússia militar. . . 

O Sr. Campos Salles •— No estado de sitio 
não ha nenhuma que não abra excepção a não 
ser o Chile. 

Um Sr. Senador— Quando é a occasião. 

O Sr. Campos Salles — E quem sabe qual 
é a occasião opportuna sinão o poder que pra- 
tica a medida ? 

O Sr. Amaro Cavalcanti. . . Não se trata 
agora disto, e peço licença para continuar««. 

Nesses paizes, cujas constituições são aliás 
restrictivas acerca de immunidades, a sua 
jurisprudência assentada é : si algum senador 
ou deputado estiver detido por matéria cri- 
minal ou em prisão preventiva, será resldtuido 
á sua camará, desde que esta o requisite. 

O Sr. Campos Salles — Isso é nos crimes 
communs. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Posso assegu- 
rar que essa é a disposição da lei constitucional 
da França actual, igual a da Bélgica, igual a do 
Império allemão,á da Prússia e á da Austria,sem 
a limitação, que pretende o illustre senador. 

O Sr. Campos Salles— Igual á nossa tam- 
bém, mas tratando-se de crimes communs^. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Já disse : nos 
paizes alludidos não se faz a distincção que o 
nobre senador quer fazer ; ao contrario^ o 
membro do parlamento, preso por qualquer 
causa, deve occupar 6 assento que lhe com- 
X)ete, uma vez que a sua camará o exija. 

O Sr. Theodoreto Souto— E só assim ó que 
se comprehende independência de poder. 

A % 
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• O Sr. Amaro Cavalcanti — E* que essas 
constituições, si são menos fáceis em muito 
garantir, são mais effectivas, são mais respei- 
^das, em relação as immunidades reco- 
nhecidas. 

E, Sr. presidente, é fácil de ver que a indi- 
cação do orador não tinha em vista prejulgar 
factos, e isso deprehende-se dos próprios ter- 
mos em que ella está concebida: «ainda mesmo 
que sejam verdadeiros os fundamentos do de-^ 
creto de 12 de abril. , .» 

Este decrete, como se sabe, capitulou os 
crimes dos detentos, declarou textualmente 
que se tratava dos crimes de sedição e de 
conspiração. 

O Sr. Coelho e Campos— E inafflançavel. 

Ò Sr. Amaro Cavatcanti — E o que tem 
isso ? Sabe o nobre senador, que pelo Código 
Penal vigente, para que a pena cellular, que 
na hypothese actual é de três mezes a um 
anno, possa importar a perda do cargo, quer 
de nomeação do governo, quer de eleição" ; é 
mister, que ella exceda o prazo de seisannos. 

Portanto, sem prejulgar os actos do go- 
verno, admittindo mesmo, que os senadores 
desterrados ou presos hajam de responder 
pelos crimes capitulados no decreto de 12 de 
abril, elles devem estar nas cadeiras do Se- 
nado, ou como réos, para que este autorise o 
seu julgamento, ou como innocentes, para 
virem callaborar nas medidas que interessam 
ao paiz, por isso que as penas dos crimes im- 
putados pelo próprio governo não são da- 
quellas que fazem perder o . emprego. (Muiío 
Sem^ muito bem.) 

Não ha fugir disto ; e os nobres senadores, 
cuja presença ora reclamo, só não voltarão 
já a occupar as suas cadeiras em virtude da 
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indicação apresentada, si... (Pausa.) Não 
direi porque ?... 

O Sr. Coelho e Campos— Porque nós que- 
remos ordem. 

O Sr. Theodoreto Souto— Porque querem 
a paz de Varsóvia. (Apartes •) 

O Sr. Elyseu Martins— Não é só V. Ex. 
que quer a ordem. 

O Sr. Theodoreto Souto — ^Fazem o deserto 
em torno de si e pensam que é a paz. 

O Sr. Amaro Cavalcanti. . . porque quer- 
se fundar um precedente funestissimo, que 
pôde ser a desgraça daquelles mesmos, que 
hoje o estabelecem. (Numerosos apoiados; 
muito bem). 

Outros terão motivos para se convencerem 
desde já da criminalidade dos desterrados e 
detentos, em virtude do recente estado de 
sitio. 

O Sr. Campos Salles— Isso ninguém dis- 
cutiu. 

O Sr. Amaro Canalcanti. . . pelo contrario 
no Senado já se discutiu muito, e, a meu ver, 
sem razão de opportunidade. 

Quanto a mim, entristece-me, apenas, tudo 
isto que se está passando I . . . Não conheço 
provas ; e, na profissão que sigo, aprendi que 
cada um deve ser julgado bom ou innocente, 
até que se prove o contrario. 

Por que hei de considerar os nossos collegas 
criminosos, quando não temos provas ? Pesam 
sobre elles imputações criminosas do Poder 
Executivo, pesam sobre elles os considerandos 
do decreto de 12 de abril. 

Pois bem ; convidando-os para virem oc- 
eupar as suas cadeiras, nem por isso, os de- 
claramos, — criminosos, ou innocentes. 
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Devo ainda insistir em demonstrar ao Se- 
nado que não houve precipitação nem anar- 
chia da minha parte. Em primeiro logar, 
não ha artigo do regimento, regra ou estatuto, 
para regular qual a marcha que deve ter o 
novo processo que temos a decidir... Nunca 
se deu caso semelhante, nunca se aventou 
idéa alguma a respeito de taes factos, e, 

Sortanto, qualquer dos membros da Camará 
os Deputados ou do Senado podia usar le- 
gitimamente da sua iniciativa abrindo en- 
sejo para que se assentassem idéas e pra- 
ticas convenientes. 

Em segundo logar, o meu interesse nesta 
questão é o mais sincero. Quero que se esta- 
beleçam boas regras, medeante as quaes se 
possam verificar, com justiça, os factos, as 
provas, e o julgamento ; mas a indicação não 
pôde ser accusada de inMngir norma alguma, 
porque nenhuma norma já foi estabelecida . 

O facto aqui allegado, e, ao meu ver, sem 
cabimento, de que, na questão do tratado com 
a Republica Argentina, se reconheceu o di- 
reito de precedência da Camará dos Depu- 
tados, lembro-me delle, como si o tivéssemos 
ante os olhos. 

O motivo que preponderou foi este: um 
tratado, antes de ser ratificado, constitue 
um projecto de lei do Poder Executivo, e um 
projecto do Poder Executivo deve ser iniciado 
na Camará dos Deputados. (Apoiados.) 

O Sr. Campos Salles dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — No Senado a 
discussão ficou anchorada neste principio, e, 
si assim não foi, assim devia ser. 

Agora, porém, trata-se de tomar conheci- 
mento de uma causa anormal, e para a qual 
as casas do parlamento teem de resolver 
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acerca do regulamento que deve ser a%ptado, 
e por minha parte, desde jà accrescento : será 
um desacerto, si os meios, si o processo, si a 
resolução não forem tomados em reunião com- 
mum de ambas as camarás. 

O Sr. Campos Salles— V. Ex. está pro- 
vando a procedência do meu requerimento. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Do exposto vê o 
Senado, que não infringi regra alguma, e este 
era o primeiro ponto que queria que ficasse 
liquidado ; porque, sobretudo, não desejo per- 
turbar a ordem nestas questões: ellas são por 
demais transcendentes, envolvem paixões e 
interesses, e, por isso mesmo, requerem inteira 
observância dos preceitos da ordem . 

Declaro ao nobre senador que me honra com 
seus apartes:— posso ser juiz imparcial nas 
questões a decidir : não era, siquer, um 
amigo politico dos que estão desterrados, ou 
detentos. . . 

O Sr. Elyzeu Martins— São cidadãos brazi- 
leiros. 

O Sr. Amaro Cavalcanti. . . ao contrario, 
como amigo leal, concorri para a existência 
desse governo que ahi está. 

O Sr. Theodorbto Souto— Apoiado ; quasi 
que lhe deve a existência. 

O Sr Amaro Cavalcanti — Não ; não 
-srae a tanto a minha pretenção. . . 

£, continuando, cumpre-me ainda dizer, 

qize não vem ao caso a constituição americana, 

QTM.e aqui fora. invocada como autorisando a 

jpx*iâão dos membros do parlamento, nos casos 

ã^ âitio. • • 

O Sr. CáMPOS Salles— Perdoe ; não citei a 
constituição americana, citei o facto e a sanc- 
qSLo do congresso americano. 
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O Si^ Amaro Cavalcanti — Entendo ; mas 
o nobre senador vae ver, como lá podia ter 
a razão, que aqui não cabe« 

O Sr. Thbodorbto Souto — Apoiado ; as 
circumstancias são diversas. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — A constituição 
norte americana declara explicitamente que, 
durante a sessão, o senador e deputado não 
podem ser presos, salvo nos casos de rebellião, 
nos casos em que haja perturbação da ordem 
publica. 

Os casos lá suooedidos não são muitos ; co- 
nheço apenas dous, que hei de analy sar oppor- 
tunamente, quando discutir a grande causa. . . 

Mas si aquella constituição preceitua no 
próprio texto, que não haverá immunidade 
em casos taes;— para que trazer a este re- 
cinto, como argumento de valor, a citação de 
6xemplos,desconexos com a nossa lei e com as 
nossas circumstancias? . . . 

O Sr. Campos Salles — ^A nossa constituição 
não estabelece excepção nenhuma e o estado 
de sitio suspende todas as garantias consti- 
titucionaes. {Não apoiados). 

E' o que está escripto na Constituição . 

O Sr. Amabo Cavalcanti — E' a primeira 
vez que vejo, senhores, um homem conhe- 
oedor do direito, mestre das sciencias jurí- 
dicas, recorrer á interpreta^ ampliativa, em 
matéria penal ! A Constituição Brazileira diz 
taxativamente quaes as medidas de exce- 
pção que podem ser empregadas no caso de 
sitio ; e com admiração ouvi o illustre collega 
pretender am^ar por meio de ini»rpreta^U), 
para que ficassem suspensos todos os umíb di- 
mtos e garantias I 

Não ; em matéria penal ainda não é esta a 
escola que ha de reger a especáe. 
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O Sr. Campos Salles— Perdoe-me V. Ex., 
não se está tratando de matéria penal ; is§o 
mo é uma pena, o Poder EzecutiTO não 
applica penas. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Si não é pena ; 
é, com certeza, um grande favor?. . . ' 

O Sr. Campos Sallbs— V. Ex., como ju-- 
rista, está invertendo os termos e oom- 
mettendo um erro. Não se está tratando de' 
) matéria penal ; está se tratando da admi- 

nistração de medidas essencialmente politi- 
cas,porque o Poder Executivo não applica 
penas. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Resta- me ainda 
dar uma outra razão, que tenho, para mos- 
trar que não lia precipitação nem anarcbia 
na indicação apresentada. Peço toda a atten- 
ção do Senado para esta consideração, que 
deve muito pesar. 

Como já lembrou o honrado senador pelo 
Ceará, o direito de declarar o estado de sitio 
e a suspensão de garantias, pertence originá- 
ria e privativajnente ao Congresso ; o Presi- 
dente da Republica somente o exerce, na au- 
sência do Congresso, como mero substituto. . . 

O Sr. Campos Sallbs —Isso é claro e nin- 
^ gaem contestou. 

O Se. Amaro Cavalcanti ^ Analyseoaos 
o texto da Constituição, que diz: 

«Si não estiver reunido o Congresso e a pá- 
tria correr iianúnente perigo, o Preâdente da 
Eepublica declarará o estado de sitio por t^i- 
po determinado, ^^aticarà taes e taes medidos 
e, a^nafi aberto o Congresso, relatará a este, 
motivando, as medidas de excepção que tiver 
toiaado». 
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Conclusão : desde o dia, em que foi reunido 
o Congresso, cessou toda a autoridade do Vice- 
Presidente da Republica, todo o seu poder, 
toda a sua intervenção a respeito do sitio e das 
medidas que empregou. (Apoiados.) EUe não 
exerceu um direito originário seu, exerceu-o 
excepcionalmente, em substituição ao Con- 
gresso, e, aberto este, ou, como diria o povo, 
diegado o dono da casa, reUra-se o adminis- 
trador officioso... 

OSr. Thbodorbto Solto — Apoiado ; essa 
attribuição devolve-se de pleno direito. 

O Sr. Campos Salles — Bem ; começou a 
competência do Congresso. 

O Sr. Amaro Ctvalcanti— Peço ao nobre 
senador que espere um pouco ; deixe-me con- 
cluir o pensamento. 

O Sr. Campos Salles — Também estou 
ouvindo a Y. Ex. com muita attenção. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Está aberto 
o Congresso, ha dias ; mas, hontem somente, 
dava-se a primeira reunião, em (]^ue, guar- 
dadas as formulas regimentaes, podia o Senado 
deliberar. 

Ora; sabido que ao Poder Executivo já não 
cabia mais exercido ou deliberação a respeito 
dos fòictos do estado de sitio, por haver fin- 
dado todo o seu poder, toda a sua autoridade 
e intervenção ;— ntJ* outros, a quem interessa a 
sorte dos companheiros, entendemos exercer 
um direito e cumprir um dever, indicando 
ao Senado a conveniência de mandar convi- 
dar aquelles de seus membros, ora ausentes 
por motivos extranhos á própria vontade, — e 
com tanto maior razão devíamos ftusel-ò, 
quando, até este momento, esses ausentes não 
podem, siquer, ser considerados criminosos, 



25 



na carência absoluta de provas, que nenhu- 
ma temos. E, todavia, para sermos, no todo, 
correctos, pedimos igualmente que o Poder 
Executivo, o qual, excepcionalmente, tomou 
medidas de repressão contra os membros do 
Senado, enviasse a este as suas provas para, 
afinal, resolver-se, como fosse a justiça... 
(if tio bem I) 

Onde, pois, a anarchia do nosso proce- 
der?! 

Sr. presidente e senhores do Senado, seja- 
mos muito circumspectos no modo de obrar 
sobre o caso sujeito. . . Acreditem-me since- 
ramente ; não estou fallando aqui em nome 
de um partido. Qualificado, como da opposi- 
ção, o sou excepcionalmente, porque o Vice- 
Presidente transformou-se em dictador ; por- 
que, emquanto for mister advogar a verdade 
constitucional e o império das leis, estarei 
contra qualquer poder, que se arrogar um 
regimen contrario. . . 

Nada me prende, 9. não ser o interesse com- 
mum, o bem publico ; receio, porém, muito 
que o espirito de partidarismo. que noto desde 
a primeira sessão, desde a chegada á esta 
capital dos nobres congressistas, não vá es- 
torvar as boas decisões, as boas praticas, na 
situação gravíssima em que nos achamos,— a 
qual, si não fôr criteriosamente sanada, pôde 
desgraçar para sempre a própria Republica. 

O Sr. Campos Salles— E' exactamente o 
que nós queremos evitar. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Não tive inten- 
ção de, por um debate antecipado, conhecer e 
julgar da conducta do Vice-Presidente da Re- 
publica, a respeito do estado de sitio. 

Absolutamente não foi este o meu in- 
tuito. 
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A indicação, que se discute, teve fim diverso ; 
quando não fosse de justiça, seria um grande 
dever de cortezia do Senado. 

Apresentei-a como um grande dever preli- 
minar que se nos interpunha, de modo irrecu- 
sável ; dever, que não é possivel deixar de 
cumprir, sem grande dezar. 

Não lhe dei forma aggressiva contra poder 
algum ; o melindre do outro poder não foi, 
nem de leve, tocado ; e, si alguma phrase ou 
termo não foi assim interpretado, houve in- 
justiça quanto aos intuitos do seu autor. 

Ck)m eifeito, senhores, eu sahiria daqui en- 
vergonhado, si o Senado da Republica deci-- 
disse, que qualquer poder estranho pôde 
dispor das pessoas e liberdades de seus mem- 
bros, sam que nos seja licito, ao menos, inque- 
rir da sorte dos que se acharem, por ventura, 
constrangidos ou violentados ! 

O Sr. Campos Salles— - Quem disse isto ? 

O Sr. Amaro Cavalcanti — A minha in- 
dicação foi accusada de anarchica ! 

O Sr. Campos Salles — Eu disse que o pro- 
cesso parlamentar devia tomar outra forma. 

• O Sr. Amaro Cavalcanti — Não esperava 
que o seu debate fosse adiado, mandando-âe 
aguardar o parecer, escusado, de uma com- 
missão ! Seria preferível a sua rejeição, prom- 
pta e directa, ou, então, approval-a já, muito 
embora houvesse de encalhar na vontade de 
um out-x) poder, que se recusasse a cumprir a 
deliberação do Senado. • • 

O Sr. Campos Salles — A commissão toma 
compromisso solémne de dar o seu parecer. 
Declarei positivamente que o nosso intento 
não era affastar o debate ; ao contrario, dãf 
curso regular a este debate e garanto a 
V. Ex. que o parecer ha de ser apresentado» 
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O Sr. Amaro Cavalcanti — Como diversi- 
ficam as esperanças e as opiniões ! Quando, 
elaborando a indicação apresentada, evitei 
ferir a susceptibilidade de quem quer que 
fosse; e nos seus considerandos, procurei dei- 
xar patente, que não prejulgava dos factos 
concernentes,- — cheguei a suppor que, por sua 
matéria, seria ella votada e approvada, sem 
a menor discussão. . . 

Pensei , que provocava um acto de simples di- 
gnidade desta corporação, — que não pôde dei- 
xar de defender os seus direitos offendidos; — 
pensei, que o Senado jamais consentiria em 
um precedente funesto, capaz de annuUar 
todo o seu poder, todo o seu prestigio I . . . 

Os senadores, presos e desterrados, já assim 
continuam, debaixo da competência e autori- 
dade exclusivas do Congresso ; e, entretanto, o 
Senado se julga incompetente para reivindicar 
a liberdade dos seus membros I 

Senhores ! Com a luz da historia á mão, não 
posso deixar de dizer: « Ai I daquelle poder, 
que, menospresando a dignidade própria, se 
vae arrojar aos pés de outro poder extra- 
nho ! » ( Muito bem^ muito bem ) . 

O Sr. Campos Salles— V.Ex. não pôde re- 
ferir-se deste modo a seus collegas. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Não me refiro 
a nenhum dos meus honrados collegas, que 
muito respeito:— a minha proposição contém 
uma generalidade. . . 



• • • 



A indicação, sobre que versara o discurso acima, foi 
combatida pelo Sr. CacLpos SaiioB,qu0 reç^osreu o adia- 
meato da laateria. Easd requerimento loi approvado 
pela maioria goyernista! 



! 
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Sssio em 19 de maio de 1893 



PEDIDO DE PROVAS 

O Sr. A.vaL&,iro Oavaloanti — Sr. 

presidente, a primeira vez que tive a honra 
de levantar a minha humilde palavra na pre- 
sente sessão, foi, como V.Ex sabe, reclamando 
em favor dos direitos e da liberdade indivi- 
dual de quatro companheiros, que se acham 
constrangidos e privados do exercicio das suas 
. funeções, por motivo de força estranha. 

O Sr.Saxdanha Marinho— Despoticamente 

O Sr. Amaro Cavalcanti— E como, Sr.pre 
sidente, pretendo dedicar todos os meus esfor 
ços, de preferencia, á grande causa que no mo 
mento traz presa toda a attençâo do i)aiz 
venho agora, pela segunda vez, chamar a at 
tenção do Senado,invocar asua benevolência.. 

O Sr. Catunda— a sua justiça. 

O Sr. Amaro Cavalcanti... a sua justiça 
para os graves factos, cuias consequências fu- 
nestas todos prevêem, todos esperam, todos 
receiam, si o Congresso Nacional não souber, 
com previdência, com opportunidade, com 
energia, tomar medidas efficazes de repressão 
que venham imprimir melhor direcção ás 
nossas cousas politicas. 

Sr. presidente, venho submetter ao Senado 
não uma indicação, mas um requerimento. 

Diz imperativamente um dos textos da 
Constituição FederaL: —« 2^0 que o Con- 
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gresso Nacional se achar reunido, o Presi- 
dente da Republica relatará a este, motivando^ 
as medidas de excepção que tiver empregado 
no caso de declaração do estado de sitio. » 

Esta disposição da Constituição da Repu- 
blica Brasileira é idêntica á disposição de di- 
versas constituições dos povos livres, nas 
qaaes não se admitte, que poder algum possa 
usar de medidas dictatoriaes, e nem prolon- 
gar arbitrariamente os seus funestos eífeitos, 
sem rigorosa limitação da sua acção e da sua 
autoridade. . . 

Citarei, como exemplo, aliás escusado, o 
que determina a ul ima lei fi?anceza de 1878, 
justamente a respeito do estado de sitio. Ahi 
se declara que só ao congresso, ou ás camarás 
compete o direito de declarar o estado de 
sitio, marcar o prazo de sua duração, e de- 
terminar as medidas de excepção que, no 
momento, possam ser de necessidade. 

Si, porém, não estiver reunido o parlamento 
e a pátria correr irtiminente perigo^ —como se 
diz também em nossa Constituição— ; o Pre- 
sidente da Republica poderá exercer, excepcio- 
nalmente, essa attribuição... Mas, dando-se 
o caso previsto, o parlamento se reunirá, de 
pleno direito, dentro de dous dias. 

Comprehende-se, Sr. presidente, quanto é 
salutar esta ultima disposição, para bem acau- 
telar as liberdades publicas. O direito de de- 
clarar o estado de sitio não é originariamente 
do Poder Executivo, o qual, como represen* 
íante da força, seria fácil em delle abusar. 
Este direito pertence primariamento ao Con- 
gresso, que deve bem pezar, na sua delibe- 
ração, todos os motivos e razões da necessi- 
dade no momento. . . 

O que, porém, não pôde soflFrer duvida, 
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nem pôde ser decidido de modo contrario, 
sem grave ameaça para todas as garantias da 
liberdade, é, que, reunido o Congresso, o le- 
gitimo poder que tem competência originaria 
para decidir do caso, ainda o Poder Executivo, 
' que praticou o recente estado de sitio entre 
nós, continue a resolver sobre os factos, e a 
dispor das pessoas, como si o Congresso não 
se achasse funccionando ! . . . 

V. Ex. sabe que todos os actos, praticados 
em virtude dos decretos de 10 e 12 de abril, 
que todas as prisões feitas, que todos os des- 
terros ordenados, são hoje, matéria inteira- 
mente entregue ao nosso conhecimento, de- 
pendente de nossa resolução e autoridade. 

O Presidente da Republica, por melhor que 
fosse a sua intenção, praticando taes actos, 
já não tem nenhuma autoridade, já não pôde 
ter nenhuma interferência activa sobre os 
presos e os desterrados, nem sobre as razões 
que motivaram a sua conducta. ( Apoiados ) . 
A sua missão tornou-se, agora, puramente a 
de quem presta contas ; e, consequentemente, 
o seu dever era ter-nos enviado, desde o dia 
em que aqui nos reunimos, as provas e os 
motivos justificados, que o levaram a esse 
facto anormal. 

E' isto o que a Constituição lhe preceitua, é 
este o único meio de salvaguardar, que as 
liberdades publicas não estejam escriptas na 
Constituição, como simples lettra morta ! 
(Apoiados), 

Assim pois, Sr. presidente, tendo eu, com ou- 
tros dos meus honrados collegas, cumprido o 
nosso primeiro dever, segundo convinha á pró- 
pria honra deste Senado, em relação aos colle- 
gas que daqui foram affastados em virtude dos 
actos excepcionaesde 10 e 12 de abril ; procuro, 
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nesta occasião, satisfazer ao nosso segundo 
dever, não menos imperioso, em ffetvor de to- 
dos quantos foram victimados por esses mes- 
mos actos. 

Posso fallar com esta franqueza, Sr. presi- 
dente, sem que da parte de V. Ex. mereça a 
minima censura de precipitar os aconteci- 
mentos. 

y . Ex. pôde dar testemunho ao Senado,qne 
desde o cQa da nossa reunião solemne, eu 
fiz sentir a V. Ex. a necessidade urgente de 
assentarmos no mesmo dia, si possivel fosse, 
08 meios, a íórma, a norma, ou os artigos pro- 
visórios de regimento, qne nos habilitassem ao 
conhecimento immediato da grande causa . . . 

V. Ex. apresentou uma razão ponderosa, 
deante da qual convim em que, de facto, 
naquella reunião, não era possivel obter uma 
decisão; e essa razão mais ponderosa, foi real- 
mente esta: o Congresso só pôde decidir es- 
tando presentes, a metade e mais um de seus 
membros, e este numero não se podia verifi- 
car, si existia, no dia da abertura, como de 
£3.cto não existiu. . . 

Mas em meu espirito perdurou persistente- 
mente o aguilhão do dever, impellindo^-me a 
não demorar, uma hora,um instante,em abono 
da dignidade do Congresso Nacional, em abono 
do juizo que lá fora elle possa merecer. . . 

Em paiz nenhum, o congresso reunido, ha 
mais de oito dias, se deixaria vilipendiar, 
(apoiados), mudo, irresoluto, á mercê do poder 
que usou de direitos exçepcionaes pertencen- 
tes ao mesmo congresso, na carência de pro- 
vas, na carência dos motivos, que justificas- 
sem o procedimento desse outro poder ! . . . 

Tenho, portanto, urgência de completar o 
meu dever. E'o que faço com o presente 
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requerimento, para o qual peço a attenção Oo 
Senado (/^'): 



REQUERIMENTO 



Considerando qne o Vice-Presidente da Re- 
publica tem deixado de cumprir, inteira e 
completamente, a obrigação que lhe incumbe 
nos termos imperativos do art. 80, § 3^ da 
Constituição Federal ; 

Considerando que, dada a reunião do Con- 
gresso, cessou, de pleno direito, toda a auto- 
ridade ou interferência activa do mesmo 
Vice-Presidente acerca dos factos que elle pra- 
ticou ex'ci daquelle artigo constitucional 
e narra em sua recente Mensagem, competindo, 
agora, só e exclusivamente, ao Congresso 
deliberar e resolver, como bem entender ; 

Considerando mais, oue o facto da declara- 
ção do sitio e as medidas excepcionaes, toma- 
das em consequência, crearam para o paiz 
uma situação anormal, que não pôde ser pro- 
longada sem grave psrigo das liberdades pu- 
blicas, e sem causar sérias inquietações de 
duvida no espirito publico nacional ; 

Considerando ílnalmente,que é o nosso maior 
dever, nas actuaes circumstancias— apressar, 
quanto possível, a solução desse incidente 
llinesto que pôde affectar, profundamente, a 
sorte da própria Republica ; 

Requeremos : 

Que a mesa do Senado, dirigindo respeitosa 
mensagem ao Vice-Presidente da Republica— 
lembre-lhe a necessidade de remetter, com 
urgência, ao Congresso as suas razões e pro- 
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vas que teve, para motivar o estado de sitio e 
as medidas subsequentes, constantes doB de- 
cretos de 10 e 12 de abril ultimo, afim de que 
possam as casas do Ck)ngresso cumprir, por 
sua vez, com o seu dever, insistentemente 
reclamado pela voz da opinião publica e àià 
própria justiça. 

Senado, 19 de maio de 1892. — Aaiaro 
Gavalcanii, — Firmino da Silveira, — Salêa- 
nha Marinho. — José Bernardo, — Generoso 
« Marques , — Elyseu Martins , 'oliveira GalvSa, 
— /. Catunda.'-^Luiz Delfino, — Braz Carneiro. 
-^Laper, — Esteves Júnior, 

O Sr. Amaro Cavalcanti (continuando) — 
E' preciso não esquecer, que os presos e 09 
desterrados, desde a abertura do Congresso* 
são nossos presos, nossos desterrados.... 
(Apoiados). Nenhuma outra autoridade mais 
existe, que possa resolver sobre elles, consli- 
tucionalmente. . . 

O Sr. Saldanha Marinho — Apoiado. 

O Sr. Luiz Delfino — Setenta e duas liorad 
de sitio provam exuberantemente contra as 
razoes do próprio sitio. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Toda a oon- 
^ descendência nesta matéria é grave culpa 
(apoiados); toda a negligencia é crime de lesa 
pátria ! (Apoiados^ muito bem ; muito bem.y 

o requerimento it4pra foi combatido pelo Sr. Caoípcs 
Salles, e regoitado por 19 votos contra li t 
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Sessão em 20 ie naiQ de 1892 



AMNISTIA AOS PKESOS E DESTERRADOS 



I»rojeoto n. ^ —XSBíS. — Consi- 
derando que a concessão de amnistia é uma 
attribuição do Congresso Nacional, arbitro 
supremo do momento opportuno para o 
exercicio dessa alta jjrerogativa, que não só 
é um elemento essencial dá organisaçao poli- 
tica, como uma garantia eminente da oMem 
social, da calma, conciliação e paz publica 
(Cojastituição art. 34, § 27) ; 

Considerando que o poder de amnistia, de- 
rogação á actividade da lei, primando todos 
os elevados attributos da soberania represen- 
•tadA pelo Congresso, não tem limites nem 
•réstricções, seja no sentido intensivo, seja no 
extensivo, nem quanto ao tempo, pois apaga 
o passado e attinge o fUturo, comprehendendo 
até osdelictos, ainda não denunciados (nondum 
delata), extinguindo o crime e a pena e lan- 
çando o olvido sobre todos os factos ; 

Considerando mais que o Poder Executivo 
até este momento não cumpriu o preceito 
expresso no art. 80 3o§da Constituição, de 
maneira que nenhuma prova existe da crimi- 
nalidade politica dos cidadãos detidos e dester- 
rados, ex'Vi do decreto de 12 de abril ul- 
timo ; 

Considerando finalmente que, ainda quando 
tal criminalidade estivesse provada, a anmistia 
é aconselhada pela humanidade e pelo bem 
do Estado ; 
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O Ck)ngre960 Nacional decreta: 

Art . 1 . o E' concedida amnistia a todos os 
cidadãos detidos e desterrados por forçado 
decreto de 12 de abril do corrente anno. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 20 de maio de 1892.— Theo- 
dureto Souto,— A . Cavalcanti.'^ Saldanha Ma-- 
rinho»-^ Elyseu Martins,-^ José P. de Oli^ 
i veira Galvão,^ Generoso Marques,— José Ber- 

' nardo.— Laper,— Esteves Júnior,— Raulino 

Horn, — Luiz Delphino.— Braz Carneiro,—' 
Firmino da Silveira,— Joahim Catunda. 

Este projecto foi apresentado e cabal- 
mente justificado pelo Sr. Theodureto 
Souto ; e estando apoiado na forma do 
Regimento, devia imprimir-se para 
entrar, oportunamente, na ordem dos 
trabalhos. 

Pedindo, porém, a palavra, (pela 
ordem) disse 

O Sr. ^ma^iTo OaT-alca^nti : — Sr. 

presidente, pedi a palavra para submetter á 
V. Ex.e ao Senado um requerimento. 

A matéria do projecto deve ser resolvida 
antes, como manifestação expontânea dos senti- 
y mentos dos honrados membros desta casa, do 
que como objecto dependente do exame prévio 
de provas, ou de considerações e motivos, 
ettranhos ao mesmo projecto. 
Tratanse simplesmente de conceder amnistia 
^ àos desterrados e detentos ; si o quizerem, 
áirtí. mesmo:— trata-se de um simples acto 
de graça, por parte dos membros do Congresso 
Brarâleiro^ em favor dos aeus compatriotas. 

Nem a medida exprime a confirmação de 
vxxt crime, nem a innooenoia daquelles, aos 
Qoaes um crime é in^utado. • • 
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O Congresso vai uzar do seu poder soberano 
de amnistiar ; eis o intuito único do projecto. 

Mas,— isto dizer, importa o mesmo, que 
declarar : — trata-se de matéria urgente ; 
nenhuma outra pode ser assim considerada 
com mellior direito, sobretudo, nas actuaes 
circumstancias do paíz. 

Assim, pois, o que venlio requerer a V. Ex., 
é, que consulte ao Senado si considera o pro- 
jecto de amnistia, — matéria urgente -^f para o 
ílm de entrar desde logo em discussão. . .» 

Depois de ouvidas as considerações, 
feitas pelo presidente do Senado, qaanto 
a matéria do requerimento e ás dis- 
posições regiment tes, porventura, ap* 
plicaveis ao caso ; o Senado votou, 

Sue o projecto fosse dado para a ordem 
o dia seguinte. Neste foi approvado 
em 1» discussão,— unanimemente, e 
sem debate. 

Mandado às commissões de Justiça e 
Legislação, e de Constituição e Poderes, 
foi por estas apresentado parecer na 
sessão de 6 de junho. Dado, à requeri- 
mento do Sr. A. Cavalcanti, para a 
ordem do dia 7, foi approvado, ainda 
sem discussão, — feita, todavia, a decla'- 
ração de voto por vários Senadores que 
adinte se vê : 

« O voto symbolicamente dado ao projecto 
de amnistia pelos abaixos — assignados, não 
importa de maneira alguma a approvação da 
analyse expositiva e dos considerandos feitc» 
em S9U parecer pelas respectivas oommissões 
de constituição o poderes, e de justiça e legis- 
lação. Ao contrario, os abaixo assignados se 
reservam pleno direito de discutir e julgar em 
occasião mais opportuna os factos .que moti- 
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varam a declaração do estado de sitio e as 
medidas tomadas, em consequência dos decre- 
tos de 10 e 12 de abril ultimo. 

Desde que o Senado resolveu a não publi- 
cação dos documentos, em que foi baseado o 
mesmo parecer; e decidiu que os mesmos do- 
cumentos fossem remettidos á camará dos 
deputados, o silencio dos abaixo assignados se 
impunha como acto de prudente critério (•) 
•— ^. Cavalcanti,—' Saldanha Marinho.'--' Ca^' 
tunda. '-'Esteves Júnior.-^ José Bernardo.'— Luiz 
Delfino,— Brás Carneiro.—' E, Martins.^' 
Theodoreto Soulo."^ O, Galvão, — Laper.-— 
Aquilino do Atnarál.— Raulino Horn. — /o- 
aquim Cruz, 

A requerimento do Sr. Saldanha Ma- 
rinho foi o projecto dado para a ordem 
do dia seguinte (8 de junho), e neste 
tendo sido approvadõ em 3» discussão, 
— e logo redigido pela commissão res- 
pectiva, fora, sem demora, enviado â 
Gamara dos Deputados 

Na Gamara dos deputados, depois de 
larga e demorada discussão, o projecto de 
amnistia foi votado com duas emendas 
additivas ; e, em consequência, devol- 
vido ao Senado. 

As emendas foram estas: 

Accrescente-se como art. 1.^ : « São 
approvados, em cumprimento do dis- 
posto no art. 80 e do n. 21 do art. 34 
da Gonstifcuição Federal, os actos do 
governo referentes aos acontecimentos 
da noite de 10 de abril e constantes 
dosdecretos de 10 e 12do mesmo mez.» 



(*) À maioria do Senado não acceitou um requerimento' 
qae pediu publicação integr3l dos docurcentos e provas, 
vindas do Poder Executivo !.. . , 
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O art. 1 .« substitua-se pelo seguinte, 
passando a ser o art. 2.® : 

< E' concedida amnistia : 

1.° A todos os cidadães implicados nos 
acontecimentos que motivaram o decreto 
executivo de 10 de abril d'este anno, 
declarando em estado de sitio a capital 
federal . 

2.° A todos os que directa ou indire- 
tamente tomaram parte na revolta das 
fortalezas da Lage e Santa Cruz, em 19 
de janeiro doeste anno, quanto aos crimes 
somente que estiverem ligados a este 
movimento . 

O art. 2.° passa a ser o 3. o » 

— Remettido o projecto, assim emenda- 
do, ás commiss5es do Senado, estas deram 
o seu parecer concluindo pela approvação 
das emendas da Camará dos deputados» 
e mais ainda que, ^ fosse separada a 
emenda approvativa dos actos do go* 
verno em uma resolução, distincta do 
projecto de amnistia, — e que esta e o 
projecto voltassem à aquella Camará 
para completar os respectivos tramites. 

A discussão e votação desse parecer 
teve lugar na sessão de 3 de Agosto, 
pelo modo que adiante se vê. 



S^sio 691 3 de a£03to de 1892 



o Sr. A.iiia;ro Oa;T^a.lea;iiti diz 

que, em discussões anteriores de matéria cor- 
relativa àquella, que se contém nas emendas 
postas em discussão, tomou o compromisso 
de, em occasião opportuna, discutir e apre- 
ciar cóm toda a severidade da justiça os actos 
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do Poder Executivo, concernentes á declara- 
ção do estado de sitio de 10 de abril e ás me- 
didas de repressão tomadas emconsequen^ja. 
Seria occasião de desempenhar-se deste com* 
promisso ; mas, ante o aspecto real das cousas 
publicas do seu paiz, entende, que essa grave 
questão já não exige mais uma discussão, por- 
ventura, ampla e prolongada, e sim, umpi 
solução prompta e acertada para, sobre eUa, 
fundarem-se as bases de uma nova ordem de 
cousas e uma nova orientação politica, indis* 
pensavel á propia consolidação da Republica.. 

E' sem duvida tempo de trabalhar, com 
critério, com perseverança, para restabelecer 
a confiança publica, condição sem a qual, nem 
o bem material, nem o bem moral, nem o bem 
politico poderam, de forma alguma, sub- 
sistir. 

Não precisa discutir, para asseverar que 
os factos contidos no projecto e nas emendas 
devem já ter aproveitado bastante, como lição 
amarga, tanto ao governo como aos governa^ 
dos, tanto aos vencedores como aos vèa- 
cidos ! . . . ' 

Acredita, que divergências existem, e con- 
tinuarão haver, necessariamente, a respeito 
do modo de apreciar os actos e as emendas, 
ainda mesmo depois de approvadas ; mas ent- 
tende, que é mais acertado neste momento 
levar taes divergências á conta da firmeza ou 
da coherencia de convicções diversas, do que 
reputal-as, como intenções manifestas de puro 
partidarismo. . . 

Assim pensando, não discutirá as emendas 
da Camará dos Deputados ; e nem é miste^ 
fazel-o, para que o Senado possa dar sobre 
ellas uma solução, correta e independente. 

Ha, porém uma parte das conclusões dgi 
parecer, para a qual não pode deixar de pédíp 
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aattencçaodo Senado, sobretudo, a do Sr. pre- 
sidente, que é a autoridade roais competente 
jpara decidir no caso. 

O parecer concluepela approvaçãodas emen- 
das da Camará dos Deputados, taes quaes 
¥fòram, e mais ainda, -> que neste voto se in- 
clua a divisão do projecto em dous actos dis- 
tTnctos :— uma resolução, e um proiecto que 
deve ser sujeito â sancção presidencial, e 
licitando tudo, de novo. áquella Gamara, para 
cp^letar os transmites. 

Tem duvidas e muito sérias a respeito dessa 
necessidade que as commissoes reconhecem. 

JPergunta ao Sr. presidente : voltar á Ga- 
mara por que e para que ? 

O que está na Gonstjtuiçao, e textualmente 
declarado no Regimento, art. 88, é o seguinte : 

cO projecto de lei ou resolução do Senado, 
que for emendado na Gamara dos Deputados, 
«una vez acceitas as emendas pelo Senado, 
iserá enviado á sancção. » 

ISsta disposição do Regimento, acabo de 
dizer, é a transposição de um texto constitu- 
citmal. Portanto, si as honradas commissoes 
cuotendem, que é de justiça que as emendas 
sqfam approvadas taes quaes vieram da outra 
Gâjnara e que, por consequência, não se fò.ça 
alteração alguma ; como ainda addicionar esta 
naiya exigência, de que não cogitou a Gonstitui- 
(^0 nem o Regimento de ambas as camarás? 
^Entende, que trata-se de uma simples ques- 
tão de forma, como aliás também entende- 
ram as honradas commissoes, relativas á parte 
daprtyecto que não constituo matéria susee- 
ptivel de sancção do Presidente da Republica ; 
tnas, por isto mesmo, é fácil de ver, que a 
divisão proposta se pôde fazer como um acto 
de simples competência da commissão de re- 
dacção—a qual deve redigir a matéria votada 
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de aocordo com os seus íins, isto é, de moda 
que uma parte do projecto conste dos Annaes^ 
como a resolução independente do Congresso, 
e a outra, como projecto de lei, e conseguinte- 
mente, sujeito à sancção do Poder Executivo. 

Não vê pois razão para voltar á Camará 
dos Deputados. 

Observar-lhe-lia talvez, o Sr. presidente que- 
esta divisão dx matéria em um projecta 
susceptível de sancção e em uma resolução 
não suceptivel de tal, importa uma nova 
emenda. 

Pois bem, si o Sr. presidente entende que 
assim é, ainda pedirá licença para replicar, 
que o Senado não tem competência para novas 
emendas. 

O art. 152 do Regimento do Senado diz 
textualmente : 

« As emendas da Camará dos Deputados aos 
projectos do Senado terão uma só discussão, 
na qual não se poderão fazer novas emendas.)^^ 

Portanto, si pretende-se que a volta deve 
ter logar, porque a divisão em dous projectos^ 
ou em dous actos distinctos equivale a un^a 
emenda, não cògita-ia na outra Camará ; dirá 
que, com este caracter, o Senado não pôde 
então fazer a divisão ; porquanto o seu Regi- 
mento prohibe expressamente que nesta dis- 
cussão única das emendas vindas da outra 
camará possam ser apresentadas novas emen- 
das. 

Dir-lhe-ha, porventura, o Sr. presidente: 
não é uma emenda; mas o que pretende-se, é 
uma alteração, da qual, em todo caso, cumpre 
dar conhecimento a outra Camará. 
Si, com effeito, fosse esta, a decisão de S. Ex.,. 
não duvidaria ainda aíilrmar, com todo o res- 
peito, que é emenda ; porque o art. 117 do 
Regimento diz litteralmente assim: equivalem 
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a emendas suppresslvas as que tiverem por 
fim separar artigos, paragraphos, ou períodos 
de qualquer proposição. 

A' vista pois, si é emenda, o Senado não 
pôde tomal-a em consideração, poitjue não 
lhe é licito nem tratar, nem discutir, nem 
votar novas emendas no momento actual ; si 
não é emenda nova, uma vez approvado o 
projecto tal qual, como veiu da Camará dos 
Deputados, o seu caminho está traçado pela 
Constituição e pelo Regimento :— é ir daqui 
directamente á sancção. 

O Sr. ARiSTmEsLoBO dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti, proseguindo, diz 
que o honrado senador não lhe deve em- 
prestar essa intenção ; quer, justamente, o 
contrario ; pois quer apressar um facto, que 
lhe parece um grande bem . 

O Sr. Aritisdes Lobo— E* por isso que estou 
admirado. 

O Sr. Amaro Calvalcanti diz, que é ver- 
dade existir uma questão de forma, mas a 
questão de forma, no momento, é uma questão 
de pura redacção; é redigir em duas peças 
distinctas, uma para subir á sancção, e ouá;ra 
para ser publicada como resolução do Con- 
gresso, uma vez que a outra Camará já appro- 
vou a emenda, approvativa do actos do Pre- 
sidente da Republica. 

Entende assim,— não só em vista das dis- 
posições regimentaes que invocou, mas ainda 
por uma outra razão, que o tem guiado em 
todo o correr desta questão, e é :— urge fechar, 
quanto antes, este parenthesis da nossa vida 
politica, dentro do qual se encerra muito erro, 
praticado em prejuízo da causa publica !. . . 

Urge, mesmo, fechal-o já, — como ponto 
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de partida para a realisaçao de grandes e in- 
números bens de toda ordem, dos quaes muito 
carece o nosso paiz, nas actuaes circumstan- 
cias. {Muito bem, muito bem ! ) 

Oraram também os Srs. Aristides 
Lobo (este sustentando as conclusões do 
parecer ), Américo Lobo e Theodurato 
Souto, e encerrado o debate, o resultado 
da votação fora o seguinte:— 

A emenda approvativa dos actos do 
Vice-Presidente da Republica, relativos 
ao estado de sitio de 10 de Abril, passou 
por 28 votos contra 1 3 . 

A emenda, que estendera a amnistia 
aos implicados na revolta das fortalezas 
de Santa Cruz e Lage, foi approvada, 
quasi por unanimidade, — contra dous 
votos apenas. 

A conclusão do parecer, quanto a di- 
visão do projecto em dt)us b.ctos di&- 
tinctos,— uma resolução do ' Congresso, 
e um projecto de lei, sujeito á sancção, 
— foi approvada unanimemente. 

A ultima parte da conclusão do pa- 
recer, isto é, que voltasse ainda á Ca- 
mará dos deputados para completar os 
tramites (termos do parecer^ passou por 
21 votos contra 20. 

A mesa do Senado reenviou, no 
mesmo dia, o projecto com as emendas, 
desta sorte approvadas, á Camará dos 
deputados. 

Nesta, tendo 5ido dado para a ordem 
do dia em 5 de Agosto, — com parecer 
favorável da respectiva commissão,— 
fora na sessão do mesmo dia approvada 
a separação feita pelo Senado, e, em 
conformidade, approvada immedia- 
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tamente a redacção ; foram enviados 
os dous autographos ao Vice-Presidente 
da Republica,— o qual, sem demora, ft-z 
promuigal-os, como adiante seguem: 

Vice-Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
a seguinte resolução: 

Artigo único. São approvados, em cumpri- 
mento do disposto no art. 80 e do n. 21 
doart. 34da Constituição Federal, os actos 
do governo referentes aos acontecimentos da 
noite de 10 de Abril e constantes dos decretos 
de 10 e 12 deste mez. 

Capital Federal, 5 de Agosto de 1892, 4» da 
Repuolica. 

Flori ANO Peixoto. 
Fernando Lobo. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
o eu saneciono a seguinte resolução: 

Art. 1.° E' concedida amnistia: 

1 .°*A todos os cidadãos implicados nos acon- 
teci aientos que motivaram o decreto executivo 
de 10 de Abril doeste anno, declarando em 
estado de sitio a Capital Federal. 

2,<> A todos os que directa ou indirectamente 
tomaram parte na revolta das fortalezas da 
Lage e Santa Cruz, em 19 de Janeiro deste 
anno, quanto aos crim s somente que esti- 
verem ligados a este movimento. 

Capital Federal, 5 de Agosto de 1892, 4.o da 
Republica. 

Floria.no Peixoto. 

FernamJo Lobo. 



45 



iSota, n-oceasArlav-^Â approvaçSo, pela maio- 
ria do Goneresso Nacional, dos actos do Vic»-Presldente 
da Republica, relativos á declaração do estado dd sitio 
e ás medidas exoepcianaes, tomadas em consequência, 
não Mgniâca, de maneira alguma, que o mesmo tivesse 

groceaido, correctamente, e nos termos restrictos da 
onstituição . 

Esta supposiQão não cabe no caso sujeito, por ser 
' contraria a evidencia dos factos e á consciência publica, 
formada a semelhante respeito. 

Os membros da maioria do Congresso,— uns votaram 
a resolução approvatlva,— como medida politica, que 
reputaram indispensável nas circuoistancias,^ e outros, 
o lizeram, levados, principalmente, do desejo de mani- 
festarem firme apoio partidário ao governo da sua pre- 
dileccão 

Quanto â verdade das cousas, aquella que ha de passar 
A historia, foi esta: — O Vice- Presidente da Republica 
commetteu um erro grave, e funesto^ ^uspenden^lo as 
liberdades publicas e empregando medidas de excessivo 
rigor contra tantos cidadãos,— fora dos casos previstos 
na Constituição, isto é, — sem que tivesse havido com» 
moção intestina, caracterizada pelo perigo imminente 
da pátria. 

Cora effeito ; ou seattendam aos próprios considerandos 
dos decretos de 10 e 12 de abril e ás declarações oíBciaes 
feitas pela imprensa,— ou se analysem, com imparciali- 
dade, osmotivos eocpostos na mensagem enviada ao Con- 
gresso, e o conjuncto das provas, testemunhaes e do- 
cumentaes, que foram longamente apreciadas pelas 
respectivas commissões do Senado e da Camará dos 
Deputados, em seus pareceres; — de tudo isso a única 
conclusão obrimida é sempre a mesma: a semrazao, com 
que se houve o Vice- Presidente da Republica em negocio 
de tamanha gravid ade ! . . . . 

Quanto ao facto em si, o que realmente se deu, nao 
passou de uma simples posíeioía,— segundo uns, leviana* 
mente promovida,— segundo outros, habilmente arran- 
jada por aquelles mesmos, que tinham interesse em 
apanhar os seus adversários e desaflfectos em laço prepa- 
rodo, e á espera de azado pretexto. Isto se disse e se 
affirmou na imprensa e na tribuna do Congresso. Fosse, 
poróm. qual fosse a verdade, no facto nao houve nem 
podia haver um perigo para a pátria. 

Quanto ao que poderia haver depois,— também nada 
iustifica a conducta do Vice-Presidente. Porquanto, 
pelas próprias declarações otficiaes, elle se confessa, 
desde o primeiro instante,— lealmente e patriçf^mente 
apoiado pela ojinião nacional e pelas forças federdes de 
terra e vnary-^ e escudado pelas provas documefUaes, na 
dedicação e solidariedade dos Estados,,, ^-^ e nao havendo, 
em jHwWoí^wa, grupos revoltados, ou inimigos certos 
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a combater ; é manifesto, qne nenhuma coraraocSo 
intestina tivera jamais a possibilidade de dar-se, effecti- 
vamente . 

O Vice-Presidente da Republica mandou prender e 
desterrar a cidadãos, que se achavam tranquillos em 
suas casas e no seio de suas famílias, em pontos diversos, 
e muitos delles até ignorantes da realizaçSo dessa C0- 
lebre paiseiata^ que aquelle tomara nara motivo da sua 
conducta dictatorial. .. E a despeito ae serem numerosos 
os inquéritos feitos por sua policia, como meio de prova^ 
nem, siqaer, conseguiu obter, já não dizemos provas^ 
mas ao menos, simples referencias contra a roór parte 
daquelles, que envolveu nas medidas de rigorosa re- 
pressão 1 

E, pois, o estado de sitio de 10 de abril, com as suas 
medidas excepcionaes,íicarÃna nossa historia politica 
como um precedente péssimo, o qual, permitta Deus, 
nunca mais se repita, para o bem e credito da Hepú- 
blica. 
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Sesão em 28 ie maio de 1892 



PBOJBCTOS DB LBI 



O Sr. ^ma;X*o OaiT^a^lcAiiti — 

Venho submetter á consideração do Senado 
um projecto de lei, que me parece da maior 
opportunidade, sinão da maior urgência, pela 
matéria que em si contém . 

Antes, porém, de envial-o á mesa, seja-me 
licito fò-zer algumas ponderações para justi- 
ficar o meu procedimento nesta casa, e tam- 
bém, o projecto que tenho a honra de offere- 
oer â sua considerado, 

E' uma cousa sabida, porque é um facto 
commum que, quando nos parlamentos, maio- 
rias arregimentadas deliberam seguir ou 
executar um certj plano, levadas por conve- 
niências partidárias ou pelo empenho de apoiar 
o governo amigo i todas as medidas, quaesquer 
sugestões, ainda mesmo da maioi* vantagem 
para o serviço publico, desde que partam ou 
tenham origem nas bancadas da minoria, são 
em regra g^*al desattendidas, despresadas^ 
como si foram simplesmente imprestáveis. . • 

Temos disto exemplos recentes dos tempos 
da. monarchia, quando o parlamentarismo 
chegou â sua phase de maior descrédito, mas 
também da maior efficacia subserviente para 
ocnii o governo. 

Lembramo-no9 todos, de que nesses tempos 
yiamos o governo, cercado de . suas maicnrias, 
inonc^lisar todos os direitos dos dous outros 
podòres pulsos, o Legislativo e o Judiciário, 
-«• não oonsentindo, siqiier^ que dos represen- 
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tantes da minoria ou da opposição na assem- 
bléa legislativa partisse uma só idéa que fosse 
digna de accei tacão, um só projecto de lei, em- 
bora traduzisse elle a veraade das cousas, a 
satisfação de uma necessidade do paiz, ou im- 
portasse, mesmo, o cumprimento da mais ri- 
gorosa justiça. Simples requerimentos de in- 
formação eram inutilisados ! . . . 

Isto passava-se na época da decadência da 
monarchia. 

Mudado o regimen, foi estabelecido outro, 

Í[ue teve em vista supprimir tão graves de- 
èitos. 

Entretanto, o que ora estamos praticando, é 
a simples reproducção dos erros funestos do 
pagado, ou ainda peior que isso. . . 

Note o Senado, que não o digo, por censura 
ao systema parlamentar. O systema parla- 
mentar si tem muitos defeitos, também tem as 
suas vant'egens ; assim como o systema pres- 
idencial, que, si tem muitas vantagens, não 
deixa de ter, igualmente, numerosas falhas, 
como a experiência tem provado. 

Reílro-me as más praticas do parlamenta- 
rismo, como um abuso do systema parla- 
mentar. 

Reíiro-me á essa espécie de parlamentarismo 
que o caracterisa de modo mais funesto,— tal 
qual se pratica entre nós neste momento—, e 
que só mira a sustentação e approvação de 
todos os actos do governo amigo, quaesquer 
que sejam, dispensado todo o exams e fiscali- 
zação! 

No systema, verdadeiramente parlamentar, 
é o contrario disso, que se pratica. A oppo- 
si^o ou á minoria deve assistir o direito de 
fiscalisar os actos do governo, concorrendo, 
desta sorte, com o seu contingente para o bom 
andamento dos negócios públicos. Quando, 



49 



porém, a maioria, por interesses partidários, 
nego. a sua acceita^ a tudo quanto parte da 
minoria, para engrandecer, sobretudo, a Ibrça 
do governo, a sua esphera de acção ; temos 
chegado muito próximo, não do systema par- 
lamentar, e sim do despotismo ! . . . 

O Sr Campos Salles— Isto só pôde aconte- 
cer, quando a^ minorias se tornarem anar- 
chicas. 

. O Sr. Amaro Cavalcanti— Nego ; sem força 

f para resolver ou dominar, as minorias náo 

poderão ser despóticas ; ao passo que, como 
está succedendo, a maioria, que representa o 
poder incondicional, levada pelo desejo de 
sustentar o poder amigo, pôde tornar-se anar- 
chica, e até tyrannica... 

O Sr. Rangel Pestana— Uma maioria po- 
derá ser olygarchica, mas nâo anarchica. 

O Sr. Amaro CAVALCANTi—Para continuar 
no terreno em que ia, repetirei : — mudado 
o regimen, mudadas as cousas, na lei, nSo 
se alteraram infelizmente as praticas que 
outr'ora se observavam. 

Aqui mesmo no Senado temos visto simples 
requerimentos pedindo informações a respeito 
de companheiros ausentes,— a respeito dos 
motivos que levaram o governo a decretar ò 
^ estado de sitio, nesta capital—, a respeito do 

providencias, cogitadas pelo governo, deante 
da situação melindrosa da nossa praça; e tudo 
isso a maioria do Senado tem julgado indigno 
de seu apoio ou acceitação ! . . . 

O Sr. Campos Salles— Indigno, não. . . 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Aquillo que ae 
regeita é porque não presta. Tenho um grave 
defeito, mas é defeito, de que nao quero, 
corrigir-me. 

A 4 
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Qumido qualifico as cousas, qualifico-as com 
& nome que entendo que ellas merecem; devo, 
porém, accentuar, que nunca a minha quali- 
âcação se refere aos autores dos actos ou fa- 
ctos í porque esses podem pratioal-os com as 
melhores intenções . 

Si trato de um facto, que reputo maoou in- 
4igno, assim o declaro; entretanto o seu autor 
pôde tel-o proposto ou realisado com sincero 
intuito do bem, o que não impede que o mes- 
mo facto deixe, por isso, de ser um mal. . . 

Faço esta confissão, para que se me não at- 
tribua o propósito de offender os meus honra- 
dos collegas, individual ou coUectivamente, 
aos quaes, muito ao contrario, sempre saberei 
respeitar, como é o meu dever. 

E completando o meu pensamento, Sr. pres- 
idente, ainda direi; o systema actual não 
comporta estes meios de maiorias arregimen 
tadas em torno de outro poder. Pelo con- 
trario, toda a sua excellencia, usando da 
phrase dos publicistas americanos, consiste, 
justamente, em que cada poder publico seja 
o fiscal constante dos actos, um do outro, 
de modo a impedir o abuso, pelo qual se possa 
chegar até a tyrannia. (Apoiados.) 
' Mas, si no systema, cuja virtude, á bem 
das liberdades publicas, provém justamente 
deste arranjo feliz de resistência e contrare- 
.sistencia, dessa fiscalisação constante e reci- 
jaroca, sobrevierem essas maiorias compactas, 
dispostas somente a apoiar o que um ontro 
pòcier quizer, e praticar ; teremos voltado aos 
fUnestos males do próprio parlamentarismo, 
que tanto condemnaramos. (Apoiodos ) 

Devo declarar ao Senado, sem a menor idéa 

•de censura : lamento profundamente que nesta, 

- como na outra casa do Congresso, se tivesse 

adoptado o systema de moções de confiança 
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ao chefe do Poder Executivo ! Lamento, digo 
melhor, que se tivesse restabelecido aquillo 
que se havia declarado imprestável, — e 
agora, de um modo mais prejudicial, qual 
nunca se praticara no regimen monarchico, 
—esse modo de prometter apoio prévio aos 
actos de um poder, do qual somos, pela Cons- 
tituição, os legitimes juizes !. . . 

Tal proceder importa garantir, desde logo, 
a sentença previa, em favor de actos que 
se não conhecem, sem as razões, sem as provas 
que, por venrura, justifiquem esses mesmos 
actos ! 

E si estes forem contra a justiça e o bem 
commum?!... 

Eis por que lamento deveras o systema de 
moções adoptado ! 

Só duas vozes, nesta casa, se pronuncia- 
ram contra o uso das moções. . . 

O Sr. Rangel Pestana— Eu votei contra 
ellas. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Não conheço, já 
que citamos semi»^ as praticas da America 
do Norte,— essa, de o Poder Legislativo, que ó 
o fiscal do Poder Executivo, o fiscal-juiz de 
seus actos, — oflferecer-lhe prévias moções de 
confiança. Não; o Poder Executivo, forte dentro 
de sua esphera, armado áovéto, tem toda a 
:fòbculdade de âzer o bem publico sem preci- 
sar de moções do Poder Legislativo; e por sua 
vez, o Legislativo, forte egualmente, dentro 
da esphera das grandes attribuições, que lhe 
foram exclusivamente traçadas,— não precisa 
do assentimento prévio do Poder Executivo 
para bem cumprir os seus deveres sobe* 
jranos. 

A harmonia e a paz entre elles é condia 
de boa administração publica. 
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Mas a verdade das posições, si não é a Ini- 
misade armada, também não será o apoio 
prévio incondicional, tratando-se de poderes, 
que teem o dever de fiscalisação mutua, como 
garantia indispensável das liberdades publicas. 

Sr. presidente, venho hoje apresentar um 
projecto, que já imo tem valor para obstar o 
mal presente. 

Sou daquelles, que acham o presente da 
Republica Brazileira, assaz desgraçado; des- 
creio delle absolutamente ! Si o futuro não 
for melhor, ella não chegará a ser consoli- 
dada. . . 

O presente da Republica não é mais do que 
uma interrogação, que encerra cruéis in- 
certesas! 

Portanto, em relação ao presente, sou des- 
crente ; o confesso, com tristesa !.. 

O Sr. Campos Salles -— A republica está 
consolidada, porque os inimigos delia estão 
vencidos. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — • Dens queira 
que assim seja : a opinião de S. Ex. é muito 
preciosa, por ter sido um dos fundadores da 
Republica. . . Mas, quando vejo os seus com- 
panheiros, receiosos, entristecidos de quanto 
se vae passando entre nós, fico em duvida 
onde estará a verdade a respeito do muito 
que ainda falta, para consolidai- a condignas- 
mente... 

Mas, Sr. presidente, já disse — não é o pre- 
sente que sobretudo me inquieta ; este é qual 
ahi o temos. . . O Poder Executivo não quer 
ter fiscaes nem no Congresso, nem na opinião ; 
o governo é o fiscal de si próprio ; e apenas 
acceita, que se lhe preste todo o apoio, antes 
e depois de seus actos ! 
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No entanto o que será o íúturo, si este 
precedente ficar estabelecido, de que qual- 

ãuer presidente da Republica pôde disp3nsar-se 
os outros poderes? Teremos então um poder 
único, o qual, fatalmente, ha de tomar-se 
um poder despótico I 

O projecto, que venho apresentar, visa ga- 
rantir as liberdades publicas para o íúturo, 
isto é, regula a espécie, dando-se, porven- 
tura, o estado de sitio, — essa medida terrí- 
vel, esse recurso extremo, que o governo só 
pôde empregar dentro da Ck)nstituição, a 
menos que não ouse trahir a consciência do 
próprio mandato, como poder nacional . . . 

Receio muito que, no dia de amanhã, um 
outro presidente da Republica, ou mesmo o 
actual, si assim bem lhe parecer, não queira 
usar, incondicionalmente, desta medida tre- 
menda, como simples meio de governo! . . . 

V. Ex. sabe a curta historia da Republica : 
o nosso primeiro presidente usou do estado 
de sitio, a pretexto de conspiração ; o segundo 
também declarou o estado de sitio, ainda a 
pretexto de conspiração ! . . . 

E' fácil, Sr, presidente, elaborar um consi- 
derando acerca da existência de uma conspi- 
ração ; e, mesmo, nunca se viu déspota algum 
supprimir as liberdades publicas sem invocar, 
I>ara o seu acto, a necessidade de fazer abortar 
conspirações ou de manter a ordem pu- 
blica. 

Quando Napoleão quiz preparar o terreno 
I>ara se tornar o dictador da Nação Franceza, 
encontrou-se, um dia, com essa machina 
infernal, que se dizia inventada contra a sua 
possoa* • • 

A][)roveitando do pretexto, fez desterrar a 
150 mdividuos que lhe pareceram os mais 
capazes, no exercito, na marinha e na ordem 
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civil, de íkzeropposição aos seas planos ambi- 
ciosos. Mais tarde, quando o momento lhe 
pareceu propicio, inventou nova conspiração, 
como sendo filiada á machina infernal^ e, 
desta vez, foram presos Mareau, Pichegru e 
Cadoudal:— Moreau, o vencedor de Hohenlin» 
den e um dos maiores generaes da revolu^o ; 
Pichegru, também general e com serviços 
nâo menos recommendaveis à causa publica ; 
e Cadoudal, tão iUustre como os primeiros. 
Moreau foi condemnado à prisão, não obstante 
a sua innocpncia patente ; Pichegru íbi estran- 
gulado na prisão ; é o terceiro, com IZ outros, 
foi decapitado ! . . . 

Mas, depois disto, Napoleão dava mais um 
passo, e ss declarava o imperador dos fran- 
cezes, ou antes, o dictador único da nação I . . . 

Napoleão invocara, como agora, a necessi- 
dade de desfazer conjurações e de manter as 
instituições. Mas, mantel-as, perseguindo os 
que as tinham feito ! . . . 

Eu, por consequência, Sr. presidente, tenho 
murto medo da declaração incondicional do 
estado de sitio, no dia de amanhã ! E, inspi- 
rando-me nas praticas de outros povos, quero 
que essa íhculdade constitucional, autorisando 
o estado de sitio, só possa ser exercida pelos 
poderes públicos na forma marcada pela lei . 

O império allemão, quando se organisou 
era 1871, também declarou na sua constitui- 
ção, que o imperador, na ausência do con- 
greisso, tem o direito de declarar em estado de 
sitio qualquer parte do território da Confede- 
ração ; mas accreseenta: « emquanto não for 
promulgada uma lei que regule a mataria, 
servirá a lei de 4 de junho de 1851, que rege 
à espécie para o estado da Prússia . » 

Providencia ou preeauçâo semelhante se 
encontra na legislação de outros povos ; pei>- 
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quanto ô facll de oomprehender que o sim]^ 
texto nú de um artigo da oonsiituiçâo^ sem 
condições preestabelecidas, segundo as quaes 
deva o Poder Executivo, em um momento 
dado, dispor das liberdades publicas ; poderia 
levar aos mais graves inconvenientes. 

Exemplo temos nós no que se tem feito 
ainda agora!... 

Aqui trago, pois, o meu projecto ; a sua 
sorte será aquella que a maioria desta casa 
quizer ; em todo caso, ficará cumpricky o meu 
dever, como entendo, nas actuaes circum- 
stancias. . . 

Peço licença para ler o projecto. (Lê .) 

O Sr. Tavíuies Bastos— O seu projecto 
póde-^ reduzir a um só artigo, e é: declara-se 
o estado de sitio depois da revolução victoriosá 
e consequente deposição do governo . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Eu registro o 
aparte deV. Ex. como em favor das libsr^ 
-dades publicas?!... 

PROJECTO N. 8 — 1892 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 O estado de sitio só poderá ser de- 
clarado nos casos de aggressão estrangeira ou 
de grave commoçao intestina, que ponham a 
pátria em perigo, resultante de uma guerra, 
ou do levantamento de tropas ou de povo á 
mao armada. 

Paragrapho único. Para que os crimes de 
conspiração e sedição especificados nos arts. 
llS^e 118 dò Código Penal possam autorizaria 
declaração do estado de sitio, é mister que os 
<x>nspiradóres ou sediciosos, ooncertadose re- 
unidos &ai numero superior a 10 . 000 homens 
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armados, occasionem por seus actos e í)a,cto3 
a grave commoção intestina, ora caracterisada 
fios termos, acima previstos, 

Art. 2.° O estado de sitio deve ser decla- 
rado por uma lei. Esta fixará o tempo de sua 
duração ; delimitará as localidades a que se 
applica ; e indicará quaes as garantias consti- 
tucionaes que ficam suspensas e quaes as 
medidas excepcionaes de repressão que podem 
ser adoptadas conforme as necessidades da 
segurança publica. 

§ 1.» Expirado o prazo do estado de sitio, 
cessa de pleno direito a suspensão das ga- 
rantias, salvo, si por outra lei, não foraquelle 
prorogado. 

§ 2.^ Não se achando reunido o Ck)ngresso 
Nacional e correndo a pátria imminente pe- 
rigo (art. P deste decreto e art. 80 da Consti- 
tuição Federal), compete ao Presidente da Re- 
publica, por si ou por seus agentes responsá- 
veis, declarar o estado de sitio em qualquer 
ponto do território nacional. Mas, nessa hy- 
pothese, as medidas de repressão ficam re- 
stringidas : 

I. A' detenção das pessoas em prisões, não 
destinadas aos réos de crimes communs ; 

II. Ao desterro das mesmas para outros 
sitios do território nacional. 

Os sitios escolhidos não deverão ser taes, 
que pelas suas condições signifiquem desde 
logo a imposição de uma pena. 

§ 3.0 Quando o estado de sitio houver sido 
declarado por decreto do Poder Executivo, 
caso previsto no paragrapho antecedente, o 
Congresso Nacional deverá reunir-^e de pleno 
(fireito dentro do prazo mais curto que for 
possível, afim de, em reunião oommum de 
ambas as Gamaras, tomar conhecimento do 
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mesmo e approval-o ou não, nos termos do 
art. 34 n. 21 da Constituição. 

§ 4.« Apenas reunido o CJongresso, o Presi- 
dente da Republica deverá, dentro de 48 horas, 
dirigir-lhe uma mensagem especial, em que 
relate todos os factos e motivos que teve para 
declarar o estado de sitio, com as provas e 
documentos que justifiquem a necessidade 
de semelhante medida. 

A falta do cumprimento desse dever colloca 
o Presidente da Republica sob a sancção do 
art. 33 da lei n. 30 de 8 de^aneiro de 1892, e 
nada impede que o Congresso resolva, a 
respeito do estado de sitio e das medidas to- 
madas em consequência, como bem entender^ 
em vista das circumstancias. 

Art. 3.0 A lei da declaração do estado de 
sitio ou a do seu levantamento terá uma dis- 
cussão única em reunião commum de ambas 
as camarás. 

Art. 4.0 O estado de sitio declarado pelo 
Presidente da Republica poderá ser levantado 
pelo mesmo, si assim o entender, até a reunião 
do Congresso, de que trata o § 3 'do art. 2°. 

Arir. 5.0 Declarado o estado de sitio, os po- 
deres ou attribuições, de que se acham inves- 
tidas as autoridades civis para manter a 
ordem e a policia, passarão á autoridade mi- 
litar. Todavia, aquellas continuarão a exercer 
as suas outras attribuições ; assim como, os 
cidadãos continuarão, por sua vez, no goso 
effectivo da» garantias constitucionaes, que não 
fòrem explicitamente suspensas. 

Paragrapho único. Levantado o estado de 
sitio, todos quantos forem comprehendidos 
nas medidas excepcionaes de repressão passa- 
rão, ipso factOy á jurisdicção das autoridades e 
justiças ordinárias, as quaes mandarão resti- 
tuil-os aos seus direitos e liberdades, ou su- 



58 



jeital-os a processo e julgamento, segundo õb 
provas que tenham a respeitD. 

Art. 6.* A lei ou o decreto da declaração do 
estado de sitio, antes de entrar em execução, 
deverá ter a maior publicidade posava, já 
psla imprensa, já por editaes affixados noa 
legares mais públicos. 

Art. ?.• Nas medidas de repressão, que psKb 
Constituição e por este decreto (art. 2*§^% 
I, II) é o Poder Executivo autorisado a empre-. 
gar durante o estado de sitio, não poderão ser 
comprehendidos os membros da representação 
nacional, exceptuado o caso único de ser al- 
gum delles apanhado com armas á mão, em 
luta travada com as forças legaes. 

Art 8 . " Revogam-se as disposições em con- 
trario . — Camará do Senado, 28 de maio de 
1892 , ^ Amaro Cavalcanti , — Joaquim Saldanha 
Maritiho,^Josè Pedro de Oliveira Oalvão.-^ 
Braz Carneiro.— J. Catunda,^ José Bernar" 
do^~^ Generoso Marques, ^~ Laper. 
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o ®jr. Ajoxsbvo Oa,va,leaii.!fci — 

Sr. presidente, cabe-me o dever de tomar 
parte no debate, não somente pela grande re- 
levância de sua matéria, como ainda pela ra*» 
zão especial deter sido autor de um dosproje-- 
etos sobre- os quaes yet^aa discussão. 

Antes, porém, de occupar-me da matéria 
sujeita á nossa apreciação, consinta V. Ex. 
que entre em uma ordem- de considerações 
que o momento sugg«?8; ordAm- de coostde^ 
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rações, para a qual preciso da benévola 
attenção do Senado, por entender que na 
mesma talves se contenha um dos re- 
médios efflcazes, de que muito carecemos, 
para melhorar a actual situação politica e 
administrativa do paiz. 

Senhores, encarando a vida dos povos nos 
próprios factos que S3 desenrolam aos olhos do 
observador» vwifilca-se que ha, ai)enas, dous 
modos possíveis de governo, capaz de dar ás 
instituições ordem e paz, ao menos, durante 
um certo periodo. 

Estes dous modos de governo são: ou a força, 
impondo-se em logai* dk razão,outrora expres- 
sada na formula — sic-volo^ sic-jubeo-^ou a opi- 
nião, guiada pela boa razão, e tendo a fOi*Qa 
ao seu serviço. 

Abstracção feita dos principios que regem, 
l^eoricamente, as differentes formas de go- 
verno, o facto imico, patente a todos, é 
eete. 

Mas, senhores, onde a fbrça predomina, ou 
a lib^ade não existe, ou se acha ameaçada 
de supressão a todo o momento ; e daqui a 
eondenmaçâo necesaaria de semelhante regi- 
m^i, e ajtt^ereneia evidentemente justiflcada 
do outro regimen, o da opinião, conforme ao 
ensinamento do direito publico moderno. 

Releva, entretanto,saW o qu& é a opinião. 
Boderiamos, talvez, deânil-a uma corrente 
de idéas e de principios, que atravessa, em 
dados momentos,, as massas populares, as ca- 
Buadas soeiaes, levando em si o vigor das as- 
pirações communs, ou o impulso das necessi- 
dades individuaes e collectivas da nação e 
do; paiz. 

Deânida ou qualificada desta sorte, vê-se, 
porém, que a opinião é intangível, é multi- 
fbiHiet áineerta, e, conseguintemente, care- 
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cedora de uma forma positiva, x>^ra caracte* 
risar um modo estável de governo. 

Para isto precisa ella de órgãos legítimos, 
que a exprimam em cada momento, e que 
affirmem o seu valor em cada caso ; e tra- 
ta.ndo-se da espécie politica, esses órgãos, todos 
sabemos, são os partidos , os quaes, apro- 
priando-se das idéas occurrentes, adaptando-se 
aos factos que sa succedem, e aproveitando 
as lições da experiência, tomam a grande 
tarefò. de encaminhar- o paiz nos meios de 
realisar o bem commum, de que elle ca- 
reça. 

E, senhores, não é preciso accentuar qual a 
;^ituação histórica em que nos achamos, quanto 
à politica nacional : ou temos de optar pela 
continuação do regimen da força, sob o qual 
temos vivido desde a poclamação da repu- 
blica ; ou temos de organisar para norma de 
governo o regimen da opinião, único legitimo â 
luz da bôa razão, e único capaz de bem garan- 
tir a plena liberdade individual. (Apoiados.) 

Destas poucas palavras, é íacil compre- 
hender a direcção de meu pensamento. 

Pareceu-me opportuno chamar a attenção 
do Senado, onde teem assento muitos distin- 
ctos representantes da politica do paiz, para 
a satisfacção de uma necessidade publica qne 
não pôde ser adiada, sem grave detrimento, 
— a organisação real e e£fectiva dos par- 
tidos nacionaes. 

Si analysarmos com critério as idéas sus- 
tentadas, pró e contra, em ambas as casas do 
Congresso ; si perscrutarmos as razões e mo- 
tivos que dominam as discussões e pareceres 
diversos, embora todos os preopinantes sejam 
sinceros na preferencia dos meios e dos 
modos por que servem á causa publica ; ha- 
vemos de confessar que já existem elementos 
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bastantes e distinctos de dous grandes par- 
tidos. 

Nós encontramos de um lado exigências 
as mais tenazes, em nome da ordem, em no- 
me de um poder forte,que se imponha no cen- 
tro e nas espheras da vida nacional, como 
meio que uns reputam necessário para con- 
solidar as instituições da Republica; de outro 
lado, uma corrente diversa, a qual dominan- 
do a outros, fal-os desconfiar desse poder 
central, forte, e, receiosos do despotismo, 

S referem, como garantia mais efílcaz, o valor 
a massa popular, cujos representantes nós 
somos. Aquelles faliam em nome da autori- 
dade, e justificam em nome desta quanto se 
vae passando na ordem politica actual ; estes 
faliam em nome das liberdades publicas, e 
querem, abraçados com estas, deter a acção 
absorvente dessa ínesma autiOridade, a qual 
já lhes parece fora da própria esphera do bem 
commum . . . 

São duas correntes de idéas tão respeitá- 
veis {npoiadofi), quanto ellas são indispensá- 
veis á própria existência da organisação poli- 
tica; liberdade e ordem não se contradizem; 
mas para que uma não sobrepuje de modo a 
fazer perigar a outra, é mister que as duas 
forças oppostas as mantenham no justo equili- 
brio, onde somente paira a verdade de ambas 
as tendências. 

Portanto, senhores, não nos illudamos nem 
adiemos a solução do problema. 

Ha no parlamento hrazileiro, como lá fora 
na própria nação, uma parcialidade politica, 
que tudo confia e espera do poder central, 
istoé, do Poder Executivo, para consolidar 
a Republica, engrandecel-a, eleval-a ; ha 
também uma outra, que, receiando os ex- 
cessos deste poder , prefere a acção da 
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liberdade, no centro e nas espheras de 
toda federação. Os nomes pouco valem, com- 
tanto que exprimam as cousas que existem. 
Os primeiros chamem-se, caso lhes convenha-*- 
prendenciaes, autoritários^ conservadores ou 
republicanos ; nós outros temos nome certo: 
seremos os democratas, ou liberaes, si qui- 
zerem ; preferimos o povo, estaremos com. 
o povo, dispostos a tudo £Bbzer e emprehender 
para bem da Republica, mas pelos meios da 
liberdade. 

Agora, Sr. presidente, chamarei a attenção 
do Senado para um facto histórico, que, so- 
bretudo, despertou em meu espirito a idéa 
de aproveitar este ensejo para as suggestões, 
que acabo de fazer. 

Lendo a historia pátria, notei queaor- 
ganisaçâo dos partidos politicos, que serviram 
durante a monarchia, surgiu em um periodo 
histórico, assaz semelhante. 

Votado o Acto Addicional de 1834 como o ul- 
timo degráo de elevação na escala das reaçôes 
continuas do espirito liberal contra o espirito 
mesquinho da politica do primeiro reinado, 
tratou-se da sua execução. 

Aquella reforma fôra liberal demais, para a 
época ; eos seus próprios autores, ao executal-a, 
tiveram de encontrar dificuldades que não 
tinham previsto. As províncias, tomando a 
lei de 1834 como uma verdade escripta e 
real para os seus destinos, julgaram-se por 
assim dizer autónomas, fora da acção do 
centro. 

Por sua vez,o poder central comprehendendo 
quanto perigo adviria dessa conducta para o 

Í»roprio regimen monarchico, procurou desde 
qgo contrariar as novas aspirações das pro- 
víncias, abafal-as mesmo no todo, muito em- 
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hardí, contra aquillo que se achava disposto na 
própria re&rma constitucional. 

Edaaui, em vez de um remédio, como se 
pretendeu, esta mesma reforma tornou-se 
novo motivo de agitação no paiz. 

As perturbações sediciosas, as conspirações, 
desordens emfim, por toda a parte, continua- 
ram ou appareceram sob a dupla bandeira. 

Uns diziam : 4: deante do Acto Addicional, 
somos autónomos, queremos e podemos tudo 
&zer em prol da autonomia das províncias » 
Outros diziam : « não, ou o Acto Addicional 
seja entendido diversamente, ou então seja 
interpretado de modo restricto, porque elle é 
a Constituição, e esta é a monarchia e a cen- 
tralisação. » 

O teor das discussões parlamentares da 
época, sobretudo na sessão de 1836, nos 
deixa bem vêr as condições dos espirites, 
eas tendências partidárias nos negócios 
públicos do paiz. 

Para apressar o movimento decisivo, ou 
levar os preopinantes diversos á uma nova 
ordem de cousas, sobrevieram ainda, como 
factos preponderantes, de um lado, — a su- 
blevação do Rio Grande do Sul e as medidas 
desastradas que a respeito foram, a principio, 
tomadas pelo governo da regência, e de outro 
lado, a coincidência da eleição para deputa- 
dos geraes da seguinte legislatura, e a resig- 
nação do sr. Feijó do logar de Regente do 
Império, o qual, apezar de ser então o vulto 
de maior prestigio politico, confessara-se im- 
potente de realisar o bem commum, deante da 
gravidade das circumstancias ! . . . 

Do conjimcto de todos esses factos, e das 
condições melindrosas de agitação publica e 
de incertezas, em que se achava a Nação, 
baralhados os homens e as cousas, mas bem 
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assignaladas as tendências politicas de uns e 
de outros ; cbegou-se, naturalmente, ao 
reconhecimento definitivo dos dous partidos, 
— o liberal e o conservndor^ aquelle pugnando 
em nome das liberdades, e este, preferindo, 
^m tudo, os misteres da ordem e da auto- 
ridade. 

: Não faço a injustiça de dizer que os que 
q\ierem a ordem, não queiram também a 
liberdade: querem-na, certamente, como nós 
outros ; mas querem-na partindo da ordem, 
para chegar á liberdade. Emquanto que nós 
outros queremos, antes de tudo, a liberdade, 
■como principio e como fim, e a ordem, tão 
somente, como meio de exercicio da própria 
liberdade. 

Sr. presidente, revendo os factos da orga- 
nisação dos partidos monarchicos, elles carac- 
terisam uma época por demais semelhante 
áquella, em a qual nos achamos, agora, ao 
termos de executar a constituição de 1891 . 

Essas perturbações intestinas, essas sedições, 
^sses protestos e reclamações contra a inter- 
venção do Poder Executivo central nos diffe- 
pentes Estados, tudo isso foi outr'ora, com re- 
lação ás províncias, energicamente analysado, 
e combatido , e tudo isso serviu de elemento, 
de razão básica para a organisação dos par- 
tidos. 

Embora, Sr. presidente, modificados pelos 
successos occorrentes, trocados os nomes pelos 
accidentes que sobrevieram, taes como : lúcios 
e snquaremus, depois da revolução mineira de 
1842, e praieiros e saquaremas em 1848 ; os 
partidos nacionaes, não obstante quasi nuUi- 
ficados quanto aos principies nos últimos dias 
da monarchia pelo poder pessoal do monarcha, 
que, lhes deixando apenas os nomes, dispunha 
das suas idéas e tendências ao seu talante ; 
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apezar de tudo isso, Sr. presidente, não se 
pode negar que lhes devemos os mais impor- 
tantes serviços. . . 

Essa obra de paz de 40 annos, que gosáraos, 
foi devida, sobretudo, á organisação dos par- 
tidos, a qual, substituindo o governo da força, 
abriu ensejo permanente para o governo da 
opinião, ainda que deixasse esta de ser, muitas 
vezes, respeitada em suas mais legitimas ten- 
dências. . . 

Si agora, deixando a historia pátria, formos 
consultar a historia da politica americana,para 
apreciar a origem dos seus dous partidos na- 
cionaes, acharemos que, logo desde os dias 
da convenção constituinte, dous grupos sali- 
entaram-se, um, exigindo a maior somma de 
liberdades para os individuos e para os esta- 
dos ; outro, requerendo, como maior garan- 
tia (la consolidação da çropria obra, um poder 
central forte, muito forte, capaz de conter os 
impulsos populares em suas aspirações e os 
estados federados nas suas pretenções de pre- 
rogativas exaggeradas. 

Entretanto, ainda então, nenhum partido 
nacional ficara realmente constituído. Mas 
quando Woshington, organizando o primeiro 
gabinete, chamou para junto de si os dous ho- 
mens de maior vulto politico no seu paiz, Ha- 
milton e Jefferson, que haviam susten- 
tado princípios oppostos no seio da Consti- 
tuinte ; o rompimento das duas forças poli- 
ticas, em campos separados, tornou-se ine- 
"vitavel.. 

Aquellesque entendiam com Hamilton, que 
federalista queria dizer poder central forte, 
pouca confiança no valor das massas, acha- 
Tam, que entregar a direcção do paiz ao 
povo e á autonomia completa dos estados, se- 
ria perigar a republica íundada ; estes, que, 

A 5 
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ao contrario, pensando com Jefferson, muito 
receiavam dos abusos do poder central, sus- 
tentaram theoria diversa, e que a virtude do 
próprio governo só é legitima e beneôca, si 
ella resulta da inteira liberdade nacional, re- 
presentada pelos individues e pelos poderes 
locaes. 

Ahi temos, formados, os dous partidos da 
Norte-America, o federalista e o republi- 
cano ; mas o grande prestigio de Washington, 
durante oito annos de governo, representando 
as tendências federalistas, foi tamanho, que 
Jefíerson e o seu próprio partido ficaram, 
por assim dizer, eliminados da direcção das 
cousas publicas. 

Entretanto, no suecessor de Washington, 
John Adams, já não havendo o mesmo pre- 
stigio para se impor á nação, o partido repu- 
blicano começou a augmentar de sympathia e 
de força, e logo na campanha de 1800, a t^- 
ceira campanha presidencial, elle, capitaneado 
por Jefíerson, tomou conta da direcção po- 
litica do paiz, e dictou a lei durante 24 annos, 
fazendo a prosperidade nacional. 

Mais tarde, entre 1828 e 1830, durante a ul- 
tima parte do governo de J. Qulncy Adams e 
do seu suecessor Jackson, deu-se, por assim 
dizer, a reorganisação dos partidos, que come- 
çaram a denominar-se democratas e whigs^ os 
Srimeiros continuando os dogmas e tradições 
os republicanos de Jefferson, e os segundos 
se dizendo representantes dos principies fede- 
ralistas, sustentados por Hamilton em outros 
1;ein|K)s. 

Amda que, já agora, modificados em suas 
tendências, os partidos nacionaes amerieaoos 
continuaram a decidir da sorte politica ^ m- 
âustrial do paiz, e não sem gpande vantagjwa 
para os credites da União. 
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Nesse entremeio da vida nacional, um 
grande facto apparece, o qual, cada dia cm»- 
cendo de proporções pela complexidade de in- 
teresses que involvia, chegou mesmo a im- 
plantar a confusão no seio dos dous partidos : 
— este ikcto foi a idéa abolicionista, a qual 
fassendo prosélitos entre ambos, pelas razões b 
circumstancias diversas ; tornou-se necessária 
uma nova transformação dos mesmos, qual 
vemol-a realisada em 1854—1856, quando s© 
fundaram os partidos actuaes : republicano e 
democrata. E cousa notável: tão diversas e 
contrarias foram as condições e os factos em 
jogo, que, atè nos nomes, os novos partidos 
deixaram de representar os seus predeces- 
sores ! . . . 

Fosse, porém, como fosse, a lição de expe- 
riência, para a qual quiz chamar a attenção 
do Senado, é : não ha, não houve uma só 
phase importante da Republica Americana, 
em a qual os partidos políticos não tivessem 
tido a sua acção legitima e preponderante. Lá 
não houve, como para nòs outros, um período 
da força, houve sempre o dominio da opinião 
publica, representada nos seus partidos; pouco 
importa que estes se transformassem com as 
próprias idéas que anteriormente sustenta- 

S vam. Assim devia sel-o. 

Os partidos estão, sem duvida, sujeitos a 
transformações, ás vezes, frequentes e radi- 
caes; porque elles devem acompanhar o mo- 

, Yimento das idéas, as fatalidades da vida na- 

cional. O que, porém, muito importa, é a sua 
existência efficaz e patriótica, sem a qual o 

I governo do paiz «era substituído pelo re^- 

I men incondiciooal da for^a. 

Ditas estas palavras, Sr. presidente, para 
aeofflijtuar a necessidade actual dos partidoB 
nadfHUbefl, eooi ícala^ éã gousm poliiieas 40 
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nosso paiz; vou agora occupar-me da grave 
questão do estado de sitio ^ ou melhor, a que- 
stão das nossas liberdades publicas. 

E por certo, senhores, pouco vale que as li- 
berdades individuaes estejam inscriptas em ar- 
tigos da nossa lei constitucional; si na execução 
desta puderem ellas ser supprimidas, uma 
só vez siquér, incondicionalmente, por qualquer 
poder ou autoridade ; ao contrario, é mister 
que as liberdades publicas permaneçam, como 
garantia constante, como verdade incontes- 
tável, agora e sempre, sem o que cessa a ra- 
zão do direito na própria organisação do 
Estado. 

Sr. presidente, quem diz «estado de sitio» 
diz momento supremo de perigo gravíssimo 
para a vida de um povo, para o qual todos 
os meios ordinários da lei, e da força á dis- 
posição daquella, são insufficientas . 

O poder publico tem, sem duvida, o dever 
de manter a integridade de sua existência. 

Assim como o invididuo defende a própria 
vida, quando aggredido, não se pôde recusar 
que o Estado, o qual representa a somma 
de todos os indivíduos e de todos os direitos 
destes, empregue também, quando atacado, 
os meios precisos, enérgicos e bastantes, para 
sua defesa. 

Sobre este asserto, não ha questão. 

Si recorrêssemos á historia, os exemplos 
não faltariam. Já a antiga Republica Ro- 
mana tinha a sua dictadura, a que recorria 
nos momentos angustiosos da pátria. Era o 
inimigo que batia ás portas de Roma ; era 
a invasão, qne havia transposto as frontei- 
ras ; era Porsenna, acampado na margem 
do Tibre, e ameaçando a cidade ; era a con- 
flagração interna de braço erguido contra 
a propriedade, a honra e a vida de todos ! 
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V nha então o senatus-consulto, creando a 
dictadura para manter a ordem e garantir a 
paz, e os direitos 'ia communhão politica. 
Mas, para averiguar-se, como naquelle tempo 
já se pezava em muito a suspensão dos direi- 
tos individuaes, basta dizer que o senatus- 
consxdto^ pelo qual era investida a dictadura, 
se chamava— íSe»aíM5-co/i«wí/ií/)i ultimoe neces- 
siiatis ; era a lei de ultimo recurso para cir- 
ji cumstancias extremas ! E diz um escriptor de 

grande autoridade: sempre que Roma usou da 
dictadura para defender-se das aggressões ex- 
ternas on internas, nos termos rigorosos e no 
I)ensamento do direito, os resultados obtidos 
foram do maior proveito e eíRcacia. 

Entretanto, mais tarde, quando as dictadu- 
ras se fizeram pelo abuso, pela violência, pela 
vingança e não como recurso da ultima neces- 
sidade ; a desgraça entrou na cidade, infeli- 
citou a população e acabou por fazer submer- 
gir o grande império ! 

Senhores, analysando a suspensão de garan- 
tias constitucionaes em outros paizes, quero 
significar que nesta matéria devemos muito 
attender á lição dos factos. Sabe o Senado, 
que dos paizes que sahiram da meia-idade, 
nenhum se avantajou á Inglaterra em matéria 
^ de liberdades publicas. 

A lei que instituiu o haheas-corpus^ vem da 
grande carta de 1215, outorgada pelo rei, 
João-sem -terra, e, sempre ampliada nos reina- 
dos subsequentes, tornou-se um pedestal íbrte 
das liberdades individuaes daquelle povo . Ao 
lado dessa lei de habeas-corpus collocaram-se 
logo duas outras grandes garantias: uma, que 
não é licito impor penas a nenhum súbdito 
inglez nem sujeital-o a processo de espécie 
alguma, sinão pelos seus tribunaes na- 
turaes; outra, que só o parlamento inglez 
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tem competência exclusiva de suspender o 
habeas-corpus, Pop mais graves que sejam as 
circumstancias na Inglaterra, o rei não pôde 
suspender o habeas-corpus^ nem fazer prender 
súbdito algum. 

Diz Blackstone: «a felicidade daquella ga- 
rantia é, que só o parlamento pôde julgar 
da conveniência de ser ou não suspensa, e que 
só o parlamento nacional pôde autorisar a 
Coroa a prender os súbditos inglezes, de um 
modo excepcional . » 

Não ha duvida, que. dados os momentos de 
perigo real comprovado, o parlamento inglez 
tem sabido cumprir o seu dever em bem da 
segurança publica ; mas o rei da Inglaterra 
não pôde, por si só, declarar o estado de 
sitio. 

Passando á outros povos modernos, vemos 
que em varias constituições ha, com effeito, 
disposi^o semelhante áquella que foi consa- 
grada na nossa constituição, isto é, que nos 
casos (id 'mminente perigo ou de salvação 
publica, não estando reunido o Congresso, o 
Poder Executivo pôde usar da grave faculda- 
de de declarar o estado de sitio. Mas, como 
e qusHido ? Eis o difflcil da questão- 

Declarado na Constituição ou não, já 
disse ao Senado, nenhum poder publico, en- 
carregado de manter a ordem, a paz e as in- 
stituições de um povo (a menos que o seu 
representante não seja um cobarde, um in- 
digno), se deixaria vilipendiar pela insurrei- 
ção armada ou pela guerra abertal 

Não é só direito, e dever seu, defender o*, 
poder que representa, e as liberdades, e direi- 
isss que lhe foram coníiados. Mas^. ainda, 
repito, quando e como deve fèiael-o ?. . . 

Mesmo neste recinto, á fácil de ver que se^. 
enoontram. duas correntea oppostas,. dousj 
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modos diversos de encarar a mesma questão: 
o do projecto que apresentei, e o do substi- 
tutivo da oommissão. 

Eu quero errar, pondo-me ao lado das liber- 
dades publicas; a oommissão pensou acertar, 
pondo-se ao lado da Autoridade: ella quer a 
ordem antes de tudo, e eu, a liberdade antes e 
além de tudo; quero também, é certo, a ordem, 
mas, de preferencia, a liberdade ; porque, si a 
liberdade sem a ordem pôde levar á anarchia, 
a ordem sem a liberdade converte -se no de- 
spotismo ou tyrannia, que é mal muito peior . 

Vejo perigo extremo em ser adoptado o 
substitutivo, porque o quando da medida ex- 
trema não está determinado, e o como não 
satisfaz. 

A Constitui^o do Império também já 
dava ao Poder Moderador o direito de suspen- 
der garantias constitucionaes em dous casos: 
invasão estrangeira, ou rebellião. 

Não ha duvida, que deante de uma invasão 
estrangeira tudo cessa, nenhum direito pódè 
seo* invocsdo, desde que não seja elemeníb de 
salvar a dignidade da pátria. Do mesmo 
modo, deante de uma rebellião, que, nos teri- 
mos da lei penal da monarchia, consistia no 
levantamento de uma ou mais povoações 
contendo vinte mil pessoas, a suspensão de 
garantias fora um acto justificado . . . . E chamo 
a attenção do Senado para este ponto ; por- 
quanto, ao lêr o meu projecto, que exige o 
levantamento de 10.000 homens, para que o 
Poder Executivo considere a sedição e conspi- 
ração capazes de motivar os meios extremos 
do art.80da Constituição,ou vi dizer que o meu 
projecto era impraticável. 

Pois bem ; era a monarchia, que exigia 
20.060 rebellados, para que as liberdades 
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publicas podessem ser suspensas pelo poder 
executivo • . » . 

Cumpre-me insistir sobre este ponto, para 
explicar perfeitamente o meu modo de vêr. 

Ao Poder Executivo, deante de uma sedição 
ou de uma conspiração, não faltam todos os 
meios ordinários de repressão, da sua policia, 
da sua força e da sua justiça, os quaes, em 
regra, serão efllcazes e bastantes. 

Entretanto, si der-se a liypothese figurada 
de 10.000 homens armados contra a ordem 
e a segurança publica, como é de suppôr 
que taes meios ordinários já não bastem; então 
e somente, se deverá recorrer aos extraordi- 
nários, marcados na Constituição. 

Pois, não careço dizei , que só quando todos 
03 meios ordinários fallecem, ou se mostram in- 
suficientes deante de uma força maior, é que 
se poderá lançar mão do recurso extremo da 
suspensão de garantias. 

Nenhum governo legal e prudente fará de 
modo diverso. 

E pergunto agora ao Senado : no momento 
actual, quanto sangue não se tem derramado 
em Matto Grosso, quanta deshumanldade, 
quantos meios atrozes, e até assassinatos, não 
teem sido praticados, no intuito de restabe- 
lecer a ordem publica pelas forças federaes ? ! 

E, porventura, precisou o governo suspen- 
der ali as garantias individuaes ? 

Não ; o estado de gitio é de puro direito, 
tratando-se de guerra, ou de revoluções. 

O poder publico deverá defender-se sem- 

Sre pelos meios ordinários, que, na maioria 
os casos, são sufflcientes; porque, attendei 
bem: o estado de sitio não e um recurso de 
simples administração; delle só póde-se usar, 
como uma necessidade de salvação publica ; e 
é, justamente, por isso que, procurei diíficul- 
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tar o seu emprego ; e melhor fora que delle 
nunca se houvesse mister em uma longa vida 
da Republica. 

Melhor fora, com ,eífeito, que fora do 
caso de guerra, elle não fosse possível, como 
entendem publicistas notáveis. Como sabe-se, 
constituições ha, que não o admittem expres- 
samente. . . 

Uma vez, porém, que trata-se de uma lei 
para definir o estado de sitio ou regular a 
sua applicação, importa dizer ao Senado 
que o nosso dever, na espécie, é restringir, e 
não ampliar de maneira alguma. 

Si o texto do art. 80 da Constituição não 
basta, a lei que vem explical-o deve ser de 
natureza restrictiva. 

Já declarei as condições especiaes em que a 
sedição e a conspiração serão susceptiveis de 
autorisar o estado de sitio pelo Poder Execu- 
tivo. 

Essas condições são, ao meu ver, tanto mais 
indispensáveis, quando o Poder Executivo, 
tendo a força ao seu dispor, é, por isso mesmo, 
fácil em abusar, contra aquelles que se lhe 
oppoem . 

Passando agora a occupar-me do projecto- 
substitutivo das honradas com missões, começo 
por declarar ao Senado que,salvo a matéria do 
seu art. 1<» e de algum outro, que reproduz 
os textos constitucionaes, nenhuma das suas 
outras disposições me satisfazem. 

Sr. presidente, não tenho a pretenção de ter 
inventado soluções novas ou moldes perfeitos 
no projecto que submetti ao Senado. Tive 
deante de mim as leis de dous povos, uma re- 
publica democrata, e um reino militarisado, 
e delias escolhi as disposições que me pare- 
ceram adaptáveis ás circumstancias especiaes 
da Republica Brazileira. 
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Devo mesmo declarar ao Senado, que ag 
disposições principaes do meu projecto, em- 
bora modificadas, são semelhantes ás da lei 
de 3 de abril de 1878, a qual, por sua vez, 
reproduziu, em parte a lei anterior de 1849, 
que constituem a legislação, sobre a matéria» 
na Republica Franceza . 

Não encontro em legislação alguma a de- 
claração «xplicita de que, nas medidas ex- 
cepcionaes do estado de sitio, declarado pelo 
Poder Executivo, possam ser incluídos os 
deputados e senadores, do modo incondicio- 
nal, por que se fez no projecto das com- 
missões . 

Quanto á nossa Constituição, penso que 
nem ao menos, haveria razão para levantar 
duvidas a esse respeito ; porquanto seria 
contra a boa hermenêutica defenir ou appli- 
car um artigo delia, nuUiflcando outro, ou- 
tornando-os manifestamente antagónicos. 

Declarado no art. 20 da Constituição, que 
o deputado ou senador só pôde ser preso em 
flagrante, delicto, bastará manter a mesma 
disposição para os casos do estado de sitio : ir 
além é fazer mais do que permitte a própria 
Constituição. 

Não supponha o Senado que venho recla- 
mar ou advogar a immunidade parlamentar, 
para fazer o mal publico. Seria contradizer a^ 
razão fundamental da mesma immunidade, 
a qual ó conferida como garantia daquelle 
que tem de bem servir a causa publica, e não 
para que os individues possam aoobertar-se 
com ella, quando não são fieis aos seus de- 
veres, não exercitam o bem commum, e, ao 
contrario, se valem das suas posições ou pre- 
rogativas, para impedil-o, ou para inutili- 
sal-o. 
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A razão de ser da immunidade cessa, então; 
sem duvida aigama. 

Mas, na espécie, tratando-se de dar direito 
a um poder para nulliíicar, por um acto seu, 
todas as faculdíBwies e garantias de um outro 
poder, ao qual incumbe, igualmente, o dever 
de manter a ordem, de velar pela guarda da 
Constituição e das leis ; me parece, que não 
se deve levar as cousas até ao exfcremo do ni^ 
veUamento. . . 

Entendo que a independência dos membros 
do Poder Legislativo ficaria salva, econci^ 
liada com as necessidades da salvação pur 
blica, no caso de estado de sitio, desde que, 
presos em flagrante porventura, não lhes fosse 
licito, de modo algum, invocar immunidades 
em seuftivor. 

Mas ir apanhal-os fóra do theatro da acção, 
longe dos acontecimentos, por indic ções e 
snggestoes inimigas, por depoimentos, muitas 
vezes falsos, de policiaes ou de individues 
adrede insinuados— , será abrir porta larga, 
para que o; Poder Executivo disponha, á sua» 
vontade, do outro poder, o qual tem de ser 
fiscal e juiz do seu próprio acto ! 

Senhores, muito receio que essa disposição 
incondicional, conferida ao Poder Executivo, 
contra os membros do Legislativo, não venha 
a ser Mal na pratica ! 

Além disto i e de attender : o projecto dáí 
commissoes, dèum lado, dá ao Executivo o 
direito de prender e desterrar os membros do- 
Poder Legislativo , e de outro lado, accres- 
oenta ainda, que elle poderá deter as pessoas 
compromettidas, durante seis mezes. 

Em yerdadoi senhores, si o Poder Executivo» 
desejasse ter uma arma politica para destruir 
oppoaHQÕea', nada. lhe seria mais âicil do que 
inoluiK, entre os; oonjuradosv entre os seidi- 
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ciosos, o numero de representantes do Con- 
gresso Nacional, que lhe aprouvssse, e du- 
rante seis mezes ! 

O Sr. Campos Salles— Mas neste caso era 
um governo que estaria fora da lei . 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Perdoe o hon- 
rado senador, tudo se havia de arranjar, afim 
deapparentar uma medida ou necessidade 
legal. 

A lei franceza é tâo zelosa a este respeito, 
que declara textualmente : «declarado o sitio 
pelo Presidente da Republica, as camarás se 
reunirão, de pleno direito, dentro de 48 
horas». 

Sim, também na Republica Franceza o 
poder executivo tem o direito de declarar o 
estado d3 sitio, como medida de salvação 
publica. Mas alei de 1878 preveniu desde 
logo que, na hypothese, as camarás se re- 
unirão, de pleno direito, dentro de 48 horas, 
para tomar conhecimento, e approvar ou 
reprovar o procedimento do governo, em 
relação ás liberdades publicas. Entre nós, 
pareceu de bem ás honradas commissões, que 
o Presidenta da Republica po sa, durante 
seis mezes, dispor da liberdade e da vida dos 
cidadãos, sem que poder diíferente deva tomar 
conhecimento da justiça do seu acto !! 

Não, senhores, tal não façamos ; contemos, 
sempre, com abusos do poder, que tem a 
força. 

Lendo o projecto das honradas commissões 
nesta parte, occorreu-me ao espirito um facto 
grave, e que muito ouvi censurar nos tem- 
pos do império . 

Todos sabem que a dissolução da Camará 
dos Deputados era uma faculdade conferida 
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ao poder moderador para os casos, em que o 
exigisse a salvação publica. 

Assim está textualmente escripto na con- 
stituição de 1824. 

No emtanto, ninguém ignora que, du- 
rante mais de metade do segundo reinado, 
aquella attribuição tornou-se simples arma 
de politica partidária nas mãos do imperador, 
já para desfazer opjposições, já para desmora- 
lisar os partidos, ja para mostrar-se agradá- 
vel a um delles em dadas circumstancias, e 
já, finalmente, para levar a eífeito certas re- 
formas que elle tinha em men:e. 

Em regra, o imperador do Brazil dissolvia 
as camarás, não pelas exigências da salvação 
publica, mas quando o exigia o seu bel-pra- 
^er, ou o seu capricho. 

Posso enganar-me ; supponho, porém, que 
o projecto das honradas commissões, dando 
direito incondicional ao Presidente da Repu- 
blica para declarar o estado de sitio, envol- 
vendo nas medidas de repressão os membros 
do Poder Legislativo, e todos e quaesquer ou- 
tro3 cidadãos, irá ser na Republica uma arma 
politica do mesmo valor, qual fora a dissolu- 
ção nos últimos tempos da monarchia. 

A salvação publica será a vontade do Pre- 
sidente da Republica, conforme a politica do 
seu agrado, ou a necessidade que elle tiver de 
maioria, nas medidas parlamentares. 

O Sr. Esteves Júnior— E admira que repu- 
l)licanos históricos queiram isto ! 

Um Sr. Senador— Não se quer regular o 
estado de sitio ? 

O Sr. Gomensoro— Então acceite-se onoía- 
'vel e magnifico projecto, que foi apresentado 
na Camará dos Deputados. 
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O Sr. Amaro Cavalcanti— Declaraa* o es- 
tado do sitio, e por eífeito delle prender, des- 
terrar por seis mezes ao cidadão, sem lhe d^r 
nota de culpa, sem dar-lhe juiz nem sujei- 
tal-o a processo de espécie alguma; é senhores, 
mais do que um desacerto ! Não podemos votar 
este projecto. 

O Sr. Esteves Júnior e outros— Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Em todo o con- 
tinente europeu. . . 

O Sr. Rangel Pestana— Parece que votou- 
se muita couf^a errada no Congresso Nacional. 

O Sr. Amaro Cavalcanti. . .no continente 
europeu, a regra geral dominante no estado 
de sitio é esta : declarado o estado de sitio 
pelo Poder Executivo, as medidas deste so- 
mente vigoram até á reunião do Congresso, 
ou durante o prazo que lhe foi marcado, si 
este foi menor ; e (attenda-se), ha sempre uma 
commissão, um conselho, que toma conheci- 
mento da culpabilidade dos individues a que 
o sitio attinge, para que a applicaoão das me- 
didas não seja incondicional. 

Dirão : « Esse conselho, essa commissão, é 
militar ; logo não inspira confiança.» 

Em todo o caso, é um conselho que vae 
julgar das provas que lhe são apresentadas, 
é um conselho que ouve a defesa do aoetna- 
do, durante o tempo da sua detenção, e o 
instrue das razões desta, e dos motivos que a 
justificam. 

Entretanto, ainda neste |)onto, o projecto 
substitutivo é falho : autorisa seifi n^ezes 4e 
prisão ou desterro incondicional, e, sem a 
obrigação de provae ou nusíiivofl, se limita a 
dizBr á. nfl^o : «E' em bem das liberdades ire- 
publicanas» ! 
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Não, s^ihores ; a Republica vae errada ! E, 
ou nós tomamos o compromisso de, daqui em 
deante, nâo errar mais, ou ella está perdida. 
{Apoiados,) 

O Sr. Coelho Campos dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Ha um meio 
de não errar: é começarmos uma nova ordem 
politica dentro da Constituição; é marchar- 
mos, como dous partidos, ambos querendo 
realizar, o bem, sob o império da lei, e livres 
das preoccupÍBuções do momento. 

O Sr. Campos Salles — Quanto a isto, 
apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Estou disposto, 
senhores, e tenho dito desta cadeira, a fazer 
mesmo sacriâcip do meu modo de pensar a 
muitos respeitos, comtanto que assentemos 
em uma ordem de cousas melhor, mais patrió- 
tica. 

Aquella, em que temos subsistido, desgosta, 
sobre maneira, a espectativa de todos . 

O Sr. Coelho Campos— Então, é desde o 
começo. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Sim; não esn 
tou distinguindo épocas. 

Já passou o tempo de errar, ha de convir 
o honrado collega, que me dá o aparte. 
E, no emtanto, V. Ex. propõe, como garantia 
de ordem, seis mezes de detenção e desterro 
insconstitucionalmente.á vontade, ao capricho, 
a juizo único do Poder Executivo ! Os outros 
p5iej?esinullifleados durante seis mezes, tempo 
que, na vida de um povo, pôde ser prazo 
bastante para decidir de toda o, sua sorte fU- 
tara ! Não; si não devem prevalecer as 24 
tu>raj9, iU)mo ^ boas leis re^mmeudam» i^ra 
Ji^Qpvm> ^JA, dentro delias, iníovm$4f> 
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dos motivos da sua prisão; si não é possível 
guardar o preceito da Constituição que ga- 
rante aos accusados juiz imparcial ordinário 
para ouvil-os, para processal-os, para senten- 
cial-os; si assim não deve ser, por tratar-se 
justamente de um caso extremo, de um caso 
único, fora dos casos ordinários; então, senho- 
res, adoptemos, ao menos, a disposição liberal, 
consignada em meu projecto, a qual, devo 
dizer, é idêntica á da lei prussiana sobre a 
mesma matéria . Não quizera que a Republica 
Brazileira tivesse menos liberdade, e menor 
garantia dos direitos individuaes, do que se 
concedem na Prússia militar ! 

Senhores, em toda a parte a regra é esta : — 
cessado o estado de sitio, está subentendido que 
cessou o perigo ; e, conseguintemente, as me- 
didas de excepção. 

Ou a autoridade que declarou o estado de 
sitio não soube julgar das circumstancias em 
que o declarou ; ou, si o soube, uma vez 
levantado o estado de sitio, está, ipso facto, 
acabada a suspensão das garantias. E nem se 
comprehende esse terceiro estado de cousas, 
que o projecto substitutivo cria:— ou é o da 
liberdade garantida pela Constituição e nas 
leis, segundo a qual o cidadão pôde gosar, 
requerer e defender os seus direitos pelas 
normas ordinárias ; ou é o estado contrario, 
o da negação destes, porque um caso extremo 
assim nol-o impõe. Mas esse terceiro estado de 
cousas, em que não ha sitio, não ha suspensão 
de garantias, e, não obstante isso, não 
vigoram a- leis para amparar os cidadãos ; — 
não é admissível nem se comprehende ! 

O Sr. Virgílio Damásio— Tem plena razão. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Não, senhores ; 
u boa regra é: declarado o estado de sitio. 
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ninguém pôde invocar liberdades e direitos, 
porque aquelle só é declarado justamente 
quando estes direitos nâo podem vigorar, sem 
damno para a salvação publica. E' mister, 
como diz Blackstone, suspender as liberdades 
em parte, para salval-as no todo. De accordo, 
sem duvida:— as garantias constitucionaes do 
individuo devem ceder deante das necessi- 
dades imperiosas que motivam o estado de 
sitio. 

Mas, si no momento em que cessa esse 
estado de cousas, o poder que declarou o 
estado de sitio, reconhece que desappareceu 
a sua necessidade e declara— acabada a sus- 
pensão de garantias ; qual o estado, a que se 
volta ? Por certo, ao regimen da lei . 

O Sr. Virgílio Damásio— Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E é assim, se- 
nhores, que se entende e se pratica, até na 
própria Prússia. O rei, ou o imperador de- 
clara o estado de sitio, si o julga necessário ; 
durante este, as commissões ou conselhos 
especiaes, ouvindo os detidos, e segundo a 
culpabilidade ou o perigo que cada um 
inspira, tomam a respeito dos mesmos as me- 
didas convenientes. Levantado, porém, que 
seja o estado de sitio, não somente lindam as 
medidas de excepção, como desapparece toda 
a competência dos referidos conselhos ou com- 
missões. O criminoso, assim como o innocente, 
agora no dominio da lei, sâo respeitados e 
attendidos, na forma do direito ordinário. 

E, si este modo de proceder não é o mais 
correcto em favor das liberdades,— ainda as- 
sim, senhores, eu preferiria errar, suppondo 
que estou de posse da verdade. (Apoiados,) 

Senhores, não nos illudamos ; não nos pre- 
occupemos dos actos do actual Vice-President© 

A õ 
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da Republica... Para que empreetar^Ihe 
intenções más no momento actual ? Pairau 
que suppôr que, pa^ndo este projecto, éU» 
mandara o reato do Congresso para Cucuhy ? 
(Riso,) 

Não sao estas as ra^es, de que nos de^ 
vemos preoccupar. A nossa preoccupação, a 
nossa cautella, deve referir-se aos ãictos fu- 
turos, aos muitos presidentes que se bão de 
succeder {apoiados), durante IO, durante 20, 
durante 30 annos, ou durante séculos, em que 
perdure a Republica Brazileira, si ella tem de 
&zer a felicidade da nação. 

Ora, estabelecermos como norma dos pri« 
meiros dias da Republica, que somos oa 

Í)rimeiros a ter medo de bem garantir a 
iberdade, — é, sem duvida, estabelecer um 
péssimo precedente! 

Já declarei ao Senado que, por minha parte, 
estou inscripto no partido que sustenta as 
liberdades publicas, e qualquer que seja a sua 
sorte, eu a subscreverei, de boamente. £ 
muito desejaria que os meus collegas, que 

§ensamde modo contrario,— tomassem posição 
ecidida, para tirarmos o paiz das mãos da 
fox»ça, e entregal-o ao regimen livre da opinião. 

A furça tem até imprimido aos debates do 
Congresso um certo espirito de violência, que 
de modo algum lhe convém ! . . . 

Desde que a força está no governo, ou o 
governo é da força,— todos querem tel-a, para 
ter o governo. E\ porém, mister que al- 
guém se resigne a não ser governo, ou que 
prefira não seL-o, — para bem servir á causa 
publica. (Apoiados; muito bem,) 

Quanto a mim, disposto e resignado como 
estou, a ficar nesta posição e nella concorrer 
para que o bem publico se faça ; preciso, por 
isto mesmo, da efiicacia de disposições legae». 



83 



qws garantam a liberdade e os direitos doa que 
não são amigo» do gorerno. 

E, continuando sobre o projecto substitutivo, 
â8Y0 ainda observar, que em nada me sa- 
iâsSaz o seu art. 3p, o qual apenas sujeita o 
Presidente da Republica a trazer ao conheci* 
mento do Congrezso, oito dias depois da sua 
reunião, as mâidas excepcionaes do estado de 
sitio, qne houver declarado- E, sabeis por 
que? Porque o seu direito de desterrar e 
prender, durante o prazo de seis mezes, vem 
nulM(»tr, embora contra o disposto na Consti- 
tuição, a própria intervenção do Congi^esao ! 

O Sr. Campos Salles — Mas, como? 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E' o que está 
escripto nos arts. 5* e 6^ do projecto. 

O Sr. Coelho Campos — O Congresso pôde 
não approvar o acto. 
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o Sr. Amaro Cavalcanti — Diz o art. 5* 
lê) : « Declarado o estado de sitio, o Presi- 

ente da Republica poderá, observada a limi- 
ta^ do art. 2° da presente lei, autorisar a 
detenção ou desten?o,pelo tempo de seis mezes, 
no máximo.» 

Art. 6** (í^ parte) ; «A suspensão do estado 
de sitio pelo decurso do tempo que lhe fôr 
fixado no acto da sua declaração, não accar- 
reta a cessação dos effeitos e medidas empre- 
gadas, as quaes conUnuTm a vigorar em re- 
lato ás pessoas sobre quem recahirem.» 

Que poderá fòzer o Congresso deante de 
medidas, porventura, tomadas de conformi- 
dade com estas disposições ? ! 

Também sobreleva chamar a attenção do 
Senado para a redacção do art. 4° do projecto 
que discuto. Ahi se ddz, que «a Camará dos 
I>sputados iniciará o exame dos actos do Pre- 
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sidente da Republica, relativos á declaração 
do estado de sitio, approvando-os ou promo- 
vendo a sua responsabilidade». 

Este modo de dizer, em termos imperativos 
— approvando ou responsabilisando — , pode 
ser, ás vezes, fora de toda a razão ou conve- 
niência. Os actos do Presidente da Republica 
podem, em mais de um caso, ser um desacerto 
ou erro, sem que, todavia, constituam um 
crime, pelo qual deva ser responsabilisado. 

Agora mesmo, senhores, temos deante de 
nós um facto gravissimo, succedido ha dous 
mezes antes, o qual, é bem possível, que ainda 
venha ser sujeito á nossa deliberação: refiro- 
me ao estado de sitio de 10 de abril. E, a pre- 
valecer o modo por que as commissões estabe- 
lecem o procedimento do Congresso, este, so- 
mente, terá de optar por estas duas alterna- 
tivas: ou approvor os actos do estado de sitio, 
ou promover a responsabilidade do Presidente 
da Republica. 

O Sr. Campos Salles— Perdão, ha o art. 7^. 

O Sr. Amaro Cavalcanti^ Ainda bem; 
mas, si este artigo é complementar do outro, é 
preciso harmonisal-os na sua redacção. 

Me tendo referido aos factos recentes, cum- 
pre-me accrescentar : ainda não tive em mãos 
provas de espécie alguma, para condemnar ou 
absolver a conducta do Vice-Presidente da Re- 
publica; mas, qualquer que esta fosse, eu pre- 
nria antes encontral-o em erro grave, erro 
de má applicação da faculdade constitucional, 
do que apanhal-o, como criminoso manifesto, 
que usou de poderes extraordinários, para 
exercer vingança contra os seus concidadãos 
que lhe são adversos. 

Dado, por exemplo, que o Poder Executivo 
venha a errar na applicação do art. 80 da 
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.-Tio, nem por isso devemos logo su- 
.1 processo. Não ; o processo de res- • 
.lade criminal do Presidente da Re- 
•-•omo poder publico e chefe do Estado 
)Qstitue, no dizer de um escriptor 
no, a ultima e a mais pesada peça da 
ia politica. 

uzal-a, é mister que todos os outros 

le fiscalisação dos outros poderes não 

••íficazes; é mister que se verifique que, 

^se processo, a Constituição periga, ou 

publico será, de outra sorte, sacrificado. 

Campos Salles dá um aparte. 

Amaro Cavalcanti— Não preciso 

iv que, si o Presidente da Republica, o 

, ou outro qualquer, fôr achsulo crimi- 

•darei o meu voto para a sua condem- 

;— mas, já o disse,— bem preferiria que 

ificasse o contrario. 

le succeder, que o Congresso, tomando 

^ecimento dos factos, não os considere ôi- 

da sua approvação, mas, sem que dahi 

iclua a qualificação de um verdadeiro 

tò. 

lei que se discute é votada para o fti- 

í; é mister ser muito bem j^nsada para 

na sua execução, não surjam bypothe- 

grave inconveniência, 
ústindo, ainda uma vez, sobre o disposto 
6<» do projecto substitutivo;— é ftwíil de 
]ue nelle se contém um rigor e vexame, 
bmente escusado on exaggerado I • . . 
úB não basta o desterro ou a prisão de 
mezes, ou durante maior prazo, si assim 
marcado, para a suspensão de garantias ? 
itatue-se ainda que os eflEéitos das medidas 
irdurem além, indefinidamente ? I 
Não ; nada justifica esse rigor. 
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Pdas medidas autorisadas na Gonstitaiçâa, 
—«detenção e desterro^ se d^poi^^ide que es- 
tas -são apenas empregadas para evitar que 
indivíduos, dos quaes se receia o perigo pu- 
blico, contionem a agir de modo prejudieiaL 

Ora, sendo assim, importa saber si o peri^ 
cessou, ou não ? Si não cessou, as garantias 
deTem continuar suspensas; si cessou, — todos 
os seus effeitos devem cessar com elle. 

Si acaso ha criminosos de crimes ordiná- 
rios, respondam elles á justiça, segundo as 
leis, mas nâo debaixo dos effeitos das medi- 
das excepcionaes do estado de sitio. 

O Sr. Campos Salles — Explicarei este 
ponto para mostrar que isto é garantia de 
liberdade. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Sr. presidente, 
já está vencida a hora, e por isso vou termi- 
nar o presente discurso. 

Ajo sentar-me, peço aos meus honrados col- 
legas que tratemos deste grave assumpto, nos 
desprendendo, quanto possivel, dos úctos 
ocoorrentes. Encaremos a questão com toda 
a imparciâ^Udade, em relação ao futuro, afim 
de conseguirmos uma lei^ inteiramente efflcaz 
e garantidora da ordem e da liberdade, para, 
nunca mais, acharmo-nos na contingência 
desgraçada de, nesta matéria, pedir exemplos, 
aliàâ pouco invejáveis, de outras republicas 
sul-americanas. (Muito bem; muito hem\ 
o joradãr é felicitado par muitos senadores.) 
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Sr. presidente, não é por impertenència que 
Tolto a tomar parte na presente disciissSo ; 
nem, tão pouoo, o íiiço pelo simpes intuito 
de réfatar as opiniões e conceitos dos que 
pensam no assumpto, de imodo contrario, e 
restabelecer novamente as proposições e 
assertos que afOirmei em meu discurso ante- 
rior, e que foram combatidos pelo honrado 
senador por S. Paulo, relaior das commissões, 
no seu importante discurso. 

Não obedeço, por certo, a esses motivos, 
somente. Venho insistir, por dever de consci- 
ência de cidadão e legislador, sdbre a verdade 
de princípios e D^dios que o projecto em dis- 
cuseâe menospresa ou desattende, e do que 
podem resuiltaa*, no dia de amanhã, conse» 
quencias âitaes, funestíssimas, para as liber- 
dades publicas... 

Na apreciação da matei^ia, pretendo aoom- 
peiBhar ao ilitask*e relator dos commissões e 
autor do projecto substitutivo, no d^envol- 
vimento doe prineipaes argumentos e idéa» 
fior 18. Ex. êmittiitíis ; e por isso mesmo, airtes 
menèrsrsa tapecie^ propriamente dita do 
m^eelD, ccmtòita o Senado que também me 
âetonha, pôr um ponco, sobre algumas ct»n-« 
#lMraç@«B á» earaeter preliminar ou iiici- 

Como víãd Mn»to, o hcmrado s^ador jKxr 
S^BMdOf ae»«inetar'0«0H >di00iinM, tefve a 
iMBBVflieiíêla ârlonia^ flia.e^^etaçâo ^apto 
itav^^itt^WOf aowoa Aa Mctiosidade aéttiRl 
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dos partidos políticos, como um dos meios de 
consolidar a própria Republica,— procurando, 
entretanto, descobrir, quer nos factos da his- 
toria pátria, quer nos factos da historia norte- 
americana, situações e motivos diversos da- 
quelles por mim salientados, para demonstar 
a origem semelhante dos mesmos partidos 
em outras épocas. 

Por minha vez, nâo me seria difflcil con- 
trair novas razões e circumstancias ao modo 
de vêr que a S. Ex. pareceu o mais correcto 
sobre os pontos históricos, a que me referi. 
Deixarei, porém, de assim fazel-o : em pri- 
meiro logar, não adviria dahi uma utilidade 
directa para á matéria própria do projecto 
em discussão ; em segundo logar, tratando-se 
da aprecisujão livre de phases diversas e dis- 
tftiites da historia politica do Brazil e da Repu- 
blica Americana, é de suppôr, que os mesmos 
factos continuassem a oflferecer aspectos, sug- 
gestões ou conclusões differentes, a observa- 
dores, ora coUocados em pontos oppostos. 
Não preciso dizer que os horizontes diversifi- 
cam conforme a posição do observador. 
Mesmo neste recinto, é fácil de ver, que, 
collocado nesta cadeira, ó o sul que se me 
oppõe, como horizonte contrario, emquanto, 
para o honrado coUega, dá-se. justamente, 
byjpothese inteiramente diversa. . . 

Assim, pois, ou se entenda, que a razão 
esta commigo, ou com o nobre senador por 
S. Paulo, ao apreciar a organisação histórica 
dos partidos políticos, no período da nossa 
primeira regência^ e no da fundação da Repu- 
mica norte-amerlcana ;— não é mister que eu 
continue a insistir sobre este ponto. 

O que, porém, não quero deixar de accen- 
tuar amda uma vez, desta tribuna, é, que, 
iio-actual momento da politica n^xjícmál, a 
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organisaçao dos partidos se nos impõe, como 
a satisfação de uma necessidade urgente, 
inadiável. . . 

O Sr. Saldanha. Marinho— Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Direi mesmo : si 
descurarmos da sua organisaçao, si deixarmos 
a sorte politica do paiz continuar á mercê dos 
que só ambicionam a posse do poder, sem 
attençao ás idéas e princípios, em vez de con- 
fial-a aos seus directores naturaes, que são os 
partidos, como guias da opinião e represen- 
tantes das aspirações nacionaes; não estare- 
mos longe da anarchia com todo o seu cortejo 
de desgraças ! . . . E, talvez, nem a Republica 
chegara a ser consolidada ! . • . 

O Sr. Saldanha Marinho— Muito bem ! 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Como negar, 
que é chegado o momento de organisar os 
partidos ? ! 

No mesmo dia em que o honrado senador 
por S. Paulo negava, da tribuna, o funda- 
mento deste meu asserto, affirmando que não 
havia ainda idéas e principies políticos dis- 
tinctos, sustentados em campos oppostos; 
um outro senador do mesmo estado assevera- 
va aqui, em linguagem enthusiastica, que os 
actos e praticas do actual governo, não so- 
mente merecem inteira approvação do Con- 
gresso Nacional, mas ainda, devem recom- 
mendar o Vice-Presidente da Republica, como 
um cidadão patriota e benemérito. 

E no emtanto, senhores,sem querer indagar 
ou contestar as boas razões daquelle illustre 
membro do Senado, para esse apoio, esses ap- 
plausos, tamanhos e decididos, prestados ao 
actual governo ; posso também aífirmar que, 
mesmo nesta e na outra casa do Co^gp^esso, e 
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por todo o paiz, ha muita gente, que pensa 
precisamente o contrario ; que, para nma 
grande parte da nação, innumeros actos âo 
actual governo não são legitimoB, não são jus- 
tificáveis, não são constitucionaes ; e que até 
põe-se em duvida a legitimidade do poder que 
presentemente exerce o próprio Vice-Presi- 
dente da Republica ! 

Ahi temos, portanto, dons lados, perfeita- 
mente descriminados pela opposição de suas 
idéas, e pelos modos de realisal-as, dentro da 
CJonstituição. E si examinarmos de perto, v&* 
remos que não se trata de factos minimos; 
pelo contrario, elles consubstanciam idéaâ e 
aspirações fundamentaes da nova ordem po- 
litica que foi inaugurada. 

O Sr. Saldanha Mabinho— Apoiado. 

Um Sr. Senador — Seriam partidos revolu 
donarios. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Revoluciona* 
rios, temos sido nós todos, até agora. . . . 

Sr. presidente, si pudéssemos ver quanto se 
passa em Matto-Grosso ; si, depois, parando 
um momento no Rio Grande do Sul, indagás- 
semos dos íkctos, por que o governador legal, 
aquelle que íbi apelado do poder. . . 

O Sr. Joakim Gatunda— Em nome da legi^ 
lidade. 

O Sr. Amaro CAVALCAím — .•. . acalnt de 
voltar ao mesmo; si, continuando, ente»- 
semos em Santa Catbarina e ahi sotAesae» 
mos que a minoria do eleitorado é que f&rma 
o governo e disp6e da situado ; si, tramqioiv 
tados ao estado de Peraaníbttco, veriftcaflie- 
mos aM os motivos e receios que preocapom 
0$ repubficaxiDs costra o fteeto ae uma «Id^^ 
livre ; si, voítando, nos dirigíssemos, mewna 
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ao i^rospero estado de 8. Paulo para admirar 
aM a. obra de um sô partido, de uma só opi» 
nião politica domina/nte 

O Sr. Campos Sallbs— Com certeza não; ha 
de haver divergências proflindas em rela^ a 
actos administrativos . 

O Sr. Saldanha Marinho — Ahi temos, 
então, a necessidade de partidos. 

\ O Sr. Amaro Cavalcanti—... si, senhores, 

reunindo todas estas observações diversas, ao 
muito que vae pelos outros estados, tivésse- 
mos de fazer uma afflrmação, ou inferir uma 
condusâo geral ; estou certo, que esta seria — 
a necessidade dos partidos. 

O Sr. Campos Sallbs— A divergência pode 
existir em presença de factos \ ma« é preciso 
mostrar qual a divergência de idéas e de prin- 
cípios. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Os factos, já 
diase, .consubstanciam as idéas; nelles vêem 
impressos os principios pelos quaes xms e oit- 
tros pugnam em tcâ^renos oppostos. 

O Sr. Campos Salles dá um aparte. 

© Sr. Amaro Cavalcanti— Repito a V. Ex. 
\ fi^hum serviço seria de maior resultado 

para o momento actual á Republica, do que 
sabistituir o regímen da força pelo regímen da 
opinião; e quem diz^regimen da opinião po- 
ética, diz^de partidos organizados. Venham 
os partidos nacionaes. Já e já, si não prefe* 
TWkm continuar de reacção em reacção, até 
«mnietair ^ obra áaâesgraça pabliea ! . . • 

W ivroeiso não ikm illiidilvaQS com esta 
^ase aetoal, «em a^iníl ]iiiDtoBtx>nfi»m àema- 
eiaâo, ip&DsÊso nelki, iK>r «ssiin câiser^ a» iw» 
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Nada vejo, senhores, que garanta a sua es- 
tabilidade de modo definitivo; o solo sobre o 
qual ella assenta vacilla ainda, e não offerece 
garantias, sinão a quem se quizer illudir a si 
mesmo . . . 

O Sr. Campos Salles— Não apoiado, si esta 
phase não e^tá segura, não temos nada seguro 
no paiz. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— O poder forte, 
como necessidade básica deve existir; mas não 
deixando-se-lhe, franca e aberta, a porta para 
o despotismo. 

E leis se estão fòzendo, e praticas estão sendo 
adoptadas, que nos levarão lá, fatalmente !.. . 

Não fallo por mim ; quaesquer que sejam as 
vicissitudes que se possam dar daqui por 
deante, ficarei tranquillo e satisfeito com a 
minha consciência. 

Cabendo-me concorrer para a obra da Re- 
publica, tomando parte activa na sua or^ni- 
sacão, quanto devia, na posição que aqui me 
deu o meu Estado ; tenho tido a sorte, pouco 
invejável, de não poder fi?ancamente apoiar 
governo algum, depois da Constituição! 

Poderão ver nisto pretenção demasiada de 
minha parte? Não, decerto, senhores. Mas, 
vendo a accumulação de males que, cada dia, 
surgiam nos horisontes da pátria pela culpa 
de nossos governos; tenho sido, por dever de 
consciência, obrigado a combater e resistir. 

Respeitando os que pansam de modo diver- 
so, nem por isso deixarei de accrescentar : 
si a historia não ílalha, não será por meio de 
praticas reactoras e abusivas, por meio de leis, 
que augmentam o perigo em vez de o fiize- 
rem cessar, leis, que procuram dividir a &- 
milia brazileira, . em vez de harmonisal-a na 
paz e no bem comnvnin»'— que havemos de che- 
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gar â consolidação dois verdadeiros interesses 
da nação. 

O Sr. Campos Salles dá um aparte. (Tro- 
cam^se outros apartes entre o mesmo Sr, e o 
Sr. Saldanha Marinho,) 

O Sr. Amaro Cavalcanti — A maioria ó 
susceptível de erro, como a minoria ; e tendo 
ella, como tem agora, do seu lado, o poder da 
decisão, até pela força, si o quizer ; muito re- 
ceio do seu predomínio. . . 

O Sr. Campos Salles— A força da opinião 
é que está comnosco ; si não fosse a força da 
opinião, a maioria não estaria aqui. 

O Sr. Amaro Cavalcanti—. . . Não sei se 
assim é. . . 

(Trccam-se apartes dos Srs, Caynpos Salles, 
Catunda e outros,) 

E externado, por esta forma, o meu modo 
de vêr, para deixar bem patente a orientação 
de meu espirito sobre esta questão incidente ; 
passarei, agora, a tratar da matéria do pro- 
jecto, que tem por fim regular o estado de 
sitio, para os casos futuros . 

Sr. presidente, si o honrado relator das 
commissões não levasse a mal, quereria que 
me permittisse uma declaração: este projecto 
foi habilmente redigido;— digo-o, sem arrière- 
pensée, e, apenas, para que saiba, que no 
próprio conteúdo dos artigos do mesmo pro- 
jecto li, também eu, claramente qual o seu 
pensamento final. . . Não temos deante de nòs 
uma lei, que deva regular o estado de sitio 
adfuturum, não;— si lhe addicionassemos mais 
um artigo ou paragrapho, ficaria patente, que 
votar o mesmo projecto e approvar, desde logo, 
os factos, um a um, que se conteem nos decretos 
de 10 e 12 de abril;— é uma e a mesma cousa. 
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Não me escapoa a habilidade com que, da 
uma só vez, se procurou conseguir os douB 
resultados: fazer uma lei para regular o es- 
tado de sitio ad futurum^ e, ao mesmo tempo, 
ainda que indirectamente, obter a approyaçâo 
de todos os actos recentes do Poder Executivo, 
mesmo antes de serem elles sujeitos á nossa 
deliberação. 

Assim fallando, não qnero fazer censura às 
illustres commissces ; compostas, como são, de 
amigos do governo, de accordo com este nas 
manifestações de força e nas medidas de ex- 
cepção, que elle entendeu tomar nos dias 10 e 
12 de abril; não seria de estranhar, que as 
honradas commissões propuzessem ao Senado 
xima resolução no sentido de obter deste a ap- 
provação plena da sua conducta. Mas é intui- 
tivo, que um projecto de lei, de matéria láLo 
importante, elaborado com a preoccupação de 
ratiâcar também fò/Ctos de politica partidária, 
não será, por isto mesmo, o mais próprio, o 
mais efflcaz, e previdente, para accautelaros 
direitos da liberdade, nos casos diversos» 
que se possam dar no futuro. . . 

C Sr. Campos Salles— Posso assegurar a 
V. Ex. que o projecto não teve em vista a 
approvação dos actos actuaes 

O Sr . Amaro Cavalcanti — Acceito a sin- 
ceridade da declaração de V. Ex., mas coUo* 
eado em terreno opposto, não posso deixar de 
vêr as cousas de maneira diversa, e chamarei 
a attenção do Senado para a coincidência no^ 
tavel entre os pontos capitães do projecto e 
o» íkctos a que alludi ! . . . 

Uma das cautelas, a meu vêr, indispensável, 
em uma lei sobre o estado de sitio, e precisar 
as circumstancias graves de perigo para a 
pátria, dadas as quaes somente, possa o Poder 
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Executivo recorrer á faculdade de ultimo re. 
curso, consagrada na Constituição. 

Entretanto, é diversa a disposição do art. 1 
do projecto, a qual deixa tudo ao arbítrio ou 
ao capricho incondicional desse poder, quando 
e como bem lhe pareçam. E porque? Porque 
assim se fez e se praticou na noute de 10 de 
abril ! . . . 

Na segunda parte do mesmo artigo, se de- 
clara que, nas medidas de excepção do estado 
de sitio, podem ser comprehendidos os mem- 
bros do Poder Legi£»lativo, sem guardar-se o 
menor respeito acerca das suas immunidades 
constitucionaes. E o Vice-Presidente da Repu- 
blica, todos sabem, nos disse em sua mensagem 
que a declaração do estado de sitio fura freci- 
sãmente empregada, para poder elle prender 
e desterrar, coma fez, a vários membros do 
Congresso!... 

Passemos a outro ponto. 

A regra geral,a única regra garantidora das 
liberdades publicas, é, que,levant do o estado 
de sitio, está também terminada a suspensão 
das garantias, com todos os seus effeitos. 

O Sr- Saldanha Marinho — Não ha du- 
vida. 

O Sr. Abiaro Cavalcanti — No emtanto, no 
projecto se consagra doutrina diversa, isto é: 
que, mesmo depois de levantado o sitio, quaes- 
quer cidadãos incluídos nas medidas de excep- 
ção, possam continuar presos ou desterrados 
até seis meses depois, e que todos os effeitos da 
estado de sitio perdurem além da sua suspen 
são. £ por que assim ? Porque, como não ignora 
o Senado, isto mesmo se deu e se esta dando 
com relação ás medidas rigorosas, praticadas 
de 10 a 12 de abril ! 
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O Sr. Saldanha Marinha — Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— De maneira que, 
eu, que vim desta cadeira pedir aos meus 
honrados collegas uma bôa lei para casos fu- 
turos ; que, despreoccupados dos factos presen- 
tes, — os quaes si muito significam por terem 
offendido as liberdades individuaes, pouco va- 
lem como um incidente na vida da nação, 
sobretudo nos accautellassemos contra a sua 
reincidência ou reproducçao possível ; eu, que, 
assim pensando, já não tinha em vista o 
grande erro do actual Vice-presidente, que 
obrou sem lei, mas o arbítrio de quantos ty- 
rannos ou déspotas injustos ou violentos pos- 
sam vira ser presidentas da Republica, e que- 
ria conjurar taes eventualidades com os pre- 
ceitos severos da lei ; — vejo, a meu pazar, que, 
apenas, tenho diante de mim, não o que eu 
esperava, mas um simples projecto, especial- 
mente organisado, para approvar todas as 
praticas, todos os abusos, que acabamos 
de testemunhar, e que nem siquer foram 
ainda sujeitos á nossa especial deliberação ! 

Hábil, sem duvida, foi o relator das com- 
missões, porque no dia em que o Senado dér 
o voto a este projecto, tal qual nelle se contem, 
tel-o-ha, implicitamente, dado tambsm a todas 
essas medidas de excepção e de rigor incon- 
dicional, praticadas p3lo actual Vice-presitu- 
dente. 

O Sr, Campos Salles— Posso assegurar a 
V. Ex. que os actos do Vice-presidente estarão 
approvados antes de ser approvado este pro- 
jecto, em projecto á parte. Tanto não é esse 
o pensamento dos que apoiam o governo, que 
ha um projecto especial para tal fim, projecto 
que se acha em discussão na camará dos Srs. 
deputados. 
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O Sr. Amaro Cavalcanti — V. Ex. pre- 
julga, com muito poder, acerca das delibera- 
ções do Congresso ! Eu o felicito. . . 

O Sr. Saldanha Marinho — Apoiado. 

O Sr. Campos Sallbs — Mas V. Ex. sabe 
que ha em discussão na Camará dos Srs. de- 
putados um -projecto tratando dessa açpro- 
vação e pòr conseguinte a questão estará re- 
solvida, antes de ser approvado este projecta. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Pois bem ; 
se V. Ex. pódeafflrmar da sua cadeira, como 
acaba de o fazer, que os actos de 10 e 12 de 
abril hão de ser approvados antes deste pro- 
jecto. . . 

O Sr. Campos Salles •— Explico o meu 
p3nsamento: a questão que se prende à appro- 
vaçao dos actos do governo, está ligada a um 
projecto especial da Camará dos Srs. depu- 
tados ; este projecto estará resolvido antes de 
ser convertido em lei o projecto em discussão. 

O Sr. Amaro Cavalcanti (continuando), , . 
Si assim é, si assim vae ser, então tenho uma 
razão de mais para lamentar que os artigo^ 
do projecto não tivessem tido em vista, usaiv- 
do da expressão vulgar, sinão encampar os 
factos, ultimamente occorridos ! . . . 

O Sr. Coelho e Campos dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Appello, e 
appello com raaão sobrada, para o nobre se- 
nador por S. Paulo, afim de que, como chefe 
da maioria desta casa. . . 

O Sr. Campos Salôis— Não apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti. . . não foçaques- 
tão partidária dos artigos deste projecto, 
deixando liberdade plena aos seus amigos. *• 

à, 7 
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Vozes— Oh! Oh! 

O Sr. Domingos Vicente— Liberdade, temos 
toda. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Deixem-me 
completar o pensamento; não estou fazendo 
injuria a ninguém. • * 

O Sr. Campos Salles— V. Ex. está lançando 
o odioso sobre mim. 

O Sr . Amaro Cavalcanti — De modo ne- 
nhum... lá dizendo : dê liberdade plena aos 
seus amigos, para que manifestem-se pró ou 
contra este projecto, sem que veja neste acto 
dos mesmos uma infrac^ dos deveres de 
maioria partidária. . . 

Eis o meu pensamento. Seria incapaz de 
encarar de outro modo a liberdade de que 
£eillava, dirigindo-me aos meus honrados col- 
legas. 

O Sr. Domingos Vicente — Fazem-lhe Jus- 
tiça. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Portanto, Sr. 
presidente, si, para os amigos do governo, 
este projecto satis^, em relação ao presente, 
emquanto approva os actos de 10 e 12 de abril; 
não pôde, todavia, ficar como lei para o fu- 
turo. 

O Sr. Coelho Campos — Esta é a questSo. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Receio muito 
der propheta dizendo : (*) si este projecta 
í8r lei, tal como esid^ a desgraça publica será 
inevitável í . . . 

O Sr. Saldanha Marinho — Apoiado. 



(*>0 projecto, a qiMts ftU&â», dl^egott ft pâtSftr nt^ 
penado: mas, falismMte, fÒVk ratado M Cattâf»âo« 
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O Sr. Amaro Cavalcanti — V. Ex. o sabe 
pela experiência e pela historia: toda vez que 
os modos da penalidade tomam o caracter de 
excesso, produzem, justamente, effeito contra^ 
rio. Supprime-se a liberdade de pensar, sup- 
prime-se a liberdade de discussão : o que suc^ 
cede? Vem a conspiração. Supprime-se, pelo 
terror, a conspiração. . . a qual ainda ó direito, 
tão legitimo como o que mais fôr, quando o 
poder publico usurpa. . . 

O Sr. Coelhos e Campos ^ Em casos muito 
especiaes . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Que resta ? 
Resta, senhores, o recurso, embora indigno, 
baixo, cobarde, dos assassinatos ! Eis ahi a 11- 
^ dos factos. 

Si os homens que conjuram, para salvar as 
liberdades publicas, teem deante de si penali- 
dades anormaes, mesmo terríveis, nem por 
isso, se pense que a ordem publica está salva, 
ou que a autoridade usurpadora esta garan» 
tida. 

O Sr. Saldanha Marinho — Apoiado. 

O Sr. Campos Sallbs — Mas então por que 
é que não se reforma a Constituição ? Não é 
este projecto de lei que dà a faculdade da de- 
ckiração do estado de sitio ; esta faculdade 
está consignada na própria Constituição. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Passarei^ ser 
nhores, a outras considerações. 

O honrado senador, relator das oomimsaOes 
e autor do projecto, sustentando-o aquá^ âxg 
vêr ao Senado que S3 tratava de um refiucso 
preventivo, em bem da ordem pfublica. 

O Sr.Coklros b Camfos-*-£ da mitupna» do 
estedo de aítio. 
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o Sr. Amaro Cavalcanti — Declaro, em 
contrario, a V. Ex. que essa não é a compre- 
hensão do estado de sitio, nem de autores aba- 
lisados, que tive occasião de compulsar, nem 
dos publicistas, nem dos legisladores, nem dos 
textos le-'islativos dos vários povos. Direi 
mais a Y. Ex. : nem é mesmo esse o caracter, 
o intuito de uma lei qualquer, que tenha por 
fim a repressão de crimes. 

O Sr. Campos Salles— Mas essa não é a 
lei de repressão de crimes; V. Ex. é bastante 
perspicaz para ver que não é . 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Veja V. Ex. 
quanta distancia me separa do honrado sena- 
dor, neste modo de ver. Para mim, o estado 
de sitio é o ultimo recurso, posto no extremo 
do direito constitucional— e do qual a autori- 
dade só pôde lançar mão, si lhe for indispensá- 
vel, para a salvado publica. 

Para mim, é mister que todos os recursos 
ordinários autorisalos nas differentes leis, 
todos os modos, todos os meios de acção te- 
nham sido insufficientes, incapazes, para 
que, somente então, o poder publico, urgido 
pelo dever de primeiro mantenedor da ordem, 
se veja forçado a usar da própria dictadura e, 
ainda assim, como meio, restrictamente occa- 
sional ou temporário, segundo a exigência do 
perigo commum ! . . . 

Para o honrado senador, basta o menor re- 
clamo feito em nome da autoridade , um 
receio de perturbação, para que se possa 
usar daquella formidável medida, como sim- 
ples meio preventivo ! !. . . 

O Sr. Campos Salles dá um aparte, 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Senhores, a li- 
berdade é o fim ; tudo o mais— Constituição, 
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governo e ordem— constituem apenas oiitros 
tantos meios daquelle flm. Si invertèpínos os 
termo?, chegaremos, fatalmente, à ty^àniília, 
como systema. *.-' 

O Sr. Campos Salles— Mas quem é que quer 
isto ? 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Quero aífirmar 
que a Constituição, dando ao Executivo essa 
faculdade exTema, esse meio extraordinário, 
ainda lhe o deu, para que, com todo o pre- 
stigio, como força maior, preponderante, po- 
desse salvar a própria liberdade, em momen- 
tos de perigo, e não, como medida de pre- 
venção contra o exercício da mesma. 

Quero demonstrar, que os meios da Consti- 
tuição só devem ser empregados como re- 
cursos em bem das liberdades publicas, razão 
de ser, principio bisico, da mesma Consti- 
tuição. 

O Sr. Campos Salles— Já se vê que são 
casos extraordinários, e para os casos extraor- 
dinários os meios também devem ser extraor- 
dinários. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Senhores, o es- 
tado de sitio, como medida preventiva, não 
deve ficar escripto na nossa legislação. Sabe- 
se quanto é fácil a um Presidente, menos es- 
crupuloso, a um seu agente, a um gover- 
nador de estado, bem apparentar a existência 
de uma conspiração, e sob esse pretexto, de- 
clarar o estado de sitio ! . . . 

Com uma dose de interesse partidário e 
com certo geito para o abuso, não será 
difflcil arranjar-se, dentro dos segredos de 
uma secretaria, o plano de uma conjuração, 
mesmo de modo a convencer, no momento, 
que a cousa realmente existe ; e daqui as 
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medidas atrozes, de capricho ou de vingança, 
oonu)^^jBaieiò preventivo I . . . 

O' "Sr. Campos Salles — Sujeito ao corre- 
ctivo* do Congresso. 

,0 Sr. Amaro Cavalcanti — Si o governo 
assim fizer, como instrumento partidário, é de 
suppôr que o Congresso,trocada, muito embora, 
a maioria da direita para a esquerda, ou da 
esquerda para a direita, esta ha de approvar, 
ha de achar que existia, com effeito, a conspi- 
ração e capaz de trazer imminente perigo 
para a pátria, qual, agora, se pretende em 
relação ao facto recente. . . 

Este Congresso, ou qualquer outro que lhe 
succeder, approvará o acto do governo amigo, 
do mesmo modo que o honrado senador por 
S, Paulo acaba de assegurar que será appro- 
vado o estado d3 sitio de 10 de abril. Ahi 
vamos ter o primeiro precedente . 

Sr. president?, tenho muito medo dos ma- 
nejos partidários, no dia de amanhã ! 

Si não parecesse preoccupa^o pessoal, eu 
ouzaria dizer ao honrado senador porS. Paulo 
que S. Ex., como chefe politico, ficará também 
exposto a soffrer a applicação injusta de tal 
medida, e, talvez, sem poder queixar-se. , . 

O Sr. Campos Salles— O Poder Executivo 
teria de responder perante o Congresso Na- 
cional. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Que approvaria 
o acto.! 

O Sr. Campos Salles— Por que esta des- 
confiança nos poderes públicos? 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Não é deseoii* 
fiança, é a lição da experiência. 
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O Sr. CAjdPos Saixjbs— O palz em que eesa 
lxypotb£se se realizaase, estaria virtual- 
tmnie perdido. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E' preciso, 
quanto á efficacia da lei, não esquecer o meio 
a que elia se destina. 

O Sr. Campos Salles — Então, deve-se deis- 
Cl^er de tudo. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Amaro Cavalcanvi — Sr. presidente, 
o honrado senador por S. Paulo, discutindo a 
matéria, fez ver que existia distincção com- 
pleta entre o estado de guerra e o estado de 
sitio, de que cogitava o projecto. 

Essa distincção nem sempre existirá, e, em 
regra, não tem grande valor pratico, porque 
o poder, que tem de agir no terreno oas me- 
didas, torna-se incondicional, quer no estado 
de guerra, quer deante das exigências do es- 
tado de sitio. Si na guerra suspendem-se a^ 
leis— inter arma silent leges^-^, no estado de 
«itio dá-se a mesma condição ou situarão 
extra-lfigal ; serão leis ou servirão como taes 
aquelLas que o poder dictatorial bem quizer 
respeitar ou adoptar no momento. . . 

O Sr. Campos Salles — Não apoiado. Os 
tribunaes continuam em serviço; somente 
suspendem-se as garantias pessoaes. 

O Sr. Amaro Cavalcanti ^ Folgo de ver 
que V. Ex. fòiz esta restricçáo ao menos. 

O Sr. Campos Salles — Certamente ; nem 
podia deixar de fazel-a. 

O Sr . Amaro Cavalcanti — Mas que valor 
terão esses tribunaes^ essas leis, cuja acção o 
poder dictatorial pôde annulLar, a pretexto de 
medidas de excepção ? ! , . . 

O Sr. Campos Sallbs dá um aparte. 
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o Sr. Amaro Cavalcanti — A propósito 
Sr. presidente , devo agora dizer alguma 
paJavras com relação ao art. 5* do meu pro- 
jecto (já rejeitado pelo Senado), o qual dis- 
punha : que, suspensas as garantias em 
¥iitude do sitio, as attribuições das autori- 
dades civis, relativas á policia e á ordem 
publicp, passariam á autoridade militar, sem 
que todavia aquellas ( autoridades civis en- 
carregadas de manter a ordem e a policia) 
deixassem de contiMuar a exercer as suas 
outras attribuições, e sem que os cidadãos por 
sua vez ficassem privados do gozo effectivodas 
garantias cons!<itucionaes que não fossem ex- 
plicitamente suspensas. . . 

O Sr. Coelho e Campos— Muito correcto. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Esta disposição do 
projecto, a meu ver, era da maior correcção ; 
porque si, com effeito, declarado o estado de 
sitio, as medidas de policia e de ordem devem 
passar â autoridade militar, isto é, autoridade 
do dictador ; não ha razão justificada, para 
que assim se dê a respeito das outras. ( Apoiados,) 

Os honrados senadores, porém, devem lem- 
)brar-se de que foi impugnado o meu projecto, 
por ter consignado aquella disposição; quan- 
do, consignando-a, quiz cortar conílictos e 
desintelligencias das autoridades em taes cir- 
cumstancias, e limitar, ao mesmo tempo, 
o poder discricionário, quanto possível, em re- 
lação ás garantias individuaes. 

O Sr. Coelho e Campos —Perfeitamente. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Sr. presidente, 
volto ainda a insistir sobre o caso extremo,que 
legitime a declaração do estado de sitio. 

Todas as constituições, que pude consultar, 
statuem, como regra geral, que ó o caso de 



105 



guerra externa ou de invasão de inimigo, por 
um lado, e o de rebilião, ou insurreição e 
commoção, por outro, — correndo « pátria im- 
minente perigo^ O que pôde motivar o estado 
de sitio, como meio indispensável para salvar 
a ordem publica. 

Daqui se vê,que não se trata de uma simples 
medida preventida contra conspirações, sedi- 
ções, realmente existentes, ou suppostas. 
Do que dizem ps autores e de quanto dispõem 
os textos le^aes, verifica-se que se requer um 
fticto actual— a insurreição, a rebellião— e não 
a tentativa,ou a supposição ou mera possibili— 
dade desses factos. 

Ora, si assim é, e assim deve ser, porque 
todo crime suppõe um acto ; como abrir ex- 
cepção, pouco criteriosa, para os casos de se- 
dição ou conspiração ? ! 

Senhoras, embora correndo o risco de passar 
por impertinente (não ap vtdos), peço toda a 
attenção do Senado para este ponto. 

O nosso Código Penal, cujo autor é o mesmo 
honrado senador por S. Paulo que combateu 
as medidas do meu projecto por serem pouca 
severas ou demasiado liberaes, tratando dos 
crimas de sedição e conspiração, estabelece 
regras verdadeiramente salutares, cuja leitura 
passo a fazer. (Lê.) 

Como vê o Senado, o legislador penal mos- 
tra-se interessado em não apanhar criminosos^ 
já estabelecendo a hão — punição dos conspira- 
dores que desistirem, e já prescrevendo a 
necessidade de intimação prévia aos sediciosos 
para se dispersarem, antes do emprego de 
prisão preventiva (vide arts. 115 a 122 do 
Código Penal). 

E', pois, no próprio direito penal, com appli- 
cação especial á matéria, em que se encon- 
tram prudentes disposições, no empenho de 
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isentar aos dellnqueates, dado mesmo o caso 
de existir uma conspiração ou sedição. 

E quantas vezes, senhores, não será de alta 
conveniência politica, e atè da mais segura 
garantia da ordem, o emprego dessas medidaa 
de inteira prudência? Entretíínto, pelo projecto 
em discussão, ficam destruídos ou dispensados 
todos esses recursos em bem da ordem, todas 
essas praticas garantidoras da liberdade, e, 
em seu logar, se liberalisa ao Presidente da 
Republica o direito de suspender as garantias 
constitucionaes, e, como ^neio prex>entwo^ pren- 
der e desterrar, no theatro do crime ou fora 
deste, a quantos cidadãos lhe aprouver! . . . 

O Sp,. Saldanha Marinho — E emquanto 
quizer. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Sr. presidente, 
já disse que os autores não entendem, nem 
nunca entenderam que a suspensão de garan- 
tias possa ser empregada, como medida pre- 
ventiva, como si fora simples medida de 
policia ordinária, 

Tenho aqui á mão um autor bem conhecido, 
o Sr. Bluntschli, o qual, tratando da espécie 
—do direito da suspensão de garantias ou 
declaração do estado de sitio — qualjíica-o, na 
âua lingua — StaatsnothrecJit, isto é, direito 
politico de necessidade. E, se referindo ao seu 
axemcio, diz : «A salvação do Estado legi- 
tima, por vezes, o sacrifício dos direitos indi— 
YÍávidies ^^ salus popuH suprema lex... Este 
poder é, sem duvida, perigoso para as Uber- 
aades publicas. Erigil-Q, em regra, é autorisar 
atyrania. Só o perigo imminente, a neces- 
cidade (Noth) pôde crear esse dir^to excepcio- 
nal; a utilidade^ mesmo considerável, não O 
justificaria ; do contrario^ a excepção viria a 
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ser a regra, e a ordem publica subsistiria aba- 
lada e a liberdade ameaçada: . . » 

Examinando o que dispõem as legislações 
diversas a esse respeito, já fiz vêr que, re- 
conhecendo esse poder extraordinário, exigem 
para o seu exercido o facto actual da insur- 
reição ou rebellião<, ou commoçao intestina, 
que ponha a Pátria em perigo ; mas nenhuma 
déUas admitte a possibilidade da declaração 
do estado de sitio, como simples prevenção 
contra uma conjuração futura, ou sedição 
sapposta. 

Espero que os meus honrados coUegas não 
consintam que as praticas da Prússia militar 
âejam mais liberaes, ou mais previdentes em 
favor das liberdades publicas, do que as da 
Republica Brasileira. 

A lei prussiana, que regula a espécie (Gd- 
setz uebet* den Belagerungs-zustand) fguz dis- 
tiucção entre o sitio declarado por motivo de 
guerra, isto é, quando uma provinda se acha 
ameaçada ou jã em parte occupadapelo inimigo, 
e o estado de sitio, para o caso de mna insur- 
xeição (Aufruhrs) em tempo de guerra ou 
de paz. No primeiro caso, toca ao chefe su- 
perior e aos commandantes das forças de- 
clarar o estado de sitio, nos respectivos di&- 
trictos de suas jurisdicções ; no segundo caso, 
s^nellhante dedaração pertence, em regra, 
ndo governo { Staats-Ministerium ), 

A lei também especifica taxativamente 
quaes os direitos e garantias que pod^n ser 
suspensas em taes casos, reprodusindo, aliás, 
neste ponto, o texto da própria constituição. 

A lei franceza actual (de 3 de abril de 1878) 
diz: 

« O estado de sitio só pôde ser declarado em 
caso de perigo imminente, resultante de uma 
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guerra estrangeira ou de uma insurreição á 
mão armada.» 

£, senhores, em nosso meio, qual todos sabe- 
mos, seria criminosa imprevidência siadmittis- 
simos, ' omo caso de declaração do estado de 
sitio, a simples cogitaçSio ou a possibilidade de 
uma rebellião ou commoção ! 

Sobram-nos exemplos da facilidade com que 
o governo tem abusado dos direitos que lhe 
são conferidos, e não me refiro somente ao pe- 
riodo republicano, mas a todos os çeriodos da 
nossa historia. Chegámos, mesmo, á condição 
de quasi não poder-se exigir obediência ás leis, 
da parte dos governados, porque os gover- 
nantes eram os primeiros a abusar delias ! En- 
tretanto, tratando-se de uma lei para os casos 
em que o poder publico possa usar da decla- 
rado do estado de sitio, não quereis que eu 
tenha o direito de pretender que se defina pre- 
cisamente o que S3 entende por commoção in- 
terna, capaz de motivar a suspensão de garan- 
tias ! 

Senhores, si quizesse, desde já, trazer para 
este debate os factos do dia 10 de abril, por- 
que, hoje, informado de todas as provas, posso 
dar a minha opinião, diria : foi um prece- 
dente funesto ! Si não houve má fé da 
parte do governo, que usou do recurso do 
art. 80 da Constituição, posso assegurar que 
foi, em todo o caso, um golpe tremendo con- 
tra as liberdades, por não se ter dado facto 
algum, que pozesse a pátria em perigo ! 

Quanto é lacil espalhar boato, reunir de- 
nuncias e informações, aquie alli, de indiví- 
duos diversos, antes e depois, e no momento 
asado, declarar o estado de sitio, para envol- 
ver, em suas medidas, a desaflEectos ou adver- 
sários políticos ? ! 

Não continuarei, porém, a insistir mais so- 
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bre esta parte do projecto. Chamarei agora a 
attençao do Senado para a disposição, que se 
refere ás immunidades dos representantes da 
Nação. 

Todos os argumentos levantados na tribuna 
pelo meu honrado collega da Bahia a este re- 
speito, estão de pé, irrespondiveis, era todos 
as suas partes e consequências. 

Nem o meu CDllega representante da Bahia, 
nem eu antes delle, advogámos porventura a 
não — ^suspensão das immunidades dos repre- 
sentantes da Nação, como sendo um previle- 
gio pessoal. 

Não ; desta tribuna disse e repito: nenhum 
individuo revestido de qualquer funcção pu- 
blica pôde invocar as immunidades ou ga- 
rantias, delia, para praticar o mal ; seria, jus- 
tamente, tornar contraditório o fim da pró- 
pria investidura. As garantias ou immuni- 
dades são conferidas a determ nados indiví- 
duos, não em attençao á pessoa, mas em at- 
tençao ao cargo que exercem . 

O Sr. Saldanha Marinho — Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— E, ainda assim, 
como no exercício do próprio cargo se pôde 
abusar das garantias e immunidades, eu o 
declarei : fiquemos nesta matéria onde a 
Constituição nos coUocou. Si a Constituição 
declara textualmente no art. 20 que o se- 
nador ou deputado só pode ser preso no caso 
de flagrante delicto ; razão não vejo para ficar 
antes, nem passar além : basta ir até onde 
vae a Constituição. 

Não quero, Sr. presidente, que um senador 
ou deputado, revestido da immunidade, abuse 
d^a para attentar contra os poderes consti- 
tuídos ; não, de certo ;mas também nãp quero 
que o senador ou deputado, que tem. iminu- 
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nidades, fique sujeito ao capricho de um outro 
poder, que as possa suspender ao seu talante; 
porquanto, si esse poder invoca o uso de 
uma attribuição para garantir a Constituição 
e a sua autoridade, o deputado ou o senador 
invocará, por sua vez, as suas immunidades, 
para, escudado nellas, defender a Constituição 
e as liberdades pubUcas ; e no caso vertente, 
este fim e objectivo ainda sobe de importância, 
porque como membro do Poder Legislativo é 
o julgador e fiscalisador dos actos praticados 

Sor esse outro poder, sob a razão ou pretexto 
e salvação publica. 

O Sr. Firmino da Silveira — Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti —Penso que dis- 
cutir desta sorte não é advogar privilégios 
pessoaes, como se disse aqui . 

Não os quero. Si conjurado fôr. . . . e {oh\) 
ainda posso sel-o : — ó um direito como outro 
qualquer. . . Si conjurado fôr, me encontrarão 
no theatro dos acontecimentos, e ahi não in- 
vocarei, por certo, immunidade alguma. Mas 
âue esteja no asylo sagrado da família, livre 
e todas as preoccupações, ou dos crimes que 
se cogitam ou que sesuppõem alhures existir, 
e seja daU tirado e mandado para o desterro, 
ou para as prisões até seis mezes, sem que 
ninguém me ouça, me attenda, ou me infcn** 
me, ao menos, dos motivos de semelhante vio- 
lência. . . isso não é lei, é arma de tyrania I!l 

GSr. Saldanha Marinho — Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Poeso fisbUar 
ao Senado desta sorte ; quando outro argu- 
mento não tivesse^ tea^ia o da própria expéí- 
riencia. 

O Sr» C0KLHO3 EF Caupos— Falia de seiendca 
pcopria. 
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o Sr. Amaro Catalcanti — Ainda estou 
para saber porque, na manhã do dia 11 de 
abril, fui conduzido á prizão e lá detido por 
36 horas ! 

O Sr. Lapeíi— E antes de haver esta leil.,r 

O Sr. Amaro Cavalcanti. . . aliás por or- 
dem do poder ,para cujo estabelecimento eu con- 
corri e conjurei; (vide documento junto in fine) 
Digo incidentemente : nunca troquei uma ideia 
com algum dos suppostos conjurados ; nunca 
assisti nenhuma reunião ; nunca fiii ouvido 
a sepielhante respeito ; e, não obstante, me 
vi, de um momento para outro, despido de 
minhas garantias, e levado á prizão e nesta 
detido, como se fora um criminoso I . . . 

E, senhores, não temos já agora muita 
razão para admirar... Ahi estão publicas as pro- 
vas a respeito dos conjurados ou suppostos 
taes : de muitos delles, nem o nome vem in- 
dicado nesse tecido de provas l (Apoiados) 

Sobre mais de metade delles. Senhores, al- 
'guns senadores e deputados, nemsiquer, essas 
lífôtemunhas singulares, que em direito não 
teem valor algum, mas que basteram ao Pre- 
sidente da Republica para basear os actos que 
praticou,— mencionam o menor facto ou cir»- 
cumstancia, indicativa de criMHalidade. .. 

O Sr. Domingos Vícente— E vice-versa. 

O Sr. Laper— Apoiado; e vice-versa. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Ora, vô o Se- 
nado, com que justiça e imparcialidade me 
tenho mantido nesta questão. 

Já declarei aos meus honrados c(^egas o 
aue pretendo: não íaçamos lei de occasião ; 
AçamoB lei para easoff íttturos. (Apoiados,) 

St. Presidente, o honrado senador por S, 
Paulo, comprovando a necessidade de que as 
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immunidades deviam também âcar suspensas, 
em absoluto, (porque no caso de flagrante, 
como determina a Constituição, também o 
quero eu), citou exemplos de outros povos, 
notadamente, da Inglaterra e dos Estados- 
^nidos. 

Não vem ao caso nem um, nem outro des- 
ses paizes. 

Na Inglaterra, o que equivale á declaração 
do estado de sitio e a suspensão do haheas- 
corpus ; mas esta, Senhores, só se dá em vir- 
tude de uma lei, votada pelo próprio parla- 
mento e sanccionada pela Coroa. 

O Sr. Saldanha Marinho — Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Nessa lei é 
que se tomam as medidas e se declaram os 
meios a empregar, ou as medidas de excepção, 
de que pôde uzar o Executivo dentro de limi- 
tes traçados. 

Não preciso dizer ao Senado, que o parla- 
mento inglez, reunido, e legislando sob a 
sancção da Coroa, é tido e havido como assem- 
bléa constituinte soberana; só não pôde, como 
se diz emphrase vulgar, fazer de um homem 
wM^er, evice-versa. Portanto, si a suspen- 
são do haheaS'Corpus na Inglaterra só pôde 
dar-se em virtude de uma lei, na qual são 
traçados os limites e autorisações à autori- 
dade executiva ; está subentendido, que nessa 
lei, que é votada pelos representantes da na- 
^0» serão elles próprios, que abrem mão das 
âuas regalias para o bem commum; e si al- 
guns deUes forem conspiradores e sediciosos, 
se devem sugeitar á sua própria lei. • • 

O Sr. Campos Salles— Mas isto é, tendo 
como certo que só o parlamento é que o pôde 
decretar. 
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O Sr. Amaro Cavalcanti— Sim; na Ingla- 
terra assim o é. Portanto, dizia eu, não serve de 
argumento que os representantes da nação in- 
gleza sejam comprehendidos, porque são elles 
mesmos que votam a sua inclusão nas medidas 
de excepção, porventura, necessárias. 

Vamos, agora, aos Estados Unidos. Neste ul- 
timo paiz, o facto não podia deixar de dar-se 
de modo semelhante, pois está textualmente 
declarado na Ck)nstituição, que o senador ou 
o deputado só é inviolável durante os tralha- 
lhos da sessão e o tempo necessário de ida e 
volta á sua residência, e, isso mesmo, com 
esta restrictiva — sçUvo os casos de rebelli^o ou 
perturbação da ordem publici—Quev dizer: si 
o senador ou deputado, mesmo durante a ses- 
são ou nesse período addicional que lhe é con- 
cedido, concorre para a perturbação da or- 
dem publica, elle fica também, constitucio- 
nalmente, sujeito ás medidas excepcionaes da 
suspensão do habeas-corpus. 

Mas esta é a grande diflferença que convém 
accentuar: lá, é a constituição que, textual- 
mente, o declarou assim; aqui é a Constitui- 
ção que, textualmente, declara o conti*ario, 
isto é, que elles não podem ser presos nem 
processados, sinão em caso de fiagrante deli- 
cto. Si lá cumprem a sua constituição como 
ella determina; cumpramos também aqui a 
nossa Constituição, como ella dispõe . 

E approveito o ensejo para citar um caso, 
do qual veremos, como o critério dos amerir 
canos é diverso do nosso, nesses assumptos. 

E' um caso, relativo a senadores e depu- 
tados, conspirando sabidamente contra o go- 
verno da Republica Falle por mim o Sr. Sea- 
man, distincto escriptor americano (lê) : 

« Endecembre 1860 et janvier 1861, une 
conspií^ation contre le gouvernement des 

A. 8 
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Btats-Unis Ait complotóe dans le Oapitoie è. 
Washington par des sénateura ^ des membres 
du Congròs,que €omm«iDiquòrent à la fois par 
léttre et par télegraphe &y«c leitrs Mpee les 
ooDspirateurs du Sua, et aídòrent ainsi a foiv 
mer et diriger des Qonspimtions et desooali- 
tions pour renv«:*ser le gou^Keraement :fódéral 
dans les Etats du Sud . XI n^y (wait pas de loi 
pour punir ces tentati»es d^áctes de trahisoni, 
ju8qu'àce quele gouv«nement confedere se 
fot organiséfOommençat àfòire des ppéâbi!ati& 
évidents pour la trahison, et commit actuelle^ 
ment des aotes -de trahison patents, en exeitant 
d la guerre conire les Eíats^Unis, 

Ce grand défaut des lois criminelles étaát 
connu des oonsiârateiirs, etserrit à les enoou*- 
rager dans leurs aotes et leurs mouvements. 

Quelques-^uns dentre eus restèrent à leuns 
sièges au Congrès pendant des sémaines en- 
tières, conspirant de jour en jour pour dé- 
truire toutes mesures tendant à renforcsr la 
branche exécutive du goiívemement, et pré- 
parant la résistance et la rébellion prochaine, 
votant contre toutes les mesures et commu*- 
niquant frequemment avee leurs amis des 
Stats du Sud. Si nous avions eu une loi effi*- 
caoe pour punir les conspiratíons, semblable» 
choses n!áuraient pas pu etre faites sans expo- 
ser les conspirateurs a être arretes, emprison»- 
nés, jugés et punis, sUls avaient etè oonvain*- 
cus ; ce qui les aurait tenu en éobee, les 
aurait conduit à plus de prudenoe, et à moins 
d^activitè a organiser des coalitions, à se 
pré^arer à la revolte, et aurait détourné 
Wuoup de monde de se joindre apuxe(»i«- 
spirateurs.» 

(Seaman, Le sysieme du gouv&rnement om»* 

♦^icat», traduoçao de Th. Hippert, pag. 57 e 
seg.; 
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Come se i^, liema iei íéderal para pnnir os 
ermes dte trahi^o; mas não havendo lei espe- 
iáfA para essas tentatvoas, esêeí actos preparei 
tortas de conspiração, o Presidente da Repur- 
blica Tia os senadores e depntados usando do 
correio e do telegrapho e até de medidas pn^ 
lamentares, paca apressar e auxiliar aos aeus 
companheiros de revolução nos estados, e 
julga va-se sem o direito de attentar contra os 
representantes da nação,embora conspiradores 
> d^arados! 

O Sb» Campos Sallbs— Entre nós também o 
Poder Executivo não pune. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — V. Ex. bem 
sabe o que eu quero dizer com o exemplo ci- 
tado. O presidente dos Estados Unidos en- 
tendeu que estava obrigado a re^ieitar as im- 
manidades até ao extremo, desde que não 
havia lei para o caso, ainda que houvesse o 
texto da Constituição. 

Eiie sabia que,na Republica, a liberdade é o 
fim; tudo mais é meio, e que a lei não tem 
outro ottjectivo, sinão a garantia da mesma 
Ub^nlade. 

Aqui também disemos que o soberano é a 
lei: mas na pratica inverte-se tudo. 

E é contra essa pratica abusiva, que temos 

^ muita razão de esperar infelizmente, que im- 

j porta tudo acauteilar e prevenir, ao menos 

! por meio de restricçoeslegaes, para que, invo- 

caado-ofts, possam os offendidos protestar e 

r^lomar, nos casos oecorrentes. 

Embora tarde, o protesto, quando justo« 
aeaba pcn* trimnphar. 

Passo, Sr. presidente, ao tenseiro e ultinH> 
ponto do ppojeeto, qve não posso deixar de 
analyssKr e discutir mais uma vez, — aquelle 
ean que está a chave de todo o seu rigorismo. 
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aquelle que, por assim dizer, é a morte áàs 
liberdades publicas ! Refiro-me ks disposições 
que se conteem nos arts.5° e 6".Pelo primeiro, 
se investe o Poder Executivo do direito de 
deter ou desterrar, por 6 mezes, sem recurso 
algum. 

O Sr. Campos Salles— Seis mezes no má- 
ximo. 

O Sr. Amaro Cavalcanti. . . sem que ne- 
nhum outro poder possa intervir em bem dos 
violentados. Pelo segundo, se declara que, 
mesmo acabado o estado de sitio, perduram 
os seus effeitos até ! . . . 

O Sr. Campos Salles— Em relação ás pes- 
soas. 

O Sr. Amaro Caralcanti Começo por af- 
firmar que estes dous artigos são, evidenti- 
mente, contrários ao disposto na Constituição. 
O art. 80, cuja leitura vou fazer, pausada- 
mente, deixa concluir que essas duas medi- 
das de carater p3nal exorbitam da Constitui- 
ção. Diz o art. 80 (lê:) «Poder-se-ha declarar 
em estado de sitio qualquer parte do território 
da União, suspenden to^se ahi as garantias 
constiíucionaes, por tempo determinado » 

O Sr. Campos Saijles— Mas não diz qual 
é o tempo, pôde ser por S3is mezes ou por 
um anno; não estabelece limites , 

O Sr. Amaro Cavalcanti — O que é que se 
concluo desse texto ? Que, dado um momento 
de perigo gravíssimo para a ordem publica, 
provada a insuficiência ou a impraticabilida- 
de dos meios ordinários, o Poder Executivo 
poderá declarar o estado de sitio, ou, o que 
equivale ao mesmo, a suspensão de garantias 
constitucionaes, por tempo determinado. 
Estado de sitio e suspensão de garantias con- 



117 



stitucionaes é uma e a mesma cousa. E a 
Constituição do Brazil, como todas as outras, 
prevenindo que o Poder Executivo não Sus- 
penda as garantias das liberdades, indetermi- 
nadamente, quiz dizer, que esse poder, jul- 
gando da gravidade do momento, pódé sus- 
pendel-as, mas, apenas, pelo tempo que fôr 
necessário para restabelecer a ordem publica, 
si esta não puder, de outro modo, ser manti- 
da. Portanto, si até aqui vae o pensamento do 
legislador, si até aqui vae o que se encontra 
no texto da Constituição ; como addicionar 
que, acabado o estado de sitio, levantado este, 
ainda possa o Poder Executivo fazer perdurar 
as suas medidas e es seus effeitos, além, 
muito além ? l ! 

Onde está o texto constitucional, que auto- 
risa o Presidente da Republica a fazer durar 
por seis mezes as medidas de estado de sitio, 
depois de terminado este ? 

Odiosa restringenda et non amplianda. 

Não preciso dizer que, ter presos, ter dester- 
rados, aquelles que foram apanhados no mo- 
mento, equivale ao mesmo, que empregar 
sobre elles as medidas excepcionaes do sitio. 

Dir-se-ha : mas o estado de sitio cessa em re- 
lação a outros. Onde essa distincção odiosa, 
feita pela Constituição ? 

Alem disto, a não tratar-se de algum dés- 
pota enfurecido, as medidas de excepção só 
serão applicadas contra os delinquentes, e não 
contra toda a coUectividade. 
. Assim^ pois, si essa suspensão de garantias 
foi justamente para, apanhando os autores e 
os implicados na conspiração, fazel-a abortar ; 
só um déspota enAirecido, como disse, pôde, 
depois de conseguido esse fim, conservar fora 
dos recursos da lei aos que tentaram praticar 
taes actos. 
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O Sr. Campos- SALiíiiBa^— Permitta o honrada 
senador uma observa/çáo.. A- Gk)nstikiÍQio au- 
tocisa a suspensão de gaxasitias por tenipo de-- 
terminado, mas não marca este prazo. O pro^ 
jeeto, âs^ndo-o em seis mezes, restringe a 
aoQão do governo. 

O Sr. AiffARO Cavalcanti— O artigo do pro* 
jecto determinando o prazo, dentro do qual' 
podem os cidadãos ficar presos ou desterrados, 
tem dous inconvenientes : 1°, não está na Con- 
stituído, não decorre de nenhuma disposição 
constitucional ; E\ como medida de repressão, 
como meio extremo para evitar o perigo immi- 
nente, não se comprehende ! . . . 

Comprehende-se, como medida repressiva, 
a prisão de um individuo no acto do delictcr 
para impedir a pertubação publica. Mas, si 
este intuito se obtêm em um período de tempo 
menor, em poucos dias, porque si ha de auto- 
risar que, durante seis mezes, fiquem os habi- 
tantes de um territorio, com suas garantias 
suspensas e, os cidadãos, presos,, desterrados, 
sem serem ouvidos, segundo a lei ? ! 

Senhores, ainda que de passagem, ébom' 
deixar accentuadb : nas extremas do direito 
publico moderno subsistem dous recursos úl- 
timos — de um lado o regimen discricionário 
do governo, isto é, forçado a assumir esaaca- 
racter para defender e manter a ordfim e os 
direitos que elle representa; dooutrolado, está' 
a revolução levantadapeio povo, o qual, repre- 
sentando a soberania nacional; somente é obri- 
gado a req)3ÍtarcPod'er Publico, emqpantofista 
não attenta contra as liberdades, jçara oi^a^ 
de&Ba fòra, itestituido.. 

0:SfiL^ GAMBfiB SAda^BS' — O pfid^ €pie!>ufla^«da^ 
dor nem usurpador. 
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Sft, Amaro Gàtaloanti -- Si eUe usa íbra 
dos intuitos da Constituição, é usurpador. 
£, poiB, si em nome da ordem ou da autori- 
dade reclama-se arbitrio para o poder publico, 
incidentalmente descricionario, por força da 
liécessidade ; sobreleva não esquecer, que, 
wmo direito extremo de que eUe usa, subsiste 
um outro de igual natureza, que lhe é con- 
traposto, e no qu8Ll pódé estar a verdade pre- 
ponderante no momento dado. . . 

Não sei si fiz bem comprehender o meu pen- 
samento. 

Vozfis — Perfeitamente. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Volto ás me- 
didas extra-rconstitucionaes do art. b^ e 6<» do 
Ip^iecto, isto é,. prisões e desterros, depois de 
gtcabado o sitio. 

O Sr. Campos Salles — Temos exemplos 
disto no nosso paiz. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — ' Desculpe-»me 
y. £x.; todas as declarações de estado de 
sitio, que houve, e que aqui tenho capi» 
taladas, foramya meu ver, ao menos quanto 
á esta parte, deoFOtadas conforme o art. 179 
da constituição do imp^io, que então vigo- 
rava. 

Tiveram logar nas provincias: do Parà> 
em- 1835) por oeoasião de motins armados, 
mm não' passando as medidas de excepção 
atòm* do prazo ?narcado; doRio Grande do Sul, 
em^ ISÍ36 e annos seguintes, mas não preciso 
accrescentar,- no estado de gueira em que es- 
tenre^a mesmarpro^inoia ;'de Minas. eS« Paulo, 
mad^dorante^a ravolu^o de IB^fò. . .'. 

(D>Sií»>6a]íi>os SAiiLas^Qu^do Pe^é e Vei^ 
^QMPO^Ibiffiim^pyeB&B eidei^terrados, já as ftft^ 
^^«M^ atanslfi»:^6r'h«9^1lim>r8^I«Edo. 
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O Sr. AiiARO Cavalcanti— Mas subsistia o 
estado de sitáo. 

O Sr. Campos Salles — Não houve tal de- 
claração de estado de sitio. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Posso citar os 
decretos , os quaes foram de ns. 168 e 169 de 
17 de maio de 1842. 

Não se tratava de simples cogitação sedi- 
ciosa; havia rebellião armada ; e as medidas 
foram autorisadas, somente pelo tempo da sus- 
pensão das garantias. 

O Sr. Campos Salles —Em S. Paulo já não 
havia revolução quando Feijó e Vergueiro 
foram desterrados para o Espirito Santo. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Mas subsistia 
o estado de sitio ainda em seu vigor e no 
tempo determinado. 

Não preciso, de certo declarar, que a minha 
insistência neste ponto da questão vem, so- 
bretudo, do sincero empenho de bem accau- 
tellar as liberdades publicas,contra os abuzos 
de um poder, pouco escrupuloso, que venhar- 
moster no futuro... Cessado o estado de 
sitio, o qual, na espécie, significa suspensão de 
^aranítas,— tudo e todos devem voltar ao re- 
gimen legal ordinário, o que não importa ir- 
responsabilidade penal, 

Segundo disse o Sr. senador por São 
Paulo, a prorogação dos effeitos, além, sobre 
03 implicados,é o meio salutar de restabelecer 
para todos os demais, as garantias da Consti- 
tuição ; e dahi a sua procedência. 

Pois bem, sem precisarmos destes meios de 
punição incondicional, chegaremos ao mesmo 
resultado: —levantado o sitio,— os implieados 
passarão às justiças ordinariaâ,eesta8,oonforme 
a lei e as provas, decidirão a respeito dos culpa- 
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dos e dos innoeentes, sem prejudicar ou demo- 
rar o goso daâ garantias de toda a população; 
a menos que não se ikça ao Poder Judicial a 
iiyuria de suppor, que elle não offerece ga- 
rantias sufflcientes, no julgamento dos con- 
spiradores, que lhe sejam confiados. Portanto 
fica, desta forma, tudo dentro da Constituição, 
e tudo accautellado. 

O que eu não quizéra, e já o disse, é :— que, 
a respeito de liberdades, ficássemos aquém da 
própria lei militar da Prússia ! 

A lei prussiana, pov mim já citada, declara, 
textualmente, no seu § 15: « Nacli aufgelio- 
benem Belagerunszustande werden alie vom 
Kriegsgerichte erlassenen Urtheile sammt 
Belagstuecken und dazu gehoerenden Ver- 
bandlungen, sowie die noch schwebenden Un- 
tersuchungssachen an die ordentlichen Geri- 
chte abgegeben;— diese haben in den von dem 
Kriegsgerichte noch nicht abgeurtelten Sa- 
chen nach den ordentlichen Strafgesetzen .... 
zu erkennen » A traducção litteral é: « Le- 
vantado o estado de sitio, todos os julgamen- 
tos emanados ádi. justiça milUar, bem como, 
todas as peças e processos relativos, e os in- 
quéritos ou diligencias (Untersuchungssachen) 
ainda em andamento,— passarão ás justiças 
ordinárias; e estas deverão conhecer ou julgar 
dos factos,— que ainda não o tenham sido 
difinitivamente,— segundo a lei penal ordi- 
nária y> 

Ém outro paragrapho, a mesma lei diz 
expressamente, que a suspensão de algum ou 
de todos os artigos concernentes, (aquelles 
indicados na Constituição),— somente vigora 
no logar determinado, e pelo tempo da dura- 
ção do estado de sitio — Die Suspension der 
erwaehnten Artikel oder eines derselben ist 
fiur fuer den Bezirk zulaessig, der in Befage^ 
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rungszusiand erhlaert ist\ und nur fmr dfe^ 
Bauer des BnlagerungszustandBS , 

—-Mo precisarei, talvez, accrescentar, que o 
governo, na PruSBia, é também obrigado a^ 
prestar contas ás camarás, em sua primeis» 
reunião*— do seu acto de suspensão das geanoK 
tias constituoionaes, a que, por veiTtura,tenhft 
recorrido, quer no caso de guerra, quer na 
caso de uma insurreição. 

Vê, pois, o Senado, que, vindo advogar 
aqui para a Republica Bi^ileira que nas sus» 
leis a respeito da liberdade não se mostre 
menos cauteloso, do que a Prússia ; enteado 
não fazer muito, nem pretender demasiado! 

O Sr. Campos Salles dá um aparte. 

Não, perdoe V. Ex. ; não se trata da lei 
marcial propriamente dita ; me tenho refe- 
rido á lei de 4 de junho de 1851 , que foi e^s- 
âialmente promulgada para dar execução se 
um artigo da Constituição Prussiana, sobre a 
declaração do estado de sitio, qual agora pre- 
tendemos ftizer, semelhantemente. O Mas si 
acaso a considerarmos, como sendo a lei 
marcial daquelle paiz, esta circumstemcia ser-- 
virá apenas para reforçar a minha insisten^ 
cia, isto é : que não estabeleçamos na lei 
d^ estado de sitio da Republica Brasileira ^^ 



(•) O art. lU da Constituição Prussiana de ^1* 
ôíb janeiro de fôSO diz: No-ca«) de guerra ou de 
iiwttrmiçâo, havendo ;;)eW^o w/^psnte^ pava a sdg^u-- 
rança publica (bzi dringendei^ Gefahr fuer di»- 
o^ff&nthchs Siohevhfiit )^ a appHoaçãodos arts. 5i 
a 7, ^7 a 30 o 36 (direitos e lihefrdaàea) pode ser 
suspsnsa, momentaneamente (por emquanto), nas 
localidades em <|ue esta medida for necessária, 
uma lei regtilara as^ condições dessa íUSpôinígío.» 
B* a 1« supra de '4. de- junho. 
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Fantias menores ou menos protesatoras da li- 
berdade individual, do que encontrámos na 
própria M de guerra de um estado, cujo re- 
gimen é odo militarismo. 

BluntasMi diz positivamente : « As medi* 
das (de excepção) teem seus limita nato^ 
raes : devem ser strietam&nte proporcionaas 
ao âm ; devem cessar oom o perigo»* 

Sr. presidente, ainda podia alongar-ine 
sobre outras considerações que a matéria 
^n discussão suggére-me no momento; nóto^ 
porém, que a attençao do Senado já. estéi fb^ 
tigada. Concluirei, portanto, o presente d^ 
curso, ainda uma vez pedindo aos meus hon«« 
rados aoll^as, — que não esqueçam esta yer- 
dádo'. em nosso actual regimen politico, o âm 
é a libM^dade- individual; e que,, nós outros, re^ 
v^tidos de poderes em seu nome, não deve» 
mos usar destes, j)ara facilitar a sua própria 
mina e demolição* (muito hem^ muito bem) 

O Sr, SALDANHA, marinho— '.Muito bera,meu 
coliega! 

Bocumento 

No dia 1 de outubro de 1B91, nesta Capital 
S6âfiiral,^ás 8 horas da tarde; em casa. de real- 
donoia do Sr. general Josó Semião de Oli^? 
'mra^ acharam-se reunidosossenadoresiôde* 
puúados do Congresso Nacional, a saber: o re- 
fárâdo José Simeõo, Bduordo* Wandenkollc, 
Jôsé^H^^no, Aquilino do Amai»!,^ Custodio 
Jeaé da Mello^ Annibftl Falcão, Demétrio B4« 
beíiHv^gliSroxilart, Monteiro de^ Barros, Pi^ 
lúsBxao Guedes, Pôdh) Velho^ José BèBnásdai^ 
BÉoecnBude Albuquerque;. Silva ParaiúioS) .Ca^ 
uettei^ BerrBira Pipes,. Astolpho Pio, GoEçalpei» 
"Bamssm,. Bavbean^ Jàimv J. S. IL eomtffwwBRi. 
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Bezerril, Pallêta, Baptista da Motta, Esteves 
Júnior, Cunha Júnior e Amaro Cavalcanti. 

O objecto da reunião íôra : deliberar sobre 
a attitude e procedimeuto que deveriam ter 
os actuaes membros de ambas as camarás do 
Congresso acima dito, não somente acerca de 
certos actos legislativos e de outras medidas 
reputadas indispensáveis para a consolidação 
eflTectiva da Republica, mas, ainda especial- 
mente, para o caso de o actual governo (mem- 
bros do Poder Executivo) procurar, por actos 
e factos, dissolver o mesmo Congresso, segundo 
as ameaças frequentes que a esse respeito cir- 
culam. 

Vários dos senadores e deputados, presen- 
tes á reunião, bem apreciaram as circum- 
stancias politicas do paiz, e profligaram a di- 
recção errada que o actual governo tem dado 
aos negócios públicos, certamente fatal para a 
causa das novas instituições ftmdadas na Con- 
stituição de 24 de fevereiro ; e depois de ouvi- 
das as ponderações e pareceres diversos, fo- 
ram tomadas unanimemente estas resolu- 
ções : 

l*» Que, dada a eventualidade infeliz da dis- 
solução violenta e inconstitucional do Con- 
gresso Nacional, por actos e factos do Poder 
Executivo, se devia oppôr toda a resistência 
possível, inclusive, o recurso extremo da força 
material, no empenho de manter a ordem le- 
gal e a Constituição ; 

2» Que fosse instituída, como de facto fora, 
uma commissão executiva do partido republi- 
cano constitucional, composta dos Srs.: ma- 
rechal Floriano Peixoto, general José Simeão, 
senador Prudente J. de Moraes Barros, Almi- 
rante E. Wandenkolk e contra-almirante 
Custodio José de MeUo, para o fim de, como 
directório central do mesmo partido, velar por 



125 



todos os direitos e interesses destes e, no mo- 
mento actual, bem regular e dirigir os actos e 
misteres parlamentares occurrentes; e, no caso 
de realisar-se a desgraçada hypothese prevista 
na 1* resolução, traçar a conducta e a acção 
do partido, segundo a necessidade das circum- 
stancias ; 

3*. Que nenhuma conciliação era possivel 
com os membros do actual governo, isto é, que 
a nenhum membro do partido republicano 
^ constitucional seria licito, nas condições pre- 

sentes, acceitar logar no actual ministério, por 
ser isso contrario aos princípios do partido 
fundado, e prejudicial aos próprios intuitos da 
Republica ; 

4». Que fosse prorogada a presante sessão 
legislativa do Congresso, pelo tempo preciso, 
afim de serem votados os orçamentos e outras 
leis de inadiável necessidade, taes como : —a lei 
eleitoral e de organisação do districto federal, 
as de responsabilidade criminal e de processo 
do Presidente da Republica e outras. 

E para constar, eu Amaro Cavalcanti lavrei 
a presente acta. 

(Seguem-se as assignaturas^e depois destas, 
mais três notas, relativas ao conteúdo da 
acto). 

^ Está conforme ao original.— Amaro Caval-^ 

canti. 



A ELEIÇÃO PRESIDENCIAL 



San Sm 30 (te nnie ie I6il! 



A«T. 4B DA CONSTlTDIÇlo 



O @jr« Ajda»i-o Cmi-yrvLÍísmãÈ/ti — Sr. 

presidente, é da maior gravidade a questão 
^e foi trazida ao presente debate ; e, além 
émo, ii\aa circum»&ncia oecorre que, envot- 
vendo, que dominando o assumpto, no mo* 
mento actual, não pode deixar de causar serio 
eíml)araço para o critério, para o espirito de 
imparcialidade, que s^ia para muito desejar 
em uma solução de tamanho alcance. 

Sabe V. Ex. e sabe o Senado que circum^ 
«tancias especialíssimas do momento ftizem 
com que se pjssa dao* á discussão desta ma- 
téria ftté o aspecto de uma questão pessoal. ... 

O Sr. Thbodorbto Souto — Entretanto não 
deve ser assim encarada. 

O Sr. Aulabjq Ca,vaxcanei — Tratando-se de 
anasolvor uma duvida, isto é., de explicar o 
sentido verdadeiro e preciso de um texto coor 
stitucionad, baveria sem duvida uma razão 
QU .gacaaatia maior de boa e reota s(^uQão, aí 
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porventura tivéssemos de resolver para casos 
futuros. 

Infelizmente assim não é. . . 

Votei, Sr, presidente, pela indicação apre- 
sentada pelo honrado senador chefe da maio- 
ria governista desta casa, e âl-o, pensando 
obrar correctamente, ao ver que partia dos 
próprios amigos do governo a suspeita sobre 
a Icí^itimidade do poder, que exerce o actual 
chefe do Estado. . . . 

O Sr..Theodoreto Souto— Apoiado, 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Eu não podia, 
de modo algum oppor-me à indicação sobre a 
legitimidade das ílmcções exercidas pelo re- 
presentante de um dos poderes públicos... 
e tanto mais. quando os próprios amigos desse 
representante, que o sustentam e apoiam, são 
os primeiros a duvidar delia ! Devia, em ver- 
dade, prestar-lhe o meu voto, desde que se 
cogitava dos meios de fazer cessar um poder 
illegitimo, ou, ao menos, a suspeita grave de 
assim oser. . Porque, sobre a legitimidade dos 
poderes públicos é que repousa toda a garantia 
e a própria verdade das nossas instituições. 
E porque a sua illegitimidade, além de abrir 
ensejo para os abusos mais funestos, pôde 
desafiar a desobediência, a anarchia. e até o 
emprego dos meios extremos da revolta e da 
conspiração! . . . Entretanto, senhores, votando 
pela indicação, tive, sobretudo, em conside- 
ração os seus termos íinaes, nos quaes se lê : 
« Indicamos que este objecto seja submettido 
ás commissões reunidas de constituição e 
poderes, e de justiça e legislação, afim de 
darem parecer — propondo o que julgarem 
conveniente. » 

Parecia que, por estas ultimas palavras, se 
me dava a esperança de uma boa solução. . . 
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Mas, sal)ido o parecer das illustres commis- 
sões, que ora so discute, sou obrigado a dizer, 
como acaba de fazer o honrado membro das 
me<mas commissões, que assignou com restric- 
ções — qne íorçbato-o: — em vista do modo, 
em vista da Constituição e em vista da pró- 
pria conveniência politica, 

O Sr. Virgílio Damásio— Eu nâo o combati, 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Assim pareceú- 
me. . . 

O Sr. Virgílio Damásio— Amplio até a con- 
clusão do parecer. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Desculpe V. Ex. 
ter-llie emprestado uma opinião diversa; fil-o, 
de bôa fé, como decorreu !o do próprio dis- 
curso que ha i)ouco ouvi do nobre senador. 

Sr. presidente, o que significa este parecer ? 
E' a reforma de um artigo constitucional o 
que elb tem em vista fazer? Não de certo; se- 
ria certamente emprestar- lhe sentido mais 
lato do que nelle se encerra. 

E' uma interpre^^ação que urge dar à uma 
duvida,— levantada sobre uma disposição con- 
stitucional? 

O Sr. Campos Salles— Como, si o parecer 
diz que não existe duvida? 

O Sr Amaro Cavalcanti— Não d?sejo tomar 
muito tímpo ao Senado, e por isto peço aos 
meus honrados collrgas que não me inter- 
rompam na demonstração ou argumentaçãD 
que preciso seguir, para que se possa bem 
julgar da minha attitude neste debate. . . 

Sr. presidente, digam quanto queiram, por 
expressões, negativas ou positivas, os illustres 
autores do parecer; o que nelle se pretende 
é interpretar, por uma simples indicação, o 
disposto em um texto da nossa Constitniçâof 

A. 9 
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Ont, T. Ex. ^be, qne «o poder, ^^ de- 
oneta a lei, compa e, não fse nega, o 4ipeil&4le 
ÍDt.erp:'etal-a; e é desneeeívario aoerescantar, 
igm — int^er^Hre^^ar «ma lei é ftnnar o «entiâo 
ireráadeiro qi^e nelta se cont^. Gomo, po- 
rto, se deve faxer essa interpretado? Por 
meio de uma indicação? Não, eeptamettte. Sa- 
bem muito t>em cis iiôbres senxa^lores^ que toda 
interpretação authentica de uma lei não pôde 
»3r feita, senão por meio de ou»^ra lei. . . Este 
ô o único processo adopta vel, como legitimo. 

O Sr. Theodoreto Souto £ outros — ^Apodado. 

O Sr Amaro CavíOíCanti— A náo ser assim, 
fir« presidente, i^ é, a sei* possível intar^ 
pretar as leis, e, mu «^joeci/', a própria Consti- 
tttigão, por meio dfi indicações qud podam 
flfir frequentais, fi^undo os int-^rassea da 
oocasião, estariam* eom edOTeito, e de uma Tez 
jpara » mpre, varridas todas as garantias que 
a08 offerece a pi^naaoíencia dos boas textos 
fundainenrae^;, sobre os quaes asseata a pm- 
pria organisação politica de toda a nação. 

Eata fHestão 4 » rmo-io, sem 'ores, é essaneial 
no momento. Trata-se de um texto da lei con- 
stitucional, e este não pôde ser interpretado 
pelo Pod r Legislativo, sinão por uma lei, 
discutida e votada, conforme as regras estabe- 
lecidas para casos taee. 

Ao Pi der Le jislativo não compete dar nem 
a Interpretação doutrinaria, nem a interpre- 
tação scientiíica, mas somente a interpre- 
tação authentica; e esta, já o disse, )ja de aer 
formulada pelas mesmas normas da lei imllcr- 
yn^ada, secunde a natureza desta — idem est 

t)o pooeo qoe ôecw dito, Sr. pre8iAe«le« é 
MxSí ^à T«r, ^iiie mzie tenlim para hapngomc 
e ^paoneer, em mstm ê» m^o. A cmiiiÍÍhíIií 
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I deste, quando fosse razoável, que não o é, 

nSo i>0(lm ser aceeitavel', pela pratica funesta, 
que procura encetar ! 
[ Bem sei que a maioria desta ca«a poderá 

entender» que, pairiotic" e iegitiwamentey é 
«ssa a maneira de reso'ver a questão. 

Peço, porém, licença para insistir, affi^^ma»- 
do que s -m-lliante pratica pôde vir a ser pre- 
f prejudicial a todos, aos poder s pulliws como 

> aos individuou, — consagrando-se o precedente 

; funesto de interpretarem-sá textos eonstitu- 

I cionaes por s.mples indicações de maiorias 

' . parlamentares, tão incertas, tão inconstam- 

I twr !'. . . 

As indicações, como os requerimentes, teem 
sua esphera traçada, limitada, nas casas do 
Cbn.írressor-ou exprimem aapprovaçao oua 
reprovação d i certos actos, em dadas circuna- 
I stancias,— ou tem por fim, (e é esss o seu 

I oòjeco principal) obter informações, tomar 

1 certas resoluções no intuito de melhor regular 

I a direcção dos trabalhos do Poder Legisla- 

tivo. 

Uma indicação, como a que deu origem ao 
parecer, significa claramente, que os próprios 
amigos do governo põem em duvida a legiti- 
midade do seu poder. . . E embora, pela vo- 
\ tacão do mesmo parecer se venha a decidir o 

r contrario, si eu fosse o Vice-Presid^ite da 

Republica, fkria proceder á eleição ; porquanto 
jamais querer: a exercer funcções publicas, em 
condições de que resultass?m duvida quamo 
' a legitimidade d^a min'ha autoridade . E* pro- 
cedemlo desta sorte, que o chefe de um podler 
se engrandece cem prestiigio, ese^ firma na 
o>pÉ3tão. 

Demais dfaso, senhores, vota<ías,penrentu!r», 
as conclusões- do parecer, este não seria €*ri- 
gatoriov iM« psHP» es poÁwwir pol^iicoiv nem 
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para os indivíduos, os quaes devem obediência 
as leis do Congresso, mas não ás indicações 
parlamentares. Estas obrigam, apenas, aquel- 
les que as votam. 

De mantúra que, nã) obstante a passagem 
ven-edo a, nesta e na outra casa do Congresso, 
da indicação, que se discute, o Poder Exe- 
cutivo podia desattendel-a mandando proceder 
a eleição; e o^ indivíduos e a nação podiam 
contmuara duvidar da legitimidade de poder 
do actual chefe do Estado . . 

Ainda mais, Sr. presidente, qual seria ainda 
o seu eífeito em relação a um outro poder, o 
poder judiviario, o qual póils ser chamado, a 
cada momento, a proíerir decisão sobre esta 
mater a? Como sale-s?, o judiciário não pôde, 
por initiativa propr.a, vir ao encontro da 
questão; mas, si qualquer cidadão, offendido 
por um acto do Vice-President3 da R?publi:a, 
entender que elle não é poder 1 »gitimo, pôde 
sujeitar o caso á decisão <Jo Supremo Tribunal 
Fed?ral, e este, (quem sabe?) bem poderá 
achar procedentes as razões do off 'ndido, S3m 
que em nada lhe impeça que, pela presente 
indica(,ão se tenha resolvido o contrario . . 

E isto posto, não parece que estamos fazen- 
do obra inútil ? 

Não obriga o Vice-Presidente a deixar o 
poder, nem a continual-o; não cria o dever 
de obediência legal para a nação; não obrÍL'a, 
siquer, ao próprio Congresso, desde que uma 
maioria cccas^ional entender diversamente. . . 
Logo, assim sendo; penso já ter dito quanto 
baste a respeito deste primeiro ponto, isto é, 
que o modo da interpretação é irregular. E, 
consegui ntemente, nego voto ao parecer, por- 
que este não contém o modo legitimo de in- 
terpretar um artigo constitucional. 

O Sr. Campos Salles— Não apoiado. 



133 



O Sr. Amaro Cavalcamti— A^ora, Sr. pre- 
sidente, abro um parenthese, para tratar de 
uma razão de ordem, que o momento me 
su^rgere, e sobre a qual já tenho tido occasião 
de conferenciar particularmente com V. Ex. 
e com outros membros desta casa. 

Ha na Ck)nstituiçã > diversas attribuições 
conferidas ao Congresso cujo exercício não se 
comporta dentro da esphera propria da legis- 
^ lação ordinária. 

Entendo que o art. 18 da Constituirão fe- 
deral de larando que as duas Camarás traba- 
lharão separadamente, teve em vista a lunc- 
ção rigorosa de legislar para os casos 
geraes ou ordinários; já porque é mister 
b?m ponderar em caía camará, mediane as 
formulas regimentadas de três discussões, o as- 
sumpto, e a sua conveniência e esp Mie, para 

I que a lei, quando votada definitivamente, 

seja a melhor pensada, e a mais apta ás cir- 
cumstancias ou ao fim a que se propõe; já 

i porque os ca os ordinários da legislação 

podem ser tratados demoradamente*, sem 
prejuízo grave para a administração. 

Ha, porém, certas outras attribuições con- 
feridas ao Conj^resso que importam funcções 
k differentes, ou que devem ser ox a^cidas de 

maneira diversa, e é, a respeito destas, que 
ora chamo a attençào do Senad ^, lembrando a 
conveniência de o Congresso funccionar, em 
reuuiáo commum, conforme ás circumstan- 
cias dadas. 

O Sr. Campos Salles — Sustentei aqui essa 
opinião na ses : ao passada e cahiu. 

O Sr. Américo Lobo— E' sinplesmente in- 
constitucional. 
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O Sr. Amapjo Cavalcanti— O nobre »e- 
dador por S Paulo tem razão ; lembro-i&e da 
sua opinião 

£ com effeito, si assim não se fízer, nos 
casos de que me Of^cupo, pôde dai*-s^ o que os 
noi te-americanos chamam um 'land lock, e nós 
outrí»s poíleriamus dizer — um nó ceijo. . Pode 
succcder que a camará A di^^a sim, e acamara 
B di^a não, em um caso dado, como este qtie 
ora disnt'm)S. .. E quem seria o juiz da 
contenda ? Ninguém absjlutamente. 

Na qnps*^ão pres^nt^, bem r'ei que, havendo 
umamiioria governisia em ambas as casas, 
am^^s ellns resolverão do m:'smomod •. Mas 
V. Ex. siV.e as eventualidad 'S a qne os factos 
estão sujeitos, em so\i pprcui'?o ou na sua 
successão, o que si, no presente, is'o succede 
assim, amanhã pôde succedei* o contrario. 
A' vijita do que, é m^u parecer, o i a boa 
razão de ordem a ons Ihava, que a presente 
questão fosse trata( ia em reunião comrnumdag 
camarás, como se re^ommenda expressamente 
para o ca ^o da apurfição e mai-^actus rela- 
tivos á eleição presidencial, no art. 47 da' 
Constituição. 

Também penso que assim S3 devia pro- 
ced.^r quan o se tomass^e conhecim Mito da 
grave questão do est-ado do sitio, porque, 
dada a hypotiese de o S nado approvar a 
conducta do governo, e a camará desai)- 
proval-a, em que ficaria o estado de sitio ? 

Na. 1 i franceza, si o estado de sitio ainda 
subsiste na occasião. este d.saccordo importa 
o levantam'"nto do s tio. 

No- Estados Unidos, cujas disposições con- 
stitucionaes são id nticas ou semelliantes ás 
da nossa Con4iiuçáo, teem so revindo as 
diíiicuidades a que alludi ; mas, por nma Icá 
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de lâ87, jà prociararaini resolvel-as pasao 
futuro. 

Nós não temos nada a este respeito. 

Penso que um rcgimtrnto commum rirta 
muito a propósito, já para esp«c ficar os caso» 
d-^ reunião commum d > C<>iií?res5?o, já para 
estai elecer os meios práticos de deãdir re^ 
specti vãmente- 

Volt ) á matéria do debata. 

Combato o parecer, em visti da Constituição-; 
e ijeço aos m us honrados colle^j^ís toda a at- 
tençá » benévola para o que vou diz(T ; in- 
teressa mesmo a nossa probidade de legis- 
ladores . 

Sab'. V Ex. e o Senado qne diirante a» 
discussões do Congrrsso ('onstiUúnte, durante 
todo o tempo do primeiro ^over: o constitu- 
cional da Repuulica, ninguém cogitnu absoluta- 
mente da duvida que o art. 42 da Consiituiçao 
podia suírgerir. Quando, poiém, vciu o go- 
Terno de 23 f!e Novembro, o qual na sua men- 
sag m ao Congresso reunido nn ses-ão extrar- 
ordinaria, de5íieii volveu um longo plano de 
reformas ; a imprensa levantou a qnestáo de 
sabnr como poderia o a.tual vice-pri^sidente 
realisar tantas reformas, ^i o p rioii.) da sua 
administração era simplesmente temporário, 
emquanto devesse fazer a el M^ão para a vaga 
aberta pelo Sr. mareclial Deod^ro da Fou- 
seca?. .. 

O Sr. Gil Goulart— E>tá ah i uma prova de 
que os próprios amigoi do governo não cogi- 
tavam da eleivào. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Vou explicando 
os factos como elles se daram, sem commeft- 
tarios e até mesmo sem querer fa^er allusáa á 
parcialidade alguma, e p.eciso íãzel-o, par» 
maior exclarecimeuto do debate « . . 
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Um Sr. Senador— E historiando com muita 
innocencia. . . 

O Sr. Amaro Cavalcanti . . . e historiando 
com toda a verdade. 

A essas interrogações ou duvidas á?. certa 
parte da imprensa, sobrevieram artigos dos 
amigos do governo, daqnelles que eram da 
sua maior intimidade, sobretudo em um jor- 
nal, expressamente fundado para a defeza dos 
actos do governo, O Fia "r o, artigos, que, pro- 
curando demonstrar a desnecessidade daquella 
eleição, afflrmavam que o actual Vice-Presi- 
dents exerceria o logar de presidente, até ao 
fim doperiodo. .. 

O Senado deve lembrar-se, de que todos os 
argumentos, todas as demonstraç>s, e até 
mesmo, algumas injurias atiradas aos que 
pensavam de modo contr-ario, eram estribaaos 
na disposição do § 2' do ar t. 1*^ das dispo:?ições 
transitórias, a qual, como sabe o Senado, resa 
apenas assim*. 

« O presidente e o vice-presidente, elei- 
tos na forma deste artigo, occuparão a presi- 
dência e a vice-presidencia da Republica du- 
rante o primeiro periodo presidencial. » 

Então, outros argumentos não appare- 
ceram... 
E um nosso collega distincto, defensor deste 

Eensar, dizia-me, em carta occasião, com toda 
oa fé e convicção: 

«Si este § 2^ do art. 1° das disposições 
transitórias não significa a desnecessidade 
desta eleição, então é uma inutilidade que se 
poz ahi na Constituição. » 

Eu nada respondi; limitei-me a significar- 
lhe que tinha parecer contrario. 
Afinal, no Jornal do Commercio de 18 de 
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março, sahira um pequeno artigo, em o qual 
se disse: 

« Não, este § 2'^ não tem nada com o caso; 
foi collocado ahi, somente para sijçniâcar que 
o presidente e vice-presidente, não obstante 
eleitos por um modo excepcional, isto é, elei- 
tos pelo Congresso, em vez de sel-o pela forma 
marcada na Constituição, por eleição di.ecta, 
isto não obstant?, tinham o mt^smo direito de 
occupar os seus logares por todo o quatrien- 
nio. como si fossem eleitos pela forma legal 
ordinária. » 

E V . Ex . vai ver como era legitima e ver- 
dadeira esta interpretação . 

O projecto de Constituição elaborado por 
uma commis-ão muito illusfre, da qual foram 
parte saliente os honrados coIloga.s Salda- 
nha Marinho e Rangel Pestana, nesse artigo 
das disposições transitórias, resava assim: 

« Paragrapho único O mandato do presi- 
dente e do vice-presidente c^ssai^á logo que 
sejam empossados o presid *nte e o vice-presi- 
dente que lorem eleitos na forma estabelecida 
pel Constituição. » 

Sem duvida, o disposto no projecto da com- 
missão, era mais correcto. Disposições transi- 
tórias só vigoram emquanto não se pod m 
executar as disposições ordinárias ou perma- 
nentes . 

Entretanto, parecendo ao governo provisó- 
rio, que não convinha que o presidente e vice- 
presidente, eleitos pelo Congresso, deixassem 
de exercer todo o periodo de seu mandato, ou 
I)orque, no momento, a eleição presidencial 
podia trazer cons:quencias prejudiciaes á nas- 
cente Republica, ou porque a falta de uma lei 
eleitoral tornaria o caso, assaz demorado ; — 
deixou de acceitar o parecer da commissão, e 
adoptou, em seu logar, o disposto no projecto 
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de 22 junho, qual sulssiste idêntico na €&th 
sti tu ição actual. 

Tale a torça da. verdade, senhores: o Jornal 
âê Comnarci')^ publicaado as poucas linhas 
áque alludi. teve virtude bastant? pira íàser 
cesRar toda a discussão, que havia tanto satienr 
tado aqu lie ponto de apoio, para, sotwe die^ 
afflrmar a desnecessidade da eleição ! .« 

Dias depois, no Poiz de 5 de abril, appap^ 
ceu porém, um aitiíço de um honrado senador, 
quQ ãquell3 orgam de publicidade recom- 
mendou, mas não quiz descobrir o nome... 

Vozes— E' o Sr. Américo Lobo. 

O Sr Amaro Cavalcanti — ...em o qual não 
se cojíitava mais do § 2' das disposições tran- 
sitórias, mis desta vèz de Implantar a duvida 
sobre o sentido.aliás claro, do próprio art. 42 
da Constituição. 

O Sr. Américo Lobo —Não ha duvida, ha 
certeza plena. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Estou ainda 
completando a successão e verdade dos factos, 
somente. 

E paia nada omittir, ainda accrescento: ó 
naU to m3U, quando faço part^ de qualquer 
com missão ou trabalho importante, tomar 
minhas notas parti ulaies dos iberos occorren- 
tes ou dos inciílentes mais imp^rtant: s . 

Tenho aqui ('nos-trcuido um caiem ) o pro- 
jecto de constituiçrio de 22 de junho, promul- 
gado p loí?overnoprovisorio.do qual me servi 
DO^ r si^ectivos trabalhos da Constituint.^. 

Neste (ba fiiido snhre o caderno) se contam, 
tudo quanto aqui se passou de mais impor- 
tante, na com missão dos 21, e á margem de 
cada artigo marcara eu os nomes dos autores 
das emr^ndas, danio, emresuino,os motivos ou 
o sentido delias. 
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Pro9e<nii, do mesmo mmk», durante as ses- 
sões (lo Congresso Constituinte. 

Como ?»be o Senado, o p ogecto do ^ovrmo 
cstattiia que o vice-presidente snbstituia ao 
pnRSideiite no caso de impedimento, e o succe- 
diria^ no caso de Mta. 

O psriodo presidencial proposto era de seis 
aimos. 

Essas disposições pareçam, com effeiti, 
muito aeceitaveis, não ponho duvida era di- 
zer. 

Mas, quando aqui na cr>m missão doi 21 che- 
gou a vez de rever o art. 39 do proje -to em 
questão, o nossj m liba iHLi.str.ulo collega, o 
Sr. senador JoáéHigino, que s.^ntava-S3 nesta 
catl"ira ( tpi^unn lo ,t">'»f' n >* c •«'•> d ' meza) e 
ao lado de quem eu tinha a honra da tomar 
assento, apresentou a seguinte e.í4enda,substi- 
tutiva ou additiva: (Li). 

«Si, no caso de va^a^ por qnn qnt^r cciH^o.^ 

da prô-idenc a ou da vicj-pi-esidem ia, não 
bouv. rera ainda deeonido tlons terços do pa- 
ri do presidencial, p:'oceder-se-ha a nova 
eleição. » 

Justificando esto nddiivo, disse o illustrado 
J>r. José Hy.^ino, sufro a 0'tnss o o^i ti oca de 
alg (ma pai »r<* • : « P. nso que devemos t' mar 
providen-ia cm^a um longo pcriodo de suc- 
ces^ão, nos casos de va a do presidente ou do 
viçe-prjsidente. A vaga p('xle dar-se, as vezes, 
nos primeiros dias da administração, e não 
seri-a conveniente qu3 oec ipjis-N definit vã- 
mente, a prés deneia d;i Republica ura indi- 
v.tluo que pai^a tal não tivesse sido eleito. 

4c ConK) sabe-se, nas n meações do vic^-pre- 
sideinte do Senado, piesi !ente da Camani dos 
Deputados e do pi*esiden'e do Supremo Tri- 
bunal FederaL o que, sobretudo, se tem era 
TJsta são as qualidades precisas paia taes 
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cargos, e não aquellas que, espacialmente, se 
requerem no presid nte da Republica. 

« Com relação ao próprio vice-presidente, 
embora ebito para sulstituto imm-diato 
daquelle, também subsistam as mesmas pon- 
deragões ; porquanto o que em geral se cogita 
éda escolha de um individuo para substitui- 
ções ou successCes accidentaes ou temporárias, 
e não, positivamente, de uma pessoa com todos 
reqUv s tos necessários para ser o chefe do Es- 
tado, de modo definitivo. » 

Ahi tem o Senado o elemento histórico do 
art. 42, na sua origem; e, decerto, não suf- 
fraga elle as conclusões do parecer em dis- 
cussão. 

O Sr . Virgílio Damásio— O parecer da 
com missão não diz isto. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Tratarei da es- 
peci'^, mais circumstanciadamente. Antes, 
porém, devo assegurar ao Senado, que neste 
canlienho de minhas notas se acha, ao lado 
do art. 39 com referencia ao seu § 2^, o se- 
guinte: (tê) — « /. Hygino'. Porqne nem o Yics 
nem os seus substitutos são eleVos expressa- 
mente para serem o clvfe do estado, 1> Como se 
deprehende, é o resumo do pensamento do 
autor da emenda, cuja leitura fiz, ainda ha 
pouco. 

Declaro mais ao Senado, que na occasião 
não foram feitas observações, de espécie al- 
guma em contrario, pelos membros da com- 
missãodos21. Votou -se a emenda pelos fun« 
damentos apresentados, e assim foi ella no 
projecto remettido ao Congresso Constituinte. 
Durant3 a primeira discussão neste, o periodo 
de seis annos foi reduzido a quatro. 

E em vista disto, no correr da segunda dis- 
cussão, o mesmo collega José Hygino propoz 
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a seguinte emenda : «Em vez de dôus terços, 
dijra-se — metade ». 

Foi igualmente adoptada, sem que o seu 
autor ou qualquer outro representante ad- 
duz'sse razão ou pensamento diverso. Passado 
o projecto em todas as discussões, e sendo re- 
mettido á commissáo esp ciai para a sua re- 
dacção final, aquella substituiu a palavra — 
7neía'/í?, pela de— rfo'/s annos, como se acha no 
texto constitucional vigente do art. 42. 

Ahi temos a liistoria deste artigo, sem que, 
nem por parte da commissão dos 21, nem nos 
debates do congresso constituinte, e em época 
alguma, se houvess^ jamais levantado duvida 
ou opinião contraria a respeito dos elementos 
históricos que o motivaram. 

Agora passarei a fallar da interpretação 
em si. 

Sr. presidente, o art. 42 da Constituição 
reza o seguinte (lê) : « Si no caso de vaga, por 
qualquer causa, da Presidência ou da Vice- 
Prjsideniia, não iiou verem ainda decorrido 
dous annos do p Tiodo presidencial, proceder- 
se-ha á nova eleição». Nada mais, nada 
menos. 

Declaro aos meus honrados collegas: ou eu 
me acho completamente ignorante de todas as 
regras que rejgulam a interpretação, ou, sou 
forçado a dizer, estamos fazendo trabalho 
supérfluo... 

Até hoje, o que todos os mestres da herme- 
nêutica ensinam é, que, quando a disposição 
é clara, não se admitte interpretação: — inter- 
pretntio cessai in claris, já se dizia no tempo 
dos romanos. Um distincto jurisconsulto ainda 
accrescenta: que, quando as palavras são cla- 
ras, não se pôde faztl-a, a pretexto de procu- 
rar a mente do autor. — Quando ve» b i sunt 
clara, non admittUur mentis inter^retatio» 
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Com efteito, para que interpor um pabda 
deante da luz ? Si o arti<?o diz poaLtivameiita, 
que no ciíso de va^ do Pr^sideni^e ou do Vi- 
OB-Presidente^ antes de decorridos dous anncs 
do periodo presideaciaU se pfoceílei*â á nova 
el«içãov— pai^ qise crear duvida solire texto, 
tâo claro, tão positivo? 

Si o ôm da interpretação é chegar i ciarem, 
ao sentido verdadeiro da lei, a sua primeira 
regra é, por isso mesmo — « que não se adr- 
mitte interpretação quando o texto é ciaoio e 
preciso. » 

£atrttanto,apezar da cUrezado texto, vêem 
(»(ontradict(»res e diasem: que não basta a 
Taga do Pre<idente da Repu' lica; ma» è m.»* 
ter conjunctamente a do Viice-PresideBÍft, para 
que se pro :eda a nova eleição . . • O que auto- 
risa s-^melliante interpietaçãj ? 

Nada disto, vejo no texto; e é outro principio 
éa hermenêutica jurídica: «Si a lei não dls- 
tingue, o interpi*ete não pôde diâtinguir.> Uòi 
lex non dUtifUjuit^ nec tMerpres dislinguere 
poiest^ 

Um Sr. senador dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Per&itameate ; 
quando as palavras não são claras^ ou quando 
não podem ser tumadas no seu sentido nar 
tural, quauido são capazes de gerar a duvida ; 
estamos di accôrdo. Saber uma lei é coaheoes 
o pensamento do auctor» L x est ff»»o l lex vo- 
hi^it. Mas, se sabemos, pelo hiikorico q<ue 
acabo de fazer, que o pensamento do autor da 
emenda^ hoje art. At díi Constituição, M 
aJM-anger o Vice-Presideidie ; si vimos que o 
texto ao art. 4E^ pela sua dareza,. não carcMOd 
de iiiiiterpretação^ sLnão propMô^liiLeats iflr 
yeatada ; si sab jmo& mais^ que aquieUes qxia, 
primeuroa, &£j?marani: a cUaaecesaidade da 
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«leiçiow não enterreiruram no mcsnBO artigo 
<m aass ar^um: ntos, e. . . 

IJm Sr . Senador— Mas o pareecr não è isso. 

O Sr. AMAJto CATÂii3AN3n— . . . st nâo está 
distisu;^ naqueUe artigo<^ que sò se faça a eèei* 
fão, quando Ikou ver dupla vaga^ — ^também xno 
podemos decitir em contrario; porquanto, 
Além do principio geral que já citeú ba ou- 
tro que não raenoB se nos oppõe, o qualé: « si 
alguma lei tem de ser in^rpt-etaxla, deT»o 
fler de modo que a disposição antas vigore do 

que pereça. » Verba ita sunt inteUi(je,id«Ly ut 
res moífiit vii-eat quam pereat. 

Assim, todas as regras de hermenêutica, em 
cruadquer hypotbese que se levante a questão, 
dei)Oera em favor .do artigo constitucional, 
isto. é, a íavor é»- necessidade da eleição, no 
«aso de vaga do Presidente da Republi -a 

Si, deixando os principios que dominam a 
matéria^ somente quisermos attender aos 
factos oecmrrentes, veremos ainda: a c ogi tacão 
de interpretar este artigo da Constituição pjra 
texmár desneoessaria a eJeição na vaga sin- 
gular do presidente, só começou, depois que 
ao governo de 23 de novembro par^n^u oon- 
Teniente prolcmgara sua existência, talvez 
com intuito patriótico de felicitar o paiz ;. . . 
anterior men^-e nunca. . . Nesta casa e na outra 
do Congresso, foi discutida a Jei eleitoral, e era 
occasiào, SL duvida havia a re^3i-to do art. 4^ 
de ser esta elucidada, deelarando-se expres- 
samente qual o caso, unioo restrieto, em qae 
* eleição seria necessária. 

No emtaBílo, nenhuma duvida fòi levantada, 
« o art. 37, paragmplifí «ottea, da Jiei elieitond, 
«l^ás yi, promulgada pelo aetnal vic^-pcesi- 
4eBtn, pesa assámt « Ne. «aso de v^ga da pre- 
sidência ou yice-ynsideBcia, ina iuiTendo d &- 
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corrido dous annos do período presidencilal, 
deverá elfectuar-se a eleição para o preenchi- 
mento da vaga, dentro de três mezes depois 
de ab:»rta.» 

A lei, reproduzindo o texto da Constituição, 
limita se a determinar o tempo dentro do 
qual deve ser feita a eleição, no caso ae vaga, 
e si nada mais previu ou regulou, sobre a ne- 
cessidade de a vaga ser do presidente e do 
vice-pres dente, conj iinctamente, é que se- 
melhante hypothese jamais foi cogitada, e 
nem se deprehendia do texto que ella regu- 
lara. 

E nem de outro modo se pôde suppor, sem 
crear uma contradi.çáo nos próprios termos 
da lei e da Constituição, como é fácil de veri- 
ficar. 

A lei eleitoral manda proceder á eleição 
dentro de três mez3s, da vaga ab rta. Suppo- 
nhamos que a presidência vaga no mez de ja- 
neiro, e não se devendo fazer a eleição, o 
vice-presidente preenche o logar, como diz o 
parecer. . . 

Supponha-se ainda, que dá-se também, seis 
mezes depois, a vaga da vice-presidencia. . . 
Pergunto, como observar a lei, que manda 
fazer a eleição dentro de três mezes ? 

Vozes — Perfeitamente . 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Si não se ob- 
serva o prazo de três mezes, na vaga do presi- 
dente, é inteiramente inut.l diz r-se — no caso 
de vaga do presidente—., devia S3 redigir o ar- 
tigo da Cons ituição e o da lei eleitoral, com 
referencia somente á vaga da vice-presidencia, 
porque, todos sabemos, que não se admitte 
phrase supérflua em artigo de lei . Uma vez 
que a vaga que obriga á eleição é somente a 
-do vice-presidente, para que?... 
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Um Sr. Senador— Perdão, não é somente a 
de vice-presidente, ó preciso que sejam am- 
bas, qu^r se dê primeiro a do vice-presidente, 
quer depois. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— V. Ex. só ad- 
mitte a eleição, dadas ambas as vagas ; entre- 
tanto é manifesto o equivoco de V. Ex. . .. 

Um Sr. Senador dá um aparto. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Dada, por ven" 
tura, a vaga isolada da vice-presidencia, an- 
tes de decorridos dous annos, V. Ex. ha de 
convir, que se deve proceder á eleição, a me- 
nos que o artigo da Constituição não acabe por 
ser uma nullidade aos olhos de V. Ex. . . 

(Continuam os apartp.s.) 

Mas, si nesse caso admittis a eleição, distin- 
guindo no texto do arti/o constitucional, por 
que negar o mesmo eff.ito á vaga isolada da 
presidência ? 

Ainda mais: de um lado não podeis negar a 
necessidade daeleição,v/^^a«cí(? a mce-presiflen- 
cia, afim de evitar que os outros substitutos, 
que não foram positivaments eleitos para 
esse cargo, nelle se conservem por tempo 
maior do que a Constituição permitte ; mas, 
de outro lado,desde que admittis a eleição para 
uma vaga isolada, condem iiaes, com esse pro- 
ceder, a argumentação que sustentaes, tirada 
das palavras — no caso de vagarem os cargos 
de presidente e vice-presidente, — de que so- 
mente haverá necessidade da referida eleição, 
dadas ambas as vagas ! . . , 

Um Sr. Senador dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— O meíi honrado 
coUega está enganado; é a vez de dizer: — 
quando se procura crear obscuridades onde 
não ha, e duvidas onde ellas não existem, 

A. 10 
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«pparpcem eircum<tftnc'as imprevistas, para 
Auliificar toda a pi'et»nçâo descabida. 

t> Sr. campos Salles— Para nós nâo ha 
duvida, não ha ulscuridade. 

O Sr Amaro Cavalcanti— Portanto^ se- 
nhore-!, ou confessemos ter postj essas pala- 
vras, d esnet essa i ias, supérfluas, no texto da 
Constiru g;;o, admittida a hypothese do pare- 
<ser, ou oVdeçamot-o no todu. como nelle so 
contém Na ultima hypoUies?, é obrigada a 
eleição, ou as vagas se dêem isoladas, uma 
a uma, on ambis ; e assim entendido, o artigo 
da lei eleitoral, coticiliando-se com a verdade 
daquell3 texto, apenas marca o prazo de ites 
mezes, pma a cliiçào. 

A verdaiL^ tem esta virtude,— de se ajustar 
aos factos, a que ella conc?rn8. 

Recorreu-f*e á uma ali'fea do parecer da <»m- 
missão dos 21,p»ra argumentar-\se que nas pa- 
lavras — fjue nlif^ni eleit ) na prevsãõ de' 
i^r ' ccupU' , d /fititivamente, tão elnvirío p^íío, 
«ómente. se comprehendia o vioe-pppsid nte do 
Senado e presidí-nte da Camará dos Deputados, 
— como substitutos oiedimo^ do Pr sidente da 
RepuMioa Assim nãrO foi, senhores, como já 
"vos demonstrei. 

Esse parecer da a)mmissaodos2í tem muito 
duvidosa autoridade, desde que, sendo aquella 
de 21 m^mbio, somente três destes o assi- 
gnaram sem restricções. 

Nâo é um parecer sobre o quil todos cón- 
pordassc*m ; ao contrario, quasi ningu m a 
acceiíou na sua totalidade. 

Um Sr. SeNaoor— Quanto a este ponto não 
houve restric(.ão. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Quanto a este 
ponto, ha, s:m duvida, razão para dizer-se 
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que não houve divergoncia ; pois a eom missão 
iimitou-se a votar a emenda apresentada pelo 
illustrado-Sr. Dr. José Hygino. 

Um Sr. Senador— Houve pareceres em se- 
parado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Esse fiefinitiv^ 
mentt\ qua íje lê no toiâco (m questão, refe- 
ria-se não só aos suLsti utos que cliamarei 
meffitiios, mas ta miem ao próprio Vice-Presi- 
dente da Ropul liça, po qu<í uns e outros não 
foram eleitos, ou não íbram nomeados, -^ >res' 
sam nt , pam o tão elevado posto de chefe do 
Estado. (Cruzrun-se d.ver^os afi»rtc<, ) 

Outro não foi, sen!iores, o espirito da emen- 
da, agora art 42 da Constituição 

Podei áo raciocinar de modo contrario os 
que sastentam opinião diversa ; estão no seu 
dir ito; mas eu não posso a ceei ar essa dou- 
trina ou esse raciocínio, porque tf iiho a cer- 
tez i dos íactos, que acompanhei em iodas as 
«uas partes, e esta certeza Ii es é opposta. 
E nestas condiçces, bem comprehen e o Se- 
nado, que, sem trahir a minha consciência e, 
dig ) mais, a minha pro idade de le^isbulor, 
eu não podi>^ ficar calado, desde que se pro- 
curava r« stabelecer o verdade ro sentido dar- 
quillo que fora exac amente apresentado e 
acceito como artigo da Consti uição. 

Não quizera descer a outras minncias que 
aqui se deram. 

Sr pr sidente, tem-se aqui rep tido com 
insislencia, como argumento de grande valor, 
que a ConsUtuiçáo formulada pelo í-overno 
■provisório, muito mais acertadamente, adop- 
tara a disposição da (onstiui ção da America 
do Norte, onde o vice-presidente siurcede ao 
X>re8ident?, até o fim do período prés dencial. 

Mas, desacerto ou não, a verdade do facto 
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foi e é outra ; e para esta, p3Sou muito até 
uma razão de consideração pessoal, istx) é: a 
de suppor-seque o presidente que se esparava 
ver eleito, aquelle que era indicado pela 
opinião. — por seu estado precário de saúde, 
talvez não pudesse exercer, por muiro tempo, 
as suas funcções, e parecia inconveniente que 
o vice-presidente, succedendo-o até ao fim do 
periodo, não viesse constituir um embaraço 
a administração publica, nas circumstancias 
difficeis em que se achava o paiz, que, 
nem ao menos, nos habililitavam para uma 
boa escolha do mesmo vic ^-presidente 

E aqui está mais uma razão, por que muitos 
julgaram a emenda opporhuna 

Para nada occultar ao Senado nesta questão, 
que discuto com toda a lealdade, devo ainda 
dizer: — aberta a sessão extraordinária do 
Congresso, um collega desta casa me dirigiu 
benevolamente a seguinte interrogação : — 

« O que pensa sobre a ebição presidencial? » 

Respondi : uma conveniência politica po- 
deria ageitar uma solução, dispensando-a, 
allegando-S3 porventura que na eleição se â 

tem em vista um bom governo, e que, si o 
actual o é, a mesma eleição perde a sua 
razão de ser ; mas devo accrescentar, dizia 
eu, o que está na lettra e no espirito da Consti- 
tuição é a necessidade da eleição ... O collega, 
que me interrogara, disse por sua vez: 

« Este é também o meu pareci^r. » 

E, pois, vindo agora combater o parecer 
das commissões de constituição e poderes, e 
de justiça e legislação, julguei opportuno 
não omittir esta circumstancia, i)ara que 
delia se conclua a minha inteira boa fé sobre 
a solução de uma questão tão importante. 

Fui, em verdade, um daquelles que tiveram 
a maior esperança ao ver restabelecido o re- 
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gimen da Constituição e da legalidade pelo 
governo de 23 de novembro ; e tendo, logo 
depois, de responder â interrogação a que al- 
ludi, íil-o do modo e nos termos que acabei 
de expor. 

Entretanto, dahi para cá, observando, de 
um lado. o desenrolamento dos factos. . . (não 
vou accusar a ninguém) nos quaes apparece o 
governo, como autor de frequentes violações 
constitucionaes ; de outro lado, o governo se 
julgando a braços comperiurbaçõrs, com sedi- 
ções, com conspirações : —tudo isto, operando 
sobre a confiança publica, sobre os destinos 
deste povo, de um modo acabrunhador, a 
ponto de di'silludir aos mais sinceros adeptos 
da Republica, no paiz e no estrangeiro ; le- 
va-me a declarar, que a própria conveniência 
politica reclama, hoje,* a urgente cessação do 
actual governo . . . 

O Sr . Theodoreto Souto — Apoiado . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — ... entendo 
que o maior acto de patriotismo que o actual 
vice-presidente da Republica podia praticar, era 
assegurar ao paiz uma eleição livre, na qual 
este nomeasse o cidadão da sua escolha para 
o alto posto d3 chefe do Estado ; e elle, o Vice- 
Presidente, como alta patente do exercito, 
com todo o seu prestigio, ao lado do eleito da 
nação, dizer-lhe: « Faça o bem publico, que a 
força publica garanto eu . » 

O Sr. Esteves Júnior — Muito bem! Muito 
bem ! 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Penso, Sr. pre- 
sidente, que si este acto fosse praticado no 
momento actual, a confiança se restabeleceria 
no paiz e no estrangeiro, de modo tão benefi- 
camente eíficaz, que havia de solidificar a 
Republica, permanentemente . 



130 



O Sr. Esteves Júnior — Isso é que era ser 

pátrio :;a. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Não estou ft,l- 
Èindo como quem quer fkzer politica reao- 
cionaria. Aproveito x) ens3 o para declarar ao 
Ifenado : o meu inter. SS3, mjsmo nas questões 
da maior gravidade, qtie ora sedebat m, é 
GUD o Congresso, tomando conhecimento dos 
ètctos, das suas razoes e motivvs, sobranceiro 
no seu terreno de poder independente, fbsse 
severo na sua justiça e, sobretudo, para con- 
stituir precedente valioso para (asos futuros. 

Isto ttíi o, não serei eu, que des je a conti- 
nua<;ão de um governo de re vindictas... De 
rea(*ção em rea çáo nunca c' legaremos a pos- 
sibilidade da pratica do bem ; e ha no meio 
das reíicQões successivas, entra umas e outras, 
uma vi ti ma certa, uma gi*ande victima, cuja 
ruina envolve e arrasta a todos, iporque todos 
fazem parte delia: é a própria nação ! 

Portanto, as minhas palavras, combatendo 
o pireier em nome da coivenienda publica^ 
trago -as para o debate, não em ódio ao 
actual vice-presidente ; não . . Qae tenho eu 
contra elle ? 36 horas de detenção injusta ? Ohl 
8i os erros deile fossem só est?, para o bem da 
Bep-iblica; eu, já ha muito, o teria esquecida. 

Ah I si os erros do Presidente da Republica 
fossem somente este I . . . 

Não, absolutamente não é assim. . . 

Penso, senhores que no momento actual não 
precisava o Congresso vir com e-ta indicação. 

Eu Vice -Presidente, desde o momento em 
<iue al^íuem levantasse duvidas sobre o legi- 
timo direito do meu poder, fundado em um 
texto constitucional, claro e preciso : eu ap- 
pellaria, não para o Congresso, mas para a 
nação. 
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Or Sn.. Campos Saixes -— tao é no eago 4a 
i«mbMe]* & duvida. 

O Sr Amaro Catalganti — Mas V. Ex. 
sabe que si elle a reconhecisse, V. Ex. 
mesmo e os seus amig 9 da maioria muifo 
teriam que agra lecer-lhe 

O Sr. Campos Sallbs — Nâ3 apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — - ('ompv«H 
hendo a posição da maioria : entendeu que é 
preciso haver um poder forte, para dominai^ 
o mom nto certamente difflcit para a sorte da 
Republica. 

Mas tenho medo e muito medo, Sr. pr**^ 
dei)te, da que tornando es53 poiler demasiada- 
mente orte, apenas fkçamos dello um poder 
despótico ! . . . 

O Sr. Campos Sallibs — Perdôe-m? : não 
ha defeito maior par^ um poder do qud <| 
fi»queza. 

8r. Amaro Cavalcanti — Sem d'ivida; 
ma» um poder forte não preeísa mais do que 
dos toiços da lei : com estes, fortes como sáa^ 
conterá elle todas as cooi^i rações, todas em 
desordens, e sahirâ triumpiíante. 

Bm resumo, Sr presicfeate^ estou conveft- 
eido de que, actualmente, a eleiç-dío para a 
vaga da presidência é um serviço patriótica ; 
estou convencido de que sem ella a própria 
nação e o estrangeiro continuarão conven- 
cidos de que os destinos desta grande pátria 
continuam a ser e»itregados ( deixem-me usar 
deste participio ) de espada a espada, sem 
interrupção . . . 

Emquanto no estrangeiro não se souber 
que a própria nação, pelo seu voto directo, 
escolheu o seu próprio chefe, o seu primeiro 
magistrado, lá não se acreditará na existência 
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da Republica ; mas que, apenas, continua tri- 
umpKante a revolta militar, trocando somente 
de chefe ; — lá se supporá, que o Brazil teste- 
munha, apenas, a sttccessão de caudilhos, como 
se dá em outras republicas, tão abatidas em 
•dus créditos ! . . . 

O Sr. Campos Saxles — Por isso é que 
precisamos de um poder bastante forte para 
suffocar as revoluções. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Penso que mais 
forte seria um governo vindo da opinião na- 
cional, eleito por ella, e não aquelle, que agar- 
ra-se á duvida de um texto constitucional, 
para prolongar a sua existência. . . 

Isto já é, por si só, motivo de grande fra- 
queza. (Apartes.) 

Sr. president?, não quero cançar a att'^nção 
do Senado. (Não apoiados,) Disse quanto 
devia, e repito, para que se soubesse qual a 
verdade histórica, que acompanhei nos seus 
detallies, com relação ao ponto controverso. 

Não occultei circumstancia alguma, nem 
mesmo aquella de minha sympathia e confian- 
ça, nos seus primeiros dias, pelo actual go- 
verno, por esperar delle uma conducta digna 
de todo o apoio e. consideração ; mas, no mo- 
mento presente, elle já não pôde merecer essa 
consideração e essa confiança, em vista dos 
factos... 

(Muito bem, muito henu O orador ê cumpri 
mental o,) 
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REVOLTA EM MATTO 
GROSSO 



Stfo em 7 ii ifllbo de 1892 



AMNISTIA AJS REVOLTOSOS 

I»i'OJecto n. f^3 cie ISO^ — 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.°E' concedida amnistia aos revol- 
tosos que tomaram parte nos movimentos 
revolucionários de Matto Grosso, de janeiro 
a junho do. corrente anno. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões do Senado, 7 de julho de 
189E. — Aquilino do Amaral,^ A, Cavalcanti. 
— SaldanJia Marinho, — Oliveira Gçlvão, — 
Raulino Horn, — Eliseu Martins,-^ Braz Car^ 
neiro. — Luiz Delfino. — Cruz. . 

Este projecto foi apresentado e justi- 
ficado pelo Sr. Aquilino do Amaral, 
senador do Estado de Matto Grosso. 

Dado para ordem do dia, e approvado 
sem debate na 1» discussão, foi o pro- 
jecto remettido á commissao de justiça 
e legislação, que deu parecer favorável» 
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Entrando em 2^ discussão com o 
parecer na sessão de 28 de julho, fra 
o projecto com ba' ido p^lo Sr A istides 
Lobo, por envolver na amn stia a muitos 
militares, que haviam tomado parte 
nos movimentos r voluc onarios, a que 
o mesmo se r fera. 

A objecção do honrado senador fun- 
da va-se na razão de que — estender 
amnistia a mUifarcs re-ooLtosoa é acabar 
com a disciplina e ^^ rir porta franca 
a fre^iuenies perturbações da ordem 
publica 

Concluindo, apresentou um requeri- 
mento, para que sobre o projecto fosse 
também ouvida a commissào de consti- 
tui, ão e poderes, afim de serem atten- 
didas as suas ponderações feitas a res- 
peito . 

— A propósito de quanto disse o Sr. 
Aristides Lobo, importa lembrar: — que 
os movimentos revolucionários de Matto 
Grosso tiveram por causa — flfwsiçôes 
succ'^ss{v(js de go ver nad res desse Estado, 
em os quaes os partidos politico» ad- 
versos não reco.iheciam a investidura 
de um poder Legitimo. 

A esses movimenrx)9 se associaram 
as forças fdderaes, estacionadas no mesmo 
Estado, tomando partido prà e contra 
aquelle, que era apoiado pelo poder 
fed ral, por cuja intervenção directa 
fo'. aânai, restabelec da a ordem e a 
paz publica. 

— Sabe-se, todavia, que nos alludidos 
inovimeBtr)s, o maior numero das forç s 
fed ^rae^ esteve ao lado daqueiies que 
não tinham as sympathias do ooverno 
PederaL Mas quid inde ? Que somente 



155 

estas ultimas infi ingiram a disciplina ? 
De certo que não. 

Além diso,— o momento f>ra, so- 
bretudo, inopportuno para neíçar-se uma 
giaça á ciasse miiicar, p la simples, 
embo.a valiosissima, razão d 3 i^dis- 
cifUinn^ em questões actuaes da ordjm 
polit ca. . . 

Não é preciso recordar, que forças 
fedeiaes oombardearam o palácio do 
Governo, durante muitas iio.as, na 
capital do Ceará, afím de conseguirem, 
como cons?gu ram, a deposição do res- 
pectivo governador, e taes a.tos não 
pareceram, siquer, ^u.^cepiii^eis de uma 
investigação uisciplinar ! 

No Rio Grande do Sil, as Ibrças 
fedei*aes de terra fizeram fogo sobre 
a canhoneira M'r„jó, ond^ se achava 
refugiado o governador daquelle Estado 
— untenomientd rei onhecid^' peL » (io^ 
verno Federal ^ e as forças f deraes 
de mar responderam ao fogo, umas e 
outras, em nome da legalidade ! 

De que lado estava a indisciplina?. . . 

Factos, si não iguaes, mas de natu- 
reza semelhante, deram-se, nos últimos 
mezes, em vários outros Estados. 

Levado, conseguintemente, a apre- 
ciar e a decidir, no ra^o sujeito, pelo 
critério das circumstmcias, é, que o 
Sr. Amaro Cavalcanti combateu a 
pretencão do seu coUega, pela maneira 
que o fez, e consta do discurso adeante 
transcripto. 
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Stt ei 28 de jnllio de 1892 



o Sr. A^TKLSLi7€> Oavaloanti diz 

que, deante das razões com que o honrado se- 
nador por esta Capital acaba de impugnar a 
matéria do projecto em discussão, e fifman- 
do-se nas quaes, entende de conveniência que 
o mesmo projecto volte a uma outra commis- 
são para o seu estudo mais completo e para 
tomar em consideração as idéas expendidas 
por S . Ex . a respeito ; confessa-se em inteiro 
desaccordo com o mesmo nes-e modo de ver, 
e é, por isso, obrigado a vir á tribuna, pedindo 
ao Senado sua benévola attençáo para as 
poucas considerações que, no momento, lhe 
occorrem. 

Si lhe fosse licito acceitar ou apreciar as 
considerações do honrado senador, fora do 
terreno especial do caso sujeito ao debate, que 
é o de uma amnistia, tendo por fim levar a 
tranquillidade, a paz e a harmonia a um Esta- 
do da União, que acaba de ser despedaçado 
pelas fúrias da lucta civil ; não teria duvida 
de convir com S. Ex. que, com eífeito, a ver- 
dadeira segurança das instituições proclama- 
das, sobretudo neste momento de transição, 
até que ellas possam chegar á sua inteira 
consolidação,— muito depende, certamente, da 
boa disciplina do exercito, ou, melhor dizendo, 
da mais rigorosa disciplina, com que as classes 
armadas saibam e devam cumprir o seu 
dever. 

Tem tido occasião de externar da tribuna 
o seu pensamento a este respeito, chamando a 
attenção dos poderes públicos para a necessi- 
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dade, que ha, de cada um gyrar na própria es- 
phera : o elemento civil velando pelas liber^ 
dadss publicas ; o elemento militar prestando 
o apoio de sua espada, e de seu patriotismo, 
não para destruir, não para pôr em duvida, 
não para abalar, mas, e sobretudo, para ga- 
rantir as mesmas liberdades, quaes e como se 
acham escriptas na Constituição. 
E, todavia, nahypothese sujeita, ou no caso 
-^presente, não pôde o orador a ompanhar ao 
honrado senador pela Capital Federal, e vae 
dar a razão por que. 

A amnistia, no entender de todos os escri- 
ptores, pôde e deve aproveitar a todos os cri- 
minosos, quaesquer que sejam as classes de 
crimes, quaesquer que s.^jam as pessoas de- 
linquentes ; porque, como observa um crimi- 
nalista distincto que no momento lhe occorre, 
o Sr. Ortolan, ella não é, propriamente, um 
acto pessoal, e sim, um acto real ; dirige-se 
aos factos e não aos indivíduos. E, tomando a 
palavra na sua própria origem,— amnistia 
quer dizer esquecimento, apagamento do facto. 

O Sr. Aristides' Lobo — Isto é muito me- 
taphysico . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Ora, si a lei da 
amnistia tem sobretudo em vista o facto occur- 
' 5ente, sem distinguir entre 03 seus autores, 
para verificar qual a parte que cada um 
tomou no mesmo, qual o caracter em que 
obrou, si fx)mou nelle parte maior ou menor ; 
não vê razão, para que 03 legisladores devam 
averiguar «ia condição especial em que se 
acharam alguns criminosos, isto é, quaes os 
que vestiam uma farda, e quaes os que apenas 
traziam o uniforme civil ! . . . 

O Sr. Nina. Ribeiro — O Chile acaba de 
fazer isto. 
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O Sr. Aristides Lobo -Ha exemplos disto. 

O Sr. Amxro Cavalcanti — Respondendo 
aos apartes diz que respeita as opiniões de SS. 
Exs. o não contesta os exemplos que se invo- 
cam. Mas ci! Ill pieattendcr, que cada povo tem 
as suas rircumst<incias próprias em cada mo- 
meiít) da sua vida, e por isso >e oev • Lem ve- 
rificar si a medida, de que cogita-^<% é a mais 
conveniente, ou a mais efficazacluainieute. 

O S:i. Aristides Lobo— E' o caso. 

O Sr. Amaro Cavalcanti duvida que seja 
assim 

Lemíira o orador que a Republica foi pro- 
clama 'a pela classe militar, .lá — acc.^itando-;e 
o seu concurso, e .ja (onta* do-se co ii • sia 
CO le- g Ml coiist II te para derribar as institui- 
çfes existent s, para perturbar a ordem legal 
estabelecida, is o é, para desfazer quanto exis- 
ti i; e si o seu honrado col lega .ustificou hon- 
tem estes factos, e collaborou para elles.ao lado 
daquella classe, — como agoia vir accusal-a 
por um. conducta semelhante?! 

O Sr. Rangel Pestana — O oríjanisador da 
revoluçlo expli.ou perfeitamente a altitude 
do exerci o. 

O Sr. Amaro Cavalcanti, pros-^niindo. diz 
que não sabe si é opportuno discutir e mostrar 
que a classe militar, que tem sido braço 
fjrte na actual or^ani sacão politica da ITaião 
e dos Kstados, deva ser considerada indigna. . . 

O Sr Aristides Lobo — Indigna não, não 
disse isso ^ 

O Sr. Amaro Cavatxjanti. -. ^nd-irna do 
favor da amnistia, como pretende S. Ex. !.. 

O Sr. Aristides Lobo — Isso era a respeito 
do acto geral. 
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O Sr. Amaro Cavalcanti diz que bem 
fsabe, que S. Ex. a ninguém se referiu, indi- 
vidualmente . 

Mas, em qualquer hypothese, é 8eu dever 
opp r-se á pas-^agem do re luerimiínto pelas 
razões que lh3 Ber viram de base, i to é: - uma 
vez que S. Ex.. como membro da coinmissão a 
que o requerimento tem de ser submettido, 
pugna p Ia necessidade de distinguir entre os 
criminosos para t ntão ser dadi a amnistia. 

Os militares na r^^volta de Mattn Grosso não 
foram impellidos ao campo da lucta por mo- 
tivos de interesse particular ; a lucta travou-se 
pela dcffsa da causa polit ca, de parte á parte. 

Depois?, si o projecto de amnista, m smo 
concedida ao elemen o civil sóment\ vae 
acabar com os factos que lá se derarn, como 
adrnittir que rlles subsistem, não obstmte, 
para a puni(;ão de uns, embora acabadas, em 
relação a outros ? ! 

Em matéria criminal, a boa rogra não é 
esta. 

Concedendo amnistia aos revolucionários 
desta Capital, de Matto Grosso, ou de qualquer 
outra parte, o orador detlara que o faz com o 
d sejo de contribuir para que a tranquill idade 
publica se toine uma verdad » na Republica ; 
faz, como um meio de harmonisar a família 
brazi leira dividida pelos interesses políticos 
e para que se possa chegar a uma ordem me- 
lhor de cousas ; não quer essa politica peque- 
nina, es?a politica de ódios, essa poLtica pes- 
soal, essa polit ca de r:a çao e reacção, — mas 
uma politica nova, assentada sobre as bases 
do l)em commum. 

O orador bem comprehende que o seu col- 
lega é o primeiro a reconhecer o pap'^1 im- 
portante, os direitos adquiridos, o muiio que 
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merece a classe militar ; comprehende ainda 
perfeitamente o alcance do requerimento do 
nobre senador, encarando-o sob o ponto de 
vista geral. Mas, quanto ao facto presente, 
é preciso decidir, a contrario, . . 

Acha que esta excepção viria aggravar e 
não harmonisar de modo algum o actual es- 
tado de cousas. 

O Sr. Aristides Lobo — Vamos abrir as 
portas . 

O Sr. Amaro Cavalcanti responde que não 
serão abertas as portas para o mal ; e, a. propó- 
sito dirá a S. Ex. que os movimentos sediciosos 
ou indisciplinados da força publica, aquelles 
que mais teem concorrido para a desmorali- 
sação da própria classe, si assim pôde dizer, 
ou para pôr a sociedade civil debaixo de um 
alarma constante— não são propriamente os 
que significam a consorciação das forças, es- 
tacionadas em vários pontos do paiz, com 
as tendências politicas das localidades. . . 

Não ; porque quem obedece, muitas vezes 
precisa, ou deve mesmo, resistir ã ordem, 
desde que esta exorbite da competência ou 
dos l'mites legaes, isto é, torne-se despótica. 

Mas os movimentos de indisciplina, que 
mais devem preoccupar, são aquelles operados 
por mandado da própria autoridade (apoia- 
dos ); são aquelles que o poder publico encom- 
menda ou manda executar por seus agentes 
políticos ; porque, nestes casos, já não ha au- 
toridade, que offereça garantia, e nem razões 
de garantia para direito algum ! 

Um Sr. Senador— Ninguém o contesta. 

O Sr . Amaro Cavalcanti diz que na Fran- 
ça, com eífeito, cuja lei eleitoral prohibe ex- 
pressamente que o militar de mar e de terra 
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exerça o mandato politico, e em outros paiaes 
onde esta é a lei predominante ; eomprehen- 
de-se, que o militar, em casos taes, deva dar 
conta rigorosa da sua intervenção, como um 
acto de indisciplina. 

Mas no Brazil, onde elle é chamado, até da 
preferencia, para a culminância dos cargos 
políticos, não se pôde comprehender que sub- 
sista uma razão séria para afastal-o dos ftk- 
vores da amnistia (Apoiados.) 

Vota, por consequência, contra o reqttori- 
mento, e vota cumprindo um dever ; por- 
quanto o direito da classe armada, na actual 
communhão politica, ó de igual a igual, ao ele- 
mento civil. E' este regimen que temos. .. <*) 

( Apoifidos e contestações ; muito bem.) 



C) o projecto Ge amnistia passou em ambas as caaas 
do Congresso couiprebendondo a todos os revoltosos <i« 
Malto Grosso, sem distincção, e fôr», além disto, am- 
pliado eu fivor dos revoltosos do Estíido do Rio Orande 
do Sul. 
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NAUFRÁGIO DO SOLIMÕES 



Sesâs 611 23 de maio ie 1B92 

o Sir. ^iii.a;i:*o Oa;^a,loa»ixti -* 

Sr. presidente, não venho abusar da attenção 
do Senado, nem o assumpto de que me vou 
oocupar comportaria grande desenvolvimento. 

Parece que o nosso paiz atravessa um período 
cuja gesta^ consiste, apenas, para a patna, 
em calamidades politicas e em sinistros 1 

Por muita parte o derramamento do san- 
gue brazileiro por mãos fratricidas; por muitsk 
parte a perturbação da ordem publica, ochuo 
que ameaçando não deixar consolidar-se a 
grande obra de 15 de novembro, levantaia 
com o maior esforço e a maior sinceridade I 
Aqui, a revolta não querendo submetter-se â 
aoção de um poder que lhe parece illegitimo 
ou- despótico ; alli, a vingança, a sede do 
I)oder, talvez, servindo de pretexto a paixões 
pessoaes ... 

E como si não bastasse esta conducta incon* 
siderada e funesta dos homens que trabalham 
contra si mesmos e confra a própria pátria ; eis 
que os próprios elementos da natureza abrem 
o abysmo para devorar nelle tantos cidadãos 
illustres,— uns recommendaveis pelos serviços 
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prestados á causa publica, outros, como espe- 
ranças bem fundadas, que eram, da nascente 
Republica ! 

Os representantes da nação não podem ser 
indifferentes à dura sorte daquelles, que assim 
morreram, talvez, simples victimas obrigadas 
ao cumprimento do devei* ! . . . (*) 

Possuído destes sentimentos, é, que venho 
pedir o voto do Senado para uma modesta 
indicação. 

Nella proponho, que o Senado se associe 
ao sentimento de dor e de luto, que ora 
opprlme a marinha nacional, pelo naufrágio 
do couraçado SoUmões^ em o qual pereceram 
tantos servidores da pátria. (Muito bem ,) 

Vem d 7nesa, é lida e approvada sem debate, 
a seguinte 

INDICAÇÃO 

Indicamos que o Senado se associe ao sen- 
timento de dó e de luto, que ora oppjrime 
a marinha nacional, pelo nauft^gio do cou- 
raçado Solimões, no qual pereceram tantos 
servidores illustres da pátria ! 

Sala das sessões, 23 de maio de 1892.— 
A . Cavalca^iti , — José Be rnardo . — Saldanha 
Marinho, — José Pedro de Oliveira Galvão, — 
Theodureto Souto, — Braz Carneiro. — Elyseu 
Martins, — /. Catunda, — Laper, — Luiz Delfino. 



.(*) o SoWnõeã fòn mandado pelo governo contra os 
revoltosos de Matto Orosso. 
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PilEPERENCIA AOS iMIIJ- 

TARES 



Sssão em 21 ãe iiaio íe 1892 



o í!^r. A.iiiar*o Oa,^a»leauti — 

Sr. presidente, não pretendo íkzer um discurso 
sobre a resolução vinda da Camará dos Depu- 
tados e ora submettida á discussão no Senswio. 

Entretanto, tão importante me parece o as- 
sumpto, que esta proposição contém, que talvez 
não fosse licito ao Senado votal-a, silenciosa- 
mente. 

Trata-se, nada mais, nada menos, do que 
crear um privilegio, meramente pessoal, em 
favor dos militares. 

Quando se tratar de prodigalisar ás classes 
armadas, que ainda na organisação dos povos 
modernos teem missão muito elevada a cum- 
prir ; quando para bem amparal-as no des- 
empenho da sua elevada missão, muitas vezes 
de sacrifício e até de sangue, for necessário o 
meu voto e concurso ; fique o Senado certo, de 
que me encontrará sempre disposto a conce- 
der-lhes tocías as regalias, todas as mercês, 
todos os favores, todos os auxilies, todas as 
considerações e todas as honras, que forem 
mister. Mas, quando, além da sua preferencia 
para os serviços puramente militares, ainda se 
pretender dar ás classes armadas preponde* 
rancia, precedência, privilegio sobre as outras 
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classes ; por certo, o meu voto não estará ao 
lado dessas pretenções. (Apoiados,) 

O Sr. Coelho e Campos—E pensa muito 
bem. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Sabe o Senado 
que as classes armadas teem uma esphera 
própria de acção (apoiados); teem um escopo 
muito elevado, — o de manter a ordem publica 
no interior, e defender no exterior a honra e 
a integridade da pátria. 

Esses sarviços são da maior relevância, e 
para o seu desempenho todas as honras, todo 
o auxilio, todas as considerações, já o disse, 
devem ser dadas ás mesmas classes. 

' Dtíixar, porém, que estas classes sahindo ádk 
esphera, que lhes é própria, invadam todas as 
posições, todos os cargos, todas as funcções, 
com preferL^ncia legal, ou em detrimento das 
classes civis ; não seria lógico, nem seriai ra- 
zoável 

Uma lei pouco digna seria aquella, que con- 
sagrasse semelhante privilegio. 

Demais, si o nosso regimen não comporta 
privilégios ; si a Republica foi proclamada com 
o fim de fazel-os cessar ; é mister sobretudo 
manter o principio em relação áquelles que 
teem a força na mão, para que, em momento 
dado, não se substitua o interesse da nação 
pela sede do poder, ou o que é peior, — péLsi 
satisfação de caprichos e vinganças pessoaesl 

(Apni das). 

Ainda mais, senhores, — já é tempo de fazer 
cessar uma versão que corre por ahi e que já 
se tornou uma preocjupação no paiz e fora 
delle.. .. 

Diz-se, talvez sem muita razão,que com a. 
proclamação da Republica nada mais sé fes 
do que substituir a vontade da naçãp paJa 
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vontade dos marechaes, e o regimen da liber- 
dade, pelo r?gimen do militarismo ! 

Si isto fosse verdade, era occasiâo de appellar 
desta cadeira para o patriotismo das nossas 
classes armadas, aflm de que ellas libertassem 
o paiz desta servidão, fazendo-o entrar na 
posse de si mesmo . . . 

Eo que seria de não pequeno interess3 para 
as referidas classes. O governo do milita- 
rismo, fatal ás liberdades publicas, é, igual- 
mente, fktal ás proprias ciasses armadas; 
porque o vencedor de hoje será necessaria- 
mente o vencido de amanliã, e a fúria das 
revindictas ha de annullar fatalmente todas 
as vantagens resultantes davictoria anterior. 

Um Sr. Senador — Haja vista o exemplo 
das republicas do Prata. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— AíRrmo, que 
nenhum dever seria maior para as classes 
armadas, do que fazer c?ssar esss estado de 
cousas, si porventura elle existisse,— para que 
o paiz não tivesse outro governo, que não 
fosse o da vontade da nação 

Poderia, na curta historia da Republica 
Brazileira, no pequeno ensaio das instituições 
q"ue a regrem, citar factos nos quaes os vencidos 
de hoje são, justamente, aquelles que hontem 
se prestavam, talvez dóceis demais, ao poder 
que os mandava. 

E' preciso não esquecer ohod'e mihi^ eras 
tihi, e não deixar que augmente uma prepon- 
derância, que pôde vir a ser funesta para os 
grandes desrinos de todo paiz. . . 

Lavro portanto o meu prot?sto e voto contra 
este projecto, que pretende instituir um privi- 
legio em favor das classes armadas, que Já 
muitos teem. (Muito bem ; muito bem.) 
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« o espirito criminosaraente anar- 
Chico, tão intensamente demonstrado 
pelos inimigos da paz, da ordem, da 
Republica e da Pátria, tentou hontem 
á noute consummar mais um crime de 
sedição. 

Individuos cuja falt.i de civismo è 
bem conliecida, ao par da carência 
absoluta de amor ás instituições repu- 
blicanas, á estabilidade do governo, á 
paz interna, ao credito do paiz, á tran- 
quillidade das famílias, á vida normal 
da sociedade, instigaram muitos outros 
a fazer manifestação publica de applauso 
e acclamação ao marechal Manoel 
Deodoro da Fonseca. 

Pelas 7 horas da noute, um grupo 
numeroso de sedici.sos, c^m uma 
banda de musica á frente e prece- 
didos pelo capitão reformado Miranda 
de Carvalho, dirigiu-se em desordem 
ao centro da cidade para a casa onde 
reside o ex-Presidente da Republica. 

Ahi chegados os mandatários da 
acclamação sediciosa, fallaram, de uma 
das janellas da residência do marechal 
Deodoro, o Dr. José Joaquim Seabra, 
deputado federal, e o Dr. Pardal 
Mallet, redactor chefe do Combate, 

( •) Diário Official da 11 de abril de 189». 
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Estes cidadãos, em discursos violentos 
contra o governo constituído, excitaram 
os individues do.grupo manifestante a 
ir depor o marechal Floriano Peixoto 
do supremo cargo da Republica e delle 
investir o marechal Manoel Deodoro 
da Fonseca. 

Avisado, em sua residência, o Chí^fe 
do Poder Executivo das resoluções 
sediciosa^í, seguiu immedia'amente para 
o palacete Itamaraty, onde, sabendo 
que era proclamada a sua deposição 
pelo grupo criminoso, desceu á rua. 

Por esse tempo sfe apeava de um 
vehiculo da companhia d' S. Christovão 
o tenente-coronel Adolpho da Fontoura 
Menna Barreto, quedava vivas eaccla- 
mava o marechal Deodoro da Fonseca, 
em írentiao 10' batalhão de infantaria, 
que formava do lado oriental da Praça 
da Republica. 

Foi ahi prrso em flagrante crime de 
sedição, por um grupo de offlciaes do 
exercito, entre 03 qiiaes se achava o 
tenente-comnel Sylvestre Travassos. 

Apôs a prisão do offloial criminoso, o 
Sr. marechal Vice-Presidente da Re- 
publica percorreu as linhas dos ba- 
talhões 10'. 23\ 24" de infantaria, e 9» 
regimento de cdvallaria e recebeu de 
todos esses briosos coipos do exercito 
as mais seguras provas de ap^^io e 
disciplina, e do commandante e oíflcia- 
li(>ade ruidosas acclamações, seguidas 
pelo hymno nacional, tocado por todas 
fts band^^s jnarciaes. 

â. £x. recolheu-se ao Itamaraty, 
onde reuniu o ministério, para asse* 
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gurar medidas de ordem publica e pu- 
nição aos criminosos. 

Recebeu do Sr. Dr. chefe de policia 
cominunicação de se acttar^m presos 
diversos cidadãos em flagrante delicto 
de sedição. 

Lealmente e patrioticamente apoiado 
pela opinão nacional e pfel ís forças 
f deraes de terra e mar ; seguro da ex- 
e^íuçio do dever, dentro do austero res- 
peito e cumprimento da lei ; escudado, 
ainda hont m, pslas provas documen- 
tii s, na d dicação e solidariedade 
dos E tados, que, por seus Congressos, 
Intendenc as, governadores el itos, e 
provisórios, juntas governativas, re- 
preseniantes das forças federaes e es- 
tadoaes, manifestam incondicionaes 
applausos ao r.^cente acto do governo, 
o depositário supremo do poder publico 
e seus dedicados auxiliares garantem á 
Nação c(ue as instit tições politiciís estão 
avigoradas' e firmes, máo grado as in- 
vestidas anti-patrioticas, anarchicas, 
sediciosas, cheias dos mais revoltantes 
meios para a consuramação dos crimes 
de iesa-patría. 

A punição dos criminosos se não fará 
aguardar, e, por ella, o governo espera 
restituir inteira a tranquillidade á fa- 
milia brazileira, resgatan lo de uma vez 
o nómé haciònal dessa dnscon anca que 
o cerca, promovida e fijraentada pelos 
mandantes, conniventes e mandatários 
de crimes publicamente provados.» 

DB •.^■KTO DB 10 OK ABRIL 

O Vice-Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brazii, considerando: 

que foi commettido o crime de sedição, 
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saliindo cidadãos a depor o chefe do 
governo federal ; 

que intentou-se revoltar contra as 
instituições nacionaes a forca armada 
mantida para a defesa e garantia dessas 
mesmas instituições ; 

que entre os autores e promotores 
da sedição se acham membros do Con- 
gresso Nacional, que íiosam de immu- 
n idades por lei prescriptas ; 

que o crime commettido produziu 
grave commoção intestina (art. 48 n. 15 
e art. 80 § 1" da Constituição Federal); 
que é principal dever do Poder Ex- 
ecutivo assegurar a ordem e a manu- 
tenção das instituições nacionaes ; 

Resolve, usando das attribuições confe- 
ridas pelos citados artigo?. 

Decretar : 

Artigo único. E' declarado em estado 
de sitio o Districto Federal e suspensas 
as garantias constiLucionaes por 72 
horas. 

O Ministro de Estado dos Negócios do 
Interior o faça executar . 

Capital Federal, 10 de abril de 1892, 
4« da Republica. 

Flori ANO Peixoto . 
Fernoinio Lobo, 
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DECRBTOS DE 12 DU AOlvIL 

O Vice-Presidente da Republica dos 
Estados Unidos doBrazil: 

Considerando que ó supremo dever 
do governo a manutenção da ordem e 
scjgurança publica, sem as quaes peri- 
clitam todos os grandes interesses so- 
ciaes ; 

Considerando que màos cidadãos, 
abusando das immunidades dos cargos 
em que os in vestiu a soberania nacional, 
attentaram contra ella própria, que 
tanto vale conspirar contra os seus 
legítimos e constitucionais represen- 
tantes ; 

Considerando que, a pretexto de 
manifestar apreço ao cidadão que pri- 
meiro exerceu a presidência da Repu- 
blica, praticaram-se actos bem cara- 
cterisadosdeconspiração e sedição (arts. 
115 § 4« e 118 do Código Penal) ; 

Considerando que a situação melin- 
drosa do paiz, ainda em periodo de 
reorganisaçao politica e reconstituição 
financeira, mais imperiosa torna a 
necessidade de paz publica, de con- 
fiança e de estabilidade ; 

Considerando que a impunidade de 
attentados semelhantes, commettidos na 
própria sede do governo, na praça 
publica, com escandaloso desacato e 



(') Diatio Official de 14 de abril de 1832. 
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acinte aos poderes constituídos, e por 
alguns mandatários do povo, altas 
patentes do exercito e da armada, e 
pretensos representan es da opinião 
publica, seria causa fecunda de maiores 
calamidades e mais graves commoções, 
que 80 governo incumbe a todo transe 
impedir; 

Considerando que importa, de uma 
vez por todas, encerrar o período de 
desordens e sobresaltos que tanto nos 
desacreditam e prejudicam no conceito 
das nações estrangeiras ; 

Considerando que, a vingarem ou 
mesmo a prolongarem-se taes pertur- 
bações da ordem publica, impossível se 
tornaria qualquer governo regular, e 
seriam inevitáveis consequências — a 
anarchia geral, o desmembramento da 
Pátria pela separação dos Estados, os 
horrores da caudilhagem,o sacriflcio 
da fort ina publica e particular, a com- 
pleta ruina de nossas finanças ; 

Considerando que as medidas de rigo- 
ros i repressão, que a salvarão publica 
impce, traduzem os votos patrióticos de 
todos os bons cidadãos, civis e militares, 
desde os mais elevados postos e cargos 
até aos mais obscuros, porém dedicados 
servidores da Republica ; 

Considerando, finalmente, que as in- 
stitações republicanas, ainda amea- 
çadas por exploradores de todas as ruins 
paixões, teem hoje a seu favor os mais 
solemnes testemunhos da consciência 
nacional, e que, portanto, hão de ser 
mantidas á ciista de quaesquer sacri- 
ficios : 

Resolve, de accordo com o art. 80 § 2^ 
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da Constituição e nos termos do decreto 
n. 791 de 10 do corrente mez, e ató 
ulterior deliberação, 

Desterrar : 

Para S Joaquim, no Rio Branco, Es- 
tado do Amazonas: 

Marechal reformado José Clarindo de 
Queiroz. 

Tenente-coronel reformado António 
Adolpho da Fontoui^a Menna Barreto. 

Tenente-coronel reformado Gregório 
Thaumaturgo de Azevedo . 

António Joaquim Bandeira Júnior. 

JoséElysio dos Reis. 

José Joaquim Ferreira Júnior. 

Bacharel Egas Moniz Barreto de 
Aragão e Menezes (Barão Moniz de 
Aragão). 

Ignacio Alves Corrêa Carneiro . 

—Para Cucuhy, no mesmo Estado : 

Marechal reformado José de Almeida 
Barreto. 

Coronel reformado Alfredo Ernesto 
Jacques Ourique. 

Major reformado Sebastião Bandeira. 

Capitão reformado António Ray- 
mundo Miranda de Carvalho. 

Capitão-tenente reformado José Gon- 
çalves Leite. 

Capitão reformado Gentil Eloy de 
Figueiredo. 

Dr. Jo*é Joaquim Seabra. 

José Cari s do Patrocínio. 

Plácido de Abreu . 

Manoel Lavrador 

Dr. Arthnr Fernandes Campos da 
Paz. 

Conde de Leopoldina. 
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—Para Tabatinga, no mesmo Estado : 
Alferes reformado Alfredo Martins^ 

Pppeira 
Almirante reformado Eduardo Wan- 

denkolk. ,. ^ . _., , 

Capitão reformado Felisberto Pia de 

Andrade. 
José Carlos de Carvalho. 
Coronel reformado António Carlos da 

Silva Piragibe. . , ^ >, 

Bacharel José Carlos Pardal de Me- 
deiros Mallet. 
Alferes reformado Carlos Jansen 

Júnior. ^. ^ . ^_ 

Cirurgião-dentista Sabino Ignacio No- 

fçueim da Gama. 
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Deter: 

— Na fortaleza da Lage: 

Dr. Climaco Barboza. 

Olavo dos Guimarães Bilac. 

Primeiros tenentes reformados João 
da Silva Retumba e José Libanio La- 
menha Lins de Souza. 

Tenente-eoronel reformado Dr. An- 
tónio Pinheiro Guedes. 

Capitão-tenente reformado Duarte 
Huet Bacellar Pinto Guedes. 

— Na fortaleza de Villegaignon: 
Marechal reformado António Maria 

Coelho. 
Segundo tenente reformado Domingos 

Jesuino de Albuquerque. 

Primeiro tenente reformado Bento 
José Manso Sayão. 

Francisco Goiues Machado. 

Dr. Francisco António de Almeida. 
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— Na fortaleza de Santa Cruz: 

Capitão-tenente reformado João Ne- 
pomuceno Baptista . 

— Na fortaleza de S. João: 

Vice-almirante reformado Diotiysio 
Manhães Barreto. 
Dr. Dermeval da Fonseca. 
Coronel reformado João Soares Neiva. 
Dr« João da Matta Machado. 
Dr. Francisco Portella. 

Capital Federal, 12 de abril de 1892, 
4»^ da Republija. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo, 

Francisco de Pavia Rodri(jues 
Alves. 

Antão Gonçalves de Faria, 

Serzedello Corroa. 

Custodio José de Mello, 

Francisco António de Moura, 



O Vice-Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil, considerando: 

que ao lado da defesa da pátria a 
principal missão da força armada é 
manter a ordem e assegurar a tran- 
quillidade e a paz publicas ; 

que o primeiro dever de um official, 
para que possa ter força moral sobre 
seus subordinados, é o respeito ás leis 

A. 12 
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da Ikoxira e da lealdade e a obediência 
ák autoridade legalmente oonstituida ; 

que, finalmente, qr ofiiciaes abaixo 
mencionados, afastando-se destas nor- 
mas, attentaram e^itra a ordem envol- 
rendo-se em crime de conspiração e 
sedição, resolve reform€á-06 com as 
vantagens a que tiverem direito pela 
legislação vigente : 

Armada nacional 

Capitães-tenentes Duarte Huet de 
Bacellar Pinto Guedes, José Gonçalves 
Leite e Joã . Nepomueeno Baptista. 

Primeiros tenentes João da Silva Re- 
tumba, Bento José Manso Sayão e José 
Libanio L4imenlia Lins de Souza. 

Exercito 

Corpade engenheiros-— Tenente-co- 
ronel do quadro extranumerario Gre- 
gório Hiaumaturgo de Azevedo. 

Corpo de estado-maior de 1* classe — 
Coronel do quadr*) extranumerario João 
Soares Neiva, capitão Felisberto Piá de 
Andrade. 

Repartição Sanitária — > Teaente-co- 
ronel, medico de 2* classe, Dr. António 
Pinheiro Guedes. 

Arma de artilharia — 2f^ tenente do 
quadro extranumerario Domingos Je- 
suino de Albuquerque. 

Arma decavallaria— MaJor-fiscal Se- 
bastiSo Bandeira» do 3» Kjgimento ; ca- 
pitão Gentil moy de Figueiredo, do 4<» re- 
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^^imento ; ieneate-eoroiieloommandante 
António Adotpho da Fontofwra Menna 
Barreto, do 6" regimento ; capitão Mo- 
destino Roquette, do 11"» péglmento. 

Arma de infontaria — Ck^ronel aggre- 
gado António Carlos da Silva Piragibe ; 
alferes Alfl?edo Martins Pereira, do 1« 
batalhão ; alferes Carlos Jansen Júnior, 
do T batalhão ; capitão Manoel Ray- 
mundo de Souza, dío lô"" batalhão. 

Resolve, outrosim, pelos alludidos 
motivos, cassar as honras concedidas a 
Francisco Gomes Machado, Orozimbo 
Muniz Barreto e José Carlos de Car- 
valho, estes de capitão-tenente da ar- 
mada nacional, e aquelle de coronel do 
exercito. 

Capital Federal, Ig de abril de 189^, 
4<> da Kepublica. 

Fjloriano Peixoto. 

Custodio José de Mellê. 
Francisco António de Moura, 



Por decretos de 12 do corrente, foram 
demittidos: 

Dos logares de: 

Lente cathedratico da 2* cadeira da 
2^ serie do curso de aciencias sodaes da 
Faculdade de Direito do Recilb, o !>r. 

J(^ Joaquim Seabra ; 
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Lente substituto da 1» secção da 
Faculdade de Medicina do Rio de Ja- 
neiro, o Dr. Arthur Fernandes Campos 
da Paz; O 

— Dos postos de tenentes-coroneis 
commandantes: 

Do %^ regimento de cavallaria da 
guarda nacional da Capital Federal, o 
Conde de Leopoldina ; 

Do 1» batalhão de artilharia de po- 
sição da mesma guarda, o Dr. Fran- 
cisco António de Almeida. 

LEVANTAMENTO DO SITÍO 

Tendo cessado os motivos que deter- 
minaram o acto do marechal Vice-Pre- 
sidente da Republica pondo em estado 
de sitio o Districto Federal e suspen- 
dendo as garantias constitucionaes, de- 
terminou o chefe do Poder Executivo 
dar por findo este estado; entrando 
desde já no uso e ^ozo de seus direitos 
I)oliticos e immunidades constitucionaes 
todos os cidadãos, exceptuados os que, 
como autores, promotores, cúmplices ou 
conniventes no crime de conspiração ou 
sedição, foram intimados ou inscriptos 
réos desse delicto. 

Capital Federal, 13 de abril de 189S. 



(*) Em declaração oy^ciat posterior se disse, que os 
dous lentes supraditos foram aposentados, e não demit- 
tidos. 
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Comprehende : 

O Meio Circulante. 

Projectos de reforma bancaria. 

A Lei Orçamentaria (ceados especiaes). 

Auxílios á Industria Nacional. 

A Questão Financeira. 



o MEIO CIRCULANTE 



Na sessão legislativa ordinária de 1891, 
tendo sidp apresentados, em ambas as easfts 
do Congresso, diíferentes projectos de 1^ e 
indicações no intuito de melhorar as oondfi» 
ç5es do íneio circulante nacional, tomando*8e 

{>ara ponto de partida a reforma da )egf0^ 
açâo vigente sobre os bancos emissores ; — 
pareceu de bom alvitre que fosse nomeada 
uma commissão mixta de deputados e sena- 
dores, a qual, bem examinando e reconsido- 
rando a matéria, — aprasentasse, a respeito, 
o que jalgasae do maior acerto, nas circtm- 
stancias. 

Foi, com offèito, nomeada a comníidSSo 
alladida ; e esta, depois do estudo e indaga- 
ções à que procedera, — organisou o. seu 
I>rojecto, cuja discussão foi iniciada na Câ- 
mara dos Deputados. 

Discutido e approvado nesta, foi rémettldo 
ao Senado o projecto do theor seguinte : 

Prop08lc&o n. 223 G da Camará dos Depu- 
tados, e n. 83 do Senado, da 1690* 



Jir%, i,9 As Botas dos bancos «miMiofas 6 o , . 
moeda do Estado flcam restrictarmM» túnlttt^Mr A 
sorama actualmente existente em circulação. 



184 



▲rt. 8.<' O governo da Republica providenciará sobrç 
a recoQBtituiçãd integral do deposito metailico reco- 
lhido ao Thesouro peIo3 bancos emissores, podendo 
para este dm alienar as apólices do e.nprestimo de 
i88í) resgatadas com este dep jslto, dando tanto a estas 
aamo a todas as outras apólices circulação nas princi- 
paes praças estrangeiras. 

Art. 3." O governo deverá, desd.í já, rescindir o 
contracto celebrado cora o Banco da Republica para o 
resgate do papel-moeda. 

Paragrapho único . Todos os bancos emissores en- 
trarão annualmente para o Thesouro com a quota de 
2 o/o sobre a somraa das suas emissões, que será desti- 
nada ao mesmo resgate. 

é.rt. 4.0 Ficam igualmente revogadas as disposições 
jiegaese clausulas contractuaes relitivas á reaucção e 
& applicação especial dos juros das apólices deposi- 
tadas no Thesouro pelos dik^ersos bancos, em garantia 
da suas emissões, fícando-lhes assegurado o paga- 
meuito integral dos mesmos juros* 

Art. 5.° Os bancos omiSSv')res são obrigados, dentro 
do prazo de cinco annos, a liquidar as operações que 
hajam feito sobre cauções, contns correntes garanti- 
das, debitosde bancos e companhias, sem prazo ou a 
longo prazo, assim como sobre acções e debentures de 
companhias, podendo transferir as respectivas cartei- 
ras industriaes ou hypothecarias e não poderão, desde 
já, operar mais, sinão : 

a) om descontos de letras ou effeitos commerciaes a 
prazo de quatro mezesno máximo; 
. b) em cauções de apólices da divida publica ^eral e 
titujos de divida estadual ou municipal; em cauções de 
titules integralizados de bancos ou companhias cotadas 
na praça, comtantoque as referidas cauções não sejam 
de prazo superior a três me;:es, soíTram pelo menos a 
raducção de 10 % a 20 o/q de sua ultima cotação, cal- 
culada sobre o valor nominal, sempre que excedel-o,e 
flque o banco autorisado a liquidar o titulo logo que 
ootre a declinar a margem dessa garantia—não po- 
dendo empregar nessas operações mais de 1/4 de sea 
capital ; 

a^ em compra e venda de metaes e pedras preciosas, 
ouro e prata amoedados ; 

^ em cambiaes de conta própria e alheia ; 

^em compra,venda e suoscripção de titules goraes ou 
d 06 estados ; 

O em recebimento dfl dinheiro com ou sem juros. 

Árt. 6.0 Os bancos emissores são obrigados a começar 
a conversão de suas notas, ao portador e á vista, desde 
que o cambio attinia a 87 pence por 1$ e se conserve 
íAassa taxa ou oscille entre ella e a de 86 ^i durante três 
m<»es consecutivos. 
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Paragrapho único. A conversibilidadA da nota avista 
em espécie metallica tornar-se-ha elfectlva logo que por 
lei seja decretada a abolição d > curso forçado. 

Neste caso, a propriedade das apólices, depositadas 
pelos bancos, fícará pertencendo a estes inteiramente, 
revogadas as disposições em contrario. 

Art. 7.0 Os bancos não poderão emittir notas de valor 
inferior a 10$000. 

Art. 8.° O Banco da Republica e as s^^ciedades an- 
onymas ou bancos que pelas leise regulamentos vigentes 
estiverem sujeitos a íiscatiz.içã a do governo, ficam na 
Capital Federal sob a inspecção de um iiscal e dous ad- 
juntos de nomeação do mesmo governo. 

Art. 9.° Ao Ascal por si e seus adjuntos incumbe : 

Syndioar si obnnco pratica as suas operações dentro 
dos limites e faculdades estabelecidas nesta lei e em dis- 
posições de seus estatutos e contractos que não hajam 
sido por ella alterados ; 

Submetter a igual sindicância as demais sociedades ou 
bancos : 

Assistir ao râcenseamento das carteiras,caixas e cofres 
dos estabelecimentos, podendo exigir conferencia sem- 
pre que julgar conveniente ; 

Verificar e exigir a prestação de contas das admi- 
nistrações ; 

Visares balanços geraes eannuaes, e mandal-os pu- 
blicar por conta do estabelecimento ; 

Apresentar anualmente ao governo um relatório minu- 
cioso , em que, a par dos dados estatistic )s e informações 
sobre a circulação fiduciária e os dama s serviços a seu 
cargo, oíferecerá suas observações e indicações sugge- 
rindo quaesquer medidas administrativas ou l(*gislativas, 
cuja conv-^ntencia ocorrer -lhes 

Art^ 10. Os liscaes do governo junto aos bancos de 
emissão e caixas tiliaes di)s estadus transnittirão ao 
fiscal da Oapit:il Federal todos osdocunentos, dados e 
informações necessarins para o desempenho do encargo 
de que trata a ultima parte do artigo antecedente. 

Art. li. Os fiscaes ao governo e seus adjuntos não po- 
derão ser accionistas de companhias sujeitas â sua in- 
specção, nem ter com ollas transacção de qualquer natu- 
reza ; outrosim, lhes ó vedado o exercicio de qualquer 
outro emprego, commissão ou funcção de caracter pu- 
blico, ou de caractar industrial. 

Art. 12. O fiscal do governo na Capital Federal terá 
o vencimento annual de 18:000$ e cada um dos adjun- 
tos o de 10:000.?, pagos pelas companhias o bancos era 
proporção ao seu capital. 

Art. 13. O governo fixará o numero, as attribuições 
e os vencimentos dosfíscaesque nos estados forem ne- 
cessários para serviço idêntico ao da Capital Federal. 
Art. 14. Os bancos emissores publicarão mensalmente, 
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os balanços de sen activo e passivo de flccordo com o 
modelo qae for dado paio governo* 

Art. 15. As notas bancarias Mrâo do mesmo iypo, O 
Theaoaru Nacioaal as fornecará por conta do banco qae 
tiver de emittil-as. 

Art. 16. Os bancos emissores reformarão seusntata- 
tos, de accorJo com a presente lei e sojeital-os-bSo á 
approvação do governo. 

Art. 17. Fica revogado o decreto n. 801 de 4 de ooto- 
br o de 18X, <}U3 manda cobrar em ouro os direitos 
aduaneiros de importação ; esses direitos serão acore- 
scidos de uma parcentagem fixada na lei de orçamento. 

Art. 18. São mantidos os direitos o priviie^pio* «los 
bancos e:nissores em tudo que não estiverem iraplioita 
ou explicitaraeate revogados pela proasnte lei até fto mo- 
mo ito em que se iniciar a circulação converavel. 

Desde essa epoci os bancos ficarão sujeitos ao regí- 
men que por lei for estabelecido. 

Art. 19. Na disposição do art. 5o d«8ta lei, relativa á 
eliminação das carteiras hypothecarins dos bancos emis- 
sores, não estão compreheadidos os bincos ragiooaes, 
que poderão continuar a operar em empréstimos dessa 
natureza, sob a condição, porém, de fasel-os sobre 
letras hypothecariaS. 

Art. 80 Ficam sujeitos ú hyçotheca legal, que preva- 
lecerá independentemente de inscripçao e especialisa- 
ção, osbens dos membros das directo rias de sociedades 
anonymas^ era garantia das sociedaces' ou de terceiros 
prejudicados por negligencia, culpa ou dolo desses 
membros. 

Art. 81. No caso de liquidação de qualaoer banco 
emissor será este obrigndo ao recolhimento de todas as 
notas que tiver em circulação. A* proporção que foram 
sendo recolhidas einutiiisadaspslo Thesouro a.s referi- 
das notis, irá este restituindo ao banco a canção cia 
mesma emissão de accordo com a relação entre esta e o 
respectivo lastro. 

Paragrapho único. No caso do bstro ouro, o govenao 
deverá mandar proceder á liquidação do banco por conta 
do Thesouro e por intermédio de algu'n outro baaeo, 
para tornar efTectivo o recolhimento total das notas. 

Art. 28. Fica o governo autorisado a effectuar as 
operaçles de credito que julgar necessárias para apres- 
sar o resgate do papel-moedado Estado. 

Paragrapho único. O referido resgate deverá ser feito 
a começar de preferencia pelas notas de maior valor. 

Art. 23. São revogadas as disposições em contrario. 

. Saladas commissões, 83 de outubro de 1^91.— J^is- 

béllo Freire,— Juvencio de Aguiar ,— Baptista da Moita, 
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Este pro|dcto foi immediat amento dado 
para a ordeoi do dia no Senado, 
entrando era 2* diáomisão, na fónna 
do vegioieoto. 



• "• • 



jSBsao em 31 ãe tulnliro de 1891 

o Sr. A^mairo Oavaloanti — 

9r. presidente, antor do projecto n. 27, que 
chamou a altençâo do Senado para a necessi- 
dade de regalar certa ordem de relações e de 
serriços do Bancc da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, já como emissor, já como 
sendo o agente financeiro do Estado no paiz e 
fora deste; autor, também, do requerimento 
approva«lo nesta casa, provocando a opinião e 
medidas, da parte do governo, acerca da crise 
eeonomica que parecia imminente ; sinto-me 
duplamente obrigado a tomar parte na pre- 
sente discussão. 

Pretendia mesmo trazer para esta todo o 
resultado do meu pouco saber e dos meus fra- 
cos esforços, no intuito de concorrer para a 
elucidação de matéria tão relevante, como 
aguella que se contém no projecto. 

Entretanto, sabe o Senado que, nestes úl- 
timos dias, ferido de golpe inopinado e pro- 
fundo, o meu espirito tornou-se impossibili- 
tado de bem coordenar as idóas que devo ex- 
Sender e os íkctos que importa analysar, guar- 
ando em tudo o devido methodo. . . 

Yejo-me, portanto, forçado a valer-mô das 
notas que a este respeito havia tomado e a 
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prevenir desde logo ao Senado que não es- 
pere de mim um discurso bem elaborado : 
quando muito, uma exposição clara e impar* 
ciai, e tão completa quanto possível, sobre os 
pontos principaes dessa magna questão, que, 
talvez no momento, envolva, não somente 
o presente e o futuro económico deste paiz, 
mas até, a própria consolidação das suas insti- 
tuições politicas. (Apoiados.) 

Sr. presidente, venho para este debate, do 
animo inteiramente desprevenido, com a 
alma aberta à qualquer transacção que pa- 
reça acceitavel, e capaz dos bons resultados 
de que carecemos ; trago também convicção 
plena e reflectida das circumstancias, em que 
nos achamos. 

E^tas são anormaes, anormalissimas ; falta- 
nos, alô, a possibilidade pratica de procurar 
a salvação em medidas radicaes, por mais bem 
justificadas que sejam, á luz dos principios ! 

Neste momento, ha no fundo da nossa si- 
tuação politica e económica muito erro, mal 
grave e profundo, certamente !. . . 

E receio muito, que os adversários das 
novas instituições, aproveitando do ensejo, 
que ó de graves diffleu Idades, não estejam 
também impedindo a cura do mal. . . 

O Sr. Quintino Bocayuva — Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Receio mes- 
mo, Sr. presidente, que os adversários da Re- 
publica, á sombra de velados pretextos, não 
estejam apressando, não estejam coUaborando 
com os nossos próprios erros, para lançar o 

Saiz em uma ruina total, da qual possam, 
epois, recolher os pingues despojos !. . . 
A nossa situação é realmente melindrosa.. 
Desde que descortiuou-se o aspecto dessa 
crise que se nos antolha, e que a sua apre- 
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ciação foi trazida ao Congresso e à imprensa, 
fui um daqueiles que acompmharam os factos 
procurando estudar as opiniões eraittidas, as 
suggestões e os alvitres lembrados, no em- 
penho sincero de atinar com o que fosse real- 
mente mais correcto ou mais profícuo para 
as nossas circumstancias ; mas, confesso-o com 
grande sentimento ao Senado: do tudo quanto 
se tem sug^gerido, lembrado, e proposto, ou 
mesmo votado aqui, nada vejo que encerre 
um plano adequado, manifestamente garan- 
tidor. . , 

Isto prova a difflculdade do problema. 

Com offeito, deixando de parte essas dis- 
cussões, que se accentuaram pelas reôrimi- 
nações pessoaes, ou pelas defesas de eucom- 
menda desta ou daquella inslituição, dos 
interesses, em jogo, deste ou daquelle indi- 
viduo, — para sommar, tão somente, o resul- 
tado dos diversos pareceres que teem sido 
enait tidos acerca das nossas condições eco- 
nómicas presentes, acharemos : — uns, que 
vêem todo o mal, a sua cansa permanente, na 
circulação tiduciaria de que se iitilisa o paiz ; 
sonham com bellos sonhos de ouro que nos 
viriam felicitar, mas não nos indicam os 
meios positivos de obtel-o já, ou, ao menos, 
com segurança, em um periodo próximo ; 

Sara outros, o grande mal, o maior escan- 
alo, resulta da continuação dessa grande 
instituição de credito, chamada Banco da Re- 
publica, e suppoem bem cumprir o seu dever 
patriótico, exprobrando-lhe os erros, impos- 
sibilitando-lhe o credito, ou atirando, mesmo» 
baldões áquelles que a defendem e repre- 
sentam • . . 

Estes vêem todo o perigo, o peior dos males, 
no que qualificam de jogatina^ e porque ou 
perderam no jogo, ou porque são bastante mo- 
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ralisados, para odial-a em ledas as suas mo- 
dalidades; entendem que tado quanto existe 
de empreliendido oa realizado na ordem eco- 
nómica, deve ser desfeito, arruinado, para 
o saneamento moral de que tanto carece esta 
praça... São pi) lavras textuaes, publicadas 
em um parando órgão de nossa imprensa. 

Aquelles, consideram o nosso mal irreme- 
diável, accusam desabridamente a ignorân- 
cia, a incapacidade dos poderes públicos, que 
julgam responsáveis ; mas, nem indicam o 
que fari\m de melhor, ou, ao menos, uma 
sahida possível para as circamstancias. Ainda 
ha outros, que sç mostram empenhados pela 
cura do nosso tnal-estar,,, mas, pelos meios 
que empregam e pelos remédios que indi- 
cam, fazem muito duvidar si, com effdito, 
são sinceros nos motivos que os impulsio- 
nam!.. . 

Veiu também â falia o governo, aliás pro- 
vocado por um requerimento desta casa. 
Emittiu o seu juizo e indicou as suas me- 
didas, que lhe pareceram oppor tunas. 

Soffreu, como era natural, critica S3vera» 
censuras graves, e, é preciso que o diga, cer-^ 
tamente justificadas e bom cabidas, a respeito 
de alguns pontos. Entretanto, importa taa»- 
bem accrescentar: nem sempre após acrltrea 
e a censura severa das medidas do goveroo, 
foram alvitradas por aquelles, que as impu- 
gnaram, quaes as medidas melhores, qaaes 
os meios mais eficazes para o momento. 

De maneira que temos perdido muito tem- 
po ; a situação tem peiorado, e urge que to- 
memos uma solução. 

Si neste momento tivéssemos, ao menos, a 
felicidade de ter um governo que merecesse o 
apoio da nação, que tivesse de seu lado o 
apoio e o voto do Congresso Nacional, jàaeria 
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um meio caininho andado para o âm a que 
procuramos chegar. . . 

A difficuldiíde da situação seja, todavia, 
mais um incentivo para a nossa resolução e 
patriotismo. 

Por minha parte, apresento-me neste de- 
bate, sem octios e prevenções, nem pelas 
instituições, nem por aquelles que as repre- 
sentam ou as guerreiam ; sem a expectativa 
de nenhum beneficio pessoal, sem partido 
tomado nos interess s em jogo daquelles que 
se degladiam, sem nenhum compromisso com 
quem quer que seja, atô este momento, a não 
ser com os dictami s da minha consciência o 
ào meu dever; me proponho a encarar esta 
questão com toda a imparcialidade de que 
sou capaz, tratando de uma solução puramente 
económica e financeira, da quJ depende, no 
momento, a salvação dos mais elevados in- 
teresses do credito publico, e o próprio en- 
grandecimento nacional. 

£ para nada omittir, antes de entrar em 
matéria, preciso ainda chamar a attenção 
do Senado para uma circumstancia impor- 
tante. 

Os commerciantes e os Industriaes, o pu- 
blico e a imprensa, os politicíos e o próprio 
foveruo declaram, que a causa primordial 
esse mal-estar que nos afflige deve ser pro- 
earada na falta de confiança. 

Mas, senhores, si isto ó verdade, como 
aliás também creio que sim ; ô mister dizer 
mie muito se tem concorrido, e se continua a 
lazel-o, para que sejam augmentadas as razões 
da desconfiança. . . O procedimento do actual 
governo que não reconhece o dever de lega- 
lidade para a sua conducta; —a degladiação, 
Ba outra casa do Congresso, de doas illostres 
teoquek os que devem ser os directores daopi- 



192 



nião commercial do paiz ( não faço C3nsuras, 
estou analysan^o factos ) ; o teor das discus- 
sões que se teem dado na outra Gamara, e na 
imprensa; tudo tem sido de molde, não a 
restabelecer a confiança perdida, mas a aca- 
bal-a, inteiramente, desacreditando-se, sobre- 
maneira, essas mesmas instituições, de cujo 
credito depende, aliás, a própria valorisação 
desse papel depreciado, que muitos conside- 
ram como sendo a causa de todos os males í 
Não ó, pela propaganda do descrédito, que se 
restabelecerá a confiança publica. (Apoiados.) 

Ditas estas palavras, que bem Ovccenttiam 
qual vae ser a minha conducta nesta discussão, 
qual o pensamento que nella me guia, vou 
entrar em matéria. 

Por mais rigorosa abstracção que deseje 
fazer das theorias neste momento, é impos- 
sível, tratando das questões que o projecto 
envolve, deixar de discutir com certo desen- 
volvimento os seguintes pontos ; a garantia 
da emissão bancaria ; o seu quantum ou limite 
máximo ; o seu resgate e conversão ; o 
emissor, uno ou múltiplo ; a sua fiscalização ; 
afora outros factos concernentes ou con- 
nexos com a matéria do projecto. 

Tratarei do primeiro ponto : a garantia da 
emisslo bancaria. 

Para bem verificarmos o que nos convirá de 
melhor a este respeito, é mister sabermos 
o que jà temos. 

O que temos não é nenhum systema, defi- 
nitivamente organizado ; ha no Brazii oito 
bancos emissoras com uma circulação auto« 
rizada, na hypothese mais restrictiva, de 
706.000:000$, dos quaes 108.000:000$ sobre 
base de apólices, 243.000:000$ sobre lastro 
metallico na razão do duplo, e 355.000:000$ 
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na razão do triplo do mesmo lastro. Dessen 
bancos, os fios Estados, exceptuado o Banco 
da Bahií), teem duas BR^^ecies de emisbSLo: 
uma, no duplo do 1 islro metallico, e outra 
sobre apólices da divida publica, de valor 
igual. 

B note lo?o o Senado : as notas daquella 
emissão teem circulação em toda a liepublica; 
as desta só teem circulação, limitada á respe- 
ctiva região ; de maneira que, embora emit- 
tida por um mesmo banco, o portador das 
soas notas nem sernpre saberá qu5*l o valoP 
effectivo destas, quanto ao seu f ando de ga- 
rantia, e á legalidade de sua circulação ; 
falta-lbe mesmo a certeza, de que o papel; 
que tem cm mão, seja ainda, ou possa ser 
dado como moeda, a quem ou além de certa 
dist«íncia.... 

Não é preciso insistir nos graves inconve- 
nientes desse regimen, em que subsistem 
taes bancos emissores. 

Quanto á esta praça, temos o Banco de 
Credito Popular, que pôde emittir uma 
somma igual ao seu capital ( 20.000:000$), 
1/4 sobre apólices e 3/4 na razão do duplo 
do 1 >stro metallico ; e o Banco da Republica, 
cuja emissão assenta sf>bre as três espécies 
de girantia supra indicaijas : a de apólices^ 
a do duplo e a do triplo do lastro metallico. 
Lerei os iiens do ultimo balanço deste banco, 
para que o Senado saiba, como a sua emissSLD 
se reparte ; ó do balanço da 30 de setembro 
ultimo (lê): 

Emissão 

SobTO apólices : 
Emittido pelo Banco dos Es- 
tados Unidos 50*000:000$000 

A. 13 
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Idem pelo Banco Emissor do 
Sul 3.500:000$0OO 

Sobre ouro : 

Bmittido pelo Bnnco do3 Es- 
tados Unidos, no duplo. . . 12.669:320$00a 

Idem pelo Banco Nacional, 
i lem 50.000 :000$O0O 

Idem pelo Banco do Brazil, 
idem 50.000:000$000 

Idem pelo Bmeo da Repu- 
blica, no triplo 51 .997: 190$000 

TJm terço para o triplo do 

Banco dos Estados Uni(}os 6.334:69()$000 

TJm terço idem do Banco 

Nacional 25.000;000$OÔO 

J]m terço idem do Bcxnco do 

Brazil 25.000:000$OÔO 

274.501:2001000 

Do exposto é fácil de ver que carecemos de 
nm systema de garantiu, uniforme, para o 
í)»pel bancário emittido, que circula como 
moeda legal. 

Comprehends-se, que semelhante estado de 
cousas fosso tolerável ou explicável no pe- 
ríodo anormal, em que o governo provisório 
te'?"e a necessidade do estabelecei -o para oc- 
correr ás urgências monetárias do momento ; 
e o Sr. ministro da fazenda desse governo, 
nas suas repetidas exposições de motivos dos 
decretos, com que foi alterando, ou corri- 
gindo as suas medidas e reformas sobre o 
meio circulante, éo primeiro a confessar que 
viu-se forçado a obedecer ao império das cir- 
cumstancias e a collaborar com estas, para 

abrigar-se contra as diíflculdades da occa- 
sião. 
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Procurou, de evolução em evolução, orgA* 
nisar um systema definitivo, dizelle; mas não 
conseguiu fazel-o, completa e &atis:actoria- 
mente. 

Tendo Andado^ porém, esse período anor- 
mal, parecia opportuno que assentássemos, 
desde já, alguma cousa de caracter systema- 
tico sobre matéria tão importante ; quando 
menos, estabelecendo uma base uniforme de 
gurantia e de valor para todo o papel ban- 
cário, que tem de servir de moeda fiduciária , 
em qualquer parte da Republica. 

E pergunto agora : a proposição da Camará 
dos Deputados, que se discute, estabelece al- 
g^um plano novo, garantidor de melhor meio 
. circulante para as nossas condições ? Absolu- 
tamente não. Deixa subsistir o que ha, im- 
perfeito, incompleto, dissatisfactorio ! 

Antes, porém, de analysar o prr jacto na- 
quelles pontos que constituem a sua principal 
razão de ser, é bom que aprendamos da alheia 
experiência o que sobre a matéria de garantia 
de emissões bancarias encontra-se adoptado 
por outros povos. 

Deixo de parte as duis theorias, frequen- 
temente expostas pelos autores e assaz con- 
trovertidas, sob as denominações especiaes 
— de bar^ing principie e currency principie . • . 
a primeira, conforme a opinião oommum, 
representada pelo systema do Banco de 
França, e a segunda representada, mais 
approximadamente, pelo Binco da Inglaterra, 
— para, no momento, verificarmos, somente, 
o que existe, como pratica actual, era diffe- 
Teníes paizes. 

Dous systemas perfeitamente caracteris'\das 
encontramos: o do lastro me tal lico, rigoroso, 
i/?"ual à emissão, ou simplesmente correspon- 
dente a uma parte desta ; e o systema do 
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deposito de titulos de credito publico, eicla- 
si vãmente, ou atô Uioa certa soinma, repu- 
tada como sendo o meio circulante normal 
ou in<lispensavel par.i o paiz. 

Quanto ao systema da emissão sobre lastro 
metallico igual, nunca passou de mera pre- 
tenção dos metal listas ; nunca nenhum banco 
de emissão, propriamente ditj, o realizou. 
Apenas os bancos de deposito da meia i<lade, 
coubta, que emittiam vales aos portadores dos 
depósitos sobre quantia igual depositada. 

Mas, na espécie^ alôm de não ter passado 
de mera p retenção dos metal iistts, importa 
ainda dizer, que seria um mal patente a 
adopção de semelhante systema ; delle só 
viria realmente urna vantagem, pratica, — a. 
conducçào ou o manuseamento de moeda 
menos pesada. Ao passo que, em desvan- 
tagem, adviriam fatalmente estes males in- 
evitáveis. — si um banco somente pudesse 
emittir p^pel, repres^^ntado por valor igual 
em metal, bastaria que, em um anno (jd 
não digo sue cessivam ente) as importações de 
proiuctos estrangeiros, excedendo em boa 
parte o valor da exportação, obrigassem a 
moeda metal liça a emigri^r, para que o mer- 
cado interior do p:tiz, privado de todo, ou de 
parte do seu meio circulante, fosse levado à 
maior pressão, e aos mais sérios embaraços, 
slnão á própria rui na, pela falta de nu- 
merário... 

Não será preciso mesmo suppôr uma grande 
exportação de moeda ; bastaria, simplesmente, 
o aspecto de uma crise, a ameaça de grandes 
mal(^s na atmospliera politica de um povo» 

Eiira que todos confessem às portinholas do 
anco e, em um momento, elle se acharia 
sem um ceitil de metal e, conseguiu temente, 
privado de emittir mais uma nota, isto ô, sem 
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poder fornecer nenhum melo circulante, 
justamente, quando maior devera ser a sua 
necessidade occurrente ! 

Temos a secunda hypothese do lastro me- 
taliico, em valor apenas correspondente 
a um quantum limitado da emissão. O sys- 
tema mais geralmente adoptado, tomando 
para exemplo os povos da Europa, é o do 
terço : um banco realiza nm deposito nietai- 
lico de certa somma, e sobre e^ta emitte o 
triplo em papel. 

E' este o syst^ma actual do Binco da Re- 
publica ; era o systoma de todos os bancos da- 
Italia, excepto o da Sicilia, antes do cansar" 
cio de 1874, e ainda ô o systoma actualmente 
observado em virtude da lei bancaria daquel- 
le reino ; era também o systema de tolos os 
bancos alU^mães, em numero do 33, até 1875, 
quando ali i se tez a grande reforma bancaria 
do império allomão, tendo por ponto de par- 
tida a crençãt/ do Reichs-Bank, o ain«ia ô o 
systema observado depois daquella reforma. 

O terço metallico ô também o systoma do 
Banco Nacional da Bélgica, banco que ^osa 
de grande credito em toda a Europa. 

Outros povos teem adoptado o latitro metal- 
lico, guardando pronorgÕssdiíTerentes. Assim 
é, que os bancos aa Suissa emittem sobre 
40Yode base metal liça ; e essa ti por muito 
tempo a base do Banco da Hollanda, condi- 
ção que, segundo Wolowski, llie foi retirada, 
flcanio tudo ao critério do próprio banco,, 
conforme ao banking principie, depois da 
sua reforma de 1865. 

O banco da Hespanha realiza apenas, como 
garantia, o deposito de um quarto, isto é, o 
banco deposita uma certa somma e sobre ella 
emitte o quádruplo. 

Ora, não ô preciso dizer ao Senado que, si 
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def6itu<i8o ô o systeroa do lastro metallico» 
igaal à emissão, muito mais defeituoso será 
este outro systema que apenas exige um para 
garantir três, sempre e em toda a parte... 
Compre hen de o Senaao que, ao aspecto da 
menor crise, do menor receio na onlem eco* 
nomica, da menor vaci Ilação do cambio, três 
irão receber, reclamar a mesma garantia » 
consistente em um, e, necessária meo te, ao 
menos dous deixaríam de ser embolsados. 
Nós tivemos disto, ainda ha pouco tempo, 
prova cabal, mesmo nesta praça. 

O Banco Nacional encetou aqui as suas 
operações com o mez de outubro de 1889. 

Nesse anno, todos sabe n, o dinheiro em 
ouro importado pelo Br-azil, em alguns mezes, 
chagara a exceder a mais de cem mil contos ; 
de maneira que o papel do Thesouro, embora 
sempre um m^il, como afflrmam, fora cotada 
com ágio sobre o mesmo ouro I 

Foi no meio de taes condições que surgiu o 
Banco Nacional ; e cumpre bem relembrar se- 
melhante facto, para que não se pense que foi 
aquelle banco que trouxe o melhoramento do 
meio circ.ilante, de que então gosira o paiz. 
Ao contrario, elle veiu, justamente, quando 
todos acreditavam que havíamos entrado em 
um perioio de real prosperid ide, para tirar 
partido das boas circumstanciís ; ainda que, 
em bem da vordade, se deva accroscentar, que, 
conforme ao seu plauo e as relações firmadas 
com as praças europôas, o Banco Nacional 
muito poderia ter concorrido para consolidar 
o meio económico e financeiro do pait^ •» ^ 
dada a resolução éd 15 de novembro» nSo 
tivesse o governo provisório, ou pela íbrça 
das condições^, ou no intuito de mâlhor acerto, 
encetado conducta ânanceira, intednamenáe 
di/ersa, dn^piella qo» e&tio subsistia. 
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Não pretondo entrar ua apreciação dessas 
factos ; assim fallando, auero ser justo em 
relação a 1889, como hei de ser, com relação 
ao nosso actual momento. 

Sr. presidente, o Binco Nacional, come- 
çando a operar, em tão felizes circurastancias, 
tinha ouço, e ouro bastante, e as suas notas 
eram, sem duvida, conversíveis à vontade do 
portador; mas bastou o aspecto, aliás pacilico, 
da revolução de 15 de novembro, e a oscilla- 
ção do cambio que pouco depois so manifestou, ^ 
para que elle se declarasse imposáibilitado ' 
de supprir a praça do numerário, que esta 
exigia. 

Teve, mesmo, diíficuldades graves para sus- 
tentar -S(3, para manter o pagamento de suas . 
notas em circulação, recorrendo, por flm, ao 
auxilio do governo paro, que este o supprisse ' 
de papel-moed i, como empréstimo, nos ter- 
mos da lei da 1885. (Apirte), 

Nem de leve pretendo levantar a menor 
censura ; o meu intento ô diverso, como se 
verá. (Pausa.) 

Sr. presidente, previno ao Senado qiie 
tenho de ser longo, muito longo talvez, na 
minha exposição ; mas, sináo pelo orador que 
nada mereço (numerosos não apoiados e cori" 
testações) ao menos pelo assumpto, que ó da 
maior relevância, peço para o debate a mais 
benévola attenção . ^ 

Referindo-se á garantia da emissão sobBÒ . 
o terço metallico, aiz o il lustre profesS'.>r (^ ; 
economia politica, o Sr. Cauwèi (lê) : 

€ Alguns pratico^ afflrmam que não lia 
razão de receio desde que a base metal liça for, 
ao menos, de um terç) da emissão. Esta^ 
fomoiula empyrica está mesmo consagrada ; 
nas legislações de alguns povos. Como fack) * 
de experiência, pôde ter seu valor, mis ha * 
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6rro em attribuir-lhe a virtude de preser- 
vação. •• » 

O atitor citado passa a demonstrar por 
Ikctos a saa ineíficacia na pratici, o cine aliás 
Dinguem poderá contestar, seriamente. 

£ em verdade, os bancos, que operam sobre 
semelhante base, devem a boa accelt çâo do 
Seu pintai ou a vaíorisaçã^ deste, não no Tundo 
litcitudissimo da sua garantia, e, sim, ao cri- 
tério de sua administração, à fatil e constante 
realização dos )x)ns títulos descontados, e a 
solidez da publica contlança que tem sabido 
inspirar, o que ô tudo para as instituigOas de 
credito dessa natureza. 

Passo a tratar da outra espécie de garantia 
da emissão bancaria — a garantia fundada em 
títulos de credito publico. 

I4ão ha quem ignore o des^^n volvi mento 
extraordinário do credito publico neste sé- 
culo. Sabem todos que ao credito publico 
devem todas as nações modernas a sua pró- 
pria independência e organiz ição i>olitica ; 
iodas as grandes emprezas de exploração 
sciiiitiíloa, todos os trabalhos mais arngados 
6 custosos das artes e das scionci.is, todos os- 
sos grandes melhoramentos iudustriaes que, 
pdr ai}Sim dizer« deslumbram a piopria ima- 

einaçâo : todos olles são devido^, não ao me- 
ti, para tanto, insuíficiente, incapaz, mas á 
for^ quasi il limitada do credito publico. 

E, pois, oão é de admirar si, a vista des- 
Ces factos positivos, pelos quaes o poder do 
GCôdiío tem realizado o progresso de tmtos 
povos, o espirito humano, procurando ainda 
tirar delle o máximo p:!rtido, chegasse por 
fim à sua própria monetizaçâo. 
• Sr. probidente, quando se falia em emissão 
Sobre aj[K)lloes ou títulos da divida puulica, 
guasl sempre ouvimos levantar a seguinte 
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coDsideraçSo : não ; isso uSo passa de um 
invento do espirito arrojado dos norte-aineri- 
canos, para sabirem-se das dilUcukiudes da 
guerra da seccess&o. . . 

Eu vou provar ao Senado que tú n&o é a 
verdade, e que o systema americano de 18Ô3 
nad i mais foi do que o desdubr.imento ou a 
applicaçào mais ampla de precedentes lii^to- 

. ricos, os mais autonsados. 

f^ Nào Quero remoutar-me ao systema dos 

bancos Ud meia idade ; para o momento bas- 
tara rt^lembrar o que se deu na fun dação 
desse colosso immeuso de credito, desse exem- 
pio secular de bom sen :>o pratico o do previ- 
dência, dessa instituigão da maior solidez e 
garantia, que o mundo inteiro respeita e co- 
nhece, sob a denominação de Banjo da 
Inglaterra. 

Em 1694, pela queda dos Stuarts, a guerra 
entre a Gran-Bretanba e a França havia col- 
locado o Thesouro da primeira nos maiores 
apuros. Lo rd Montagua, que se achava á f( ente 
dos negócios, viu-se nas mais serias diffl- 
culdades para arranjar os recursos indispen- 
sáveis para occorrer as despezas da guerra, 
apez »r das contribuições enormes, extraordi- 
nárias, que havia creado. Foi nesse mo- 

^ mentcu Que um es30isez de nome Will am 

Paterson lhe apresentou o seguinte e modesto 
plano : emprestar ao governo £ 1.200.000 
e recjber em compensação o direito de fun- 
dar sobre os titules da divida public;i, 
assim coutrahida, um Banco Nacional. Lord 
Montague, espirito atilado, viu o ale ince 
da opera<;iík), e fel-a approvar no parlamento. 
E no dia l de agosto de 169i encetava o 
Banco da Inglaterra as suas openções, emit- 
tindo sobre os titules da divida publica. Esta 
vencia o juro de 8 Vo,e> além disso, o governa 
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nSo sô dotou o banco com outros privilégios, 
como até se compromettera a concorrer com a 
somma de £ 4.000 para as despezas aonunes 
da sua administração. 

Dentro em pouco, a prosperidade do banco 
tornou-se uma realidade, e de modo tal, que 
elle chegara mesmo a dispensar o governo de 
favores e auxílios, porque este se havia com- 
promettido. 

Não pretendo fazer a historia do Banco da 
Inglaterra; mas, devo ainda lembrar ao Se- 
nado, que, quando em 1844 o governo inglez 
entendeu qu3 era mister liquidar, de uma vez, 
a sua cont i dedebito comesse estabelecimento, 
conta que vinha, de exercioio em exercício, por 
liquidar deflni ti vãmente, desde 1797, quando- 
o banco lhe havia emprestado tolo o seu 
capitel!, receb mdo em troca o curso forçado 
de suas notas ; já ensinado o mesmo governo 
pela experieocia, de que os títulos públicos 
representavam garantia bastante da emis^ 
s^o,'-' baseou a sua reforma, como ô sabido 
de todos, na fixação de £ 14.000.000, como 
sendo o m 4o circulante normal ou indispen- 
sável para o paiz, e esta somma o banco podia 
emittir sobre valor igual, representado por 
títulos da divida consolidada e por outras 
obrigações de caracter idêntico. 

Aquella cifra de emissão foi augmentada, 
e ô actualmente: 

Government debt £ 1 1 .015. 100 

Other securities £ 5.434.900 

£ 16.450.000 

Aspú temos um bom exemplo, e o mais an- 
t0P|8:ído, a segoir, acerca da íçarantia de 
eraiísaão sobre tilulosda divida publica, o qual 
não iFQin á^Bèf^pkmos arriscadas on errc^oík» 
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do espirito americano, mas do frio e calmo 
espirito do povo inglez. 

Ainda nos seria licito invocar, a respeito, si 
fosse preciso, outros exemplos mais recentes. 

Sabe o Senado que em 1866 a Itália viu-se 
a braços com difficuMades económicas e íinan- 
ceiras, não inferiores àquelias que no momento 
nos assaltam. Foi declarado o curso forçado 
das notas dos bancos então existentes. De 
1866 a 1874 não faltaram projectos na camará 
dos deputados, e mesmo algumas tentativas 
por parte do governo, quer para limitar, de 
uma vez, a som ma do papel circulante, quer 
para abolir o curso forçado. 

No emtanto, ô bom que se o siiba: quando 
em 1866 se declarou o curso forçado, a cir- 
culação autorisada de todos os bancos exis- 
tentes era apenas de 263.500.000 liras ; ao 
passo que, quando em 1874 o governo en- 
tendeu que devia preparar o terreno para, 
mais tarde e opportunamjnte, chegar ã con- 
versão metallica, aquella cifra achava-se, não 
diminuída, mas elevada,— subia a mais de 
1.5U0.000.000 de liras. E o acto qu3 estabe- 
leceu o consorziOy isto ô, o contracto entre o 
governo e os seis bancos para emittirem por 
conta do Estado, estipulava um empréstimo 
de 1.000.000.000 de liras em favor deáte, 
servindo a própria divida publica assim con- 
trahida para garantia da respâctiva emissão 
dos mesmos bancos. O total autorisado fora 
flxado em 1.600.000.000 de liras e podia ser 
ainda excedido, com autorisação do governo, 
em dados casos. 

Lã também não faltou quem optasse logo 
por me lidas radicaes ; mis o bom senso pra- 
tieodos governos resistiu, com verdadeiro 
critério e decisão, entendendo que, para mais 
tarde chegar ã conversão metallica, era 
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mister nâo contrahir a moeda de credito, e 
sim, usar desta, tão largamente quanto fosse 
possivel, para por meio delia conseguir o 
augmento da riqueza de que o paiz carecia, e 
uma vez obtida esta de modo bastante, dar- 
se a possibilidade para uma conversão, real e 
effectiva. (Apoiados.) 

O consorzio foi celebrado em abril de 1874, 
e bômente em 1881, ó que se p-omulgou a 
priíneir.i lei, abolindo o curso forgado para o 
fim de 1883, isto é, nove aunos depois de se 
ternm tomado as medidas preparatórias. 

Vô, portanto, o Senado, que também na 
Itália o credito publico, isto é, os titulos do 
empréstimo feito pelos bancos ao ífoverno 
serviram de garantia para as suas próprias 
emissões. 

Yejaraof, agora, os factos da Norte-Ame- 
rica. 

Sr. presi lente, em duas occasiOes, as mais 
difflceis, foi posto á prova na America este 
systeirja de bancos de emissáo sobre a ga- 
rantia de apólices : uma, como entre nós, 
logo apôs a orgranizaQâo da Feder ição Re- 

Euhlicana, quando o Thesouro se achava ex- 
austo e as difflculdndes de toda a ordem 
snrglim em deredor da União ; outra, em 
181)3, quando durante a guerra da seccessão 
o descrédito económico e financeiro do paiz 
havia baixado a mais não poder ! < . . 

O Sr. Willianí Elder, um economista e es- 
criptor americano, assaz conhecido e apreciado 
no paiz, descreve-nos o facto da primeira 
crise. 

Referindo-se ao Banco de Veneza, que 
havia sido fundxjb mediante um empréstimo 
ao governo, à semelhan<;a do que jà notei 
sobre o Banco da Inglaterra, diz o Sr. Wil- 
liam Elder (lê) : 
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« Uma coincidência notável occorre na his- 
toria do nosso prinidiro B mjo dos Estados 
Unidos. Qiian lo o general Washington ia de 
Tia^em paca a sua primeira ioaugaraQno em 
New- York, encontrou Robert Morria, o íinan- 
ceiro da revolução, na pr&^ençi do bispo 
White em Ptiiladelphia. Impressionado pela 
grande quentão da ôpocn, disse o Sr. Morris: 
€Que se póJe fazer com o nosso terri vel det)itoi>? 
(terriveí para o tempo e circumstancias do 
novo governo;— era $ 75.000 000). O Sr. Mor- 
ris respondeu : « Tendo durante a guerra 
occasião frequente de consultar ao coronel 
Alexandre Hamilton sobre os meios efHcazes 
de at tender às necessidades occurretites, per- 
mitti-me apresentar-vol-o, para que elle res- 
ponda á vossa pergunta. » 

Washington, bastai. te surprelmndido com 
essa referencia, tão confidente e tão respei- 
tosa, feita à pessoa do seu secretario privado 
(um joven que só se tinha distinguido como 
official e táctico) pelo mais competente fi- 
nanceiro que então podia ser encontrado no 
paiz, — imm«^dií»tamente cham-iu Hamilton 
a uma conferencia e, abruptamente, lhe 
propoz a questão : « Q le devemos fazer com 
o nosso terrível debito ? » Bank on it, disse 
Hamilton ; nosso debito ó o único capital que 
temos e ô a melhor de todas as garantias para 
uma base bancaria— a fó da n\çã ),ani ihrough 
ikat iaith, toda a propriedade da n; ção e todo 
o futuro (prospect) do piiz ô um penhor 
inquestionável de solvabilidade que tornar- 
se-ha, desde logo, um instrumento das trans- 
acções communs do povo, o qual precisa de se- 
melhante auxilio e adjutorio. 

« O homem, continua o Sr. Elder, que adi- 
vinhou a situação e o remédio e que, na lin- 
guagem de Daniel Webster, tocou o corpo 
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morto do credito publico e o fez reviver, foi 
feito secretario ae um t besouro vasio, e, 
dentro em poucos mezes, estabeleceu o cre- 
dito de uma nação recem-nascldas tão perfei- 
tameute, que pudera tomar, por enoprestimo, 
á Bnropa tanto dinheiro quanto quizesse, e 
em termos os mais favoráveis... E é bom, 
observa o mesmo autor, não esquecer essas 
experiências instructivas, quando tivermos 
de julgar da moeda de c redito ^-^moeda ideais 
promessa de pagamento^ etc^ etc.,^ como 
muitos qualiíicam-na, para depreciar o seu 
valor e pr^^stimo. . .> 

Por certo, não preciso dizer ao Senado 
quaes os favores e serviços, coibidos pela 
nascente Republica do norte, da creaçâo do 
banc^ò alludido, embora sem nenhuma base 
metal lici para a sua circulação:— elle teve 
a virtude, no dizer do i Ilustre Webster, de 
dar vigor e vida a um corpo morto !. . . 

Em 1863, ô o Sr. Chase, o próprio secreta- 
rio do thesouro, quem descreve a situação 
monetária do paiz (lê): 

« Com as suas fontes de renda destruídas 
pela guerra, no meio das mais sérias difflcul- 
dades, n i carência de recureos', os Estados 
Unidos acliaram-se reduzidos a ter, por circula- 
ção monetária, o papel de curso forçade^ 
emittirlo pelo Thesouro da União, pelas mu- 
nicipalidades, por numerosos bancos dos Es- 
tados, fora de todas as garantias, sem guar- 
dar as prescripç5as uniformes de uma lei, 
siquer ! De todos esses factos resultou ta- 
manho flepreciamento do meio circulante^ que 
era mister dar em New- York a importância 
de 280 dolljirs (de papel do thesouro federal) 
para obter 100 ditos de metal...» 

Pois bem ; fora justamente nesta situação 
de descrédito, em que o Sr. Chase, relem- 
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brado do exi^ediente de Hamilton, procurando, 
de um lado, uniflcar a moeda nacional, por 
ser mais de accordo com o espirito de uma 
fedeiaçâo, e de outro, reerguôr o credito 
publico valorlsando, iguiilmente, a moeda 
fiduciária ; propoz e conseguiu votar a lei de 
25 de fevereiro, que fundou 03 bancos na- 
cionaes . 

Não roubarei tempo ao Senado, apreciando 
a historia do actual systema bancário amo- 
V ricano . 

r Mas, si o Senado quer saber jfuaes os re- 

sultados colhidos, lerei agora o juizo que um 
dos ultimes ministros das finanças daquelle 
paiz (secretario do thesouro) externou a re- 
speito dessas emissões, de popel sobre papel, 
que a muitos parecem um mal, por nâo ha- 
verem apreciado os factos com o devido cri- 
tério (lê): 

4L Os bancos nacionaes tornara m-se nume- 
rosos, largamente distribuídos e intimamente 
identificados com as varias industrias, da 
quaes a nossa população inteira obtera, liUS" 
ralmente, o pão quotidiano.» 

Ató ao anno próximo passado, no período de 
28 annos, se haviam fundado naquelle paiz 
4.148 bancos nacionaes, existindo destes, en- 
tão, em o, orações o numero de 3.567. E 
apezar da garantia de suas notas consistir 
em apólices da divida publica— como se sabe, 
nenhuma delias jamais deixou de ser embolsada 
á vista, pelo Thesonro Federal, dado o caso 
de insolvência do estabelecimento emissor. 

Tratando da matéria, accrescenta o ifispe- 
etor da circulação dos Estados Unidos (comp^ 
troUer ofc-urrency) em seu relatório de 1889: 

« O presente systema de bancos nacionaes é 
nm dos meros, já postos d mâo, que seria as- 
saz valioso, caso os Estados Unidos tivessem 
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—ainda — de acliar-se na necessidade de con- 
trahir empréstimos. 

Elle foi estubeleciíio á custa de grande es- 
forço, e attin;íiu ao seu poder actual, medi- 
ante a prova severa de um quarto de se 'ulo. 
« B' um systema nacioaal em todas as suas 
qualidades essenciaes, e até no nome. » 

Tendo tido a opport unidade de apreciar de 
perto os grandes benericios do syst ima dos 
bancos nacionaes americano^', quando em 1887 
— 1888 se discutiu em nosso parlamento a re- 
forma bancaria, modelada sobre aquelle sys- 
tema, eu, occupmdo logar na imprensa desta 
capital, procurei demonstrar, em uma serie 
de artigos, a grande conveniência para o paiz 
si acaso soubéssemos bem adaptar o mesmo 
systema às nossas circumstancias. 

O Sr. Américo Lobo dá um apirte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti.— Para respon- 
der ao aparte que acabo de ouvir do meu 
honrado collega por Minas Geraes, peço a sua 
bondosa uttençao para um trecho do que 
escrevi naquella época : 

« Fwi assim também nos Estados Unidos ; 
lá, quando o governo recorreu, por í-ccasião 
da guerra da libertação dos escravos, como 
ultimo sal vaterio, ao systema de bancos na- 
cionaes, e que estes começaram a baratear o 
dinheiro para todas aS industrias, para as 
mais arrojadas emprezas, nâo faltou quem 
apregoasse logo, como consequência próxima 
e inevitável, a publica desgraça, a ruina eco- 
nómica * 
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Alórn disto, não se comprehendia, acare- 
scantav^am então lá, e agora entre nós, como 
o governo eçperava poder melhorar o meio 
circulante (papel depreciado), isto ô, chegar & 
sua convíersão metàllica autorisando a creaçao 
de bancos emissores, cuja garantia repousava 
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também em papel, a saber,— titalos da divida 
publica, sobre a qual, com effeito, são alli or- 
ganisados os referidos bancos. . . 

E DO entanto, importa dizer: a experiência 
de 26 annos jà esta feita ; os bancos nacionaes 
de emissão excedem alli a dous mil e muitos, 
e os resultados obtidos teem sido estes: a 
maior prosperidade industrial e econoQiica, 

âue jamais se viu em povo algum, uma soli- 
ez âuancelra invejável, e a moeda metallica 
ô, desde 1879, o médium circulante effectivo do 
palz. 

Mo é preciso dizer como se operou este 
'Ultimo milagre: ò fácil de ver, que a barateza 
do dinheiro bancário para todas as industrias 
trouxe o engrandecimento descommunal da 
producção, e que esta, exportada para os 
mercados estrangeiros, fez vir dahi, em troca, 
a moeda dos outros povos, não como emprés- 
timo, mas como riqueza própria do paiz. 

Por pouca que seja a vista do observador, 
se aperceberá que a nossa situação actual é» 
feitos os descontos, assaz similhante: nós 
precisamos hoje de dinheiro, muito dinheiro 
em movimento, para satisfazer aos vários 
reclamos económicos das nossas condições. » 

Do mesmo modo que o individuo, que não 
tem dinheiro, mas dispõe de credito, trata de 
explorar, com os recursos deste, algum ramo 
do commercio ou da industria, e depois de 
algum tempo, chega a obter e a accumular, 
mesmo, fortuna mediante trabalho e eco- 
nomia ; assim também, um paiz novo, sem 
riqueza bastante para suas necessidades, pôde 
e deve usar dos meios do credito (tal é a moe- 
da âduciaria), para fomentar e desenvolver 
o seu trabalno e industrias, cuja producção, 
augmentando progressivamente, o habilitara 
a ter, mais tarde, a boa moeda metallica. 

K, 14 
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Precisamente sobre esle ponto, occorre-me 
chamar a alteaçâo do Senado para uma opi- 
nião, sem duvida alguma, competente e anto- 
lisada. Quando cm 1888 S3 discutiu nesta 
casa a reforma bancaria que passou naquelle 
anno, oSr. AíToxiso Celso desta mesma ca- 
deira observara: < Mas, sincera e franca- 
mefite, os autores do projecto estão conven- 
cidos de que, nas condições do nosso paiz, com 
uma circulação flluciaria in conversível, sob o 
regimen do deficit permanente, sem expor- 
tação que chegue para pagar o que importa e 
os compromissos que tem no estrangeiro, 
abalado aioda pela graúda crise por que pas- 
sou, nestas condições, digo, os autores do pro- 
jecto entendem que contar com os bancos de 
fundo metallico ó sor por demais optimista, 
é uma verdadeira utopia ... A garantia dos 
titules da divida do Estado ô precária, segu- 
ramente ; mas obsarvo ; 1°, que não ô mais 
precária ou mais fallivel do que aquella com 
que se contentaram, o se teem dado perfeita- 
mente bem, nações que dispõem de recursos 
immensa mente superiores aos nossos; 2<>, 
garantias que nao sejam precárias, não as ha, 
não houve, não haverá jamais. » 

Passando depois ligeira revista nos dlffe- 
rentes modos de garantia da emissão; prati- 
cados em outros povos, aquelle estadista con- 
clue, citando as palavras de um economista 
moderno : 

« Aâoal de contas, nem um dos systemas 
iraaginados pôde garantir* sempre e conmleta- 
mentp^ o embolso dos bilhetes emittidos. • . 

i^' pretender a quadratura do circulo ten- 
tar reunir, ao mesmo tempo, as vantagens do 
credito ás doxUaheiro de contado. Dm exclue 
o outro. » 

Esta é a verdade das cousas, seohores. 
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Tondo dito quanto mo p.ireceu c5onvôniente, 
quer em relação â earautia do lastro raetal- 
lico, quer em relação â mesma garantia con- 
sistente em títulos do creJito pabiico ; ó op- 
portuno verificar o que faz o projecto «a 
Gamara doi Deputados, a este o a outros 
respeito*. 

Trata-se de um plano, novo, melhor ada- 
ptado as nossas condições, capaz de ;?arantir- 
nos a posse e uso constante de um meio 
circulante, menos fraco, ou realmente valo- 
risado ? 

E' uma medida de occasião ? Que tem em 
vista ? Destruir o que existe, como impre- 
stável ? 

Si ô para tanto, pôde servir. 

Mas, como remédio ás condições financeira^s 
do momento, modificando, para melhor, a si- 
tuação precariaem que se acham esta e ãs ou- 
tras praças do paiz ;— de certo, não satisfeit. 

Amrraa-se, e não contesto, que o limita, 
posto pelo art. l» à circulação âduciaria, é 
am b^n.. 

Acceitemoâ que assim o seja, ao menos, en- 
quanto não chego a este ponto da discussão. 
Mas basta-no^, no momento, essa medida, 
puramente ne^atira? Qual é a medida posi- 
tiva, que o projecto adonta, aâm de melhorar 
as condições presentes i Tem em vidta íazer 
o desa2*êdito do Banoo da Repabliea, ou ar- 
ruinal-o, como moio de salvação poioiica? 
Para isto, não duvido, sarYirá o pr<]9ecta;e lal- 
rez votasse por eile, sã me {iro vassem gee, eom 
o «lesappareeiíiieQto dessa instituição de cre- 
dito, viria, sera duvida, q iiemnisiar ecoooraJoo 
e ànaoceiro paia todo o pais. 

Mas, não teremos cousa meUiora faaerno 
çnseste do que «dizer: aiotee emilte mais 
uma só nota?... 
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Desta medida negativa virá a conversão, a 
boa moeda metallica, o restabelecimento do 
cambio par ? Para que servem esses bancos 
regionaes, privados inteiramente do seu di- 
reito de emittir ? Todos elles, em numero de 
seis< teem apenas uma circulação de cerca de 
30.000:000$000. O Norte todo, que ô o que 
conheço melhor, desde a Bahia até ao extre- 
mo, tem tudo a fazer, tudo a emprehender, 
no mundo industrial, e o que lhes falta ô o 
dinheiro barato, âm principal dos bancos 
emissores. 

O Sr. Américo Lobo dá um parte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Não ignoro, 
Sr. presidente, a enorme responsabilidade 
que assumo, dizendo desta tribuna que o pro- 
jecto não satisfaz . . • 

Ainda não tinha visto nenhum trabalho 
parlamentar do actual Congresso merecer da 
imprensa tantas palavras de animação, tantos 
hymnos de victoria, tantos applausos, como 
este ! Ainda não tinha visto nenhum outro 
trabalho legislativo coincidir, tão a propósito^ 
com as suggestOes dos estranhos, e com a 
melhor orientação, indicada atô do estran- 
geiro 1 Vaticinou-se já, que o projecto trará 
a felicidade económica do paiz ; e por isso o 
comraercio agradecido, dizem, prepara mere- 
cida manifestação para aquelles que o elabo- 
raram e o fizeram votar. 

Por minha parte, legislador obscuro e 
despretencioso, seguirei o rumo que me tra- 
cei, nem ambicionando applausos que não 
mereço, nem me detendo ao aspecto de cen- 
suras, que, porventura, me façam. . . Cumpri- 
rei o meu dever. 

Ainda uma outra questão preliminar que o 
projecto suggere. 
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Está dentro da esphera traçada ao legis- 
lador romper contractos, perfeitamente acaba- 
dos conforme as garantias da lei, e a cuja fé 
os individuos» os terceiros, subscreveram taes 
contractos, arriscando os seus bens, os seus 
capitães ? 

E' bom ponderar: O Banco da Republica 
e os bancos dos estados não são os dire- 
ctores, contra os quaes se teem levantado ac- 
cusaç9es, ou a mà vontade. Os bancos são 
os capitalistas que os formaram, são aquel- 
les que, à sombra da lei, contrahiram obri- 
gações, entendendo que eram reaes as garan- 
tias que ella lhes offerecia... Os estatutos 
de um banco, subscripto pelos accionistas e 
pelos fundadores, approvados pelo governo, 
são, desde esse momento, um contracto per- 
feito e acabado ; e não sei si o Congresso Na- 
cional, si poder publico algum tem o direito 
de invadir a esptiera das relaçOes contra- 
ctuaes, destruindo nella alheios direitos, 
legalmente adquiridos. . . 

Si acaso entender-se que sim, na matéria 
em questão ; nesse caso, inevitável será cal- 
cular, desde logo, com uma somma enorme 
de indemnisação para os direitos e privilégios 
particulares, que a lei terá de violar ou des- 
truir, em nome do bem commum. . . 

Esta ô a regra geral rigorosa, desde que o 
Estado ou o poder publico vô-se na necessi- 
dade de dispor do9 bens ou cousas que per- 
tencem ao dominio particular de qualquer in- 
dividuo ou associação. 

E mesmo, na espécie, Jà vimos que na Ga- 
mara dos Deputados foi levantada a idôa de 
que o governo devia ficar responsável pelos 
contractos feitos pelos bancos... e, certa- 
mente, nada havef ia que objectar, uma vez 
que esses contractos assentarem em direitos, 
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qua 06 poderes públicos venham a destruir 
por sua exclusiva autoridade. 

Sim ; os que contractaram oom os baocos, 
00Dtrax;taram em virtude, ou na fé das leis 
que autorisavam estas instituições a fazer se- 
melhantes contractos; loq-o, justo ô, que o 
governo, quo hoje nuílitica tudo isto, âque 
subrogado nas diversas responsabilidades, por- 
veotura, resultantes daquelles aetocj. 

Mas, nâo, Sr. presidente ; cumpre não ad»* 
mittir, como norma, qii3 o legislador possa 
destruir alheios direitos mediante a votação 
de artigos de uma lei ; — o precedente seria 
funesto e pGri;íosis3iiXK)!... 

Nos Estados Unidos di America do Norto, 
quando em IS63 se assentou, de uma vez. qua 
ei*a mister pôr termo ao direito, que se arro- 
gavam os estados de legislar sobra bancos de 
erais6áo,alvitrou-se, igualmente, no Congresso 
federal a pretonção do nulli ficar, por uma 
lei, todos os baocos estadoaas, que eram em 
numero de 160, si não me engano. 

Discutida a hypothese, foi mesmo roconbe- 
cido, que aos poderes estadoaes faltava com- 
petência para legislar sobre bancos da 
emissão... 

Mas, tudo isso não obstante, o Congresso 
federal, receioso de offender os direitos ad- 
quiridos <los bancos, existentes em virtude de 
leis dos estados, limitou-se a crear os bancos 
nacionaes, e, apenas, eo<m relação aos dos es- 
tados, lançou o imposto de 10 V» sobre as suas 
emissões, aliás, no intuito manifesto, não de 
destruir os seus privilégios, porém de a|)ressar 
a sua. transformajçao em banoos nacionaes, 
f&eilitaado-a, sobremaneira, idesde que tae& 
estabelecimentos manifestassem a intenção 
de sujeitarem-se h nova lei, 
. A transformação operoiv-se, eom effeito, 
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porquo os bancos estadoaes só tinham a ga- 
nhar em vauta^ens e garantias, entrando 
para o regimen aos bancos nacíonaes. 

M^as o legislador não destruiu, nâo nullí- 
ficou, alheios direitos e privilégios. 

Bntre nós, todos sabem nue o primeiro 
Banco do Brazil, que aqui se lundoa em 18Q8, 
teve carta por vinte annos. A datar de 1821, 
aquelle banco tornou^se uma instituição sem 
) credito, sabidamente fallida, e accusada dos 
maiores escândalos ! 

Eeunlla a nossa primeira assembléa legis- 
lativa, travou-se nella i\enhída discussão sobro 
a necessidade de dissolver o banco, como 
medida ató de salvação publica!... Entre- 
tanto, o que afinal se resolveu, foi, quo se o 
liquidasse ao termo da sua cdrta^ e atóeutão 
foram-lhe garantidos todos os privilégios. 

E assim vemos praticado, por toda parte, 
em outros paizes, sempro qua se trata d^ 
realizar reformas desta natureza. 

Feitas estas considerações, quo mo parecem 
procedentes contra a redacção o o disposto no 
art. p do projecto em discussão, demoremo- 
nos, também, um pouco, sobro o conteúdo e o 
pensamento do art. Z^ ao mesmo prqjecto, 

Diz«-se que o deposito metal lico da garantia 
^ (las emissões deve ser consorva:3o Intacto, 
omo couâa sagrada. 

Como formula geral, póde-se dizer que" 
oíJo o deposito ô sagrado, e assim, too 
sagrada ó essa quantia de ouro pertencente 
aos bancos, como aquellas que provêem dos 
depósitos das caixas económicas e montes de ' 
SQceorra, ou do dinheiro dos orpbãos, dos 
ausentes, etc. 

Si, porém, reputa-se aquelle deposito intán- 
givel^ por ser a garantia especial das emissões 
bancarias, isto e, destinada á conversibilidade 
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do papel circulante ; então é forçoso convir 
em que ha um exagero inútil a semelhante 
respeito. 

O deposito metallico deve ser intangível , 
como segurança da sua restituição ? Penso 
que não. Seria, de certo, ajuizar muito mal da 
probidade do Thesouro da nação e dos seus 
recursos ânanceiros, para admittir que aquelle 
deixaria de entregar, à vista, qualquer depo- 
sito recebido. 

O deposito alludido deve continuar intacto, 
pelo seu destino, isto ô, o embolso das notas 
emit tidas pelos bancos ? 

Também, certamente, não, e até em vista 
do projecto ; — porquanto este declara ou re- 
connece o curso forçado dessas notas, o qual só 
será abolido (art. 6°) quando uma lei assim o 
decretar. De maneira que o ouro em deposito 
é duplamente inútil ; sem utilidade actual 
para o embolso do papel circulante,— ou para 
outro mister beneâco na carência em que nos 
achamos de moeda metallica ; — e sem t«ft7t- 
dade, pôde-se dizer, também no futuro, dada 
a conversibilidade das notas, porque esta só 
será obrigada estando o cambio ao par, isto é 
—o valor do papel igual ao do próprio matai... 

E, pois, qual ô o inteiro alcance do art. 2o 
do projecto? A meu ver, ô o desejo de ter 
um stock metallico qualquer, ter o metal pelo 
metal, como faz o usurário. . . 

Esse desejo de ter ouro no paiz, por meio 
de artigos de lei escripta, não ô uma no- 
vidade em nossa legislado ; a reforma ban- 
caria de 1860 foi calculada e realizada com 
esse grande intuito. O legislador de 1860 
impoz aos bancos então existentes a condição 
de terem um fundo metallico para que 
pudessem subsistir ; mas nós bem sabemos 
quaes os ftuctos dessa reforma I 
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E não será inútil recordar as oondiçOas da- 
qaella época. 

Ck>m a creação de mais seis bancos emis- 
sores (1857-58) além do Banco do Brazil, ma- 
nifestou-se no paiz notável actividade das 
industrias e do commercio. A datar de 1857 a 
1860, apezar dos tramites diífioeis, que deviam 
percorrer, organizaram -se definitivamente 
perto de 100 companhias e emprezas, tendo 
por objecto, umas, a navegação costeira de 
nossos mares ou de alguns rios navegáveis ; 
outras, a pesca e a mmeraçao ; estas, a con- 
strucção de caminhos de ferro, estradas de ro- 
dagem e a montagem de meios de transporte 
ou os misteres da colonisação ; aquellas, a 
exploração de fabricas e offlcinas ; e varias, o 
negocio de seguros marítimos e terrestres, 
etc, etc. Dentre essas associações, algumas 
tornaram-se estabelecimentos bancários im- 
portantes. 

O paiz prosperava a olhos vistos. 

Levantou-se, entretanto, mais uma vez, a 
suspeita de que urgia ter a boa moeda me~ 
tallica porque o papel-moeda estava inun- 
dando a nossa circulação ! . . . E daqui, sem 
mais exame, nem reflexão, o governo se poz 
em acção, e procurou destruir quanto existia, 
talvez, na convicção, de que bastava a dispo- 
sição da lei para chegarmos à posse daquelle 
desideratum . . . 

Não faltou, ô verdade, quem prognosticasse 
a improflcuidade dessa pretenção, o o des- 
acerto dessas medidas radicaes, nascircum* 
stancias. 

A reforma, porém, foi votada e promulgada 
na lei de 22 de ag[osto, que todos conhecem. 
O seu intuito capital fora restringir o papel 
circulante, e substituil-o pelo ouro; mas o seu 
resultado foi muito diverso. Os bancos dos 
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estados (então provincias) peduziram a sua 
circulação, deixaram deemittir ; e, á í^lta de 
numerário, eulangueceram, viram-se impoasi- 
bilitadas de existir ou do progredia? bâ uoyas 
emprezas e. industrias creadas. 

Ag^i nesta praoa, po^ta em execução a re- 
forma bancarioy deatro em pouoo a situação 
tornou^se tal, que dous outros bancos emisso- 
res resolveram desistir da direito de emissão, 
traspassando-q ao Banco do Brazil ; e este, 
para acudir às necessidades dp dinheiro, que 
de toda parte se reclamava, em vez de cum- 
prir as exigências da lei, teve que recorrer 
ao governo, pedindo para ampliar a sua cir* 
culação inconversivel, na razão do triplo do 
seu fundo disponível. 

E, deb lixo de constante e crescente pressão 
monetária, continuaram as cousas, até que 
tudo se foi esboroar nessa crise tremenda 
de 10 de setembro de 1864 ! E então, como 
meio salvador, recorreu-se ao curso forçado 
das notas do B^nco do Brazil, que emittiu-as, 
mesmo até além do quintuplo da sua emissão 
legal I 

E a reforma ? ! Esta, em vez do ouro que 
promettia, impossibilitou o paiz da sua ex- 
pansão económica, privando-o de ter bancos 
de emissão, durante o periodo de 28 annos I 

Avisado pela experiência de taes factos > 
receio muito, senhores, desses meios legaesy 
violentos, que desrespeitam, destroe*n o que 
ha, embora não seja o melhor^ para nos da- 
rem, em troca, mais uma desillusão, mais um 
tempo perdido, e, ás vezes, ruinosas conse- 
quências I . . . 

Passemos a outro ponto da questão: o 
qvumíum^ ou o limite mammo da circular 
ção« 
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Comeoarei por daelaj^aur ao Senarlo, qua» 
em Ihesa.é um absunlo manifesto a preteução 
de lixar limite la variável ao ineio circulante 
de um paiz. 

O Sr. TiTEomTRETo Souto— O maior dos 
absurdos. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Decerto, o li- 
mite da «ircalação depende das necessidades 
da mesma circulação. Si a moeda ô um meio, 
o meio dere estar de accordo com as exigên- 
cias do fim,— e o íim é a malliplicidade de 
transacções, em que a moeda entra,— ó o 
desenvolvimento económico do paiz, o seu 
progresso ; si esse desonvolvimenta cresce, u 
circulação também ; si o movimento diminuo, 
a circulação deve diminuir igualmente. 

Todavia, dizem os economistas, aconselham 
os prudentes, e eu não estarei em desacoordo 
com elles neste ponto, — que tratando-se da 
líHXiã» fidtíciaria e sobretudo de curso forçado, 
sendo fácil, como ô, o augmento dessa moeda, 
pela barateza da sua espécie ; ô de receiar 
que ella não seja emitlida em excesso, e para 
evital-o cumpre calcular, com parcimonia, as 
necessidades rfa circulação, e o legislador deve 
fixar, desde logo, o respectivo quantum. 

Assim se tem, com eíTeito, resolvi lo e pra- 
ticado em outros paUea. 

Agora, cora relação ao nosso caso direi : 
como sabe esta casa, entre as questões que 
mais se debateram em nossa imprensa, por 
occasião da reforma bancaria de 1888, a do 
quantum occupou vasto logar. Eu» então, ea- 
cpevera (lê) : 

4i Tendo fallado da necessidade de nunca 
menos de 600.000:000$ para preihzar a cir* 
caiação monetária do paiz, parece não ser fora 
de propósito lembrar aqui as cifras actuaes 
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do nosso movimento economico-finanoeiro, 
comprovadas pelos respectivos docamentos 
officiaes, ou resultantes de bem fundadas pro- 
babilidades :— eil-as, conforme aos melhores 
cálculos, no período ae um anno : 

Gommercio externo de 
importado e expor- 
tação 600.000:000$000 

Movimento cambial ex- 
terno 200.000:000$000 

Gommercio marítimo in- 
terno 150.000:000$000 

Gommercio interno e in- 
dustrias (nunca infe- 
rior ao externo) 600 . 000 ; 000$000 

Movimento de bancos e 
sociedades anony mas . 2 . 000 . 000 : 000$000 

Movimento de receita e 
despeza geral do im« 
peno 300-000:000$000 

Movimento idem pro- 
vincial 100.000:000$000 

Movimento idem muni- 
cipal 20.000:000$000 

Total (em cifras redon- 
das) 3.970.000:OOQ$000 

ou digamos 4.000.000:000$, como sendo aoifta 
do movimento económico e ânanceiro operado 
no paiz pelo meio circulante. 

Mas, admittido que este calculo não seja 
exagerado, como de facto nSio é, porque foi 
feito à vista dos elementos estatísticos exis- 
tentes, os quaes de certo não peccam por 
completos ; forçoso é convir, que a somma de 
600.000:0001, acima indicada, para o nosso 
numerário, não pôde deixar também de ser 
acceita, como a mais prudente, si não indis- 
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pensavel,— representa, apenas, 6,õ do movi- 
mento geral, que ella impulsiona.» 

Não preciso accrescentar, que esse computo 
total, que eu fazia naquella época, ser& noje 
duas ou mais vezes maior, certamente. 

Metade desta sommade 000.000:000$, pen- 
sava eu, seria absorvida pelas múltiplas 
transacções desta capital ; e a outra metade, 
dividida por 20 provindas, daria, apenas, 
15.000:000$ para cada uma. 

Ora, em um paiz como este, notara eu ainda, 
cujas províncias teem tudo para fazer, tudo 
para impulsionar, tudo para industriar, 
15.000:000$ não parecerão uma circulação 
excessiva, quando em varias delias, existem 
emprezasou companhias que, por si sós, teem 
movimento superior á essa importância. 

E,poi3,si em 1888 eu julgava 600.000:000$, 
como indispensáveis à nossa circulação ; com- 
prehende o Senado, que não podia assus- 
tar-me, de modo algum, vendo agora recla- 
mar-se, como meio circulante necessário, a 
mesma importância, por mim calculada, e 
indicada, cerca de três annos antes. 

B devo ainda chamar a attenção do Senado 
para este facto : naquelle tempo, tendo sido 
promulgada a reforma bancaria, fora o Sr. 
Affonso Celso incumbido da sua regulamen- 
tação, e o regulamento, que baixou com o 
decreto de 5 de janeiro de 1889, finaliza jpre- 
cisamente o paragrapho único do art. 6* por 
estas palavras (lê): «... quer com refe- 
rencia â emissão total que não poderá exceder 
do triplo de 200.000:000$000.> 

O Sr. Theodurbto Souto— Isto é, seiscentos 
mil contos. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Exactamente, 
isto ô :— o s^Aontum, por mim indicadOí como 
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jornalista obscaro, coincidira com o que o le- 
gislacior docretara, como sendo o limite ne- 
cessário da circula^, jà em 1888. 

E foi, também por isso, que, oinda cohe- 
rente com o meu modo úò ver, quando a 
oommiôsâo do finnnças teve de apreciar a 
expoiição financeira e as bases oQerocidas 
pelo actual governo, e, em consequência, 
formulou pela sua maioria o projecto n. 46 
do Sonado ; cu propuz e está consignado em 
um dos S9US artigos, que aquella impor- 
tância fosse o timl'e maicimo da emissão 
■fiduciária. 

Esse projecto náo chegou a ser discutido, 
como sabe o Senado ; ])orque, sobrevindo a idéa 
de um\ coramissão mixta, parecau mais pru- 
donte aguardar os trabalhos desta. EiUo, 
porém, aqui impresso {mostrando um papel). 

Quero sUientar bem esses foctos, para que 
nâo so supponha que advogando, porventura, 
no momento, a necôssdade daquella dr- 
culnção, en o íhça, por ter chegado, somente 
agora, a esta convicção ; não, eila vem de 
annos antes. 

E' verdade, e se ai lega não sem fun- 
damento, cfue, estabei^das as nossas relações 
com a Europa, e desta dependentes sa ma- 
téria de moeda, e até na do nosso credito 
publico ; — causaria lá grande susto, a daM, 
porventura, grandes males, a notrcàa de um 
emi^ssão tamanha de papel-moeda. . , 

Pepo, porém, ao Sensudo ^ue remeta sobro o 
seguinte... 

O Sr. Theodurítto Souto — Sobre a opi- 
nião da City, 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Os europens 
f» «sAltxsam, -a eese respeito, em ma ponto de 
wiftta inteiramente divereo do nesso, são só, 
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porqne s5o otrtros os sens hábitos e meios or- 
dinários do credito, como porque, em relação 
ao papel-moeda, elles teem uma idéa, inteira- 
mente falsa, do modo por que elle circula 
entre nós. 

Permitta o Senado, que lhe refira um facto 
de observação pessoal . 

Em abril de 1877 achava-me em Frankfort 
sobre o Meno, a terra dos banqueiros. O nosso 
cônsul, então, o Sr. M. So:\res, convidou -me 
a almoçar no Palmengarten, ao que accedi 
com prazer. Depois do almoço, que supponho 
ter custado cerca de 12 marcos, elle tirou 
do bolso um Ubretlo, cortou uma folha e en- 
tregou-a ao criado, que nos servia. 

E, em seguida, me observou:— «Vo, não 
precisamos de dinheiro nosta terra, aqui 
ninguém o traz comsigo ; isso seria inútil, e 
um prejuízo para o possuidor, que poderá 
tel-o, sempre, seguro e rendendo. 

€ Eu, accresceutou elle, tenho as minhas 
economias maiores em um banco, e o dinheiro 
preciso para as minhas despezas diárias, te- 
nho-o em uma caixa da minha visinhança, 
contra a qual dou, quindo preciso, cheques 
como vê.» 

Informou-me ainda que aquelles cheqnes 
constituíam, por assim dizer, uma verdadeira 
.moeda em circulação. E, de facto, daht a 
pouco, o cheque delle recebido em pagamento 
fera, ainda em nossa presença, dado a mn 
outro fregiiez em troco de uma nota do 
Bajico ÂlLdmão. 

Deste pequeno Ikcto bem bô pôde avaliar 
tcomo o uso do crettito suppre a moeda na Eu- 
ropa, e que, conseguintemente,oseu critério, 
^unordlnaido a taes eircumstancias, nem 
sempre deve ser o prefísrido pata decidir das 
necessidades da nossa circulação monetária. 
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Basta reflectir que entre nós ô preciso ern- 

5 regar a moeda para tado: temos a necessi- 
ade de remettel-a em espécie para qualquer 
pagamento nos estados, de praça á praça do 
interior, e até de banco a banco, mesmo aqui, 
nas suas transacções ordinárias I 
Tal ô o real das nossas condições. 
Voltando a fallar da Europa, convém ainda 
notar; là, si com eíTeito dispensa-se muito o 
emprego da moeda, propriamente dita^ nas 
transacções, ô porque o papel de credito 
(o cheque) circula profusamente, e esse papel 

S}ouco importa o nome) faz o oíficio de ver- 
adeira moeda, sem mesmo ser levado à 
conversão effectiva, isto é, elle passa de mão 
em mão, de caixa em caixa, operando trans- 
ferencias e liquidações successivas, intermi- 
náveis, e sem liquidar-se a si mesmo. (Apoia'^ 
dos,) 

Não ô o papel-moeda, bem sei, mas torna- 
se na pratica uma moeda de credito, como 
aquelle. 

De passagem, chamarei também a attenção 
do Senado para outro facto, que veiu a 
propósito. 

O Jornal do Braxil^ acreditado órgão da 
imprensa desta capital, e que se tem mostrado 
um dos maiores enthusiastas do projecto da 
Camará dos Deputados, por haver limitado a 
circulação dos bancos, tem recebido e publi- 
cado artigos, mandados a propósito, pelo 
financeiro Sr. Le Roy Beaulieu. Ha poucos 
dias, sahiu, no referido jornal, um artigo sobre 
a matéria do papel-moeda, o qual, se poderia 
dizer,— feito, para as nossas actuaes cir-i 
•cumstaucias. 

Pois bem ; diga o Senado si as cousas se 
passam aqui, como esse escriptor pensa e af- 
firma. . . 
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O Sr. Theodureto Souto— São artigos de 
encommenda. 

O Sr. Ramiro Barcellcs — A opinião do 
Sp. Le Roy Beaulieu sobre o papel de curso 
forçado está no seu livro, muito anterior a 
esse facto. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Amaro Cavalcanti — O Sr. Lo Roy 
Beaulieu, procurando demonstrar como o 
excesso do papol -moeda (esta ô a grande 
questão, do momento), entre nó3 se d'i fatal- 
mente, na carência de dados po-itivos, que 
Dão podia ter, estabeleceu, como argumento 
de maior força, este (lê) : 

« Cada qual receia ter uma quantidade ex- 
cessiva do mesmo ; só se conserva o que ó 
indispensável ás necessidades urgentes; pre- 
fere-se correr o risco de ter falta do que estar 
muito abarrotado, porque receia-se sempre 
que seu valor bíiixe. Parece que o papel- 
moeda depreciado queima os dedos ; ninguém 
o quer conservar.» 

Ora, pergunto eu ao Senado. Entre nós os 
factos se dáo assim ? 

Nós, que fizemos a nossa independência po- 
litica, usando, como moeda, do papel de um 
banco fallido ;nÓ3, que devemos lodo o pro- 
gresso, muito ou pouco, que temos na ordem 
económica, ao pipel-moeda, e a elle so- 
mente (apoiados) ; nôs que, habituados com 
esse meio circulante, damol-o e recebemol-o, 
com toda a conílança, em todas as nossas 
transacções, como representativo Ipgal dos 
valores ; acaso, temos esse medo supposto do 
papel-moeda, como de uma praga, que queima 
os dedos dos que nelle tocam ? ! 

Eis ahi, como se aprecia o excesso do papel- 
moeda no Brazil, suppondo-se que as cousas, 

A. 15 
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86 passam aqal, oomo de longe ioiaginam !... 
(Apoiados,) 

E* mister, senhores^muitoattender para esta 
circumstancia: o nosso momento ó expansivo; 
numerosíssimas em prezas, numerosas com- 
panhias foram organizadas nos últimos tempos 
e precisam prosperar, para o ano^inento da 
fortuna publica ; e si nâo temos, si não po- 
demos ter jà outro meio circulante melhor, 
precisamos, ao menos, suppril-as com a moeda 
de credito, que aliás substituo perfeitamente 
a outra, reputada melhor. 

Digo mesmo, que não usar da moeda de cre- 
dito, neste momento de expansão económica 
do paiz, equivale ao proc^íder de um individuo 

âue deixa-se morrer à fome, elle, mulher e 
lhos, só para não comprar fiado aquillo que 
caroce para os misteres da alimentação. Si 
nâo podemos ter essa boa moeda ie ouro, si 
os que nos vêem propor njedidas radicaes, não 
nos indicam os meios eíílcazes de obter o ouro 
para a circulação nacional ; então ò manifes- 
tamente preferível continuarmos com os re- 
cursos, que a moeda de credito nos pro- 
porciona. 

Não conheço estado alí?'um, cuja industria 
e commercio desenvolvam-se de modo satis- 
factorio, nas condições actuaes do grande 
movimento económico do mundo moderno, 
sem o concurso de um meio circulante, fácil, 
abundante, para os diversos lina e misteres, 

iíe vistas asestatiaticas, somos u.n povo, que 
ainda occupaacanhí.do logar, feita a reparti- 
ção entre a somma total do nosso meio cir- 
culante e a cifra calculada da nossa população. 

Povos, dos mais adeau lados no desenvol- 
vimento das suas industrias e na facilidade 
das transacções, por todos os meios, teem cir- 
culação monetária, relativamente superior. 



Tenho aqni as egtatistieai da Taríos ^mm^ 
irando um papel). 

Em vista, pois, de todas as connyUsrskCOm 
qoe ficam feitas, estoa eonveoc* o tifs /|fie 
prjDfeihir, de umi vez para s^mpie« <viTno f^tz 
o projecto em discusááo, o AU(rfteri\*t*Ío nomo 
^neio circulante, embora âflaciarío ; é, Dáo tó 
uma offensa aos direito? adqoiríJo» dm íao- 
cos, mas ainda, uin erro grave, a am«a^ d« 

frand* s mules pani o oos.Vi actual moTUf'nU> 
e tant(>8 em preheodí mentor er^iiif^;.'^/-,, 4, 
sem duvida, da maior import^jr)/;, i p^^ra a 
.ppospopíd idô com 'na Ji . ^Apoút/lot ,j 

Bem podia alongar-me aín^J* í^^^r<f '?ití»> 
ponto, afim de cõr/ií-ater eí»-fj \*v^'h\^M.{f^ 
xunest.) dos que somente ve^rn um //«^^/^ um 
flageilo, no uso r!a moeda tíUH-^nH : h:, bó- 
rica e theoricam-int^í. me sen;* f^';f* \f9VHui»r 
argnmetitf.s, em cmtrarío, e da mhUffTfúh» 
Tancia e procedência* 

Mas, pura não cansar, derrui í*, a ?j»teric5o 
da casa, passarei a Oí^np^r-rne de oNtr^ j/onto 
importaot'' do a>sumpto: o rí^^rate do pri/wl- 
moeda d3 Thesouro. 

Comecemos por verificar qoae^ ff^, ?ien';flcío» 
colhidos dos piirjciptes resíi^aUrs, que, aUs fstiÍA 
moment' , já toem >• ío feít/s. 

De liando de parle o» f^cU h anteríoríríi, 
para somente tratar dos res^fat^-^ realizados 
nos ultimou qaarent:ji annori, á hi^torí i finan-» 
ceirado paíz nos fo-nece os ííeg^aíntes da/l^is. 

Fand«ido o itaiicu do Braí^íl ■ m 1><5^ c/^m o 
monopólio d.^ e^fiissão de moe<l'*'|xipel,— fóra 
6883 estabelecimento igualmente encarregado 
do res^^ate Jo ;»-^pel -o Thesouro, na rúvAo 
de 2.000:000$ .'.nnoal mente, os primeiros 
10«000:000< empregados no resgate seriam 
fornecidos pelo banco, a titulo de empréstimo, 
•que só sena pa^o, mais tarde, em dinheiro 
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ou em apólices do juro de 6 Vo ao par. 
Logo que a somma resgatada excedesse de 
10.000:000$, o governo pagaria trimensal- 
mente ao bmco qualquer importância empre- 
gada naquelle mister. 

A pretexto desse grande serviço do resgate, 
contraliiu o governo a obrigação de auxiliar 
o credito do banco, no paiz e fora delle, além 
de outros favores, resultantes do seu mono- 
pólio. 

Convém accentuar desde logo, que os pri- 
meiros dez mil contos suppostamente empres- 
tados para o resgato não o eram realmente ; 
pois o banco emittia somma igual á impor- 
tância resgatada. 

Fosse, porém, como fos8«, o resultado final 
de tudo isso não passou do seguinte: a somma 
de papel resgatado pelo Banco do Brazil, de 
1856 a 1865, fora de 17.500:000$, ficando 
então na circula çâo em moeda fiduciária in- 
conversivel estas sommas : 

Papel-moeda 28 . 090 : 940$000 

Papel do Banco do Brazil. . 82, 149:560$000 
Outros bancos 2.813:300$000 

113.053:800$000 

Agora, a contra-prova dos benefícios. . . 

Quando em 185G fora encetado o resgate do 
papel do Th souro a sua somma em circulação 
pouco excedia de 45.000:000$OCO. 

Mas, justamente, de 1856 em diante começou 
a senti r-se uma grande pressão monetária em 
todo o paiz ; o banco foi autorisado a emittir 
extraordinariamente atô o triplo (fevereiro de 
1856 a 1859) pela caixa matriz e pelas filiaes; as 
oscillações cambiaes difflcultaram, impossi- 
bilitaram o embolso das notas d vista; — 
e o governo interveiu abertamente na susten- 
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tãção do cambio abrindo créditos em Londres, 
para que se fizessem saques (a priucipío pelo 
Banco do Brazil e depois pelo Banco Mauâ 
Mac Gregor & Comp.), ao menoá a 25 ds. . . . 

Mas, tudo isto não obstante, o cambio conti- 
nuou a baixar, e a pressão monetária tornan- 
do-se cada vez maior. . . , — pareceu opportuna 
a creação de outros bancos emissores. . . 

O próprio Banco do Brazil que, em poucos 
mezes, chegara a importar 20.000:000$ em 
ouro, e que elevara o seu desconto offlcial a 
11 %» viu todo o seu esforço baldado, e todo 
o seu ouro escoar-se. 

Não é preciso dizer que, mais tarde, 
veiu a guerra do Paraguay e, em vista 
desta, o governo entrou era novo accordo 
com o banco ; desfez o seu contracto do 
resgate, e, em vez deste, teve que elevar a 
emissão do papel do T besouro a mais de 
150.000:000$000 

De sorte que, da apreciação dos factos ve- 
rifica-se, que, desse resgato feito pelo Banco 
do Brazil, de que aliás muita gente tem fal- 
lado, como sendo proveitoso, nem resultou 
melhoramento do meio circulante nem firmeza 
maior para o cambio em favor do paiz, mas 
só e simplesmente, o augmento da divida pu- 
blica e a substituição das notas do Thesouro 
pelas do banco, na circulação . 

Depois disto, somente no exercício finan- 
ceiro de 1886-1887, sendo ministro da fa- 
zenda o Sr. F. Belisario, adversário intrans- 
igente do papel-moeda, foi operado um resgate 
deste em somma de 7.500:000$ ; e^ainda desta 
vez, póde-se afl3rmar, sem vantagem nenhu- 
ma para as exigências da nossa circulação 
monetária ; porquanto o mesmo ministro que 
realizara semelhante resgate, teve de emittir 
o mesmo papel-moeda, em somma quasi du- 
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pia, para ocoorrer ás necessidades urgentes do 
meráulo. 
Em 1889 foi celebrado o contracto de res- 

fiíe do papel-moeda entre o governo e o 
jinco Nacional do Brazil, e mediante as dau- 
salas estipuladas, eaperava-se qae até o anno 
de 1894 estivesse resgatado todo o papel cir- 
culante do Thesouro. O Banco Nacional resga- 
tara, com effeito, a importância de 7 775:000$, 
recebendo em pagamento igual quantia em 
apólices do valor nominal de 1 :00(^ e do juro 
de 4 o/o em ouro. 

Todos sabem, que circumstancias extraor- 
dinárias d3 ordem politica e económica im- 
possibilitaram o prose^uimento do r^eferido 
resgate. Mas si porventura existe para al- 
guém a supposição de que esse contracto 
de 1889 viera influir para as boas condiçDes 
monetárias, das quaes gosou o paiz naqueile 
anno de 1889 ; bom é, que se desvaneça 
semelhante illusão. Basta lembrar, que 
o contracto fora armado em 2 de outubro, 
quando justamente o nosso meio circulante 
se achava inteiramente valorisado e o 
cambio externo cotado acima do par. B 
este estado de cousas, todos sabemos, fora 
devido, principalmente, à grande impor- 
tação de mo3aa metallica, proveniente de 
empréstimos realizados nas pragas euroi)eas, 
pelo governo geral, provincial e municipal, 
e por diversas compaahias e emprezas, em 
somma não inferior a 100.000:000$ como se 
vô deste elenco (mostrando um papel) publi- 
cado pslo Jatmal do Cemmercio desta» cidade, 
naquella época. 

G, pois, como resultado eíficaz ou durar 
douro, nada também colheu o paiz do resgate 
de 1889. 

Pelo decreto de 7 de dezembro de 1890« que 
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fundou o Banco da Republica, foi também es- 
tipulada a obrigação do resgate, que seria feito 
fratuito, de duas terças partes do papel-moe- 
a, por aqueile estabelecimento dentro do 
prazo de cinco annos, e o do outro terço, me- 
diante o embolso de igual quantia de apóli- 
ces do juro de 4 o/o. 

Em cumprimento daquella disposição do de- 
creto de 7 de dezembro, foi, com effeito, la- 
. vrado o contracto de 28 de julho deste anno 

r que âxou a seguinte proporcionalidade para o 
dito resorate : anno de 1892,-10.000:000$ ; 
anno de 1891,-20.000:000$; anno de 1893,— 
30.000:000$ ; anno de 1894,-50.000:000$ ; 
anno de 18 J5, o saldo. 

Ora, não é mister fazer uma analyse de- 
tida de taes obrigações, para alílrmar a im- 
possibilidade de seu inteiro cumprimento. 
Não ha instituição alguma, por maior que 
seja o seu capital, e deste faça o mais ren- 
doso emprego, que possa retirar do seu movi- 
mento sonimas, tão progressivamente avul- 
tadas, como aquellas que, no contracto de 28 
de julho, foram estipuladas contra o Banco da 
Republica ! Mas, admittindo que assim se 
cumprisse, haveria, na verdade, resgate real, 
effectivo da moeda fiduciária ? De certo que 
não. Porquanto o Banco da Republica tem o 
i direito de emittir moeda-papel, até o triplo do 

seu capital, e — 7nais o valor do papel-moeda 
resgatado. Logo, afinal de contas, todo o bem 
ficaria reduzido a substituir o papel emittido 
pelo Thesouro pelo de um estabelecimento 
particular, e a nada mais... 

A' vista do que, neste ponto, estôu de accordo 

e acceito a disposição do projecto da Gamara 

dos Deputados, mandando rescindir o con^ 

tracto de 28 de julho, a que tenho alludido. 

E, agora, Sr. presidente, para que essftB 
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tentativas infructiforas, siiião prejudiciaes, 
as. quaesteem apenas servido para auginentar 
a nossa divida publica ? ! 

A valoriiação da moeda nacional ou a sua 
conversão metallica, como dizem, de modo 
estável, nâo tem aquelle paiz que a quer, mas 
o paiz que a pôde ter, realmente ; isto é, a 
conversão raetallica só pôde ser uma reali- 
dade quando a producção nacional e a fortuna 
publica forem bastantemente desenvolvidas, 
al?m das necessidades ordinárias— de modo que 
uma parte da riqueza accumulada possa ser 
applicada ou estéril isada na mercadoria — 
metal, que vae desempenhar as funcções de 
moeda. Sem taes condições, todo o esforço 
será inútil ou de resultados ephemeros. 

Tenhamos por verdade inilludivel : em- 
quanto a situação económica do paiz for tal 
que dependamos, quasi totilmente, da impor- 
tação cie productos estrangeiros, para os ob- 
jectos necessários ás artes, ás sciencias, ás 
industrias, á habitação, ao vestuário o á pro- 
prii alimentação quotidiana, nâo poderemos 
contar com a probabilidade pi-atlca, constante 
de circulação metallica. O valor do nosso 
meio circulante 11 cará sempre dependente do 
nosso desequilíbrio annual nas contas, que 
tivermos de saldar no estrangeiro. 

Alguns povos, ó C3rto, se teem soccorrido do 
meio de grandes empréstimos externos de 
moeda metallic.i para alimentar a circulação 
nacional. 

De data mais recente, a Republica Argen- 
tina 6 a Itália adoptaram esse expediente. 
Quanto â primeira, não preciso dizer palavra ; 
augmentado descommuualmente o seu con- 
sunao, e «lado, conseguentementeyO desequilíbrio 
financeiro no paiz e no seu movimento eco- 
nómico internacional,— o ouro tomado por em- 
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préstimo não podia permanecer na circulação, 
(ie modo bastante ; e para occorrer às necessi- 
dades crescentes, tenao-so recorrido a grandes 
emissões de papel-moeda^ estas tocaram ao 
excesso, e. flzeram a própria depreciação. 
(Apartes.) 

Da certo; desde aue a moeda circular em 
excesso, seja ella de metal ou papel, a sua 
depreciação ó um facto consequente. 

Secundo documento oíílcial, a emissão do 
papsUmoeda na Republica vizinha attingiu á. 
somma de 5*^0.000:000$ da nossa moeda, tra- 
tando-se de uma população, que talvez não 
exceda de 4.000.000 de habitantes. 

Na Itália se procedeu,8em duvid i,com maior 
prudência e critério, em accordo com as cir- 
cumstancias. Os seus estadistas procuraram 
bem preparar o terreno por medidas adequa- 
das, aflm de, mais tarde, poderem realizar o 
plano da conversão, mediante um grande 
empréstimo externo. Não ignoravam q-ue sem 
o equilíbrio constante do cambio, garantido 
pelos saldos da exportação, o sem o equilíbrio 
financeiro interno entre a receita e a despeza 
publica, nada se poderia conseguir com pro- 
babilidade de successo. 

Quando em 1881 foi votada a lei que mar- 
cara o prazo para abolição do curso forçado, 
por meio do grande empréstimo contrahido 
de 644.000.000 de liras, jà o paiz se achava, 
lia umquinquennio, nas condições desejáveis 
para tamanho emprehendimento. E tuio não 
obstante, realizada a operação, com todas as 
reservas e cautelas pelo illustre Sr. Magliani, 
o seu resultado não foi tão completo nem tão 
satisfactorio, como aliás fora previsto por 
aquelle illustre financeiro. 

De 1883 a 1884 fora resgatada mais da me- 
tade do papel circulante (940.000.000 Uras) 
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por conta do Estado ; mas^ além da somma de 
340 miltiOõS da liras, qae o governo resolveu 
deixar na circulação,— ainda em fina de 1885, 
circulavam, igualmente, mais 138 milhões de 
papel do antigo consorzio^ que nSLo haviam sido, 
opportuna mente, resgatados. 

Circumstancias deram-se, com effeito, que 
peioraram as condições económicas e ânan-^ 
ceiras da Itália, e ao império das quaes, a 
sua conversão metallica não trouxe para o 
paiz todas as vantagens, aliás apregoadas, 
como infalliveiSy por aquelles, que tudo con- 
âam e esperam da moeda metallica. . . 

Por minha parte, jamais aconselharia o 
meio do empréstimo externo para realizar a 
conversão metallica do nosso meio circulante, 
ensin<ado da experiência alheia e dos factos 
da nossa própria historia financeira, que o ouro 
alheio emprestado não tardará a voltar para 
a casa do seu dono, deixando-nos apenas os 
encargos do augmento da divida contrahida. 

E, em verdade, obter empréstimos de moeda 
metallica, para, ailnal, ficarmos com divida 
maior e sem melhoramento estável das nos- 
sas condições monetárias, me parece erro 
grave ; e por certo, será menos prejudicial, — 
continuarmos com o meio circulante de que 
dispomos, que também ó reputado um em- 

Srestimo, mas, ao menos, sem tamanhos ónus 
irectos sobre o Thesouro da Nação. 
Sr. presidente, — chegando à esta parte do 
meu discurso, seria, certamente, opportuno 
occupar-me agora de outras questões conne- 
xas, taes como : o excesso do papel-moeda, a 
sua depreciação, e a sua influencia sobre o 
cambio. Também deveria occupar-me da im- 
portante questão da unidade ou pluralidade 
dos bancos emissores, segando as condições 
espeoiaes de nosso paiz. 
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Mas, em hora tão adiantada, e tendo ainda 
de sujeitar à conuideração do Senado tim pro- 
jecto substitutivo, (*) entendo que devo res- 
tringir o resto do meu discurso a este ultimo 
objecto. 

Previno ao Senado que nSw) venho apresen- 
tar um trabalho original, nem rigorosa- 
mente modelado sobre as theorias e princí- 
pios que regem a matéria ; ó. ap«nas, a ada- 
^ ptação de medidas que vejo praticadas com 
^ proveito em outros povos, e que considero 
também adequadas ao nosso meio. 

Certo de que nas circumstancias difflceis 
em que nos achamos, todo o nosso empenho 
deve ser o de adoptar um regimen de orcasião^ 
— ^ profícuo para o momento, eu não poria 
duvida em sacrificar qualquer das mmhas 
idôas, anteriormente conhecidas ou assenta- 
das sobre a matéria; porquanto sei, oue na 
ordem económica, não ó a lei nem a tlieoria, 
que cream ou ageitam os factos, mas são estes, 
que offerecem ou negam a opportuiiidade 
para a boa applicação daquellas. De nada va- 
lerão artigos de lei e pretíeitos theoricos, si 
não forem adaptaveia ao meio económico exis- 
tente. 

Entretanto, sobre este ponto especial, posso 
ainda dizer ao Senado, que as disposições ca- 
i pi taes. do meu substitutivo estão, em geral, 
de accordo com os principies, que tenho tido 
occasião de advogar, e apenas moditícados, 
quanto ao modo pratico, em vista da nossa 
presente situação. 

Bile accentua-se, desde logo, pelo seguinte: 
unifórmisa toda a base de garantia das emis- 
sões, adoptando um mesmo typo para todos 



(*) Vae no âm do discurso* 
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03 estabelecimentos ; estabelece a unidade de 
valor da nota, a qual circulará em todo o 
território da Republica, qualquer que seja o 
banco emissor ; adopta um meio de elasterio 
para a circulação, que poderá ser maior ou 
menor, conforme as necessidades occurrentes ; 
também crea um plano de resgate, o que 
aliás faço, para transigir com a opinião que 
exige est i medida, porque, em verdade, não 
se tratando de uma somma excessiva de papel 
do T besouro, não me parece cousa urgente, 
nem indispensável, e com tanto maior con- 
vicção o digo, quando vejo, que paizes 
prósperos continuam a ter dupla circulação 
fiduciária, isto ô, papel do Estado e papel de 
bancos, como se dá, por exemplo, nos Kstados 
Unidos, na AUemanlia, na Itália, na HoUanda, 
e sem o menor inconveniente. 

Mas, já que adoptei também a referida me- 
dida, penso tel-a proposto de modo que dè o 
resultado almejado. 

Consigno igualmente uma disposição rela- 
tiva à cobrança do imposto em ouro ; e a este 
respeito, preciso chamar a attenção do Se- 
nado para esta consideração, que reputo pon- 
derosa. 

Actualmente, e ha mais de quatro mezes, 
que o chamado imposto em ouro é cobrado nas 
nossas Alfandegas em papel-mosda, ao cam- 
bio de 20 ds., isto é, com uma differença 
de 35 V« sobre os direitos das tarifas. Na 
outra Gamara vi apresentar-se, como medida 
salvadora, a idéa de cobrar-se aquelle im- 
posto em papel com 50 ^/o de augmento sobre 
os direitos actuaes, e tenho ouvido a muitos 
elogiar a mesma medida ! . . . 

Me parece que ha equivoco, acerca do bem 
que, se pretende, advirá dahi em favor do 
publico... 
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E note o Senado : este augmento actual 
(35%) que provém do cambio, ó temporário; 
elle diminuo á proporção que o cambio sobe, 
desapparecendo inteiramente, si o cambio 
chegar a 27 dinheiros. 

E' bom, que não nos deixemos cegar por 
esses applausos inconsiderados, acceitando, 
como medida benéfica para o commercio e 
a população, tal, como esta, que, de facto, 
ag^ravaa situação do povo, com um augmento 
de imposto permanente de 50 Vo. 

O Sr. Ubaldino do Amaral — Mas são 
isentados muitos géneros. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Concordo com 
a isenção para todas as substancias alimenti- 
cias; mas não, com a abolição do imposto em 
ouro, do modo proposto, porque reputo um mal 
maior para todos. 

Neste sentido escrevi o seguinte no meu 
projecto. (Lê o art, i8 do mesmo,) 

Desta disposição, que axíabo de ler, resulta 
a certeza de que o povo nunca pajarà mais 
de 35 o/o sobre os direitos da tariía. 

Passarei a uma ligeira analyse de outros 
artigo i do projecto substitutivo. 

O modo, por que redigi o art. 1°, significa 
que, no meu entender, o legislador não pôde 
alterar, reduzir ou nulliflcar alheios direitos 
adquiridos, em virtude de leis, pela maneira 
arbitraria, que se contém no projecto em dis- 
cussão . 

A este respeito, já disse bastante em outra 
parte do meu discurso. 

Quanto ao limite máximo da emissão ban- 
caria, e a sua distribuição pelos bancos, — pro- 
curarei adoptar um meio termo ^ transigindo, 
a respeito, com os receios, bem ou mal funda- 
dos, do excesso da circulação fiduciária actual. 
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Nfto posso convir nas vantageos dessa dis- 
posi(^o, rigorosamente negutiva, de fiitaias 
emissões, que outros preconisam ; se me affl- 
gora um grande tropeço, lançado impruden- 
temente, contra a marcha de nosso pi-ogresso 
económico . 

Posso atfirnmr ao Senado, que os Estados 
carecem, quasi totalmente, de numerário 
para os misteres ordinários das suas indus- 
trias e do aen commercio : o juro ou a taxa 
do dinhfíiro em muitos delles ô de 24 e 36 Vo. 
E si passar o projecto da Gamara, ficarão, no 
todo, privados do auxilio, que podiam espe- 
rar doa seus bancos emissores. 

4 Os hilhotos dos bancos, dizia Emile Pereire, 
são aporias adiantamentos feitos á producção : 
represjntam valores que existem actual- 
mente, representam, igualmente, o trabalho 
que vae ser executado por braços dis^ioniveis 
os quae-, sem o concurso dos bancos, teriam 
ficado estéreis ou mal empregados.» 

E referindo 'Se à taxa do juro, accrescentà 
o mesriio autor : « é facto da máxima impor- 
tância, porque, toca as próprias fonteò da 
producção : estas são fecundadas ou éster ili- 
sadas, segundo o juro baixa ou se eleva.» 

Entretanto attenda o Senado: para ser pru- 
dente, no meu projecto também conslgntji uma 
reducçâo de quasi trezentos mil contos da 
Bomma de emissão, que as leis autorisam. 

O quantum fixado de 400.000:000$ con- 
stituo í) que poderemos chamar a cir ulaçáo 
ordin Alia ou indispensável, e, á semelhança 
do que se fez com o Banco da Inglaterra, 
adoptei, como base da sua garantia, os títulos 
da divida publica. Para toda e qualquer 
emissão superior exige-se um lastro metal- 
lico igual. 

Nós não podemos, actualmente, pensar em 
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gfarantia de metal para a nossa circula^ 
ordinária ; é este um facto, que ninguém 
ousará contestar seriamente. 

E, acaso, é praticar um desacerto, fseguir o 
exemplo de outros povos, aliás ricos de pros- 
peridadob ? 

Não iornoro que a muitos não sntisfará a 
garantia de apólices para a emissão bancaria. 
Mas por que ? Por que não habilita a ter já a 
conversibilidado das notas ? De certo que 
esta conversibilidade immediata não esteve 
nos intuitos do substitutivo ; ella é um im- 
X)ossivel actual, quer os buicosemittam sobre 
apólices, quer sobre o triplo do lastro metal- 
lico, que é o systema vigente, respeitado 
pela commissão mixta. 

Ga'antia por garantia, sem a conversibi- 
lidade, ou com o curso forçado, como é o 
nosso caso ; ó, de certo, preferível a do cre- 
dito publico pela totalirlade do valor das notas 
emittidas, do que a de um terço metallico, em 
deposito intangível. 

E, senhores, esta questão de garantia eífe- 
ctiva da emissão, sob o ponto de vi^ta da sua 
conversibilidade, certo e sempre^ não assenta, 
essencialmente, sobre a qualidade e quanti- 
dade, que formam o fundo da srarantia ; os 
factos estão ahi para nol-o convencer do con- 
trario. 

Digam-nos : o Banco do Império AUemão, 
que emitte o triplo do valor do seu fundo de 
garantia, entrando uesto, papel d?i Caixa Im- 

Serial sem quantum limitado ;o Banco Nacional 
a Itália, idem et idem ; o acreditado Banco 
Nacional da Bélgica, que emitte tamboni sobre 
o terço ítieta/licoy e cujo cai-ital, sendo de 
50.000.000 frs., tem, ás vezes, em ciT'culação 
somma superior a 500.000.000 ditos ;— o 
Banco da Inglaterra, que, ainda em agosto ul- 
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timo, tinha uma circulação de quasi 43.030.000 
de libras st. e um lastro de 26.000.000 ditas ; 

— todos eisos bancos, que são reputados da 
maior fé e solidez, estarão, por ventura, em 

■<5on(iiçõed de garantir hic et nunc^ a conversi- 
bilidade das suas notas emit tidas ?. . . 

Em épocas ordinárias, — sim, — dil-o a 
experiência ; mas o facto veriftca-se, não 
pela eííicacia da garantia ou do lastro respe- 
ctivo, está manifesto ; mas, por outra razão 
de maior peso ou de segurança mais valiosa ; 

— isto é, — pela confiança do publico, que se 
levanta em deredor dessas instituições, cuja 
prosperidade e engrandecimento todos teem, 

•como um bem geral, um património commum. 

E ô neste pensamento, que Governo, Com- 
mercio e Industria teem procedido a res- 
peito das mesmas, em épocas de difficuldades, 
-ou em occasiõe^ de crise. 

Além disso, já tive occasião de dizel-o ;o 
meu substitutivo é um regimen, adaptado às 
circumstancias ; elle pôde e deve ser melho- 
rado, corrigido, em condições normaes, que 
nos habilitem para uma reforma de caracter 
mais radical . 

Sei, igualmente, que, para muita gente, a 
limitação do papel â cifra, actualmente cir- 
culante, é uma medida indeclinável... Não 
penso assim ; mas, attendendo com prudência 
a essa corrente de opinião, o projecto substitu- 
tivo, pela clausula 2* do art. 1°, estabelece taes 
condições acerca de qualquer nova emissão, 
que, virtualmente, seria, como si os bancos 
íicassem privados de mais emittir no pre- 
sente. 

Apenas tratei de evitar o extremo vicioso... 
e fatal em nosso caso I 

Como já disse, o meu projecto crea um fundo 
-de resgate do papel do Thesouro ; para 
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constituil-o, além da renda das apólices do 
empréstimo da 1889, que o projecto da Ca- 
mará dos Debutados mandou também applicar 
àquelle serviço, eu proponho a venda das es- 
tradas de ferro da União, excepto a Central. 

Essas estradas, desde que foram construídas, 
são encargos para o Thesoujo, 5Ómí*nto. No 
ultimo triennio dão um deficit de 15.000:000$ ; 
e para o exercicio seguinte, o governo orça a 
su i renda em 1 .200:000$ e a sua despeza em 
1 9.000 :U00$000. 

Assim, em vez de conservar este patrimó- 
nio, gravoso para o The -ouro, bom será appli- 
cal-o a essa operação, que se reputa de toda 
urgência. 

Vendidas pelo custo, as estradas do ferre 
referidas darão recursos, para que, em seis 
annos, possamos ver resgatados, pelo menos, 
71.000:000$ de papel do Thesouro. 

Nesse pr izo poderão os bancos, talvez, habi- 
litar-se por sua vez, para entrar no regimen 
do art. 6« do projecto, e, nessa hypotliese, 
teremos chegado á conversão metal lica, me- 
diante caminho regular. 

Ha neste meu desejo um grande optimismo; 
mas, não entorpeçamos, imprudentemente, 
os meios da actividade económica nacional, que 
nã-i será, de maneira alguma, um impossível, 
a realização de tão almejada conquista!... 

Consignei também uma disposição mandando 
deixar na circulação uma somma de papel 
do Thesouro, não excedente de 100.000:000$, 
conversiveis à vista no mesmo Thesouro ; 
parece-me escusado demonstrar a conve- 
niência de semelhante medida, nas condi- 
ções suppostas. Outros Estados assim teem 
feito. 

Como se deprehende do art. P do substi- 
tutivo, é mea intuito manter a pluralidade 

A. 16 
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dos bancos emissores ; maâ, para traBsigir 
com a opinião de outros, qae pretendem que 
a unidade, seria melhor nas aetuaes cir- 
cumstancias, eu estabeleci, a respeito, uma 
disposição facultativa^ mais ou menos, nos 
pr^rios termos da lei yigente. 

Tal é, por assim dizer, o meu projecto sab- 
státutíTo ; porquanto as suas outras disposições 
são, em gerfil^ idênticas às do projecto da 
oommissao mixta vindo da Gamara dos De- 
putados. 

Entendi, porém, eliminar do mesmo aqoella 
que crea responsabilidade iUimitada aos dire- 
ctores, das sociedades anonymas, e scgeita os 
seus bens à hypotheca legal. — por conside- 
ml-a de um rigor exagerado ! 

Bem vejo, Sr. presidente, que o Senado jà 
se acha. por demaiâ fatigado ; devo, portanto, 
concluir. 

E para fazel*o, direi, apenas, estas pa- 
lavras : não tenho a pretençãode que a 
reforma, por mim proposta, seja a melhor, 
inteiramente capaz dos grandes resultados 
economico-íinanceiros, de que tanto care- 
eemos ; mas posso assegumr ao Seaado que, 
eiaborando-â, não ouvi a alheias suggestões, 
nem vissi outro interesse e empenho, que nã.o 
fosse o de bem servir ao paiz neste momento, 
melindroso e difflcil, como jam.ús houve em 
toda a nossa historia ! Sento-me. (Muito bani, 
muito bem» O orador é felicitado») 



8UB3TlTOTiyO 

« Art. i.o E^ o ipoverno autorisado a«atrar, desde 
ii, em accordo com o Banco da Republica dos Éatados 
Unidos do Brazil e com os demais bancos emissores 
■entoteUtes, para o fim de rejirular e manter os seus di- 
resos e jirivilegies de emitiir notas ao portador e á 
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jristo, observadas as oondições e clausulas da presente 

-«ii fl <^'';?^Í2;'' í** ^^^^ ^« *^<l08 08 í>anco8 emis- 
sores fica limitada ásomma total de 400.000K)001, assim 
r«du«da, e distribuída pelos mesmos : 

BaacM eaiastrM Bjsisa* sit^riuída Reduilda »«. 

Banco da Republica 550.000:000$ 30O.C0O000Jk 

Banco Emissor de S. Paulo 40.000: OoS «O 000 'Oftof 

Banco Bmissor do Sul. . . . l6.0OO:Ó0jÍ lolooolooos 

Banco Emissor da Bahii, 2O.0O0:O00Í 12 OftO-OrtS 

Banco da Bahia 10.000 S 8 OOO-OoS 

Banco Emissor de Per- * o.wu.uuo^ 

nambuco 30.000:000á 20.000: 

Banco Emissor do Norte. 80.000:0001 15.000: 

Banco de Credito Po pular. 40.OJO:000f 15.000- 




726.000:000$ 400.000:000$ 
326.000:000$ 



2.a O fundo de garantia das emissões, limitadas n» 
causula antecedente, será uniformizado devindo todo 
eile consistir, qualouer que seja o banco omS«or em 
u^prtancia igual fvalorn^nmtial) de apólice^ S d ividí 
Sfc*„^° ff ^ ^^ ^-'•» ^»« P^^^ ««« C serão deio- 
lÍ^ã^nt"s.^^''^"'' "^'"'"'^^ P^'°^ respectivoSestaSl 

a) O governo converterá a importância dn A^^^^u^ 
metaihco e o respectivo ágio dosTan?oTonfis«orToía 
Ivn^o^^oí.lí^r" ^°^° ^* garantia, em TpoK daquelle 
^Jíl* «|=^^P*»^a.n-'o:as em n.>rae de quem de d?roiio 
para o fim supra referido. ^ aireuo 

««t^^É?»^' '^^'•"''-'■'"r^^^f* V*'^^'> rrznavel para os bancos 

SSlicr^líesSn^ln^t»^"^^" •'^^ V^P^^ ^^»>'« 'astro me-' 
íííiafnní! H i^í:* ^ somma igual resultante da operação 
constante da lettra a, ou coiiipletal-a por apoJiSes atá 
á importância correspondente. ^ ^ **^ 

tf; Ar importâncias a euiitUr d 'ora em diante tw^lns 
bancos, para preencher o tr.tal de 400 OOO-oSfô Kto 

Wl« ^ especial do governo, que conhecerá previa- 
?ermíti?Hn f«Í .^^^^^-T^dade, e, ern todo caso, nlí Jel^á 

^? «5 ^i^^i"^"^'^^"^* °* ^«"""a * «íoska clausula. 
^ «S» íir^^^f^ ^®'' permittido augraentar a emissão ban- 
«Sldit« ^^Sn*^^^^ fl-^'ío na clausula la^dadw 
«stes duas condições coniunctamente : a convèrsibili! 
dade effectiva da nota á vista em espécie metaLkJ, na 
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forma ão art. ô^ deâti lei, e que a emiss&9 excedente 
daqurille qnintum seja foi ta sjore lastro inetallico de 
valor igual, coasistente e:n ouro, amoedado uu em 
barra, de titulo não inferior a 900/1000. 

3.a B' faciltado aos bancos emissores^ sempre que 
lhes pareça c invenlente, reduzir a respectiva circulação 
das suis propriís notas, fazendo o recolhimento destas 
ao Thesouro Federal, e recebendo deste a importância 
equivalente das apoices depositadas. 

4.a O Binco de Credito Popular fundir-se-ha no Banco 
da Republica dus Estados Unidos do Brazil, transfe- 
rindo a este, mediante condições ajustadas e appro- 
vadas pelo governo, todos os seus direitos e privilé- 
gios. 

Do mesmo modo, si algum dos outros bancos emis- 
sores flzer (§ 2** do art. 4o, decreto de 7 de dezembro de 
18^) idêntica transferencia ou succsder que venha a 
decahir do seu direito de emissão, o contin.a^ente ou 
contingentes desta passara >, como augnento da somraa 
ora facultada, ao referido Banco da Republica. 

Â.rt. 2.^ O papel do Thesouro actualmente circulante, 
na importância de 171.000:000$, não poderá en caso 
algum ser au'^mentado ; logo que permittara as condi- 
ções ân>nc3iras do mesmo Thesouro o Governo o sub- 
stituirá na circulação por ouro de cunho nacional. 

a) Para esse tim é o governo autorisado : 

1^, a vender, mediante clausulas que resguardem 
todos os interesses, e por preço não inferior ao seu 
custo, todas as estradas de ferro da União, exceptuando 
a Estrada de Ferro Central do Brazil; appUcando, 
desde logo, do producto obtido, a importância de 
11.000:000$ á substituição do papel-moeda, e do exce- 
dente constituirá um fundo especial, cora o qual irá 
annualmente rjs.s^atando o mesmo, em somma nunca 
inferior á supra indicada ; 

2o, a alieiar as apólices do empréstimo de 18S9, res- 
gatadas com o deposito metallico dos bancos, dando 
não só a estas como a ttdas as outras apólices da 
divida publica circulação nas principaes praças estran- 
geiras. 

Paragrapho unio. Reduzido que seja o papel -moeda 
á importância de 100.003:OOOJ, si a esse tempo se derem 
as condiçíes previstas no art. 6°, o governo deixará de 
proseguir no resgate do m^^smo, que será igualmente 
conversível ao portador e á vista no Thesouro Na- 
cional. 

Art. 3.° Elimine-se o paragrapho anico. 

O art. 4o s^ja redigido assim : 

A.rt. 4.0 Ficam igualmente revogadas as disposições 
legaes e clausulas contractuaes relativas á reducção e 
á appUcação especial dos juros das apólices deposi- 
tadas no Thesouro pelos diversos bancos, eaa garantia 
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de suas emissões, nos termos do decreto n. 165 de 17 
de janeiro de 1890, íicando-lhes assegurada a proprie- 
dade das mesmas e o pagamento integral dos respectivos 
juros. 

O art. 6o seja também redigido assim : 

Art. 6.0 Os bancos emissores são obrigados a co- 
roeçnr a conversão de suas notas, ao portador e â vista, 
desde que o cambio attinjaao pare se conserve nessa 
taxa ou oscille entre ella e até Vi abaixo, durante ttes 
mezes consecutivos. 

Paragrapho único. Â converslbilidade dn nota avista 
em espécie metaliica tornar-se-ha effectiva logo que 
por lei seja decretada a aboligão do curso forçado. 

O art. 15, como segue : 

Árt. 15. As notas dos diíferentes bancos serão do 
mesmo t^^po e terão curso legal em todo o território da 
Republica. O The!*ouro Nacional as fornecerá por conta 
do banco que tiver de emittil-as. 

Os aris. 17 e 18 suhstituam-se por estes : 

Art. 17. São mantidos os direitos e privilégios dos 
bancos emissntes em tudo que não forem implícita ou 
explicitamente revogados em virtude da presente lei. 

Art 18. Continua em vigor o decreto n. 80i de 4 de 
outubro de 1890, que manda cobrar em ouro os direitos 
aduaneiros de importação. Dado, porém, que o cambio 
desça a 20 dinheiros por 1$ ou ainda abaixo, a cobrança 
dos mesmos direitos será feita em moeda papel áquelle 
cambio. 

Os arts. 20 a 2Z suçprimam-se ; os demais, como estão 
no projecto da commissão. 

Na sessão de 2 de novembro foi o pro- 
jecto da commissão mixta approvado em 
todas as suas partes, menos o seu artigo 
20, e, conseguintemente, rejeitado o 
substitutivo. Dado para a 3* discussão, 
foi esta interrompida pelo — Golpe de 
Estado de 3 de novembro, que dissolveu o 
Congresso Nacional . 

Reunido este depois, em sessão extra- 
ordinária, e continuada a discussão do 
alludido projecto, foram offerecidos ao 
mesmo dous substitutivos : — o mesmo, de 
que já se fez menção e ficou acima tran- 
scripto, e um outro, que, segundo se 
soube, fora apresentado, a pedido do 



246 



próprio ministro da Fazenda, o Sr. Ro- 
drigues Al TOS. 

Eil-o : 

o Congresso Nact<^nal decreta : 

Art. 1.^ Ficam da data desta lei em diaote sob a 
responsnbilidade directa do Rsrido a« Ami«S'i>es de notas 
bancarias existentes em circulação no paiz. O is^overno 
chamará a ai a propriedade dos depósitos feitos em 
apólices da illvida publica e m<>eda metailica, devendo 
reduzir a<« emissões a ura só typo. 

S As notas dos baneoH, cuja responsabilidade assume 
o governo, serão em tudo ignsUadas ao papeiam o eda .do 
Estado. 

Art. 2. o Será applicado ao resgate das emissões, na 
quantidade, tempa e tórma que o governo iulgar conve- 
niente, o pr o dueto da venda das apólices depositadas e 
resgatadas Ci)in o lastro bancário e com a moeda metal^ 
líca recolhida ou a recolher em caubiaes. 

Art. 3.0 Os depósitos consistentes em apólices pas- 
sarão a j Gstad > p )r seu vai jr :i » pai* o js Jep -sitos era 
metallico ao cambio nunca meaor de 13 1/2. 

Art. 4.0 o g.iverno é autorisado a conceder praxo 
razoável para a liquidação das caiuhiaes que, nos termos 
dos contractos ce bbrados entre o fhesouro e os bancos 
emissores, servirão de garantia ás emiss')es, uma vez que 
se verifique que por esses contractos o Thesouro está 
completamente ga-antido, assim coaio a determinar as 
condições e tixar os prazos dentro dos quaes seja pelos 
bancos enissores indejinisado o Thesouro do excesso 
entre o valor das eúiissõi^s e o d) lastro em apólices o 
ouro, accrasoido a.) valor deste o respectivo ágio. 

O governo trírá em cada banco emissor um commis- 
sario encarregado de fiscalizar as obrigações resoltantes 
deste artig). 

Art. 5." Salvo os encargos a que se refere o artigo 
antecedente, ,8 buncos enissores tiram exonerados das 
responsabiii l.'d(»s rexativas ás emissões que hiuverera 
feito era virtude de seus c mtractos e (lisposições legaes. 

Art. 6.^ Os bancos emissores modiíicarão os seus esta- 
tutos de accordo com as presentes disposições. 

Entrará cu liquidação forçada o banco que se negar 
á execução desta lei e ás obrigações nelia contidas. 

Art. 7.0 Fica era vigor o decreto n. 3263 de 18 de 
julho de 1885. 

Art. 8.0 Hevogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 12 de janeiro de 1892.^ Ramiro 
Barcaios.-^ Rangel Pestana. — Campos Sailes.^E. Wan* 
denkolh.-^ Cunha Júnior, -- GomensorQ.-^ J. Catunda.— 
Franciaco Machado.-^ Pctranhos.-^ Saldanha Marinho.— 
Cruz, 
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sm m 15 18 laiiâro íe 1892 

o Sr. A.ma.i*o Oai-valeanti^Sr. 

presidente, a matéria em discussão, denomi- 
nada, a meu ver, muito acertadamente, a 
questão financeira^ parque envolve, era grandir 
parte, o presente económico e a sorte finan- 
. ceira da nascente Republica, tem sido para 
f mim occasião de mais de um dissabor, de 
mais de uma decepção, pela norma de condu- 
cta, que, por convicção e por dever, me tra- 
cei como legislador, e que tenho coherente- 
mente seguido, a semelhante respeito. 

Sabe o Senado que o projecto, elabor<ido 
pela commissâo mixta, foi sustentado, dis- 
cutido e votado na outra casa do Congresso 
pela maioria dos illustres representantes, que 
alli foymavam o grosso da opposição ao go- 
verno que deixou o poder no dia 23 de nor 
vembro próximo passado. 

Mas, não obstante occupar eu nesta casa 
também posição decidida contra esse go- 
verno de então, j«lguei-me na necessidade de 
oppor tenaz e franca resistência àquelle pro- 
jecto, por estor persuadido de (jue, assim 
fazendo, si não servia a todos os intuitos da 
j opposição de que fazia parte, servia, sem 
duvida, melhor aos interesses do paiz, do 
qual sou representante. '' 

Fil-o, Sr. presidente, não sem grande dis- 
sabor, precisando, nesta questão, separar-rae 
da maior parte daquelles com os quaes fazia 
causa conmium nesta casa, quanto ao niodo 
de apreciar ou de profligar as medidas poli- 
ticas e administrativas de um governo, que 
não merecia a nossa confiança e apoio ; mas 
fll-o, como dever de consciência. 
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B são apeaas decorridos dous mezes depois 
que este projecto da cornmiissão mixta veiu 
da outra Gamara, recommendado pelos meus 
amigos, como remédio salv..dor, como a ulti- 
ma palavra em matéria financeira ; susten- 
tado como tal por grande parte da imprensa, 
coberto de bravos e applausos no dia da sua 
votação, saudado, me^mo de longe, pela linha 
telegraphica, como meio capaz de salvar as 
finanças da Republica ; e eil-o agora já posto 
de lado, como imprestável, como iinpobsivel, 
como inefflcaz, no pensar daquelles mesmos 
que outr'ora censuraram a minha condicta, 
por não querr^r acompanhal-os na sustentação 
do mesmo projecto ! . . 

E quem sabe si, ainda da vez presente, a 
verdade da solução não estará também com 
aquellos que vêem aqui levantar resistência 
contra esta nova tentativa, que ora surge, 
a pretexto de uma melhor solução ? 

Devo garantir ao Senado que, si hontem 
fora grande o meu dissabor, obri.ij-ado, em 
consciência, a separar-me dos meus bons 
amigos políticos desta e da oucra casa, para 
sustentar aquillo que a convicção me impu- 
nha, como de maior acerto nas circumstan- 
cias ; no momento actual, esse meu dissabor 
é, sem duvida, maior. 

Fui um daquelles que cooperaram, dentro 
dos meus fracos esforços, para a existência 
do actual governo, e, conseguintemente, sou 
um daquelles que lhe devem prestar apoio 
decidido; mas, por isso mesmo, bem reflectindo 
no caso, estou sinceramente convencido de 
que, si algum serviço bom posso prestar ao 
governo amigo, si algum serviço de mérito 
posso prestar a esta Republica nascente, será 
justamente levantar a mais franca opposição 
a este novo projecto que se acha no tapete 
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da discussão, e que se diz esposado pelo pró- 
prio íroverno... 

Quem sabe si, na sinceridade do legislador 
amigo, que vem combater a medida do go- 
verno amiíío, não está, realmente, a verdade 
da solução ? 

Hontem, também eu era accíusado de in- 
transigente, porque recusava acceitar esse 
outro projecto, que muitos afflrmavam ser o 
ultimo remédio salvador ; hontem também so 
me arguira de intransigente, quando pretendi 
levantar opposição ao orçamento da receita, 
que, para vergonha nossa, ó hoje lei do Es- 
tado, o primeiro orçamento da Republica 
brazileira, o qual contém em seu seio, a par 
de falsi lades, um desequilíbrio ílDancciro, tão 
^grosseiramente manifesto, que revela a nossa 
ignorância, a nossa falta de perspicácia, a 
nossa imprevidência, tudo isso que na de in- 
fluir, de modo desfavorável, sobre o nosso 
credito, aos olhos do paiz e do estran- 
geiro I... (•) 

E' bem possível que esta minha franqueza 
seja razão para desqualiflcar-me entre os me- 
lhores amigos do governo ; mas só sei servir 
assim:— quando estiver convencido de que 
q meu apoio é um mal, o transformarei em 
arma de opposição, para que dahi resulte 
um bera. 

Ouvi hontem duas phrases do honrado se- 
nador pelo Rio Grande do Sul, ao apresentar 
o projecto substitutivo a que alludo, que assaz 
me impressionaram. 

A primeira foi esta: cada acto, que parte 
das regiões do poder, tem sido mais um desas- 



(*) Tudo isso se deu na execução do alludido orça- 
mento. 
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tre! Qaem sabe si S. Ex., sustentador esfbiv 
çado do presente projecto, não qualiâcoa, desde 
logo, embora sem querer, o mesmo acto, que 
S. Ex. vinha sustentar? Mas S. Ex. concluiu: 
entretanto este pmjecfo ô um acto de sabedo- 
ria, apoiado por todos os espíritos sérios ò es- 
posado pelo honrado ministro da fazenda e 
por todos os seus companheiros. 

A ultima círcumstancia, eu não ignorava ; 
quanto, porém, a ser um acto de sabedoria, 
quanto a ter o apoio de todos os espíritos 
sérios, acho que S. Ex. foi precipitado no 
julgamento, ou por demais optimista. 

Ditas estas palavras, vou entrar na matéria, 
cumprindo, antes de tudo, ainda chamar a 
atteavão do Senado para uma circuinstancia. 
A discussão de hontem nesta casa foi vehe- 
mentissima, e mais do que convinha, pessoal 
e apaixonada ! 

Em matérias desta ordem, em que uão é 
licito a alguém invocar a solidariedade po- 
litica ou partidária, nem recorrer ao empe- 
nho pira angariar votos e adhesões, mas em 
que se deve deixar que a consciência de cada 
legislador se inspire simplesmente no próprio 
esclarecimento do bem e da verdade, que 
cumpre realizar ; em matéria desta ordem, 
repetirei, — cumpre discutir com calma, res- 
peitar todas as opiniões emittidas, pô'' de lado 
as recriminações pessoaes, afastar do caminho 
da discussão tudo que for exacerbação, ódio 
e paixão, parasônnente deixar que a razão es- 
clarecida veja com inteiro critério o que de 
facto convém, de melhor, de mais proflcuo, 
à nação no momento presente. 

Tudo, que não for assim, ó erro ; tudo que 
não. for assim, ô um obstáculo para o Tegiâ- 
lador cumprir, leal e correctamente, o seu 
dever nas circumstancias. 
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Por TOinlia parte, venho discutir esta qaes« 
tão, que para mim já é e o disse, uma carga de 
dissabores, tendo de enfrentar com os meus 
melhores amigos, como quem cumpre um 
dever, a que não podia fugir ; e venho ainda 
na convicção, repito a V. Ex., de que não 
posso prestar melnor serviço ao governo e ao 
paiz, ao que me oppondo ao projecto, ora 
apresentado, a tikilo de medida financeira. 

Não precisamos, nem devemos, revolver 

f o passaao ; não temos que expor a reputação 

de alheios individues, nem, tão pouco, que 

anaiysar a conducta de quem quer que seja, 

como meio de elucidar o debate. 

Basta-nos o flstcto em si, basta-nos o conhe- 
cimento exacto, quo t Mno&, (^a >itu ição actual 
do paiz, das suas didiculdiides de toda a 
espécie; basta a consciência, que cadv ';m de 
n<^ e o publrco tem, das circumstancias 
péssimas, em que aos achamos, para que 
cada um por si, tomando os próprios fa- 
ctos, cotejando as medidas, veriílcando a 
extensão do mal, possa deliberar conve- 
nientemente. Nada infiue para este debate 
saber quem foi a causa remota do m il ; já não 
édo passado que havemos de tirar remédio 
para o momento ; o passado flque com os seus 
erros, e nos sirva, apenas, de lição para que 
^ não commettamos iguues no futuro. (Apoia" 

dos.) 

Vou simplesmente occupar-me d;i. matéria 
do projecto, o qual não sei, si poderei con- 
siderar realmente do governo, desde que o 
honrado Sr. senador pelo Etio Grande do Sul, 
declarando-o esposado pelo Ministério, não 
quiz empregar a palavra governo, que seria ã 
expressão mais positiva. . . 

Sr. presidente, do governo ou do Ministério, 
venho combater o projecto, e a minha pri- 
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meira asserção ô esta: nos termos em que 
está concebido, dos dizeres dos poucos artigos 

Sue contém, é elle, nada mais, nada menos, 
o que uma exorbitação da nossa competência 
de legisladores. 

Em todo o estado constitucional não ha 
poder publico algum que tenha competência 
illimitada, absoluta: todos, o legislativo, o 
executivo e o judiciário, exercem uma somma 
de competências, conforme lhes foi traçado 
nos limites da Constituição. 

Coro relação ao poder legislativo, é escusado 
dizer, que lhe falta competência para destruir 
ou nulliâcar o direito. 

Legislar não é annuliar o direito ; seria 
uma antithese da própria expressão legislar ; 
legislar é estabelecer a regra, o modo, pelo 
qual o direito ô executado, ô dar expressão 
eíTectiva ao direito existente, ó defluil-o, ô 
declaral-o, ó applical-o ; mas legislar, não 
ô, não pôde ser» destruir o direito alheio 
adquirido, quer este direito seja publico 

âuer soja particular. A missão do legisla- 
or, repito, não ô destruir o direito de 
quem quer que seja. 

E, todavia, esto projecto, nos termos em 
que está concebido, exorbita da competên- 
cia legislativa, porque elle importa exigir do 
parlamento que legisle, annuUando o direito 
alheio !... 

O Sr. Theodureto Souto — Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Sabe V. Ex., 
Sr. presidente, que toda a Constituição estabe- 
lece quaes são os direitos primordiaes, impre- 
scindíveis de um povo livra, taes como: a 
vida, a segurança, a liberdade em todas as 
suas manifestações, e a propriedade. 

O poder legislativo tem competência para, 
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por lei ordiaaria, regular o exercício desses 
direitos ; mas nuQca para sapprimil-os ou 
nulliíical-os.. . 

O Sr. E. Wandenkolk — Mas, pergunto a 
Y. E-T., quem coa feriu esses direitos ? 

Um Sr. Senador — A força. 

O Sr. Ama.ro Cavalcanti — Peço aos 
honrados coll egas que com muita bondade me 
f ouçam até ao âm ; respondam-me, si lhes 
convier, ou se persuadam, si acharem que 
as razões procedem; mas não me interrompam, 
porque estou discutindo esta questão, por de- 
ver, por julgar-me obrigado a fazel-o, sem mà 
vontade, sem má fô.... e os apartes me podem 
desviar do fio da argumentaçTo, que preciso 
seguir, para bem elucidar matéria tão im- 
portante. 

O Sr. E. Wandenkolk— Mas V. Ex. apre- 
sonta uma these, que permitte um aparte, e 
desejaria que V. Ex. me respondesse quem 
constituiu esses direitos. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — O aparte de 
V. Ex. constituo uma objecção, que, depois, 
responderei, como a todas as demais. 

Não preciso dizer ao Senado que o direito, 
I que o projecto ataca e viola de frente, ô o di- 

reito da propriedade alheia. 

O Sr. Elyseu Martins — E a boa fô. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Antes da Con- 
stituição republicana de 1891, este paiz foi 
constitucionalmente regido por uma constitui- 
ção monarchica, por espaço de 67 annos, na 
qual estava consagrada textualmente a se- 
guinte disposição: < E* garantido o direito de 
propriedade em toda a sua plenitude. Si o bem 
publico, legalmente veriflcado, exigir o uso e 
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emprego da propriedade do oidadSo, seja elle 
previamente indemoisado do valor delia.» 

Esta era a regra, a disposição constitucional 
do i*egimen monardiico. 

Não é mister accentuar que a Constituição 
republicana, que vigora desde 24 de fevereiro, 
consagra disposição, sinão â^plicitamente, de 
certo, implicitamente idêntica, istoó, não me* 
nos liberal, não menos garantidora. Mas, por 
isso mesmo, ô de rigor que nós, os legisladores 
ordinários, não vamos desrespeitar, destruir, 
por um acto talvez menos pensado, essa ga- 
rantia constitucional, indispensável ao direito 
de propriedade de quem quer que seja. 

E, conseguiu temente, este projecto, desco- 
nhecendo, nulliâcando, assenhoreando-se, sem 
prévia iuíiemoisação, sem mendonal-a siquer, 
da propriedade alheia, legalmente adquirida; 
ô, como eu disse, uma violação flagrante da 
justiça, um attentado menos honroso para o 
credito publico, uma exorbitação funesta da 
nossa competência legislativa. . . 

Não queiramos que se diga que, no domínio 
da Constituição republicana, a propriedade 
alheia tem menos garantia do que no dominio 
da constituição monarchica ; é mister que nós, 
os legisladores ordinários, provemos, por 
factos, que assim não ó, realmente. 

Negando esse direito de propriedade, que e 
projecto ataca de modo pouco diçno, confor- 
me foi luminosamente demonstrado pelo nobre 
senador pela Bahia, — disse o nobre senador 
pelo Rio Grande do Sul, que dous argumentos 
— melhor fora dizer talvez duas considerações, 
—destruíam essa pretençãu, ou antes» esse 
direito invocado no presente caso . 

A primeira dessas considerações é, qae os 
direitos ou privilégios invocados pelos bancos 
emiasores, que o projecto procura destruir, 
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Tinham de nm acto do çoverno dictatorial, 
qae não tinha força de lei, por não ter sido 
approTado pek) poder legislativo constita- 
cional ; que esta era a própria oonvioçao do 
Governo Provisório, o qual, confeccionando o 
projecto da Constituição, havia nelle consigna* 
do o art. 29 das disposições transitórias, esta- 
tuindo que os actos do Governo Provisório» 
que não fossem revogados pela Coustituiote, 
seriam leis da Republica, — disposi<^o esta, 
aocrescentou S. Ex., que a commissão dos 21 
supprimiu, justamente, no intuito de não dar 
vaJor de lei nem approvação aos referidos 
actos* 

Vou responder a esse primeiro argumento. 

Fiz parte da commissão dos 21, e tive occa- 
Sião de apresentar neste mesmo logar, que 
serviu de sala para os trabalhos, uma emenda 
substitutiva daquelle para^rapho das dispo- 
sições transitórias, concebida nos seguintes 
termos (lê) : 

Os actos do Governo Provisório serão leis da 
Republica^ emquanto não forem revogados pelo 
Cungressom 

Não especificava, si Congresso Constituinte 
ou si ordinário, porque, com effeito, em ambos 
eu reconhecia a mesma competência para an- 
nullarquaesquer actos do Governo Provisório. 

Essa minha emenda chegou a ser votada, 
mas, em sessão posterior, o nobre deputado por 
Santa Catharina, o Sr. Muller, e o nobre depu- 
tado pelo Uio Grande do Sul, o Sr. Castilhos, 
apresentaram, ao mesmo tempo, uma emenda 
suppressiva do alludido paragfrapho. E o Se- 
nado vae agora ver que as razões por que 
esta emenda suppi^ssiva foi accaita são justa- 
meoie oppostas ãqaellas que, hontem, foram 
invocadas pelo nobre senador pelo Rio Grande 
do Sal, razões, que constam aa aeta lavrada 
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pala commissão dos 21, existente na secreta- 
ria desta c isa, e cajo tópico relativo à ques- 
tão ô concebido nos seguintes termos (lê) : 

€ Ari. 2^ o piragrapho único das disposi- 
ções transitórias : — Sapprima-se. « E' ocioso 
<iue a Constituição declare a validade dos 
actos do Governo Provisório, que esteve de 
facto na posse de todos os poderes.» 

« Não ô também necess iria a referencia que 
faz uma das emendas ao Congresso, o qual, 
evidentemente, poderá, por lei ordinária, re- 
vogar qualquer outra de igual caracter, ou 
tenha ella sido emanada do Governo Provisó- 
rio, ou de qualquer outro governo anterior.» 

Repito, o bem vô agora o Senado, que 
03 motivos que actuaram no espirito da com- 
missão dos 21, foram inteiramente contrários 
ao pensamento ou intuito, que S. Ex. suppoz, 
e atiirmou hontem da tribuna. 

O artigo foi supprimido, porque a com- 
missão entendeu , e assim é, que os actos do 
um goveroo revolucionário triumphante, o 
qual reunia em si todos os poderes, eram, de- 
viam ser, e continuarão a ser, queiram ou 
não, a lei do paiz até que outro poder compe- 
tente os revogasse ou os revogue. Quanto 
ao caso de que, por lei ordinária, possamos ou 
devamos modificar algum acto, qualquer 
acto, todos os actos desse poder provisório, 
não ô ponto controverso, e, menos, um argu- 
mento, que possa ser invocado. A questão é 
diversa, a questão ô de saber, como se pôde, 
como se deve, revogar os actos dtsse poier, 
sem ferir os direitos emanados dos mesmos 
actos, sem violar a fé dos contractos, solem- 
nemente feitos por aquellè poder. 

Sr. presidfinte, invocar, como argumento 
contra a existência do direito dos bancos, 
o facto de tirarem a sua origem de um 
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acto do Governo Provisório, ó, com effeito, 
uma augumentação perigosa, a qual pôde 
levar â anQullação de todas as nomeações 
feitas, de todas as garantias reconhecidas, 
de todos os compromissos tomados durante 
a existência desse governo, de todas as re- 
organisações dos serviços públicos, entre os 
quaes o próprio acto, que reformou a magis- 
tratura ! 

E, no desenvolvimento da mesma pre- 
tenção, poder-se-hia até estabelecer a du- 
vida sobre a legitimidade, com que nó3, destas 
mesmas cadeiras, combatemos agora esses di- 
reitos, quando, por nossa vez, também ema- 
námos, originariamente y desse mesmo poder, 
que nos convocou, que estabeleceu as regras 
para a nossi eleição, e que nos trouxe atô 
aqui!... (Apartes em contestação dos Srs, 
Américo Lobo e Pinheiro Guedes.) 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Acontradicção ô 
um dos vicies manifestos de todo o argumento, 
que funda-se no desrespeito ao direito alheio. 

Já me occupei bastante, Sr. presidente, com 
o primeiro argumento, levantado aqui pelo 
nobre senador pelo Rio Grande do Sul, e 
penso haver mostrado ao Senado, que não 
procedem as razões adduzidas, não só porque 
não foram aquellas que S. Ex. suppoz terem 
actuado no espirito da commissão dos 21, para 
a suppressão do art. 2° das disposições trans- 
itórias, conforme o extracto, que aqui tenho 
em mão, e acabei de ler ; como ainda, por- 
que, admittindo que todos os actos do go- 
verno provisório possam ser revogados, o que 
não contesto ; a questão, a ventilar, seria muito 
outra, isto ô, a de fazel-o, de modo que 
fossem respeitados ou indemnizados os direitos 
adquiridos em boa fô, pelos terceiros, que 

A. 17 
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obraram e oontractaram, sob as garantias dos 
mesmos actos. 

Um outro argamento de S. Kx., sobre o 
mesri.o poi]tr,foi este: — «que a hi>toria finan- 
ceira e>ta cheia >ie actos do Poder Legislativo, 
annullando bmcos, tirando-lhes o direito de 
6mis>ão, sem llies dar a menor satisfação.» 

Como exemplo uqíco, S. b]x. citou e alfir- 
mou que este piojecto é iUentico á lei de 1866, 

Sela qual o ^^overno chimuu a si a emissão 
o Ranço do Brazil. e assumira a sua responsa- 
bilidade, e tudo sob a clausula de liquidação 
forçada, caso aquelle banco recalcitrasse. 

O que se quer fazer agora, disse o nobre 
senador, é tal qual. 

Ne^o o facto e a procedência do argumento 
invocado. 

Em primeiro logar, o nobre senador não 
citou, e seria mesmodiffltíil fazel-o, paiz algum 
livremente organisiido em que os p<>dere8 pú- 
blicos tivessem aiimillado os direílos de um 
banco qualquer, sem lhes dar a menor satisfaz 
ção^ como disse S. Ex. 

Consultei todas as reformas bancarias dos 
paizes civilizados, feitas neste século, e a 
regra geral tem sido: alterar para o 'uturo, 
respeita ndo-se sempre, quanto ao presente, os 
direitos subsistentes das instituições. 

Co nmummente, taes reformas são feitas 
quando os bancos reclamam a prorogação de 
geus privilégios ou solicitam noves favores, ou 
gurgea necessi ladede medidas imprevistas, e, 
na maioria dos casos, tudo tem sido feito 
meieante leis que são antes contractos de ac- 
cordo mutuo entro as p utes interessadas, isto 
é, entre os próprios bancos e os governos. 

Mas, deixemos os exemplos estrangeiros e 
tratemos do que se tem dado em o nosso paiz. 

\i invocaiHiie os exemplos da nossa historia 



> 



259 



financeira para demonstrar que este projecto 
nâo desrespeita os nossos precedentes sobre a 
matéria, o íiquei por certo admirado; pois, 
justamente queria, e quero, invocar por 
minha vez os nossos precedentes, como sendo 
mais um «rí»u mento serio, contra o projecto 
em discussão 1 . . . 

Fíirei brevo resenha da nossa historia a este 
respeito, me ocf^u pando, propositalmente, com 
o BaQ(odo Brazil. 

Sr. presi<<ente, a funtiaçâo do Banco do 
Brazil foi autori:íida pela lei de 5 de julho de 
185 í. Existiam já entlo nesta pra^a o B mco 
Commeroial do Rio de Janeiro e o Banco do 
Brazil, funlaílo pelo Visconde de Mauá. 

Esses bancos não eram, propriamente, ban- 
cos de emissão ; m \s emittiam vales, que 
corriam, como moeda; eo governo brazil eiró, 
preoconpado d ». id ^a de re.iirularisar a moedi 
fiduciária, dando-Ihe curso leiral, tratou da 
creação do Buico do Brazil (o actual), com 
o monopólio exclusivo de emissão de notas 
pagáveis ao porta<lor e à vista. 

Mas. não po lendo nem devendo ferir os 
direitos dos outros bincos existentes, cujos 
Tales, já disse, corriam nesta praça e na 
provin<ia como moeda, e, por outro lado, 
Dão convinílo acontinuagão desse meio cir^ 
culante, tão imperfeito ; qiie fez o i^ov »rno ? 

Creou um artigo de lei espeoi il declarando 
que os vales de taes bmcos nãoseriarn más 
acceitos pelo publico que, recel^)endo-()s, como 
moeda, honriva o credito dos mesmos banco-< ? 
Mandou recolhel-os violentamente ou pe liu 
um projecto de Ifti, annullando os direitas dos 
bancos, que emittiam taes vales, conforme 
aos seus estatutos ? 

Nada disso, Sr. presidente, O governo e o 
novo banco projectado foram os primeiros a 
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reconhecer a necessidade de respeitar, de in- 
demnisar, os direitos adquiridos das institui- 
çOds de credito, que subsistiam : tudo se fez 

Eor accordo, no qual todos os interesses, pu- 
licos ou privados, foram, leal e sincera- 
mente, attendi.los. 

Aqui estão estabelecidas as bases (mostran- 
do um livro) medeante as quaes os dous bancos, 
o Commerciol e do Brazil, convieram em se 
fundir ou abrir mão de seus direitos, para ser 
fundado o Banco do Brazil, como único emis- 
sor, recebendo os accionistas dos bancos ex- 
tinctos 80.000 acções da nova e futurosa insti- 
tuição de credito. 

O governo interveio e approvou o accordo, 
€ somente depois deste, e na forma estabele- 
cida, foi pelo mesmo governo expedido o acto, 
que approvara os estatutos e autorisara o 
actual Banco do Brazil para funccionar. 

Eis o primeiro acto de reforma, referente 
aos direitos de bancos emissores, depois da 
nossa lei bancaria de 1853 ; foi um accordo 
feito entre as partes interessadas. 

Em 1860, sabe o Senado, passou no parla- 
mento a péssima lei de 22 de agosto, que fe- 
riu de frente os direitos dos bancos emissores 
existentes;— não que ella supprimisse,na lettray 
os seus direitos á emissão, mas, impondo-lhes 
condições de conversibilidade, tão rigorosas, 
tão descabidas, que poucos delles puderam 
subsistir s ?b a força das novas condições ! . . . 

Cumpre, porém, observar : o legislador de 
1860 nãoannullou o direito dos bancos ; ape- 
nas errou nesse rigo? excessivo com que 
exigiu qu3 os mesmos exercitassem o seu 
direito. 

Havia nesta praça três bancos emissores, 
o do Brazil, o Rural e Hypothecario e o Com- 
mercial e Agrícola. 
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O próprio Banco do Brazil vlu-se em serias 
difflculdades para poder continuar, e os outros 
dous, em diínculdades ainda maiores ! . . . 

Em vista do que, vendo o governo, de um 
lado, que a situação dos bancos era emba- 
raçosa por não poderem satisfazer as exigên- 
cias severas da lei ; e que, de outra sorte, 
seria mal grave, que as notas dos mesmos ban- 
cos circulassem depreciadas; entendeu que lhe 
cumpria intervir, e como meio efflcaz, pro- 
mover um accordo entre os três bancos, afim 
de que, pela unificação do credito e reforço 
das carteiras, e pela consolidação dos fundos, 
a sua emissão se tornasse melhor garantida, 
ou mais digna de confiança. 

Neste intuito promovido o necassario ac- 
cordo entre os três bancos existentes, teve 
o governo autorisação legislativa especial 
para approval-o, e, conforme aos seus termos, 
foi elevado o capital do Banco do Brazil, o 
qu!xl, pela segunda vez, ficara sendo o único 
emissor desta praça. 

O Banco Rural e Hypothecario renunciou o 
seu direito á emissão, recebendo em troca 
400:000$, e o Banco Commercial e Agrícola 
fundiu-se completamente com o Banco do 
Brazil, comparticipando das vantagens resul- 
tantes. 

Ahi temos o segundo caso, era que se pro- 
cedeu à reforma dos direitos dos bancos de 
emissão neste paiz ; mas, desta vez ainda, 
respeitados os direitos adquiridos, e de accordo 
com as próprias partes interessadas. 

Vamos ao outro caso, dado em 1866, e que 
o meu honrado coUega pelo Rio Grande do Sul 
aífirmou ter sido tal qual o do projecto em 
discussão. 

S. Ex. não fez detido exame e comparação 
do mesmo projecto ; si tivesse, siquer, lido a 
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SJ^u^^e^^trerfeu^favor. porque elle lhe é 

contrario em tudo. , : ^^ 19 Ha «;a- 

You ler alpuas artigos da lei de 12 de se- 
tembro de 1 866. (Lê.) ^ ^ . ^ 

» 1.1 tome» po' ««'o*" o s»'»™» P'™ 
rpSes-nceVSrdosVespectivo.esU^ 



tu tos. 



K embora consigne novas bases e coq- 
diS^se entre estaí, que o banco ces^rét^ 
VmUtir notas à vi>ta e ao portador -todavia, 
ITnt exorbita nâo vi.la as ^«;;!;f -«^^^^^^^ 
traotuaes desde que essas novas Da^es ou 

podia ser, ou não, acce.to K" ^ Tt Si; 
Demais -lisso, as notas debte e»'''^'^"^ 
mento contia.iàram em circulação por conte 
^roDria e, apenas, res-ata-as era uma certa 
Sropí.^annuai; flx-.da também, por accor- 

rin pntre O ffoverno e o banco. 

ComVffeito, ao governo, como a qualquer 
outr™paite em um contracto, assise o di- 
reito rfe propor a innovaçâo das condições es- 
tTpuUdas^. Mas ninguém dirá Que no pro^^to 
actual do honrado sena-lor pelo Rio Granae 
do Sul caoe preaumpção semelh .nte. 

Neste, o governo chama a si o direito de 
emissão dos bancos, apropria-se dos deposita 
dos mesmos, fixando elle próprio o preço; esi 
a cousa assim ordenada nSo for aeceita pelos 
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mesmos bancos, o governo lhes imporá a 
liqaidação forQixdd ! . . . 

O nobre senador, desejoso de aobar um ar- 
gumento de parida'^ e, chegou mesmo a asse- 
verar que a lei de 18t>6 também dispunha que, 
si o banco do Brazil não se sujeitasse ás suas 
GondiQòds, seria forçado a liquidar... 

Do texto, me tenho à mão, não consta se- 
melhante disposição. 

A única disposição, referente aooaâo de ser 
ou não acceito o novo accordo, ô a do art. 2^^ 
que reza: — « irintadias depois da data d i prO- 
mulg çãodesti lei, ílciírà revogado o decreto 
de 14 de setembro de 1864, si o Banco do 
Brazil não tiver annuido á m novação do eeu 
contracto com o governo. . .» 

E o Sena lo sabe, sem duvida, que esse de- 
creto, decuj:^ rev(»gação se cogitara, não con- 
tinha um «li rei to do banco ; era um decreto 
dicta'orial, promulgado nos dias d^ crise de 
1864, o qual havia dado, ;por emg^Áanto, (tex- 
tual) o curso orçado ás notas do banco. 

B agora, já que tive de faliar da espécie, 
si formos examinar, rapid imente, o hi>tnrico 
dessa lei de 1866, sobre a reforma rjk) Banco do 
Brazil, — delle havemos de co icluir que a dis- 
paridade dos meios e as razões de ser daquella 
e as da reforma que ora se pretende, são ou- 
tras, diversissimas ! 

Em 1864 rebentara nesta praça a crise mais 
tremenda de qne ri^sam os annaes do nosso 
commercio. A crise começou no dia 10 de se- 
tembro ; a 13 o B mco do Brazil, tendo soli- 
citado, obteve autorisação pira elevar a sua 
emissão até o triplo do sen fundo disponível, 
(o seu direito era só neute de emissão at'^ ao 
duplo) e lo?o em seguida, em data de 14, a 
sospenslo do pagamento das siras notaSt ^oa 
o curso forçado, como jà disse. 
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Não ô preciso dizer que o governo concedea 
ao banco ambas as autorisações, como simples 
medidas extraordinárias. Mas o banco, ou 
fosse, como dizem uns, forçado pela neiessi- 
dade de occorrer aos pedidos de momento que o 
commercio reclamava, ou fosse, como querem 
outros, levado pelo desejo de augmentar os 
meios de fazer bons negócios durante a crise ; 
em vez de emittir até o triplo pedido, chegou 
mesmo a emittir além do quintuplo, de ma- 
neim que a sua emissão, em abril de 1866, 
já attingia á sommade 82.500:000$000 ! 

Donde se vê que o banco, que devia reco- 
lher a maior parte de suas notas, logo que a 
crise passasse, dous annos depois da crise, ha- 
via augmentado e não recolhido uma só nota 
da sua emissão extraordinária ! 

Achavamo-nos nestas condições, quando 
sobre veiu a guerra do Paraguay. 

Todo o dinheiro de metal que havia no paiz, 
ou foi possível obter dos empréstimos externos, 
teve que sahir para sustentar a defesa da 
honra nacional e a victoria de nossas armas 
nos campos de batalha. 

O commercio e as industrias, e a despeza dos 
serviços públicos no paiz, deviam ser alimen- 
tados por meio circulante ^ puramente fidu- 
ciário. 

Qual o preferível ? O emittido pelo banco, 
além do quantum^ para que tinha autorisaçâo 
legal, fora das garantias, que serviam de base 
ás respectivas emissões, ou o emittido directa- 
mente pelo Thesouro ? 

Devia o governo continuar a autorisar o 
curso forçado do papel do banco, para tomal-o 
por empréstimo e a juro a esse estabeleci- 
mento, em vez de emittil-o o próprio governo, 
para as despezas do publico serviço ? 

As opiniões dividiram-se. Entretanto, go- 



2Ô5 



verno e banco, afinal, accorJaram em que- 
seria níais acertado o segundo expediente ; e 
daqui a razão fundamental da lei de 12 de 
setembro de 1866, de que me tenho occupado. 
Essa lei teve a sua execução, por accordo 
celebrado em 11 de outubro daquelle anno, 
e, relendo-se esse documento, veriflca-se qu&^ 
não houve lesão de direitos, ni^o houve prepo- 
tência da parte dos poderes públicos ; ao 
contrario disso, um novo contracto, firmado 
segundo a lei, e dentro da vontade e interesses 
das partes contractantes. 

A invocação, pois, da reforma bancaria de 
1866, com relação ao actual projecto, ô mais 
um argumento que lhe ô contrario, ô mais um 
precedente que o desabona ! O meu honrado 
eollega não attendeu bem para a diversidade 
dos casos ; fallon, de boa fó, mas por simples 
informaçõ3S, e pouco exactas. 

O Banco do Brazil deixou de emittir, ó 
certo, mas continuou com a emissão existente, 
em grande parte, a qual sobe ainda hoje a 
quasi doze mil contos, sem obrigação especial 
de lastro, e apenas sujeita, agora, ao res- 
g:ate insignificante do 2 1/2 Vo annual- 
mente. 

E desfarte fica claramente demonstrado 
Que o segundo argumento com que o meu 
honrado eollega pelo Rio Grande do Sul pro- 
curou apadrinhar o seu projecto, que vem 
nullificar a alheios direitos .adquiridos, não 
colhe, •— salvo si a verdade dos factos não tem,. 
ao menos, a força da sua procedência. 

Disse mais o meu honrado colleo^a: é um 
projecto salvador dos bancos, um projecto me- 
deante o qual podem tornar-se prósperos. . . 
Creio na boa vontade de S. Ex. ; mas, caben- 
do-me a vez de sustentar opinião contraria^. 
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vou analysar o projecto, encarancío-o.sob este 
novo aspecto. 

Diz o art. 4<» (lê) : « O governo ô aiitorisado 
aconoder prazo razoável para a liquidação 
das camblaes que, nos termos dos contractos 
celebrados entre o Thesouroe os trancos emis- 
sores, servirão de garantias ás emissões, uma 
vez que se veri^qtAe que por esses contractos o 
Thesouro está coinpletamevfte garanti lo^ assim 
como, a determinar as condiçõns e fixar os pra^ 
zos dentro dos quaes sej i pelos bancos emis- 
sores indemnisado o Thesoaro do eicesso entre 
o valor das emissões e o do lastro em apólices 
e ouro, accrescido ao valor destt3 o respectivo 
ágio.» 

Nâo se pôde imaginar uma in novação de 
contmcto mais leonina^ em a qual uma só das 
partes, — a parte poderosa, se arroga o di- 
reito de pôr e dispor das condições e das 
clausulas, em relação à outra parte de- 
pendente !. .. 

Ainda não ô tudo. Determina o art. 6» (lê) : 
« Entrará em liquidai, ão forçada o banco que 
se negar à execução desta lei e ás obrigações 
nella contidas.» 

São estas as disposições do projecto, que 
S. Ex. julga salvadoras, e até, disse oUe, ex* 
ageradamente favoráveis aos mesmos bancos !... 

Veja bem o Senado: pelo art. 49 flca o go- 
verno sendo o juiz único do direito do vida e de 
morte dos banc*s. Si assim lhe parecer, accei- 
tarà as novas garantias destes, e dar-lhes-ha 
prazo razoável para a satisfação das novas 
obrigações que a Lei agora crea ; si ai lhe 
parecer, di^^oidirá de modo contrario, e lhes 
imporá a pena do art. 6^ isto é, a liquidação 
forçada ! . . . 

Ora, tra tanso de bancos, que teem o direito 
de emis&ão, p(^ 30 e até por 60 annos, sem 
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essas condições, agora exigidas no art . 4<> ; de 
bancos, cujas vanta^^ens, justamente lhes 
adveein de poderem emittir, durante aquelles 
longos prazos, uma somm i dupla ou tripla das 
gar^iutias existentes em deposito. 

Entretanto, vem o governo, e lhes diz : 
« ApO'lero-me das vossas emissões actuaes e 
casso- vos o direito de mais emittir ; jtproprio- 
me de vossos fundos, depositados no Thesouro, 

>eomo garantia, e exijo ainda, que completeis, 

^ de contado^ a differeuça, que h i entre o valor 
dess.»s g irantias e das emissões fcfitis, de- 
terminando eu as condições e marcando o 
prazo... E, si tudo itso não vos agradar, 
ou não for corno entendo, — vos imporei 
a liquidação forçida »! 

E ó, deante desta ameaça, desse arranjo 
menos honroso para o credito publico, que o 
honr «lo senador nos vem fallar de disposições 
salvador is, exageradamente favoráveis aos 
bancos í ! 

Cotn effeito : — para o flm, que o proiecto 
mira — , semelhantes disposições são conclu- 
dentes. . . 

Combinando esta asserção do meu honrado 
collega cofn outras, feitas alhures no sen dis- 
curso, veriílca-se, exactamente, que as dispo- 

; sições do projecto estão ajustadas para dar o 

' resultado, qu^ se tem em vista. . . 

Preciso insistir sobre esse ponto : S. Ex. 
dissrt, que, medeante este projecto, os bancos 
poderão tornar-se prósperos, isto é, — so lhes 
tirando todos os direitos que teem ! 

Át tenda o Senado : os bancos teem o direito 
de emittir, por 30 ou nor 60 annos, na razão 
do duplo ou do triplo ae seus depósitos ; fize- 
ram negócios, contrahiram compromissos, na 
razão de saas emissões f<litas naqm^las condi- 
ções e na fé de seus privilégios; e de um mo- 
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mento para outro, sem a menor precaução, sem 
serem ou vidoisiquer, se lhes tiram todos esses 
direitos, e se os obriga a entrar para o The- 
souro com a parte relativa ao excesso da emis- 
são, a uns, na razão do triplo^ a outros, 
na razão do duplo. . . De maneira que elles 
precisam, agora, de recursos e meios, do um 
lado, para continuar a satisfazer os negocies 
de suas carteiras ou compromissos tomados, 
activa e passivamente, na razão da sua emis- 
são do triplo ou do duplo ; e de outro lado, 
para desempenhar-se das novas obrigações de 
completar o fundo de garantia, igual á emis- 
são circulante, no prazo e nas condiçOes qu3 
aprouver ao governo ; muito embora seme- 
lhante ónus jamais fosse cogitado na lei e 
estatutos orgânicos dos mesmos bancos ! E, 
senhores, accrescenta-se: tudo isso para fazer 
a prosperidade dos mesmos bancos ! . . . 

Em verdade, o projecto é lógico, para o seu 
intuito— que é:— ccabar com os bancos, 
destrui 1- os ; — porquanto, retirado dos bancos 
o direito de que dispunham, a emissão, e se 
lhes impondo, ao mesmo tempo, duas obriga- 
ções novas, diíferentes, a juizo do governo, 
elles não poderão resistir, terão de liquidar 
forçosamente. . . 

Nada mais claro nem mais evidente. 

Em outra parte do seu discurso, o honrado 
senador pelo Rio Grande do Sul declarou, que 
o fim desse projecto ô salvaguardar, quanto 
antes j o interesse publico ; que esses estabe- 
lecimentos não podem mais continuar de modo 
algum ; pois S. Ex. entende, que elles che- 
caram a tal gráo de insolvência, que já não 
devem merecer a confiança publica. . . 

Perdôe-me S. Ex., aqui a contradicção trans- 
parece I Si tal ó a situação dos bancos,— 
como aflarmar-se, igualmente, que, tirados 
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todos os favores de que dispõem, poderão os 
nesmos tornarem-se, ainda, prósperos ? ! Si 
2om todos os seus favores, favores inauditos, 
lados com profusão, elles se acham, aos olhos 
ie S. Bx., inteiramente fal lidos, impossibili- 
tados de continuar ; « como agora, annul lados 
todos os seus direitos e esses favores em vir- 
tade desta lei, adviria para elles essa razão es- 
tranha, contra-producente, de prosperidade ! ? 
. Attenda, pois, o Senado: essa argumentação, 
^a lógica, para o âm que se indicara, não é, 
sridentemente, verdadeira ; embora, para o 
5m que se tem em vista, seja ella conclucfente e 
fatal, isto ô, os bancos hão de fali ir, hão de li- 
]uidar. . . Mas hão de liquidar e fallir, ílque 
também certo o Senado, não pelo seu estado 
ictual, e sim, si este projecto, que fere os seus 
lireitos adquiridos e lhes tira a propriedade e 
i vida, vier, infelizmente, o que não creio, a 
er lei do meu paiz !. .. 
Creio, Sr. presidente, ter satisfeito ao Se- 
lado quanto á minha primeira asserção, de 
[Qe este projecto é uma exorbitação da nossa 
ompetencia legislativa, e que os dous argu- 
oentos aqui apríjsentados por S . Ex . , o hon- 
ado senaiior ao Rio Grande do Sul, um tirado 
a suppressão do art. 2^ das disposições trans- 
terias, e o outro tirado da paridade do exem- 
j^o, que elle encontrou na reforma do Banco 
o Brazil em 1866, já não podem prevalecer, 
m face das razões pelas quaes eu acabo de 
efutar . 
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Passemos â outra ordem de considerações. 

A minha segunda afflrmação é esta : este 
rojectoé um erro palmar, em confronto com 

lição dos autores e com a pratica e a expe- 
iencia dos povos civilisados. 

Até aqui, Sr. presidente, sabe V. Ex. e 
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sabe a Senado, a emissão de papel de cnrso 
forcado pelo T besouro de um Estado fc i so- 
mente permittida como recurso extpenno, e 
sobretudo quando um Estado vè-se obri- 
gado a pap-ar serviços feitos de um exercício 
e não pôde obter de outro modo meios de 
receita, ou na emerí?eneia de uma /oraiide 
goerrri que requer despezas imprevistas e 
além doá recursos possíveis no momento. 

O Sr Thkodureto Souto — São as únicas 
hypothsses. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Em nenhum 
Estado do muudo, qu»3 me conste, na le^^ri ela- 
ção de nenhum povo, de quantas tenho lido, 
jamais se pretendeu recorrer â emissão de 
papel de curs» forçado, pelo governo, como 
reforma monetária, comi) mellioramento do 
moio circulante, como normalisação da espécie 
corrente. .. 

Eu desafiaria a todos que são mais compe- 
tentes, aquelles que são mais IMos nesta ma- 
téria, qne me indicassem ura só paiz. regular^ 
menta constituído e administrado^ on le leg"isla- 
dor algum aíirnitti.sse como reforma monetária 
a promulgação He uma lei estabelecendo nor- 
malmente o curso forçido pelo Thfisouro, quaV 
entrenós se pretende no projecto em dis^cus- 
são. 

O que aprendemos dos factos é: que, qa^ndcí 
o Thesííuro le um Estado não salíeonde lia ver 
recursos par» o momento extremo, lançji iiião 
dessa moeda de credito^ isto é, dessa prot^essa 
depogar quando um dia tiver ; e, além disso, 
o qu í todos os autores ensinam e a exi>erioa— 
cia e o br m senso de todos os povos reconri— 
men'lam, ô, que, quanto antes, se procurol 
adoptar uma nova reforma, se cogite de um] 
outro meio, que liberte o Estado, qae se viiz 
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naquella triste contingência, de tão desas- 
trosa situação... 

O Sr. Theoddreto Souto — Muito bem. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Ora, senhores, 
si a&sim q é, si estou dizendo a verdade ; 
como, ao ílm Heste século, depois de uma ex- 
periência de 70 annos de curso forçHido, vamos 
agora declarar ao mundo inteiro, que a nossa 
orientação, o nosso saber, os nossos conheci- 
meiítos feobre a matéria, apenas no» habilitam 
a usar, como systema salva<ior, como única 
reforma possivel para os créditos «la nascente 
Republica lio Brazil, aqnillo que tem sido, una 
voce^ repudiado, comlernnado por todos os 
povos, por todos os autores» por ser pre- 
judicial, por ser imprestável ! ? 

Sr. presidente, é mi5>ter que eu insista sobre 
este ponto. Na hypothese acima fií?uracla, 
opinam os competentes, que melhor fora que 
o Estado, em vez de emittir o papel-moeda 
de curso forçado, contrahisse, por um em- 
préstimo, interno ou externo, as quantias 
qe que carece&se; mas, accrescentam, como 
se pôde dar o Cfiso, por exemplo, a emer- 
gência de uma guerra — que nãodôtenpo 
par.i reunir, em curto prazo, os capitães pre- 
cisos, ou mesmo, que taes sejam as circum- 
stancias do paiz que não permittam obter o 
dinheiro de outro modo...; então, será tole- 
rável o meio do curso forçado^ como um mal 
necess.irio. . . 

Isto jà se deu em nosso paiz, durante o pri- 
meiro reinado, quando mini&tros da íazenda, 
como Calmon e Barbacena, viam-se obri;j:ados 
a confessar; «O Estido não iam credito, não 
pôde obter em prés imo algum no estrangeiro ; 
os juros da nossa divida estão por ser pagos, e 
a único recurso, que resta, é emittir papel- 
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moeda, embora desvalorisado, ó cunhar o co- 
bre, falso embora^ para servir ás urgências 
doEtstadoe continuar como meio circulante.» 

Nessas emergências terríveis, era que falta 
o credito de toda a sorte, usa-se do papel de 
curso forçado, e todos sabem, e bem se com- 
prebende a justificação do caso ; mas, autori- 
sal-o, como um recurso ordinário, como um 
melhoramento, ou valorisaçâo do meio cir- 
culante ; não, Sr. presidente, ao menos, com 
o meu voto de legislador, nunca se fará. 

Seria retrogradar contra a lição e a expe- 
Tiencia já feita. 

E importa ponderar : quando um Estado, 
urgido pelo império das circumstancias, re- 
corre á emissão do papel do governo com curso 
forçado^ um dos meios, geralmente adoptado 
e recommendado para corrigir ou rehabilitar 
a situação monetária — tem sido e ô : a funda- 
ção de bancos emissores, — medeante os quaes . 
se resgate o papel de curso forçado, aos poucos 
ou aos muitos, conforme comportam as condi- 
çOes, — isto ô,— substitue-se na circulação a 
moeda-papel de curso legal, conversível, em 
logar do papel' moeda, que não passado uma 
promessa fallaz de pagamento. 

Entretanto, pretende-se, agora, que fazer 
justamente o contrario será um progresso, 
um melhoramento para a situação monetária 
do Brazil !... 

Sr. presidente, talvez escapasse ao Senado 
uma grande differença, que eu desejei bem 
accentuar, quanto aos intuitos do projecto e 
á razão imperiosa que tem justificado o em- 
prego decurso forçado, geralmente. 

Sempre que um Estado vê~se obrigado ao 
emprego deste recurso extremo, é, era regra, 
para satisfazer a necessidades urgentes, im- 
prescmdiveis, do mesmo Estado, como no caso 
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de uma guerra ; e, de certo, para fazer sol- 
dados, para comprar armamentos, para de- 
fender a honra nacional, todo o dinheiro, todo 
o recurso licito deve ser aproveitado... 

Entretanto, em nosso caso actual sobreleva 
interrogar : que necessidade urgente tem o 
paiz, que lucro tem o governo, em tomar a si 
uma divida de 347.000:000$, que a tanto monta 
a emissão dos bancos, dinheiro esse, que não 
sahiu do Thesouro para o serviço publico,* 
dinheiro, que não irá para o Thesouro au- 
gmentar a sua receita, e que, ao contrario, 
já se acha ua massa da população 'i 

Como, pois, acceitar este projecto, a titulo 
de remédio financeiro ? 

O Sr. Campos Salles — Aconselhado por 
necessidades. 

O Sr. Theodureto Souto — Que necessi- 
dades f 

O Sr. Campos Salles — V. Ex. bem ag 
conhece ; a necessidade de garantir o valor 
da moeda. 

O Sr. Theodureto Souto — Não precisa 
disso. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E, senhores,- 
ainda quando se dão essas circumstancias im- 
periosas, que forçam a mão do Estado a man- 
dar correr, como moeda, uma simples pro- 
messa de pagamento, todos os povos estão 
hoje de accordoem que, mesmo em taes casos, 
ó preferível que o Estado dô o curso forçado 
às notas de um banco central, de preferencia,- 
a emittil-as directamente pelo Thesouro. 

Não gosto de ler citações ; não tendo, po- 
rém, autoridade sobre a matéria (não apoia- 
dos)^ quero ler a opinião de um autor insus- 
peito, o Sr. Wagner, economista distinctis- 

A. 18 
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timo, respeitado em toda a Allemanba e em 
ioda a Kuropa, pela sabedoria e imparciali- 
da'le dos seus conceitos sobre assumptos ânan- 
oeiros. 

Eis aa suas palavras: 

€ Quando em época de crise, torna-se ne- 
cessário recorrer ao papel-moeda, é sempre 
preferível não e*nittir papel do governo^ nncLs 
iervir^gfi da emissão de um granule banco cen- 
iral^ e fazer a emissão sob a forma de bilhetes 
de banco, Bmbora de curso força*! o ^ a moeda 
de papel é reputada melhor^ por conservar a 
natureza de bilhetes de banco,)^ 

Ksto modo de ver do economista ailenxão 
tem por si as autoridades mais respeitáveis, 
que se teem occupado da mesma espécie. 

E si o Senado attender um pouco, fácil será 
reconhecer donde provóm a vantcigem qua se 
afi9rma. 

A moeda fiduciária, emittida pelos bancos, 
quando e^tos não falseam a sua missão, tem 
porâm baratear o dinheiro, f iciJital-oaocom- 
mercio e ás industrias, de maneira que a sua 
emissão representa sempre um emprego re- 
productivo ua circulação geral, entretanto 
que o Thesouro não desconta letras, não fo- 
tnonta industrias, e, ao contrario, ap{>licando 
c caso ao nosso paiz, só todi estações de arre- 
cadação« que são outras tnntas agencias cea- 
fralisailoras da moeda; e não tendo succursaes. 
Dão tendo nenhum canal pelo qual se opere a 
derivação, realmente económica, do seu papel , 
este reduz-se a um simples empréstimo força- 
(ktmente lançado sobre a população, e qaè 
somente sahe do Thesouro para o pagamento 
(to pessoal e material, de serviços publieos 
iireproductivos. 

Destas circumstancias diversas condoem 
aànda 09eeonomi:itas,que,si amoedadosb&neoB, 
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no primeiro momento, for excessiva, ella 
poderá, talvez em breve, equilibnr-íe com as 
<Bec i^si lales múltiplas, a que deve attenier no 
paiz, e â meilid >, que for sendo absorvi la pelas 
correntes da circulação geral ; emqu mto que 
o papel-moeda, eraitttdo pelo Thesouro, nâo 
teudo a^ transacçOes immediatasdo commerclo 
e das ÍT)dusti'ias, nem os mesmos cmaes de 
circulação, está fatalmente sujeito a tornar-se 
etccessivoy desde que a sua emissão exceda os 
limites da mais rigorosa necessidade. 

Demais disso, senhores, pois no Am do se- 
enlo XIX., quinio não hi nenhum paiz do 
mundo que desoonh^^ça a utilidade dos baacos 
emissores n-i obra do seu progresso econo nico ; 
quando nós levámos meio século, na tribuna 
parlamentar e na tribuna da ifnprensa, a ro- 
ciam ir peia satisfação d^sta necessidade de 
bancos emissores ; quando, felizmente, depois 
de í^rande lucta, chegámos a fazer promulgar 
um i reforma bancaria, liberal ; quando, final- 
mente, a monarchia nos loi^u est » importante 
conquista — a desceu trai is icão da moela, é 
agora, que, fundada a republica federativa e 
desceu tra Usados os serviços e interesses dos 
Estados, que, nós outros, iatent imos supi>rimir 
quanto se havia obtido, para, em seu lograr, 
estabelecer o Thesouro F-íder » 1 como devendo 
«er o uuieo banqueiro deste tão vat^o paiz ?! 

E é a republica federativa que começa con- 
tpttlisíindo a moeda, quando esta devia ser o 
mais desceu tra li sado de todos os meios, ou 
ageutes de progresso ? . . . 

Sr. presidente, um illustresenadorli-mrou- 
ne, ha pouco, comum aparte, que devo tomar 
em consideração: — para S. Kx. o proj^^cto, que 
aa combato, ó um remédio imprescindível. • . 

O Sa. Cabieos Sauíes— Não e um systema, ó 
um ramffilio. 
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O Sr. Amaro Cavalcanti^M8 parece que 
S. Ex. quer dizer: ô um meio de valorisar a 
moada-papel circulante. Nâo ó isto o que S.Ex. 
afflrnaa ?.., 

O Sr. Campos Salles— Devo dizer a V. Ex. 
que, no terreno da theoria, estamos de per- 
feito accordo. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Sr. presidente, 
não precisamos verificar o que ó ô papel- 
moeda do Thesouro: cada um de nós pôde ler 
os dizeres da nota que tenha porventura no 
bolso: ô uma simples promessa de pagamento, 
sem época determinada. 

Liquidado, em 1829, o primeiro banco do 
Brazll, todos sabem que o governo substituiu 
na circulação as notas desse banco extincto, 
por pipel emittido pelo Thesouro Nacional, 
•substituição, gue aliás correspondera exacta- 
mente ao debito do mesmo Thesouro para com 
o banco. 

As notas, assim substituídas, convém ac- 
crescentar, foram declaradas titules da divida 
publici, a cuja garantia ficaram hypotheca- 
dos todos os haveres da Nação. 

Entretanto, já lá vão 60 aonos depois desse 
facto, estamos em janeiro de 1892, e ainda a 
promessa de pagamento, sob a garantia da fô 
do Thesouro Nacional, não pôle ser reali- 
zada ! 

Relembrando esta circumstancia, que ne- 
nhum de nós ignora, é meu intuito fazer bera 
notar qual a espécie de meio circulante, que 
ora se nos propõe como sendo mais valaria 
sado do que a moeda fiduciária emittiJa pe- 
los bancos. . . 

Bera sei, que toda moeda de papely quer de 
emissão bancaria, quer de emissão do Estado, 
ô uma siraples promessa de pagamento^ que 
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circula fiduciar lamente y isto é, como um re~ 
pr^seníaííro provisório da moeda real. Tal ô 
a theoria, que domina na matéria, muito em- 
bora, seja licito esperar, que essa theoria 
possa ou deva ser modificada no futuro. 

Sabida a theoria, a questão, agora, é de 
indagar, como valorisar essa promessa de p«- 
gamento^ posta em circulação, de maneira que 
todos a acceitem com a maior segurança, com 
inteira fé. 

Ensinam os mestres, e ô facto intuitivo, que 
a confiança do publico em receber a moeda de 
papel estará na razão directa da maior segu- 
rança do pagamento real, que ella pi*omette ; 
o que aliás se dá com a acceilação õu o des- 
conto de qualquer outro titulo de credito, 
seja este da responsabilidade de um simples 
individuo, ou de uma corporação ou conecti- 
vidade. 

Tudo depende do grào de certeza do paga- 
mento ou embolso, mais ou menos, immediato. 

De certo : o papeL ou seja emittido pelo 
Thesouro ou pelos bancos, desde que o indi- 
viduo que o recebe tiver confiança de quo 
será embolsado á sua vontade, esse papel cor- 
rerá valorisado, isto é, será uma verdadeira 
moeda . 

Mas, pergunto : temos razões para esperar 
semelhante resultado do plano que o projecto 
contém ? 

O governo substitue as notas dos bancos 
actuaes por notas do Thesouro, eis tudo ; — 
isto é, retira da circulação a moeda fiduciária, 
que tem, apenas, cMrso legal, emittiJa sob a 
condição de pagamento á vista, — e põe em 
seu logar o papel de curso forçado, o que im- 
porta o mesmo que dizer — mandar circular, 
como moeda, uma promessa de pagar nun- 
ca!... 
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O Sr. Campos Salles — Pelo iiagamento 
delias responde toda u riqaeza nacional. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Melhor íôra 
dizer, que representam o credito puliiico; maa 
essa garantia, em principio^ nào basta, ituto 
mais trat.->n(lo>se de paiz, eomo o nosso, qua^ 
desd(^ 1829, tem faltado de honrar a fó pro- 
mettida. 

(Um aparte.) 

O Sr. Campos Salles — Onde estão os 
60O.C0O:000$u00 ? Isto é uma declamação 
para produzir efTeito. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — V. Ex. é in- 
justo para <'ommigo ; não venho declamar, 
venho juiitiíicar a minha opinião, e hei da 
íhzel-o. 

O Sr. Campos Salles — Não me referi a 
V. Ez., foi a um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Mas vamoa ã 
exemplificação por factos 

Osbíiucos emissores actuaes funccionam, ou 
depobitando no Thesouro Naei<»nai uma certa 
quantia em apólices da divila puttlica, e reee- 
bendo um valor igual em notas, qne emittm, 
ou depositando certa somma de ouro, snl re a 
qual ti mbem emittem o duplo ou o triplo* 
segundo os seus privilégios. 

Sobre a emissão bancarias que tem por ga- 
rantia os titnl< s da divida publica, ou o cre-* 
dito do Tbei^ouro, que se diz — cnpaz de wt- 
lorisnr^ por si 5d, a moeda fiduciária, não d 
mibter ac^rescentar palavra, «ma vez que 
todos acceitiimos aqiiella garantia, como sendo 
boa. e efficjíz. 

Quanto ã emissão sobre lastro metal lico, é 
certo que uma parte ^ igual ou duplamente 
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9«qieWorà(|iielle, circula apparentemente n des- 
coberto^ com relação ao valor real do mesmo 
lastro. Mas importa at tender que, para cor- 
'responder oii equivaler ao gt4antuin desco~ 
&erto,«-existem todos os valores dasairteirasi 
todos 08 bens pertencentes b.oq bancos, todo o 
grande valor representado pelos seus direitos 
e privilégios e pelo credito dessas institi)i<;5e9. 
Toda a nota que sabe dos postigos de um 
banco repres^^nta um valor, que entrou peloi 
mesmos ; esta ó a regra, esta ó a sua maior 
garantia. 

Além disso, é bom ponderar, que a emissSo 
bancaria com curse legnl, nas condições da lei 
vigente, com o recebimento obrigado nas es- 
taçO'^ publicas, tem, virtualmente, a garantia 
subsidiaria do próprio governo. 

Supponha alguém, que recebia do Thesouro 
Federal, em notas de um dos nossos trancos, 
uma Som ma qualquer em pagamento; que» 
no mesmo di i, o Banco emissor viesse a fallir. 
O que faria o portador das notas recebidas do 
Thesouro como moeda? 

Gonsiderar-se-hia defraudado? De certo que 
não ; elle volta rÍM ao Thesouro. ao qual restí* 
tiririao papel recebido, e exigiria, com razão, 
o seu pagamento de novo, e a recusa deste 86 
podia ter logar admittin.do o precedente ini- 
quo e absurdo de que o mesmo Thesouro paga 
« recebe em moeda f ilsa I 

Logo, embora subsidiariamente^ as notas dos 
baDCOs actua es j a teem, para a sua garantia, 
o reforço do próprio credito publioo; quero 
dizer, dada a eventualidade da insolvência 
de um banco tímissor,oujo papel tem c^trso Ph 
gal e força liberatória^ o governo está, impli- 
citamente, obrigado a assumir a responsabi- 
lidade do mesmo papel, como atiãs Ja assim 
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se fez em 1829, na liquidação do primeiro 
Banco do Brazil . (*) 

E, pois, encarando a questão por este lado, 
— valorisar o papel circulante com o credito 
publico, — o projecto não augmenta, mas di- 
jninue, os factores dessa valorisação; por- 
quanto desffiz os depósitos de garantia em 
apólices e em metal e todos os demais haveres, 
que respondem pela emissão bancaria,— e da- 
nos em troca uma simples promessa de paga ^ 
mento indeterminado do T besouro, baseada no 
credito publico, já se sabe, m^s que, nem ao 
menos, representa um elemento novo, em re- 
lação ao papel flduciario, ora circulante. 
^ Dirão, talvez, que o papel bancário actual 
já ô de curso forçado. . . Mas, quid inde ? 

São os bancos, que fizeram a situação exce- 
pcional, em que nos achamos ? Com o estado 
do cambio baixo, a que cheirámos, ô possível a 
banco algum, a paiz algum, manter a conver- 
são metallica da moeda fiduciária? O que 
afflrmo, o que todos sabem, é, que a lei impõe 
aos bancos a obrigação de embolso á vista, 
em moeda metallica, dadas certas condições 
de possibilidade ; que estas condições ainda 
não foram realizadas, nem são possíveis para 
o paiz, no presente ; logo, o que concluir ? 
Que os bancos não teem cumprido o seu dever, 
por não pagarem as suas notas à vista ? Por 
certo que não, absolutamente não. O que se 
deve concluir, o que é facto evidente, é, que 
o mal-estar da nossa situação monetária não 
pôde ser inculpado aos bancos, mas inteira ou 
principalmente ás péssimas condições politicas 



.(•) Ha mesmo disposição expressa na legislação vi- 
gente e declarações officiàes ao governo, — de que as 
notas dos hancos actuaes gozam das mes-nas vanta- 
gens das do Estado, 
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e económicas do paiz, que nos tjm impossibi- 
litado de ter uma situação diversa, melhor, 
mais favorável. 

E não será com projectos da ordem daquelle 
que discuto, que havemos de sahir dos nossos 
embaraços . . . 

Sr. presidente, chegado a este ponto do meu 
discurso, é também a vez de tomar em consi- 
deração um outro tópico especial da brilhante 
oração do honrado senador pelo Rio Grande 
do Sul : o melhoramento do cambio, que seria 
de esperar, do projecto de S. Ex. 

Neste ponto, não sei si o Senado foi mais fe- 
liz do que eu, em comprehender a argumen- 
tação do nobre senador,.- Pela minha parte, 
talvez devido àcurteza da minha intelligencia, 
confesso que nada comprehendi. Acostumada 
a ouvir aqui,em outras occasiões, S.Ex. quali- 
ficar o papel-moeda, como praga yflagelloyrniina, 
causa única da baixa do cambio, e vendo-0- 
agora apresentar um projecto, no qual estabe- 
lece, como normalisação e melhora do nosso- 
meio circulante, o regimen do curso forçado, 
da peior espécie, qual é o do papel emittido 
pelo Thesouro, e nasomma de 518.000:000$, 
addioionada, ainda, a autorisação para emittir 
mais 25.000:000$; convenho que seria, com 
effeito, muito difflcil para S. Ex., apezar dos 
peus talentos, levantar argumentos, sérios, 
acceitaveis, para combater a si mesmo, e a 
lealdade dos seus próprios principies e con- 
vicções!... 

O Su. Ramiro Barcellos — Si V. Ex. ler o 
projecto com attenção, ha de ver que os fun- 
dos, a que se refere, são destinados ao resgate 
do papel. Já vê que é um argumento, si não 
tão solido, como o de V . Ex . . . 
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O Sr. Amaro Cavalcanti-» Não é de solidez 
a questão ; ó de coDtradicQão. . . 

Vejo, porém, que S, Ex. continua firme em 
suas idéas ; não nega que o papel-moed>i seja 
ainda uma praga, e a causa da baima do cant" 
bio, 6, ao contrario, confessa que esses 
518.000:000$ de curso forçado serão um mal 
terrível, mesmo no seu modo do entender. . . 

Podia, portanto, dispensar-me da proseguir 
nesta argumentação. 

Kntre tanto, como me parece que S. Ex. res- 
valia, chamando a jninha attenção para o res- 
gate promettido, vou analysar o valor do 
mesmo resgate e rednzil-o à sua nulla ex- 
pressão. . . 

Actualmente ha em circulação 347.000:000$ 
de papel bancário, emittido sobre o d 'posUo 
de 175.000:000$, dos quaes 77.201:000$. con- 
stantes de apólices da divida publica, e 
97.850: (X)0$ (desprezadas as fracções menores) 
consii^tentes em ouro. 

Entende o honrado senador, que si o go- 
verno applicar estas duas som mas ao resgate 
do papel-moeda, o cambio melhorara foi'çosa- 
meute ?. . . 

O §R. Ramiro Barcellos dà um aparte . 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Eu quizera sa- 
ber, ao certo, o pensamento do governo ; 
applicarà esta somma ao resgate do papei- 
ra oeda, ou não ? 

O Sr. Ramiro Barcellos— Si for necessário ; 
fica ao juizo do governo. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Adraittamos, 
senhores, todas as hypotbeses possíveis, e 
analy^emosos resultados com calma e impar- 
cialidade. O papel de curso forçado do Tho- 
sour o será 518.000:000$, afora, por emquaato 
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a autorisaoao de mais 25.000 ditos. De qne 
forma vae o governo rasga t ir a impo>t'>ncia 
dos depósitos, que ô de 175.000: 00(>$000? 

Vejamos, como se poderia fazer piVitica- 
mente, 

Coinecemos pelo fundo metallieo de 97.000 

COUtOií. 

Sabemos p^las revelações da imprensa, pelos 
discur-^os proferi los nesta e na outra casa do 
Congresso, que esse fun^io já não existe no 
The-^-ouro, elie foi desviado para o resgate de 
apólices de ouro^ para contractos decambiaes, 
ou operav^^es setiielhantes. . . 

O Sk. Ramiro BAacELLOs— Nâo sei ; deve 
existir. 

O Sr. Amaro Cavalcanti—... Estou afflr- 
mando, por conti das informações que aqui 
teem dado os próprios advers»rios dos bancos, 
o que, sen io verdade, para que o governo po- 
dasse obter os 97.000:000$ em ouro, teria 
de despen ier, agora, som ma não inferior a 
200.000:000$ da nossa moeda. 

FHria o resgate, di ura mos, de igual somma... 
Mas q'ial o proveito í 

O T besouro perdia, desde logo, na operação 
mais de 100.000:00)'$, e os 97.000 ditos, 
ciuitando 200.000:000$^ não íicariam na cir- 
culação um só dia, siquer. 

Vaási a hypothese, gratuita, de que tcdo o 
deposito metallico existe, e que se dava o res- 
gatn do pap d bancário, em somma i ju&l, nem 
por isso o resultado seria melbor ou diverso... 

Em ambos os casos, dar-se-hia o prejuizo 
para» o T besouro, sem outro eflèito para a 
circulação, que não fosse de, momentanea- 
mente, perturbai -a, e nada mais. . . 

O Sr* Ramiro Barcbllos — O deposito em 
ouro. deve existir. Si não está qo Tliesooro, 
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acha-se emprestado a alg:uem, e, como este 
alguém tem para V. Ex. inteira fó, ha de 
paga 1-0. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — V . Ex. sabe 
quem ô esse alguém ? 

O Sr. Ramiro Barcellos — Nâo sei ; V. Ex. 
deve saber quem é. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Então para que 
interromper-me assim ? 

O Sr. Ramiro Barcellos — Parte desse 
ouro foi emprestado para S3r recebido em 
cambiaes, e aíinal de contas deve ser pago da 
mesma espécie, salvo si alguém calotear o 
Thesouro. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Do que aoabo 
de ouvir, veritica-se mellicr o que ia dizendo 
por hypothese.. . 

Eu não esperava, que S. Ex. viesse, tão 
francamente, em meu apoio : S. Ex., com as 
suas meias palavras, com essas reticencias, 
que deixara suppor um devedor insolvavelpelo 
ouro recebido, leva a concluir, que será im- 
possivel o resgate promettido em seu pro- 
jecto ; logo. . . 

O Sr. Ramiro Barcellos dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Não quero veri- 
ficar quem dá causa ao não resgate ; só quero 
verificar a possibilidade, ou a não possibili- 
dade do mesmo, já que se o invoca, como ar- 
gumento valioso do projecto em discussão. 

O Sr. Ramiro Barcellos dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— V. Ex. attenda 
para a argumentação. Na minha opinião, 
resgatar não é retirar a nota, troca ndo-a por 
outra ; é satisfazer, realmente^ a promessa ou 
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a divida circulante^ é substituil-a por moeda 
metallica. 

Admittida a possibilidade do resgate, en- 
trariam, portanto, na circulação 200.000:000$ 
em ouro, neste momento ? ! 

O Sr. Ramiro Barcellos dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Pois, senho- 
res, ha alguém que possa acreditar em tal, 
isto ó, que o «governo possa, actualmente 
(nem em dous, nem em três annos), lançar 
na circulação 200.000:000$, para o fim de 
operar o melhoramento desta ? ! 

O Sr. Ramiro Barcellos — Está confun- 
dindo. O governo com os 97.000:000$ em 
ouro retlríiva mais de 200.000:000$ em papel. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Ah ! Então não 
haveria resgate real, cogita-se de mero reco- 
lhimento... Neste caso, V. Ex. está em con- 
tradicçâo comsigo mesmo ; porque hontem 
afflrmou que o governo não usar ia já do res- 
gate, porque entendia que a somma de 
518.000:000$ era necessária á circulação. . . 

O Sr. Ramiro Barcellos dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Bem entendo : 
o governo tira da circulação 200.000:000$, isto 
ó, recolhe esta somma de notas, e, em logar 
delias, não deixa cousa alguma.. > Entretanto 
o governo propõe á consideração do Senado 
uma medida, na qual reclama, que fiquem 
em circulação 518.000:000$, e ainda, não re- 
putando esta circulação bastante, pede igual- 
mente uma autorisação para emittir mais 
25.000:000$, à sua vontade, ou por entender, 
que as nossas circumstancias assim exigem I... 

E, senhores, nem mesmo esse pretendido 
recolhimento S3ria possivel; porque, obtida 
por ventura a propriedade dos lastros metal- 
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licos, o governo usará preferentemente delles 
para as suas urgências no estrangeira, ( si é 
que já nâo o fez...) e para ocoorrer ao 
enorme deficit do próprio orçamento . 

O Sr. Ramiro Barcbllos dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Depois de ter 
demonstrado a improdcuidade ou impossibi- 
lidade do resgtte, peio deposito em ouro ;— 
direi, a penas, poucas palavras, com relação ao 
deposito das apólices. 

H i 77.0{)0:0l)0$, dados em garantia ao The- 
souro. Suppoiíha-se que, reemittidas ag^ora, 
elias dessem a somma de 70.000:000$ de con- 
tado. Quo faria o governo ? Ia empregar esta 
somma em ouro para a conversão de irí»por- 
tancia i^ual de notas ? Poderia, quando 
muito, obter a meta ie, istoé, uns 35.00o.O(K)$, 
e a tauto âcaria reduzido o resgate, alias 
sujeito aos mesmos inconvenientes, que já 
ponderei, acerca do mesmo, pelo deposito 
metal! ico. 

Não é preciso dizer que as apolioes de ouro, 
em que, se diz, fora convertida uma (arte 
deste depoiito, — não dariam resultado melhor. 
E, além disso, convém não esquecer que 
nessa reemi^são ou venda de apólices, que se 
acham depositadas, com a clausula de «nnor- 
tisação em favor do Thesouro,— este ó que 
teria ainda de perder duplamente, ja por 
cessar esta amortisação gradual e ja pelo 
prejuízo da venda para o âm do resgate. 

De modo que, som madas todas as probabili- 
dades da boa operação, obteríamos ape- 
nas :— nrejuizo para o Estado, na diflérença 
da veuaa das apólices que servem de gar*antia 
á emissão bancaria ; — prejuízo, proveniente 
da enorme differença do ágio do ouro; — pre- 
juizo para o credito publico, que mrbstituia 
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titalos de rdsponsabilidade alheia por obri» 
gaçOes do Thesoaro, e com juros em graade 
parte ! ! I... 

Pôde ser tudo^ menos um plano financeiro. 

« 

Vou, Sr. presidente, oocapar-me de um 
outro ponto da questão. 

Sabe o Senado, que um dos artigos do pro- 
jecto da oommissâLo mixta, em turno do qual 
\ se levantou maior esforço e empenho dos seus 

' sustentiidores, dentre os quaes vários mem- 

bros do actUcil governo, — foi aquelle que 
mandava reconstituir o deposito metailico dos 
[ bancos, — porque, dizia-se : « o deposito ó cousa 

sagrada, intangível, — e fora um attentado 
o seu desvio », muito embora para saldar os 
encargos da divida publica... 

Mas, senhores, pôde haver dous critérios 
diversos e opposto3 no julgamento desta ma- 
téria, puramente tinanceira, isto é, mudados 
08 homens io governo, mudam os pareceres ? ! 
Não ; não pó io ser. 

E no emtanto, nós vemos que os mesmos 
que, hontera, considera Viim grave attentado a 
conversão dos depósitos metal licos em apólices 
de ouro, entendem, agora, que ô muito licito, 
muito justo, que o govdrno chame a si, por 
autori lade própria, a propriedade de taas de- 
pósitos! . . 

Sabe também o Senado, que, tendo eu apre- 
sentado um 8ut)stitutivo ( o mesmo que agora 
repito) na sessão de 31 de outubro, no qual 
I reduzia a emissão total, autorisada aos bancos, 
de 726.000:000$ ,que é, a 400.000 ditos, e sob 
clausulas e condiçõas taes, que, virttutl/nente ^ 
ainda restringia esta ultima somma a menos, 
isto é, à actual circíilante ; aqui nesta casa e 
na imprensa se disse, que o meu substitutivo 
devia ser rejeitado, porque elle importava em 
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um aiigmento de emissão. . . Ainda hontem, 
«m seu discurso, o honrado senador pelo Rio 
Grande do Sul, alludindo ao orador, avançara 
o seguinte : « que um senador desta casa, 
que estuda estas matérias, entende, que o au- 
gmento da emissão bancaria viria salvar a 
situação. » E) entretanto, senhores, ha em 
taes asserções mais do que um grande equi- 
voco:— ha contradioção palmar ; mas, cer- 
tamente, não da minha parte ! . . . 

Não ô o meu substitutivo, que encampa a 
circulação fiduciária actual, na importância 
de 518.000:000$, e ainda requer autorisação 
para mais ^^5.000 ditos, ou um total de 
543.000:000$ de papel de curso forçado; é o 
projecto do honrado senador, que alfirma se- 
melhante necessidade, no plano que encerra. 
O meu substitutivo ô mais modesto : — re- 
speita a circulação bancaria existente, na im- 
portância de 347.000:000$, e dadas cortas con- 
dições rigorosas de garantia, e dada a necessi- 
dade real de maior emissão, a juizo do gover- 
no, e dependente de despacho especial do mes- 
mo; ô que aquella poderá ser augmentada, 
nunca -excedendo, porém, ao total de 
400.000:000$, repartidamente, pelos vários 
bancos, como tudo se vê do art. 1° do mesmo 
substitutivo. 

E, Sr. presidente, V. Ex. conhece quaes as 
razões por que apresentei este substitutivo. 

Quando da outra casa do Congresso veiu o 
projecto da commissão mixta, cujo intuito 
manifesto era destruir quanto existia sobre a 
matéria, tal como agora se pretende por esse 
outro -projecto do nobre senador pelo Rio 
Grande do Sul ; eu entendi, que devia resistir 
a esses meios radicaes, porque, nas circum-^ 
stancias económicas do paiz, só serviriam para 
aggravar e peiorar a nossa situação. Não ô 
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desrespeitando a fô dos contractos, violando 
as garantias da lei, autorisando o Thesouro a 
trahir a guarda dos depósitos, que havemos 
de readquirir a confiança perdida, aos olhos 
do estrangeiro e do próprio paiz. . . 

Apjalpando bem as nossas condições, yeco- 
nheci que esses sonhos de otiro, que essa re- 
constituição de depósitos metallicos seriara 
cousas impossíveis no presente, e que não 
passavam de medidas indirectas, mas certeiras^ 
para destruir, de vez, as instituições bancarias 
existentes... (Apoiados.) 

E então, admittindo que a opinião publica 
estivesse seriamente alarmada pela grande 
somma do emissão bancaria, ainda autorisada, 
pareceu-rae prudente e acertado, como uma 
transacção com as circ um s Caricias^ não só re- 
duzir o máximo da mesma omissão à quasi 
metade, como também limital-a, por em- 
quanto, á sua própria cifra, que actualmente 
circula. Tal é o flm que se deprehonde clara- 
mente das disposições do meu substitutivo ; 
e semelhante fim poderia ser alcançado de 
modo que não fere direito alheio— de um modo 
que respeita as instituições de credito com 
os seus privilégios e haveres, de um modo que 
não espolia aquelles que empregaram os 
seus capitães, em vista das garantias que a 
lei lhes promettia, confirmadas pela palavra 
do governo. 

Este substitutivo, todos sabem, foi aqui 
votado, póde-se dizer, de surpreza, sem a me- 
nor impugnação, obtendo, todavia, 19 votos 
contra 20, e logo immediatamente fora de 
novo assignado por 22 senadores, aos quaes, 
reunindo-se mais seis, cujos votos eu sabia 
ser-lhe favorável, me seria licito aflfirmar 
^ue elle tmha a maioria desta mesma casa ?... 

Com effeito, Sr. presidente, não era de es- 

A. 19 
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perc\r que um projecto, tão largamente dis- 
cutido e sustentado, embora pelo humilde 
orador, fosse assim votado, sem uma palavra 
em resposta, siquer... 

O Sr. ílUY Barbosa— Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Agord, vpndo 
que se procura atacar, de novo, o direito 
alheio adquirido, vendo que, erradamente, 
se procura destruir, em vez de melhorar e 
corrigir... 

O Sr. Ruy Barbosa— Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti—. . .o que aliás 
seria mais fácil e mais proflcuo,- eu não du- 
videi retomar a minha posição anterior, para 
pedir ao Senado que reconsidere melhor esta 
matéria ainda uma vez submettida ao seu 
voto, nas emendas qua ora oíTereço. 

Estas emendas, que constituem um verda- 
deiro substitutivo, idêntico no fundo ao já 
apresentado na sessão de 31 de outubro — 
além de limitar em muito a emissão bancaria 
e de estabelecer um fundo de resgate efflcaz 
para o papel-moeda do Thesouro, duas neces- 
sidades tão apregoadas para o melhoramento 
do nosso meio circulante, também adoptam, 
como systema, que toda a emissão bancaria 
tenha por garantia o valor do próprio cre- 
dito publico. 

Nenhuma nota de banco circulará, sem que 
exista depositado no Thesouro um valor igual 
representado em fundos do Estado. 

Asçim, pois, senhores, si bem atteaderdes 
e confrontardes o substituUoo vindo do go- 
verno, com aquelle que tive a honra de apre- 
sentar, concluireis, sem duvida, que o do 
humilde orador deve ser o preferido : — 
1°, porque elle restringe a emissão dos bancos 
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àquella que circula actualmente— deixando 
apenas a possibilidade do S9U augmento, 
quando, a juizo do governo, emergir uma ne- 
cessidade imprescindível;— 2°, porque respeita 
a fô dos contractos e os direitos aiquiridos, â 
sombra da lei e dos mesmos contractos ;— 3<*, 
porque deixa espaço para que, com a collabo- 
ração de melhores circumstancias, tenhamos 
opportunidade para uma reforma mais efflcaz 
sobro o yneio circulante; — 4°, porque não 
traz nenhum encargo para o Ttiesouro Fe- 
deral . 

Emquanto que o substitutivo apresentado 
em nome do governo augmenta já a. emissão 
do papel inconversivel de iijais ?5. 000:000$ 
pelo restabelecimento da lei de 18 de julho 
de 1885, rasga os contractos feitos e nuUi- 
fica os direitos dos que localisaram o seu di- 
nheiro em boa fô ; e, sobretudo, sobrecarrega 
o Thesouro com um grande ónus, sem o me- 
nor beneficio, dahi resultante para o mesmo, 
ou para o publico. 

E assim temos, senhores, como pretendem, 
em um systema organisado, o credito publico 
para valorisar a moeda fiduciária— com a 
simples differonça de que no meu substitu- 
tivo se respeita todo o direito adquirido, não 
se abre espaço para liquidar ódios, nem se 
cogita de revindictas pessoaes. . . 

O Sr. Ruy Barbosa— Este é o grande de- 
feito do projecto de V. Ex. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — . . . Trata-se 
unicamente de conciliar os interesses do pu- 
blico e do Estado com as drcumstancias do 
momento, aproveitando da lição e exemplo, 
que a respeito nos fornecem outros paizes 
que teera atravessado situação semelhante 
ou idêntica à nossa. 
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Alegpo-me, Sr. presidente, por ver que os 
signatários do prujecto qae apresentei, consti- 
tuem, mesmo agora, a maioria dos sena* 
dores que se acham presentes. 

Nestas questõos, poróm, sou o primeiro a 
desejar que cada um sô dô o seu voto ou- 
vindo a sua própria consciência ; quanto a 
mim jamais concorrerei com o meu fraco apoio 
para a adopçíio de um projecto, o qual, em. 
quanto se diz que o mal vem do excesso do 
papel em circulação, nâo só manda o Estado 
encampal-o todo, sub a sua responsabilidade, 
como aiuda, addiciona, contradictoriamente, o 
direito de emittir mais atô à somma de 
25.000:000$000! 

O meu projecto, como jà disse, limita a 
emissão bancaria distribuída pelos bancos, a 
400 . 000 : 000$ ; havendo, conseguiu temente , 
um resto a emittir, qual a differença qu3 
vae entre aquella quantia e a importância da 
circulação effectiva actual. 

E, sabeis, senhores, porque faculto esse 
resto, aliás sob clausulas e condições ri- 
gorosas, difficeis ? Faço-o como medida de pre- 
caução, em vista d is nossas circumstancias ; 
Sara que, si amanhã sobrevier uma necessi- 
ade imprescindível de augmento de moeda, 
nÓ3, que não temos credito para levantar em- 
préstimos no estrangeiro, nós, que não temos 
a possibilidade de obter os recursos da moeda 
raetallica nopaiz; possimos, ao menos, appel- 
lar, na occasião, para esse recurso extremo. 

Não quiz augmentar a circulação do papel 
bancário ; quero, apenas, precaver contra uma 
eventualidade possível. . . 

Não é da emissão, mais ou menos ampla, 
que depende, principalmente, a elevação da 
confiança, o engrandecimento do credito dos 
bancos emissores; ô do emprego judicioso das 
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suas emissões, é dos descontos de papeis, re^ 
presentativos de transacções reaes ; é do cri- 
tério pratico na gestSlo desses estaibelecimentos 
— que hâo de provir, lião de accumular-se os 
elementos da sua consolidação e da sua pros- 
peridade. 

A este respeito, cumpre-me ainda cliamar 
a attenção do Senado para uma circumstan- 
cia. Na distribuição que fiz da emissão banca- 
ria, fixei a quantia de 300.000:000$ para o 
Banco da Republica em vez de 550.0C0, a que 
tem direito. O banco já tem em circulação 
277.000:000$, logo, só lhe restaria a emittir 
uma differença de 23.000:0001, a qunl não 
poderia preencher, sinão depois de satisfazer 
as condições de completar um lastro, em apó- 
lices da divida publica, igual átoda a emissão 
feita, e medeante despacho do governo, que 
recoiiheceria, ou não, a necessidade do pedido. 

Ora, me parece, qne está dentro da maior 
prudência a quantia de emissão reservada 
ao Banco da Republica. 

Em 1889 o Governo autorisou, &ó ao Banco 
Tíacional, a emittir 270.000:000$ ; e depois, 
foram autorisados outros bancos desta praça, 
a saber: O Banco do Commercio para emittir 
até 30.000 coutos ; os Bancos de Credito Real 
e Commercial, também até 30.000:000$, cada 
um ; e, finalmente, o Banco do Brazil, na razão 
do triplo de seu deposito metallico, até ao to- 
tal de... De maneira que, póde-se calcular 
em quasi 400.000:000$, as emissões do papel 
bancário, autorisadas aos bancos desta praça 
somente, naquellaépoca. 

Entretanto, addicionando, por v.mtuta, ao 
Banco da Republica a emissão do Banco de 
Credito Popular, cuja fusão se propõe no meu 
substitutivo, a circulação do primeiro teria 
apenas de attingir á somma de 315.000:000$. 
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A circulação actual desses bancos jà é de 
306.000:000$. E a^^ora, para bem avaliar-se 
da necessidade maior do meio circulante no 
presente, em comparação com o anno de 
1889, basta saber que naquelle anno os bancos 
e companhias com cotação na praça tinham : — 
capital realizado^ 160.000:000$; dito a rea- 
lisar, 300.000:000$; ao passo que no flm do 
mez de setembro ultimo, por um trabalho 
minucioso publicado na imprensa, se veritica 
que as instituições de credito com cotação na 
praça tinham : capital realizado, 841.000:000$, 
e a realizar — um milhão o setecentos mií 
contos ! 

Ainda não é tudo. Em 1889, só em um se- 
mestre, se importou da Europa mais de cem 
mil contos em ouro, cujas parcellas já tive 
occasião de indicar, em um discurso anterior, 
nesta casa ; emquanto que, durante os dous 
últimos annos, temos visto sahir do paiz toda 
a pouca moeda metallica que aqui circulava, 
ou existia nos cofres dos bancos e do T besouro 
Nacional. 

Além disso, convém lembrar que, presente- 
mente, ha em mãos de particulares uma 
somma enorme da moeda depositada, impor- 
tância dos vinhos portuguezes, cuja remessa 
em cambiaes continua a ser adiada â espera 
de cambio mais favorável. Calcula-se em mais. 
de 20.000:000$ o dinheiro empatado ou em 
deposito para semelhante destino. 

A producção da colónia italiana, no Estado 
de S. Paulo, é calculada em somma dupla da 
que flca indicada ; e me informa pessoa, bem 
avisada, que os productores conservam o di- 
nheiro recebido fora da circulação, igual- 
mente á espera de melhor cambio, para com- 
prarem cambiaes sobre a Europa. 

São estes e outros factos, aliás patentes a 



> 



295 



todos, que explicam as sommas, relativamen- 
te insignificantes, de dinheiro em caixa, que 
os principaes bancos desta praça mencionam 
nos seus últimos balancates de 31 de dezembro. 
Veritica-se que cinco desses bancos, o do Brazil, 
o Commercial, o do Commercio, o Rural e Hy- 
potliecario e o Lonlon and Brasilia}% Batik^ 
todos elles reunidos, tinham apena> em caixa 
55.000:000$000! 

Ahi tomos um critério seguro pana affirmar 
que iião ha excesso de meio circulante. Si,com 
effeito, deu-se semelhante excesso ao operar- 
se alguma grande emissão, aquelle desrez-se, 
já desappareceu, absorvido pelo movimento 
crescente das necessidades económicas e finan- 
ceiras do paiz. 

Não tomarei o trabalho de justificar as emis- 
sões, que pelo meu substitutivo deverão caber 
aos bancos dos Kstados; si algunra cousa 
tivesse de dizer, seria no sentido de es- 
cusar a parcimonia das mesmas emissões ; pois 
todos sabemos, que ha carestia de dinheiro, 
que ô grande a necessidade de meio cir- 
culantey em quasi todos os Estados, e que isto 
opera como um dos maiores tropeços, contra 
o desenvolvimento económico dos mesmos. 

Tenho dito bastante sobre este ponto. 

Sr. presidente, neste debate eu não dese- 
java fazer referencia ás condições peculiares 
de nenhum dos bancos emissores ; nie pirccia 
correcto, que a discussão não sahisse do ter- 
reno do interesse geral, e do direito, que a 
matéria envolve. No enitauto, desde que o 
projecto que se diz do governo, fora especial- 
mente, calculado sobre o descrédito do Banco 
da Republica:— eu, que combato o referido 
projecto,— vejo-me forçado a também acom- 
panhar os seus sustentadores até ao mesmo 
ponto, ainda que o faça muito a contra-gosto. 
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Por mais que veja insinuar-se o estado 
precário ou a iusol vencia dos bancos emis- 
sores; por mais que transpareça o empe- 
nho de justificar o actual projecto do governo 
com o descrédito do Banco da Republica ; por 
meuos lisonjeiras que sejam as revalaçõesda 
imprensa, feitas a propósito ; declaro ao Se- 
nado, que imo estou resolvido a fazer causa 
commum com os que só vêem o remédio na 
ruina das nossas instituições de credito. 

O Sr. Esteves Júnior— Essa campanha 
diffamatoria tem feito muito mal ao paiz. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Não ha insti- 
tuição de crefiito que resista à uma campanha 
de descrédito constante, por mais solida que 
ella seja (apoiados) ; não ha instituição finan- 
ceira, qualquer que elia seja, que resista aos 
boatos bem combinados daquelles que, se di- 
zendo com a opinião do governo, vão gritar 
na praça publiea, que o mesmo governo já 
tem apparelhado os meios da sua liquidação, 
da sua ruina I 

O Senado sabe quanto se tem propalado 
contra o Banco da Republica. E houtem muito 
impressionou-me ter ouvi(Jo aqui do nobre se- 
nador pelo Rio Grande do Sul, que esse banco 
estava em tão más condições, que não podia 
pagar as cambiaes que devia ao governo ! 
Nunca havia procurado a directoria do Banco 
da Republica, para informações. . . 

O Sr. Thkodureto Souto — Apoiado» 

O Sr. Amaro Cavalcanti — . . . e proposi- 
talmente assim o fazia, porque queria cumprir 
aqui o meu dever de legislador, com a maior 
isenção, não ouvindo, por ventura, alheias 
suggestOes, acerca das reformas, que affecta- 
vam ao mesmo estabelecimento. Entretanto, 
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a revelação feita pelo meu honrado collega 
parecera-me de tal gravidade, que julguei 
conveniente ouvir, a esse respeito, ao próprio 
presidente do banco em questão. Deste soube 
o seguinte : que por contracto entre o governo 
e o banco, obteve este do T besouro a impor- 
tância de um milhão de libras sterlinas pagá- 
veis por prestações, em cambia es, e sob a 
garantia de 10.000:000$, em apólices de ouro 
depositadas no mesmo Thesouro, — si bem 
me recordo; que o Banco havia entrado, sem 
mora, com a primeira prestação de 100.000 
libras, e que estava hubilitado para assim 
continuar a fazel-o com as prestações seguin- 
tes, quando sobre veiu o golpe de Estado de 
3 de novembro. E* de todo sabido (continua 
a informação) que, depois daquelle facto, o 
cambio baixou até 10, e ás vezes nominalmente 
por não haver, no todo, quem pudesse saccar ! 
Em taes condições, pareceu ao Sr. ministro 
da fazenda, que fora mais acertado, ou mais 
util, em vez de receber do banco as presta- 
ções das cambiaes ajustadas.— estando o The- 
souro acoberto das necessiaades no estran- 
geiro,— queaquelle estabelecimento facilitasse 
saques ao commercio a cambio conveniente, 
medida, que, além de favorável para o mesmo 
commercio e para o paiz, — removia do cami- 
nho uma difficuldade, que podia aggravar-se 
contra o próprio governo. Conforme a esse 
accordo particular, o banco abriu a venda de 
saques, elevando o cambio, mesmo até 13 1/2, 
quando outros estabelecimentos fixavam ta- 
beliãs de 10 e 11 dinheiros; e as cambiaes 
vendidos montaram a somma superior á 
500.000 libras, em poucos dias, quasi o duplo 
tia importância, que o banco estava obrigado 
a entregar ao Thesouro, durante o mez de 
Devembro. 
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Veia depois a revolução de 23 de novembro, 
a qual, embora muito justificada nos seus 
intuitos, não deixou de produzir novos abalos 
-e perturbações na confiança ! 

— Ora, desta informação vô-se, que o banco 
deixou, com offeito, de entrar com prestações 
na época marcada ; mas fel-o, por ter auxiliado 
as vistas do governo em occasião grave ; — e, 
pela simples mudança no pessoal deste — não 
devemos converter, em argumento de descré- 
dito, um serviço que foi prestado ao governo 
4o paiz. 

O presidente do Banco da Republica accre- 
scentou-me, que tinha informado ao honrado 
ministro da fazenda actual das razõss da 
sua conducta neste negocio, mas concluindo, 
todavia, por alílrmar lhe, que o seu estabe- 
lecimento estava, em todo caso, habilitado 
a pagar ao Thesouro as 900.000 libras do seu 
contracto, desde que fosse possível obtel-as 
em qualquer dasnossixs praças. 

Senhores, ô triste ter a necessidade de di- 
^el-o ; no momento actual, todo o nosso cre- 
dito se acha cortado no estrangeiro ! Para 
saccar sobre este, em nossas condições, é 
mister fazer, previamente, ou ao mesmo 
tempo, a remessa de fundos ou productos, de 
quantia igual ao saque feito. 

A remessa de fundos nos ó impossível, por 
não termos metaes ; e o producto que nos 
podia servir é o café ; mas as suas entradas e 
as suas vendas, além de não terem correspon- 
dido às sommas de cambiaes precisas ao com^ 
mercio, teem sido atravessadas pelos manejos 
da especulação. 

.Sabidas estas circumstancias, seria escusado 
accrescentar que, presentemente, com o cana- 
bio a 12 dinheiros, de um momento para 
outro, o Banco da Republica, nem nenhum 
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oatro ebtabelecimento do mais solido credito 
nem, talvez, o próprio Thesouro Federal, será 
capaz de saccar £ 900.000 sobre o estrangeiro, 
e isto por uma razão maior: ô impossível 
obter as cambiaes em nossos mercados. 

Continuando a insistir sobre a impossibili- 
dade de acreditar o Banco da Republica aos 
olhos do publico, o nobre senador pelo Rio 
Grande do Sul comparou o seu estacfo ao de 
uma joven fllha, que, uma vez prostituída, 
não poderia jamais readquirir a perdida vir- 
gindade ! 

Sr. presidente, esta comparação, alôm de 
dura e cruel, não tem o menor cabimento. Ha 
males, que podem ser incuráveis em uma or- 
ganização physica, certamente ; mas um banco 
é uma instituição puramente artificial ; o seu 
organismo pôde ser alterado, modificado, cor- 
rigido, sanado de quaesquer falhas e defeitos, 
desde que sejam, sábia e convenientemente, 
substituídos os artigos da sua constituição ou 
estatutos. Assim se poderá, ou antes, se de- 
verá fazer, si trata- se de curar vicios orgâ- 
nicos ; si, porém, tratasse de meros defeitos 
no seu funccionamsnto, ou na sua direcção, o 
remédio ainda será mais facil, desde que 
o estabelecimento for confiado a mãos mais 
hábeis, ou de maior competência. 

Demais, Sr. presidente, propalam, com in- 
sistência, esse estado precário do Banco da 
Republica, ô verdade ; mas ainda, nós outros, 
não tivemos disso uma prova cabal demons- 
trada. E quando alguma cousa, muita cousa, 
haja de verdade em todos esses boatos, está 
em nossa missão de legisladores, destruir, 
anniquilar instituiçõGS de credito, de3resi)ei- 
tando os seus direitos, annullando as garan- 
tias, que teem, em virtude de leis ? 

Certo qae não . 
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Talvez não haja nos diversos Estados do 
mirado um FÓ banco, da importância e ^ns, 
-semelhantes ao nosso Banco da Republica,que 
não tenha passado por crises as mais difficeis, 
sobretudo nos começos da sua existência. 
O próprio banco da Inglaterra, é facto sabido, 
suspendeu o troco de suas notas, e eâteve 
no regimen do curso forçado desde 1797 até 
1819 em que melhorou com a reforma feita 
neste ultimo nnno, e reassumiu o pngamento 
das suas notas ; mas, logo em seguida, em 
1825-1826 e depois, outras diíBculdades con- 
tinuaram a sobrevir-lhe, de modo a jus- 
tificar uma outra reforma, em 1844, pela 
qual ainda hoje se rege. E não obstante,- essa 
lei bancaria de 1844 ser considerada por mui- 
tos, como um modelo de bom senso e segu^ 
rança, o facto é, que três vezes tem o go- 
verno inglez suspendido as suas disposições, 
para melhor amparar o grande Banco Nacio- 
nal em occasiões difflceis. 

Agora mesmo trata o actual ministro das 
finanças da Inglaterra de nova reforma sobre 
a matéria, por entender que as condiçOes do 
meio circvlante do palz assim o exigem. 

Entre nós, todos conhecem a historia do 
actual Banco do Brazil, emquanto teve o mo- 
nopólio íla emissão e serviu, por assim dizer, 
de agente financeiro do Estado. 

Vemos, aqui, de um parecer do conselho de 
Estado, que este estabelecimento, durante 1 1 
annos de existência, apenas 4 annos e 10 me- 
zes, havia cumprido o preceito da lei e tro^ 
cado as suas notas em moeda (ouro e papel dó 
governo) ; que, quatro vezes, obteve a ele- 
vação da sua emissão ao triplo do fundo dis- 
ponivel, quando só podia emittir até ao du- 
plo. Além disto, o governo auxiliou, con- 
stantemente, o credito do banco, já por meio 



301 



de empréstimos directos do Thesouro e já por 
garantias, liberalizadas ao estabelecimento 
para operações nas praças estrangeiras. 

E em nada disto ha motivo para censuras ; 
ao contrario^ é, por esses modos, por esse em- 
penho constante dos poderes públicos, que se 
teem consolidado as grandes instituições de 
credito dos vários paizes, de modo a torna- 
rem-se, depois, fonte de recursos para todos e 
ponto de apoio certo para o próprio credito 
publico. 

Sr., presidente, já estou fatigado, e noto que 
o Senado não eatâ menos, prestando-me a sua 
benévola a t tenção (não apoiados); devo, por 
tanto, concluir. 

E\ com eíTeito, muito grave e embaraçosa 
a nossa presente situação: quer encaremos o 
problema politico, que ainda está para ser re- 
solvido de modo satisfactorio, quer encaremos 
03 misteres da administração publica, que 
deve ser sabiamente reorganizada, de modo a 
passibilitar economias, roaes, estáveis, que 
jamais serão obtidas por simples cortes nas 
verbas da despeza publica; quer encaremos 
as questões da ordem económica e financeira, 
ua União e nos Estados, onde tudo está por 
fazer; quer encaremos as difflculdiídes actuaes 
do nosso Thesouro, que verá, fatalmente, a 
saa receita minguar, por estas condições pre- 
cárias da vida nacional, e por factos occur-^ 
reates, que, annuUando as razões da con- 
fiança, continuam a actuar nos espirites, e de 
mais a mais abatem o credito do paiz no ex- 
terior ! . . . 

Repito, senhores, e e assaz grave e diffi- 
cultosa a nossa situação ! 

Mas o que conviria fazer para resolvel-a, 
para tornal-a melhor neste momento I Conti- 
nuar de erro em erro, de reacção em reacção^ 
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de desacerto em desacerto, de re vindicta em 
revindicta? Não, absolutamente não. 

A nação já reclama ordem, paz e repouso, 
ella está cançada de tentativas est3reis, — 
está cançada de promessas inúteis, está can- 
çada de esperar e confiar sempre, para ter, 
ao fim, mais uma desi Ilusão. • . 

Urge, senhores, urge, meus honrados e 
nobres collegas, que nós, sobre quem pesa 
enorme responsabilidade, tracemos o caminho 
e o exemplo ; — urge cerrar os ouvidos a 
quaesquer interesses, que não sejam os do 
bem publico (apoiados) ; urge que cada um 
saiba bem orientar-se nas circumstancias dif- 
ficeis, que tem deante dos olhos ; urge obrar, 
ô certo, mas com o critério do patriotismo, 
em busca do melhor, do estável, e de modo 
leal e sincero, e sobretudo, garantidor do di- 
reito de todos. 

Desconfiemos, senhores, de toda reforma, 
de qualquer meio ou expediente, que começa 
por desrespeitar a alheios direitos, quaesquer 
que elles sejam ! (Apoiados,) 

E' sempre um precedente funesto que fica ; 
e no dia de amanhã, quando o poder publico 
ou a administração do Estado for ter às mãos 
de outrem, este poderá levantar, contra nós, 
a mesma arma, que hoje a vingança, o ódio 
pequenino ou a paixão fizeram manejar con- 
tra outros ! . . . 

Sr. presidente, sobretudo em matéria finan- 
ceira, precedentes taes não devem haver 

O mestre, cujas lições bigo, no assumpto, é 
o Barão Louis, esse génio financeiro, o maior 
que a França teve neste século, e ao qual 
deveu ella a sua restauração financeira. 

Quando em 1814, depois das terríveis guer- 
ras de Napoleão, que haviam arrasado as in- 
dustrias da França, solapado o seu credito, 
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aberto, era cada centro productor, uma cha- 

fa, uma ruina; quando em 1814, Napoleão 
eixara o throno, e com a Restauração coube 
ao Barão Louis a vez de assumir a direcção 
do thesouro, não faltou quem lhe apresen- 
tasse, desde logo, a lista dos contractos mal- 
feitos, dos compromissos tomados pela mão 
do despotismo e da il legalidade, em se lhe 
dizendo : 

« A responsabilidade deixada pelo imperador 
é de 1.300.000.000 de francos, eo dinheiro em 
caixa é apenas de 259.000 francos ! Mas tendes 
um remédio contra grande parte dessa respon- 
sabilidade ; dae de mão a esses compi'omissos, 
tomados durante a guerra, a mór parte 
illegaes, forçados pelas circumstancias ou im- 
postos pelo despotismo, ou aconselhados pela 
tyrannia ; dae de mão a tudo isto — e a 
grande carga será alliviada.» 

Tal ouvindo o Barão Louis, apenas res- 
pondeu : 

« Não ; ô Estado que quer ter honra e cre- 
dito, paga atô os compromissos da própria 
loucura.» (Apoiados.) 

E bastaram as palavras do honrado barãa 
financeiro, que as mandou proclamar, bem 
alto, em ambas as casas do parlamento, para 
que os fundos francezes subissem, no mesmo 
dia, 20 Vo do valor (muito bem) , e as rendas 
francezas, que eram cotadas a 64, elevaram-se, 
no mesmo dia, a 80. 

Veiu, logo depois, o governo dos cem dias, 
que fez parar a obra da reconstrucção em co- 
meço ; mas, para ^3 felicidade do Barão Louis 
e da França, elle foi substituído por Corvetto, 
o caracter, a probidade, o bom senso nas- 
finanças ; e Corvetto, àquelles que ousaram 
fazer-lhe igual proposta acerca dos actos do 
governo revolucionário, soube responder^ com 
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a mesma honradez e critério do seu anteces- 
sor. Eis as suas palavras: 

« A França saberá honrar os seus compro- 
missos ; ella não deshonrarà a sua desgraça, 
tomando -a, por pretexto, para faltar à sua 
fé.» 

Senhores, não vejo exemplo mais nobre, 
nem mais digno de ser seguido pela Repu^ 
blica Brazileira! 

A fó dos contractos, solemaemente feitos, 
observadas as clausulas da lei que rege a ma- 
téria no momento dado ; a palavra do go- 
verno de hontem, que ó tanto o governo da 
nação, como o governo de hoje, como o go- 
verno de amanhã, devem ser mantidas reli- 
giosamente ; forque a probidade da nação 
não tem solução de continuidade, (Apoiados ; 
muito bem,) 

Por minha parte, na plena consciência do 
meu dever de legislador, quando aqui viessem 
o commercio e a industria do meu paiz, a 
própria opinião publica, çedir o meu voto 
para nul linear alheios direitos, e, si por uma 
desgraça, todo este Senado em peso quizesse 
condescender, eu, ficaria só, de pé, nesta tri- 
buna, para dizer-lhes : — Vencido embora; 
mas na defesa do direito e do próprio credito 
nacional. (*) (Muito bem, muito bem, Applausos 
das galerias, O orador é felicitado por quasi 
todos os Srs, senadores presentes,) 



{*) o projecto não chegou a ser votado na sessão 
extraoráinaria, que encerrou-se em 22 de janeiro de 1892, 
e por isso devendo continuar em 3^ discussão, na sessão 
legislativa ordinária, fora dado para ordem do dia, em 1 
de agosto do anno supradito. Antes, porém, de qualquer 
debate, foi, a requerimento do Sr. Kamiro Barcelios, 
remettido á commisaão de finanças para interpor novo 
parecer* 



A LEI ORÇAMENTARIA 



Mo em 19 ie jolbo ia M 



1>AD0S B9PISCIABS 

O fSr. .A.iiia>iTo Oa>^a.lca.nti — 

Sr. presidente, não é mister demonstrar ao 
Senado a necessidade que se antepõe a todos 
nós de concorrer para a boa elaboração da 
lei orçamentaria, nem tão pouco affirmar, 
mais uma vez, que uma boa lei desta espécie 
constituo elemento básico, indispensável á 
própria consolidação das novas instituições 
republicanas. 

Também não preciso lembrar, que a jpr»- 
meira lei orçamentaria da Republica, que foi 
votada pelo Congresso, sahiu eivada de de- 
ibitos e lacunas, que, si as circumstancias da 
épocsi, podiam, de algum modo, escusar, nem 
por isso tomaram-na menos imprestável para 
ponto de partida de um novo estádio ânan- 
ceiro. 

Entretanto, senhores, para bem satisfazer a 
essa necessidade, que não podemos, nem de- 
vemos adiar, ou antes, para o inteiro cum- 
primento desse grande dever, que no mo- 
mento nos incumbe, é necessário que, com 
antecedência, disponhamos de todos os dados 
e informações concernentes, os quaes, sujeitos 
a estudo prévio e reflectido, possam servir de 

A. 20 
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base segura ás providencias e disposições de 
tão importante iei . 

Com eífeto, para que se consiga a elaboração 
desta de maneira correcta, adequada aos seus 
fins, cumpre, desde logo, muito attender á 
natureza, á qualidade e á importância dos 
elementos diversos, que teem de pesar em 
ambas as conchas, si assim posso dizer, da 
balança orçamentaria — a receita e a des- 
peza. 

E nas actuaes circumstancias, imi)orta, 
quanto á receita, verificar, além do mais, 
dous pontos de máxima importância : o pri- 
meiro, quaes as rendas com que pôde contar a- 
União, feita a eliminação definitiva daquellas 
que pertencem aos estados eque.ainda figuram 
nas propostas de orçamento, que nos foram 
apresentadas ultimamente, devendo saber-se 
ainda, com relação a este ponto particular, 
si, dada a eliminação das rendas estadoaes, 
estas bastarão para occorer aos diversos ser- 
viços que passaram a cargo exclusivo dos es- 
tados ; porquanto, si, por ventura, as mes- 
mas não bastarem e não soubermos precisa- 
mente quaes e quantos estados continuam a 
precisar dos subsídios que a Constituição lhes 
garante na ultima parte do seu artigo 5", 
também não poderemos avaliar devidamente 
si as rendas deixadas á União são sufldcien- 
tes para os serviços desta, ou si, desde já, urge 
adoptar outros meios, crear novas fontes para 
bem attender ás suas necessidades, acciden- 
taes ou permanentes. 

O segundo ponto a verificar, com relação á 
receita, não é menos importante. Precisamos 
bem averiguar, com a maior attenção, quanto 
^s fontes de receita que ficam exclusivas â 
União,— quaes as que tenham razão de ten- 
dência para um rendimento progressivo, e 
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quaes as que parecem susceptíveis de maior 
ou menor diminuição. 

Não é occasião opportuna de entrar em de- 
talhes a respeito ; todavia, sempre direi, de 
passagem. 

Em um orçamento, como aquelle que temos 
de votar, vemos, desde logo, que calculada a 
renda ordinária na importância total de 
204 000:000$, destes a somma de 153. 000:000$ 
provém inteiramente da receita aduaneira. 

Isto é, fica patente, que o rendimento das 
alfandegas constitue, por assim dizer, a pró- 
pria vida financeira da União ; e, em vista do 
que, faz-se necessário que sobre este ponto, 
mais do que sobre nenhum outro, tenhamos 
dados precisos, completos e minuciosos, pelos 
quaes possamos afllrmar que os 153.000:000$, 
ora calculados como renda ordinária, subsis- 
tem ou subsistirão effectivamente. 

Já em dias da sessão legislativa do anno 
passado, julgando desta matéria com o mes- 
mo critério por que agora o faço, que é o cri- 
tério dos factos e das circumstancias occur- 
rentes; eu havia solicitado do governo de 
então a remessa de quadros da renda adua- 
neira, tão detalhados quanto fosse possivel. 

Como sabe o Senado, a arrecadação dos di^ 
reitos de importação é feita sobre diíferentes 
artigos, que, segundo a tarifa actual, sobem 
a 1.085, distribuidos por 35 classes diversas de 
mercadorias. 

Pois bem ; o corpo legislativo não poderá 
afllrmar nem a permanência, nem o rendi- 
mento progressivo dessa grande fonte de re- 
ceita da União, sem apreciar, antes de tudo, 
as classes de productos sobre as quaes são ar- 
recadados os respectivos direitos, e sem ex- 
aminar com segurança, si, pela razão e effei- 
tosdas taxas, ou por outras condições do 
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commercio internacionaU resulta a certeza de 
augmento ou de diminuição das mercadorias 
importadas, e da consequente arrecadação, 
relativa a ráida uma destas hypotheses. 

Daqui a razão do pedido que úz, e pelo qual 
insisto agora, acerca de informações completas, 
das quaes se conheça a porcentagem relativa 
aos direitos com que as classes de mercadorias 
entram para o Thesouro Federal. E mais: si 
esta porcentagem, que pôde ser de 10, 20, 30 
e 40 Vo« etc., é arrecadada sobre a matéria 
pnma ou matéria bruta, ou si sobre os res- 
pectivos artefactos. 

Advertirei, incidentemente, ao Senado: 
esse conhecimento, de que carecemos, na es- 
pécie, muito útil seria, igualmente, para fun- 
damento do voto que, acaso, tenhamos de dar, 
quando chegar a vez de tratar da importan- 
tíssima questão, ora levantada, de auxílios d 
industria. 

Com effeito, sabidas as condições das indus- 
trias que precisam de auxilio, e sabidas as 
condições dos productos importados, teremos 
ahi uma das boas razões de decidir acerca das 
industrias que devam ser preferidas na dis- 
tribuição dos mesmos auxilies. 

Não quero agora fallar de matéria estra- 
nha ; mas, quando tiver de discutir a ques- 
tão alludida, hei de esforçar-me para con- 
vencer ao Senado, de que auxiliar, presente- 
mente, a industria nacional é, sem duvida al- 
guma, um serviço patriotíco. 

O Sr. Elyseu Martins — Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Faço inteira 
justiça aos que entendem de modo contrario ; 
entretanto, espsro demonstrar-lhes, no correr 
dessa discussão, que as theorias ou as ab- 
stracções theoricas não bastam para resolver 
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as difSculdddes ingentes, que occorrem na 
vida económica de um povo. 

O Sr. Elysbu Martins — Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Não devo, 
porém, antecipar-me ; e por isso volto á tra- 
tar da matéria, propriamente dita, do meu re- 
querimento. 

Ia dizendo, Sr. presidente, que precisamos 
verificar quaes ás fontes de receita exclusivas 
da União» quaes os ftmdamentos da sua im- 
portância relativa, isto é, si ellas são capazes 
de bem satisfazer às necessidades actuaes, e 
áquellas que, inevitavelmente, irão surgindo 
com o próprio progresso do paiz. 

Ora, é este um trabalho que demanda lon- 
go e paciente estudo, feito, principalmente, 
sobre dados estatísticos, sobre os factos reaes, 
de que resulta a receita, ora existente. 

Não basta que o honrado ministro da fa- 
zenda nos apresente, em grossas cifras, o 
quantum^ em que elle computa a mesma re- 
ceita. 

E' mister que o Congresso Nacional se con- 
vença de que, nas condições económicas do 
paiz, nas suas circumstancias presentes, não 
ha razão de receiar que venha a falhar o cal- 
culo orçamentário.. . E são, justamente, as 
boas razoes e motivos dessa convicção, que 
pretendo obter, por meio deste requerimento. 

Passando a dizer sobre a outra concha da 
balança orçamentaria, isto é, sobre a despeza, 
começo por accentuar : é facto sabido que a 
jiratica, verdadeiramente profícua, não con- 
siste, precisamente, na reducção ou corte 
de verbas, relativas a este ou áquelle ser- 
viço. 

Nao ; a economia só pôde ser feita», com 
vantagem real para as finanças do paiz, si 
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•ella resultar de uma boa reorganisaição admi- 
nistrativa, que, simplificando os processos, 
traga, por consequência, a diminuição do 
pessoal ou do material respsctivo ; a não ser 
-assim, qualquer reducção nas verbas ordiná- 
rias dos serviços cifra-S3 a um expediente es- 
cusado, e ás vezes para o paior 

O corte das verbas ordinárias será substi- 
tuido pela abertura de créditos addicionaes, 
ou dando o nome próprio^ por despeza miior e, 
já então, fora das previsões do Poder Legisla- 
tivo, e, póde-se accrescentar, dispensada intei- 
ramente a sua fiscalisação. 

Portanto, para fazer um estudo proveitoso 
acerca da espécie, teremos, não só de bem 
avaliar as consignações para cada uma das 
verbas do serviço ordinário, mas ainda igual- 
n)ente, de ajuizar di probabilidade da occur- 
Tencia de certos serviços, que obriguem a re- 
correr ao meio de créditos addicionaes, no 
exercicio . 

E' mister prever e acautelar, para ambos o s 
Kíasos ; sem o que, não haverá fiscalisação ef- 
flcaz dos dinheiros públicos. 

Esta questão de créditos addicionaes, extra- 
ordinários ou supplementares, é de importan- 
■cia capital para a vida financeira de todos os 
povos ; e por isso, achamos que o legislador 
tem, por toda a parte, imposto regras seve- 
ras, somente, segundo as quaes, será licito ao 
Poder Executivo lançar mão de semelhante 
recurso . 

O modon o quantutn, e as condições justifi- 
cativas, tudo está traçado e limitado nas leis. 

E a propósito, noto, Sr. presidente, que nas 
propostas de orçamento que foram submettidas 
ao Congresso Nacional, em dias do ultimo mez, 
as verbas de créditos addicionaes, somente no 
anno de 1890", subiram a mais de 66.000:000$; 
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no auQO de 1891 amais de 11.000:000$; 
e não obstante ter sido liberalmente votado o 
orçamento ordinário do corrente anno, já no 
seu 1° semestre, vè-se que os créditos addi- 
cionaes abertos excedem á som ma de 
12.500 :000$000 ! 

Na organisação do traballio, que o honrado 
ministro da fazenda submetteu á consideração 
do Congresso Nacional, sob o titulo de pro- 
postas de orçamento, devo confessar, houve 
critério no morto de calcular os créditos or- 
dinários, houve methodo na forma adoptada. 

Mas, em todo o caso, sendo a primeira vez 
que o governo da Republica apresenta suas 
propostas, in fónna^ ao Congresso, esse tra- 
balho veiu ainda cheio de lacunas e sences, 
que devem ser preenchidos ou corrigidos afim 
de satis azer completamente ao seu impor- 
tante objecto e fins . 

O actual ministro da fazenda occupava, 
o anno passado, o logar de relator de uma das 
commissões de orçamento da Camará dos 
Deputados, e, a esse tempo, S. Ex. queixa va-se 
da falta de dados e de informações, solicitadas 
por vezes, do honrado ministro da fazenda 
daquella época, para bem desempenhar-se de 
seus encargos. 

E, pois, é de esperar que o mesmo, já ensi- 
nado pela própria experiência, não consinta 
que o Congresso Nacional se veja também, 
ainda desta vez, forçado a deliberar sobre a 
organisação dos orçamentos, sem lhe serem 
fornecidos todos os dados, minuciosos e com- 
pletos, a semelhante respeito. 

Nas lacunas, que noto, das propostas vindas 
do governo, deu-se uma, para a qual não 
posso deixar de chamar a attenção do Senado, 
e sobre a mesma versa um dos pedidos con- 
stantes do meu requerimento. 
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O governo adoptou a praxe antiga, a qual, 
na verdade, é fundada em lei ainda vigente, 
de juntar ás referidas propostas uma tabeliã, 
na qual são consignados todos os créditos ad- 
dicionaes abertos durante o exercioio, aoom- 

Sanhados da exposição de motivos e de 
ocumentos justificativos desses credito». 

Nota-se, porém, que, emquanto foram apre- 
sentadas as razões ou exposições de motivos, 
relativas aos credite» de 1890, e não sei, si 
também, quanto aos de 1891, nada ahi se 
encontra acerca dos de 1892, istoó, nenhuma 
menção se fez das razões, dos motivos compro- 
batorios das necessidades, porque, já neste \*^ 
semestre, abriram-se créditos addicionaes de 
mais de doze mil contos de réis. 

Precisamos saber a extonsao destas ne* 
cessidades extra-orçamentarias, e direi ao 
Senailo,— para que, no orçamento, que se vae 
votar, devamos, ou não, incluir verbas espe- 
ciaes, no intuito de evitar a repetição de taes 
créditos. 

Do pouco que tonho dito, bem vê o Senado 
que a materia de meu requerimento ó oppor- 
ãina. 

Em primeiro logar, peço a remessa de 
quadros relativos á renda aduaneira, nos ter- 
mos e na forma de meu requerimento ante- 
rior, de 25 de juUio de 1891 ; depois, a remessa 
da exposição de motivos, isto é, documentos e 
razoes justificativas dos últimos créditos addi- 
cionaes ; e, finalmente, psço esclarecimentos e 
informações acerca da execução dos arts. 3« 
a 5** das disposições transitorias da Constitui* 
çao. 

O Senado sabs de que se trata nesta ulti- 
ma parte do requerimento. 

Sobreleva muito para o nosso intuito, o sa- 
ber em que pé se acha a divisão das rendas 
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que pasaaram, pela Constituição, á economia, 
âuanceira dos estados, e o estado da sua res- 
pectiva liquidação para com o Thesouro Fe- 
deral ; e bem assim, quaes os estados que jà 
teem feito a despeza de todos os serviços, 
que também lhes passaram, por sua conta,^ 
quaes as despezas que ainda se estão fazendo 
por conta da União,— e quaes aquellas que 
estão próximas de cessar, segundo as circum- 
stancias . 

Devo accrescentar sobre este ponto especial,, 
que muito seria para desejar que o governo, 
ou o próprio ministro da íkzenda, mais a 
par do que nós outros, das occurrencias que 
teem havido na execução dosalludidos artigos- 
e das necessidades dos estados, organisados, ou 
que estão sendo ultimamente organisados,. 
fosse o primeiro a propor as medidas que lhe 
parecessem de maior efflcacia para a solução 
final desse mister. 

requerimento que vou apresentar é o 
seguinte (lê) : 

REQUERIMENTO 

Requeiro que a Mesa do Senado requisite 
do governo, por intermédio do Ministério da 
Fazenda, como elemento necessário á boa 
elaboração das leis do orçamento, o se- 
guinte: 

1 .<» Remessa dos quadros relativos á renda 
aduaneira, nos termos e na forma do meu 
requerimento anterior, de 25 de julho de 
1891; 

2,° Idem das exposições de motivos e do-^ 
cumentos que serviram de base aos differentes 
créditos abertos pelo Poder Executivo, durante 
o exercício corrente, visto não terem vindo 
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«com a tabeliã A das propostas do orçamento 
recentemente apresentado pelo governo ; 

3.° Informação e esclarecimentos acerca da 
'execução dos arts. 3^ a 5° das disposições 
transitórias da Constituição, afim de serem 
adoptadas as medidas convenientes. 

Sala das sessões, 19 de julho de 1892.— 
-Amaro Cavalcanti, 
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auxílios a industria 
nacional 



Sam m 25 le jnllio de 1892 



o Sr. A^ma^ro Oavaloanti — 

Sr. presidente, na qualidade de relator da 
commissão, cujo projecto se discut^i, venho 
dizer ao Senado quaes as razoes justificativas 
do mesmo, começando desde logo por declarar 
que, a respeito da actual questão de auxílios 
d industria, estou sincera e intimamente 
convencido da sua necessidade, mas ainda 
sem preferencia decidida por nenhum dos 
meios, até agora alvitrados, inclusive o deste 
projecto . Adoptei-o, antes como elemento de 
discussão, do que como solução definitiva 
sobre a matéria . 

Senhores, por mais que digam ou preten- 
dam em contrario os economistas orthodoxos^ 
os quaes, nesse particular, se identificam com 
os individualistas mais exaggerados, porque 
uns e outros entendem que toda a intervenção 
do Estado, na ordem económica, é indébita e 
funesta ; todavia, na pratica geral dos povos, 
nunca foi, não é assim em parte alguma ; e 
não sei mesmo si um dia virá a sel-o, por con- 
stituir um regimen melhor para os indivi- 
duos e para a conectividade. 
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Para bem elucidar esta these, seria mister 
rever a historia económica dos povos mais 
adeantados, detendo-nos na analyse das suas 
phases de maior importância, o que certa- 
mente nâo se comporta com os limites obri- 
gados de um simples discurso. E, comtudo, 
querendo firmar as conclusões deste, antes 
em factos reaes. positivos, do que em meras 
abstracções theoricas, não posso deixar de 
pedir a attençâo do Senado para alguns 
exemplos proveitosos que, a semelhante res- 
peito, podemos aprender da experiência 
alheia, e que terei de lembrar ou de invocar 
no correr do presente debate. 

Sr. presidente, encarando a intervenção do 
Estado ou do governo, debaixo de um ponto 
de vista mais lato, e pondo igualmente de 
parte quanto se refere à regulamentação 
especial de certas industrias, a pretexto ou 
por motivo de policia, de segurança publica e 
de hygiene; o que, em verdade, são as leis re- 
lativas á locação de serviços, ao arrendamento 
das terras, às empreitadas, às parcerias, aos 
juros e alugueis, aos salários e às horas de 
trabalho, sinão outras tantas regras impostas 

Selo poder publico à producção e á repartição 
as riquezas, elementos primordiaes da eco- 
nomia politica ? O que são as leis que regulam 
os contractos e a sua solução, as permutas e 
transacções commerciaes, os instrumentos do 
credito, a moeda e o seu emprego, a viação 
em geral, e a tarifa dos transportes, sinão 
outros tantos meios de intervenção do Estado 
nos misteres do commercio, da circulação e 
do consumo? 

Passando, porventura, á uma espécie mais 
íestricta, o que ftizem os governos diversos, 
por meio de subvenção, garantia de juros, 
adeantamentos, reforço de credito, proteccio- 
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nismo aduaneiro e isenção de direitos ou 
impostos em âbYor de certas emprezas, taes 
como, a caminhos de ferro, â navegação de 
mares e rios ou á fUndação de fabricas cen- 
traes e de outras industrias, sinão prestar 
auxilio directo á ordem económica do paiz ? 

Que signiâca, senhores, a existência de 
um ministério especial nos diversos estados, 
com denominação e orçamento distinctos, 
applicavel aos serviços da a|gricultura, do 
commercio e de outras industrias ? 

Todos estes &ctos não indicam ou demon- 
stram claramente que a theoria da não inter- 
venção absoluta apenas existe na concepção 
dos autores e nos livros em que ella se acha 
exposta? 

Na pratica, o que vemos, e, com vantagem, 
adoptado, é o regimen oppjsto, sem que dahi 
se possa concluir que o Estado deve ser o* 
agricultor, o industrial, o negociante ou o 
banqueiro ordinário. 

De certo que não ; ser o órgão legitimo do 
direito, o mantenedor da ordem e da justiça 
na sociedade, é a sua razão de ser ou a sua 
missão essencial ; mas, como auxiliar pode- 
roso do progresso e do bem-estar commum, 
que é, elle não pôde fícar estranho ou indife- 
rente ao emprego de meios concernentes, que 
as circumstancias reclamem e se achem ao 
seu alcance. 

O Sr. Elyseu Martins — Apoiado ; sobre- 
tudo nos paizes novos, como o nosso. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— E' por isso que 
£. de Laveleye observa em uma das suas 
mais importantes obras : « Tomando-se, uma 
a uma, todas as questões debatidas entre os 
economistas, se chegará á convicção de que 
todas ellas implicam a acção do Estado. • . 
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O objecto próprio da economia politica é, de 
tal modo, a influencia das leis e das institui- 
ções sobre o desenvolvimento da riqueza que 
os economistas, em suas reuniões, em seus 
meetings, nas assembléas politicas, por toda a 
parte onde elles não se dirijam a alumnos, 
não falJam sinão de leis e medidas a reformar 
ou a adoptar. Elles não se occupam de pre- 
tensas leis natúraes e necessárias^ as quaes 
deixam nos livros, mas de leis do Estado ou 
de medidas occasionaes dos governos. » 

Adam Smith, o verdadeiro fundador da 
sciencia económica, deixou escripto : « A eco- 
nomia politica, encarada como ramo da scien- 
cia do estadista e do legislador, tem dous 
objectos : tornar os indivíduos hábeis a pro- 
curar meios abundantes de subsistência e 
fornecer ao governo uma renda proporcionada 
ao serviço publico ; em resumo, enriquecer o 
povo e o soberano. » 

E, com effeito, quem diz economia politica 
diz, nos próprios termos, cousa em que inter- 
vém o Estado, isto é, economia do Estado, 
lato sensu; porquanto não ha uma fonte 
de riqueza separada para os individues e 
uma outra para o Estado : a prosperidade 
deste depende essencialmente da prosperidade 
daquelles. 

E por que deveria ser vedada a intervenção 
auxiliar do Estado na importantíssima ordem 
dos interesses económicos que lhe são com- 
muns, quando se reconhece que ella é legi- 
tima nos misteres das lettras, das artes, da 
instrucção, da hygiene e até dos cultos? 
E quando sabe-se que a verdadeira garantia de 
progresso e do bem-estar áe um povo assenta 
sobre a base solida da sua ordem económica? ! 
Onde esta carece de solidez, não é preciso 
accrescentar : nem as artes, nem as lettras. 
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nem as instituições publicas, em uma palavra^ 
—nenhum dos elementos de engrandecimento 
social pôde prosperar de maneira satisfa- 
ctoria. 

E ftillando agora do nosso caso, pergunto: 
—qual a pretenção que se acha sujeita á de- 
liberação do Congresso ? Simplesmente esta : 
que os poderes públicos, attendendo ás condi- 
ções, accidentalmeute precárias, direi melhor,, 
ao estado pathologico cie futurosas industrias 
nacionaes, venham em seu auxilio por meio 
de adeantamentos ou empréstimos, reembol- 
sáveis em dados prazos ; eis tudo. 

No emtanto, encarando essa pretençâo,^ 
quanto á sua legitimidade e fins, — para uns 
trata-se de uma heresia, condemnavel á luz 
dos princípios económicos, e para outros, é, 
quando menos, um erro grave, ou um remé- 
dio contra -producen te nas circumstancias. 

E, senhores, ainda que sem competência na 
matéria (não apoiados), ouso sustentar o con- 
trario de ambas as asserções . . . 

Quanto á repugnância com os princípios 
económicos, bastará dizer que os invocados 
na espécie, não passam de pontos, muito e 
muito controversos pelas escolas oppostas,. 
como se verá claramente da breve exposição, 
que o Senado me permittirá fazer a esse res- 
I)eito. 

No terreno da sciencia e da pratica três sys- 
teraas económicos encontramos nós, aos quaes 
se poderia qualificar de systema socialista> 
systema individualista, e systema positivo ou 
experimental : os dous primeiros procuram 
resolver o problema medeante formulas abso- 
lutas ; o ultimo, segundo os elementos históri- 
cos de cada povo e a relatividade das circum- 
stancias. 

O systema socialista, sacrificando o indi-^ 
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viduo ao Estado, desconhece o valor da inicia- 
tiva particular. 

Tendo por fundamento a idéa de que a liber« 
dade para cada um traballiar e produzir é a 
anarchia industrial, — que a concurrencia é a 
fonte de todos os males sociaes ; propõe como 
remédio uma nova distribuição do trabalho e 
das riquezas, segundo certos princípios que 
se pretende harmónicos, ou, mesmo, pela in- 
tervenção violenta da autoridade. . , 

O erro capital desse systema não está 
em admittir a acção do Estado ; mas em substi- 
tuir este ao individuo, suppondo que aquelle 
pôde augmentar ou diminuir a producção, à 
sua vontade. 

Nada é menos exacto, observa um eco- 
nomista contemporâneo : é principio económico 
incontestável, que a quantidade de trabalho 
a fornecer é medida sobre os capitães dispo- 
níveis. 

« O Estado não pôde, siquer, modificar, a 
seu bel prazer, a qualidade da producção ; esta 
depende necessariamente das exigências do 
consumo.» 

O systema individualista parte de idéa 
inteiramente opposta : reduzindo a quasi 
nada o papel do Estado, íkz tudo depender da 
iniciativa individual ou privada. 

Os individualistas vêem na industria um 
interesse particular somente ; o que, si é ver- 
dade, tratando-se de unidades industriaes, diz 
Gauwés, não é, igualmente, tomadas as indus- 
trias no seu conjuncto,— o qual constitue, 
evidentemente, um grande interesse nacio- 
nal. 

A expansão e desenvolvimento das forças 
industriaes não é o effeito de uma acção in- 
teiramente livre ou espontânea, como se pre- 
tende ; ao contrario, verifica-se da historia que 
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a industria chegou gradativamente â liber- 
dade, depois de ter passado p?las phases da 
regulamentação e do monopólio que assaz 
contribuíram, nas circumstan^ias, para tor- 
nal-a o que ella veiu a ser. 

Não preciso accrescentar que o Iciissez faire^ 
laissez passer, ou o nihilismo governamental, 
é a expressão mais completa e caracteristica 
do systema individualista, a qual jamais foi 
adoptada por nação alguma, por mais eleva- 
do que seja o grau de civ. li sacão, de progresso 
e de liberda le a que tenha atting ido. 

O systema que qualifiquei de experimental 
ou positivo não admitte soluções fundadas em 
fórmulas absolutas : procurando tirar vanta- 
gem da harmonia conveniente das forças ri- 
vaes dos dous systemas anteriores, firma a 
procedência de suas conclusões na observação 
dos próprios factos, deduzindo destes as regras 
e principies da melhor orientação, nos casos 
sujeitos. 

Reconhece que, em matéria semelhante, 
a acção do Estado deve variar com as circuni- 
stanclas, ser maior ou menor, mais constante 
ou menos frequente, segundo as condições de 
aptidão ou de eíiicacia da iniciativa particular, 
respectivamente. Mas sustenta, de inteiro ao- 
cordo com as lições da historia, que a inter- 
venção do Estado, de modo auxiliar ou supple- 
tivo e regulamentar, tem sido factor indispen- 
sável ao progresso social e bera estar oommum 
de todos os povos. 

Tal é o systema, que também reputo único 
acceitavel, e realmente profícuo, para a nossa 
economia nacional. 

Economistas orthodoxos, dos mais insignes, 
como A. Smith e StuartMill, são os primeiros 
a confessar que a acção auxiliar ou supple- 
tiva do Estado é certamente justificada ; isto 

A. 21 
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é: quando se trata de industrias, de m^hora- 
mentos ou serviços de inteira utilidade pu- 
blica ou commum, para a fundação ou desen- 
volvimpnto dos quaes não bastam a iniciativa 
e os recursos individuaes, ou que dahi não pos- 
sam advir interesse satislactorio para o traba- 
lho e esforço dos particulares ; o Estado deve 
emprehendel-os, ou ao menos, subvencionar e 
a^ixiliar a sua realií:ação, e fomentar o seu 
progresso. 

Proceder de maneira diversa, seria faltar 
a um grande dever, como cooperador, que é, 
dos misteres da prosperidade geral. 

Sabem todos que â essa intervenção sup- 
pletiva do Estado é que devemos a abolição da 
escravidão, a colonisação das ten as, as vias 
de communicação em geral, os meios ou instru- 
mentos lega es do credito, e, de data mais re- 
cente, o aproveitamento das mais úteis inven- 
ções do engenlio humano,— como os caminhos 
de ferro, os telegraphos, a navegação a vapor,^ 
e tantas outras instituições industriaes, que, a 
principio, creadas ou estabelecidas como mo- 
delos, tornaram-se, depois, fontes perma- 
nentes e abundantes do bem-estar e riqueza 
publica. 

Quanto á acção regulamentar do Estado, 
quasi não é preciso dizer palavra: —é uma das 
attribuições essenciaes do mesmo tomar as me- 
didas conveniente» acerca da segurança pu- 
blica, da hygiene e de outras necessidades 
diversas da civilisação. 

A este respeito, adverte o distincto profes- 
sor P. Cauwes: « Nas instituições represen- 
tativas, querer privar o Estado de toda attri- 
buição activa no progresso é condeiQnal-o à 
impotência, sem nada ganhar para a liber- 
dade ; porque a liberdade não é a auseneia de 
governo, mas a constituição de um governo 
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livre. O direito de não ser governado seria o 
direito da anarchia. » 

E, lia cerca de 40 annos, Michel Chevalier, 
economista rigorosamente clássico^ fazia notar 
aos partidários exaggerados da não intervenção : 
« A sciencia, que plana nas regiões superiores 
á das paixões (cogitações) do dia, não pretende 
que as suas soluções sejam immutaveis, o que 
seria demasiada presumpção . . . E' para situa- 
ções regulares que ella se esforça de edificar 
doutrinas. . . De facto : uma reacção se opera 
nos melhores espirites sobre as theorias da 
economia social que se acham em voga ; — o 
poder deixou de ser considerado um inimigo 
natural, — e apparece, demais a mais, como um 
auxiliar infatigável e bemfazejo, como um 
apoio tutelar. » 

Era a reacção histórica e experimental que 
se levantava contra a doutrina impraticável 
do laissez faire^ laiszez pa^ser, que a abstrac- 
ção philosophica havia arvorado, ao fim do 
ultimo século e ao começo do presente. E M. 
Chevalier vivera ainda bastante, para teste- 
munhar os benéficos resultados, que essa 
reacção, por elle presentida e denunciada, tem 
sido capaz de effectuar na economia nacional 
dos differentes povos. 

Com effeito, senhores, não ha antagonismo 
entre o individuo e o estado ; ao contrario, 
deve haver cooperação ; porque a « identifica- 
ção do poder publico com as aspirações e as 
necessidades sociaes constituo a maior força, 
moral e politica de um estado na obra do en- 
grandecimento nacional ». 

Auxiliar o trabalho e a industria tem sido 
a preoccupação e obra dos governos, por toda 
a parte :— os auxílios, é certo, diversificam, 
comforme a phase industrial do paiz, segundo 
as circumstanclas do momento, e de accordo 
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com os meios ou recursos que dispõe o Estado ; 
mas este não os nega, systematicamente, como 
entre nós se inculca, por ser a melhor poli- 
tica ! . . . 

Ningupra ignora que o capital é a alma mater 
da industria, e em uma de suas phases sobre- 
tudo elle precisa s^r o seu motor ordinário 
e constantemente progre-sivo: é no periodo 
inicial ou educa ivo (si assim posso dizer), até 
que a industria chegue a robustez completa 
de sua organisação. Como todo o menor, ella 
precisa de protecção e amparo ; isto é: em- 
quanto a industria não houver attingido ao 
seu inteiro desenvolvimento, de modo a con- 
seguir, p:*lo empr go das próprias forças, 
os elementos progressivos da sua existência,— 
ella não pôde dispensar-se do capital estranho, 
o qual será, depois, pago e bem remunerado. 

E tal é, senhores, a presente situação in- 
dustrial do Brazil. 

Numerosas industrias, necessárias á vida 
de ura povo, agrícolas, manufactureiras, de 
viação e outras foram organisadas, nos últi- 
mos 24 mezes, encetando cada uma os seus 
trabalhos conforme ao S3U objecto peculiar. 

Quando, porém, uma grande parte delias já 
havia assentado alicerces profundos, á custa 
de muito capital e trabalho despendido,viram- 
se assaltadas de crise, terrível e prolongada, 
que lhes tem embargado os passos, quasi in- 
teiramente. 

A crise actual, senhores, bem o sabeis, as-" 
senta, ou prolonga-se, por uma causa maior 
—a falta de confiança geral nas cousas publi- 
cas do paiz ; e não se pôde negar que essa 
causa ynaior do mal provém dos erros conti- 
nuados, — politicos, administrativos e eco- 
nómicos de nossos governos. 

Da falta geral de confiança proveio o depre- 
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ciamento da nossa moeda, que é simplesmente 
fiduciária ; seguiu-se o abatimento do cre- 
dito e consequente des valor i sacão de todos os 
titulos deste, e o desapparecrtnento, quasi 
total, do capital mon-^tario circulante. 

Não foram, senhores, as novas industrias 
que crearam tão desastrada situação ; ao con- 
trario, são victimas expiatórias de allieios 
erros, cuja maior imputação deve em justiça 
L recahir sobre o í^overno. E si o governo é, 

* sabidamente, o maior responsável do mal, 

elle está moralmente obrigado a auxiliar no 
emprego do remédio que as circumstan ias 
indicam e reclamam . 

Que fazer, pois ? Deixar perder-s?, arrui- 
nar-se todo o capital já empregado, todo 
o trabalho já feito, — tamanhos elem'^ntos 
de próxima prosperidade nacional? Deixar 
morrer no abandono tanto esforço da iniciativa 
individual, tantas esperanças fundadas da 
independência industrial do paiz ? 

Jamais acreditarei que s^.ja esta a conducta 
mais recommendavel e correcta. Arruinar os 
elementos económicos existentes, nunca será 
meio acceitavel de augmentar, nem de conser- 
var, o b3m commum de um povo ! . . . 

A meu ver, o acerto está em auxiliar, pru- 
dentemente, criteriosamente, para salvar 
quanto po>sivel das boas industri s encetadas. 

Se objecta que o Estado não deve exigir o 
dinheiro de uma parte dos contribuintes para 
dal-o á outra, em beneficio de emprezas ar- 
ruinadas. 

O Sr. Ubaldino do Amaral— Sem duvida 
que não. 

O Sr . Amaro Cavalcanti— Nego a verdade 
do ass?rto e da sua procedência, no caso: em 
primeiro logar, não se trata de donativos, mas 
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de empréstimo?, cujo reembolso será uma rea- 
lidade, desde que íbrem feitos com a precisa se- 
gurança ou garantia idónea ; em segundo logar, 
seria ajuisar liiuito mal do critério do governo, 
para admittir que elle desviritia^se o fim tlo3 
auxiliofi indo applical-os, de preferencia, a 
industrias arruinadas ; em terceiro logar, 
importa saber que na vida commum os in- 
teresses económicos do3 contribuintes se iden- 
tificam comos das próprias industrias— ou 
como proprietário, capitalista e productor, ou 
como emprezario, operário ou cousumidor. 

A repBrcussão dos interesses diversos toma 
a todos solidários, naturalmente. 

O Sr. Coelho e Campos— Apoiado. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Além disso, 
convém attend^r : arruinadas as industrias de 
um paiz, que são as fontes mais abundantes 
da contribuição publica, é que o imposto ha 
de gravar com peso maior a cada um dos con- 
tribuintes. 

A prosperidade financeira não tem base 
mais solida, mais larga, nem mais garanti- 
dora, do que o desenvolvimento progressivo 
da industria nacional. 

E quando, senhores, começaremos a traba- 
lhar com perseverança para a emancipação da 
industria brazileira, si ainda desta vez dei- 
xarmos perecer o pouco que existe feito ou 
encetado ? ! O que impede de irmos em seu 
auxilio ? 

Porventura a falta de precedentes ? 

Na historia económica do púz, exemplos te- 
mos, em cada pagina — e mesmo na dos povos 
da mais adiantada industria, acharemos ensi- 
namento proveitoso a semelhante respeito. 
Haverá diflerença no modo por que esses povos 
teem instrumentos ou remédios que ainda nos 
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foltam, mas, desta ou daquella fórma, nSU> 
acharemos o exemijlo de que ao Estado con- 
▼em deixar arruinar-se, conscientemente, a 
industria do próprio paiz, podendo aliás am- 
paral-a. 

Limitar-me-hei a recordar alguns poucos 
factos. 

Em 1847, uma falta geral da colheita de 
cereaes deu-se em toda a França e dahi a 
sahida de grande porção do numerário na- 
cional para o estrangeiro, resultando conse- 
quentemente grande pressão monetária e 
crise para os vários ramos do commercio e 
industria do paiz. O Banco de França, como 
stock da moeda nacional, veio em auxilio, 
pelos meios ordinários que as circunstancias 
aconselhavam ; mas, como aquelles não fos- 
sem bastantes, foi mister lançar mão de in- 
cursos extraordinários — primeiro, vendendo 
vinte milhões de titulos de renda publica á 
casa Baring & C, de Londres, e, depois, 
mais 49 milhões ditos ao governo da Rússia, 
feita a negociação em segredo, para, mediante 
essa grande importação de numerário, poder 
amparar os legítimos interesses da industria 
e do commercio nacional. 

A crise tinha beneficamente modificado ; 
quando a revolução politica do anno seguinte 
(1848) fel-a recrudescer por tal fórma, que no 
dizer de um escriptor daquelle paiz, « amea- 
çara compro metter irremediavelmente toda a 
fortuna publica ! Diante delia, o governo de- 
cretou moratórias^ facilitou o dinheiro pelo 
paiz, fazendo crear caixas de desconto nas lo- 
calidades, e creando, mesmo em Paris, o Com- 
ptoir cTEscompte, cujo capital de 20,000,000 frs. 
foi subscripto na proporção de 1/3 pela rhu- 
nidpalidade de Paris, 1/3 pelo commercio 
dessa praçA, 1 /3 pelo próprio Estado em bons 
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dothesouro. E como estas medidas não ti- 
vessem provado bastante, o governo se apres- 
sou em estabelecer pela primeim vez, o curso 
íbrçado e legal dos bilhetes dos bane s^ como 
•a m3io que ontão lhe restava, para evitar a 
ruína das industrias e do commercio, » 

Na B.lgica, constituído, em 1830, esse 
paiz om reino separado, sentiu-se a ne- 
cessidad3 patri fica de bem cimentar nova 
organisação politica, qual agora convém 
ao nos^o paiz, so! re o desenvolvimento pro- 
gressivo da sua ordem industrial, garantia 
a mais solida do engrandecimento de um 
pr>vo. 

Mcos a Belgicíi não possuía, então, além da 
S')ciêtò Genirale, nenhum outro estabeleci- 
mento de credito realmente considerável. 
E como os amplos recursos do creiito são in- 
dispensáveis á expansão económica, o governo 
começou por auxiliar e promover a fundação 
do Bano > da Bélgica, que da facto realizou-se. 

Facilitando os m?ios de credito, dentro em 
pouco as industrias do paiz tomaram grande 
animação e desenvolvimento. 

Entretanto, dous annos dppoís, sobrevindo 
grandes embaraços ás mesmas, o governo 
veio em seu auxilo, e por meio de um em- 
préstimo de quatro milhões, feito ao Banco 
da Bélgica, conseguiu melhorar as condições e 
evitar os grandes desastres, que de outra sorte 
teriam sido inevitáveis. 

Na Itália, concluída a obra da unificação, 
não escapou ao gover*no a necessidade de 
consoLdal-a, pela attenção e auxílio dispen- 
sados á, industria dos diversos Estados, agora 
imficados 

Como elemento industrial, preferível no 
caso, o governo dirigiu as suas vistas para as 
emprezas de caminhos de ferro, subven- 



1 



3i9 



donando-as, fazendo-lhes adiantamentos, e 
encnnpnnrlo mesmo aqiiellas que careciam 
de recursos para a execução dos seus próprios 
fins. 

E procurando formar dos caminhos de 
ferro uma só rede geral, a mais ramificada 
que fosse possivel, o governo italiano sabia 
obter, por ess3 modo, não somente uma 
segurança maior da unidade politica, como 
li também a certeza de facilitar, de animar por 
' toda a parte o pr-ogresso industrial das ioca- 
lidíides diversas do Reino 

Deixo de fallar da Allemanha, que no 
momento passa por suspeita de socialista . . . 

O Sr. Eliseu Martins dá imi aparte . 

O Sr. Amaro Cavalcanti.. . . mas fallarei, 
de preferencia, dos Estados-Unidos da America 
do Norte, onde muita gente suppòe que o 
governo não intervém, por forma alguma, 
nos misteres da ordem económica. . . . 

Supposição infundada, é esta, certamente. 

A competência immediata, si assim posso 
dizer, de auxiliar o piogresso das industrias, 
não pertence na America ao governo da 
União, e sim aos governos dos Estados, os 
quaes precederam aquella na ordem histórica. 

Mas, Sr. presidente, para V. Ex. ajuizar 
\ das idéas predominantes sobre a matéria, 
bastará attender a que nas próprias consti- 
tuições dos Estados federados encontra-se, 
mesmo, um titulo especial, que, sob as de- 
nominações de — Encouraqement of. . ., OU 
Internai improvement, estatue, desde logo, o 
direito e o dever, para o governo, de auxiliar 
o desenvolvimento da litteratura, das artes, 
do commercio e da industria estadoal re- 
spectiva. 

O Sr. Eliseu Martins — Apoiado. 
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O Sr. Amaro Cavalcanti— Aquelle que 
compulsar simplesmente as peças oãiciaes do 
governo da União não terá dados bastantes 
para avaliar da vida industrial americana ; 
deverá, antes de tudo, examinar a legislação 
dos Estados e os estatutos das próprias muni- 
cipalidades, para poder chegar a um juizo se- 
guro sobre esse mister. O traballio e as indus- 
trias locaes, em circumstancias dadas, muito 
teem devido à acção benéfica e auxiliar dos 
poderes públicos. 

E, mesmo, em relação ao Governo Federal 
somente, si averiguarmos com attenção a 
própria conducta deste, acharemos que não 
faltam exemplos da sua intervenção mani- 
festa na ordem dos interesses económicos. 

E, de facto, que outra cousa significam 
a sua acção vigilante e esforçada em favor da 
immigração, inclusive a chineza, não sem 
grandes despezas ; a concessão gratuita de 
terras publicas ás emprezas de caminhos de 
ferro ; o exclusivismo da navegação de ca- 
botagem , por navios nacionaes ; e o seu 
systema de bancos emissores, que facilitam o 
diniieiro barato, por assim dizer, á porta de 
todas as industrias do paiz ? 

E mais que tudo isso, senhores, que signi- 
fica o seu proteccionismo aduaneiro ? Bem SBr- 
beiá que a cousa, bem explicada equivale 
a grandes sommas, constantemente adianta* 
das, em auxilio da industria nacional. 

Vejamos também como as cousas se passam 
na própria Inglaterra, cujo desenvolvimoito 
e riqueza industrial, se diz, são exclusiva- 
mente devidos á iniciativa particular. 

Ja, ha cerca de trinta anno3, um notável 
publicista fazia observar que na terra clás- 
sica da orthodoxia econo^nica, a doutrinado 
laissez faire laissez passer não tinha o jpre- 
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ílominio, que outros asseguravam; ao con- 
trario, cada dia mais se accentuava a inter- 
venção officia', não só pela regulamentação 
de diversos serviços, mas ainda por meio de 
auxiJios directos prestados á industrias espe- 
ciaes. E com effeita, sobretudo, a datar de 
1860, no segundo ministério de Lord Pal- 
merston, a intervenção do governo começou 
a manifestar-se de mais a mais nos negócios 
e interesses da ordem económica, a ponto de 
levantar contra si a reacção individualista, 
sustentada por escriptores distinctos e por 
meio de associações, entre as quaes salienta- 
S3 a Liberty and Property De/ence League 
fundada em 1884. 

No presente, a intervenção regulamentar do 
governo, na Inglaterra, estende-se aos ramos 
diversos da ordem económica, qual vemos 
praticado nos diversos Estados modernos, 
como sejam: leis relativas aos estabelecimen- 
tos manufactureiros, á qualidade e preço do 
gaz fornecido ao publico p?las emprezas, á 
alugueis de animaes e vehiculos, ás tarifas 
de caminhos de ferro e á diminuição de preço 
daquellas em favor dos pobres, às habita- 
ções para estes, etc. etc. Nas diíferentes ver- 
bas do orçamento inglez também se incluem 
consignações especiaes para o fim ds subven- 
cionar ou de auxiliar, de modo directo, a 
industrias e melhoramentos, quer pelas repar- 
tições dependentes do governo central, quer 
por meio das administrações locaes, que rece- 
bem empréstimos do governo geral para taes 
misteres. 

Como auxilio directo á agricultura, póde-se 
citar 03 empréstimos feitos para a drenagem e 
irrigação dos campos, e os adiantamentos, 
autorisados por lei, aos proprietários para 
o melhoramento de suas terras, e aos rendei- 
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ros, para comprar aquellas, em que fazem a 
sua cultura. 

Invocando, senhores, esses exemplos de 
paizes da mais adiantada industria, ha ainda 
uma circumstancia que muito importa lem- 
brar, e é : que nós vemos os Estados da Europa 
no seu período actual de expansão e desenvol- 
vimento completo, em o qual supsrabunda o 
capital disponível, e as industrias, já feitas, 
produzem o bastante, não só para conservar 
e revigorar as próprias forças, como ainda 
para constituir resiTvas, que as amparem nos 
casos de crises imprevistas. Vê-se, portanto, 
que não é prudente, nem o mais acertado, 
suppor que as medidas e meios porventura 
preferidos pelos povo-^ da Europa actual, con- 
stituam a melhor pratica para as nos<as con- 
diçõa^, inteiramente diversas e inferiores. 

Seria mister remontarmos ao período inicial 
desses mesmos povos; e então, veríamos que 
este estádio diffl 11, em que nos achamos, 
também já foi percorrido por aquelles que 
nos precederam . . . 

Além disso, já procurei demonstrar que, 
mesmo nos paizes mais adiantados, a acção 
aujViír ou 'iuppletiv i dos governos, em pró 
do bem-estar commum, continua parallela- 
mente á iniciativa individual. 

E' certo que nas legislações orçamentarias 
nem sempre se vêem verbas distinctas, desti- 
nadas a esse mister. 

Mas, por que ? Porque diversos e dififerentes 
são os methodos e formas adoptadas, sob as 
quaes passam despercebidas aos nossos olhos 
as consignações ou verbas respectivas . Por 
exemplo, aqui tenho em mão um dos últimos 
orçamentos da França, no qual os recursos, 
inscriptos sob o titulo de dividi fluciutitte^ 
que alli abrange os depósitos, voluntários ou 
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obrisfatorios, os bom do thesouro, etc., perfa- 
zendo a importância de 13.800.000 fr.— destes 
a somma de 5.500.000 fr. fora applicada, como 
empréstimo, á industria do paiz. 

E a propósito, accres.ientarei: em regra ge- 
ral, » pratica seguida é a de applicar os re- 
cursos • provenientes dos depósitos, nâo aos 
serviço i; da despeza própria do Estado, como 
succeda entre nós; mas, de preferencia, ao 
auxilio de serviços industriaes ou melhora- 
mentos de interesse geral ou local. 

E, senhores, voltando ás vistas sobre o nosso 
paiz, donde imitámos nós as diversas leis 
que temos sobre patentes de invenção, lo- 
cação de serviços, subvenção e garantia de 
juros, auxílios á colonisaçáo e á agricultura, 
prémios á construcção de navios nacionae-^, e 
tantas outras de natureza semelhante, sinão 
dos paizes europeus, com os quaes mantemos 
relações ? 

A historia económica do Brazil, não é pre- 
ciso dizer, é um testemunho constante da acção 
do governo nos ramos divereos da industria 
naciona), desde as verbas de despeza a cargo 
do thesouro com a immigração e colonisação, 
com a garantia de juros e subvenções á em- 
prezas de estradas de ferro e navegação,— a 
isenção de direitos para machinismos e outros 
materiaes destinados à montagem de indus- 
trias, — até aos empréstimos directos, feitos á 
lavoura. 

Ainda não é tudo. Entre nós, o governo 
tem intervindo como auxiliar, na fundação de 
fabricas e offlcinas, tem facilitado o regimen 
das emissões bancarias, para favorecer o cre- 
dito e desenvolvimento das industrias ; tem 
reforçado o credito de bancos do paiz nas pra- 
ças estrangeiras, e, por vezes, dispendido, 
mesmo, sommas avultadas do Thesouro, 
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fará manter ou melhorar as relações do cam- 
io internacional ; tem, finalmente, recorrido 
até ao emprego ái medidas dictatoriaes, em 
occasiões de crise, como succedeu na de 1864, 
durante a qual — concedeu moratórias, dis- 
pensou do selío certa ordem de titulos 
commerciaes, nomeou commissões adminis- 
trativas para liquidar as casas fallidas, sem 
guardar os requisitos da lei ordinária, e au- 
torisou o Banco do Brazil a elevar, extraor- 
dinariamente, a sua emissão, cora curso for- 
çado. 

Leis, temos tido nós, como as de 15 de ju- 
lho de 1853, de 29 de maio de 1875 e de 18 de 
julho de 1885, autorisando emissões extra- 
ordinárias de papel-moeda, no empenho de- 
clarado de soccorrer ao oommenio e á indus- 
tria, em circumstancií^.s dadas. 

Em uma palavra, bastaria que cada um 
de nós verificass?, nas leis orçamentarias de 
cada anno, as sommas ahi consignadas como 
anrilios á ordem industrial do paiz, para 
convencer-se de que não se traia de crear um 
direito novo, convertendo, por ventura, em 
lei, a legitima pretenção de prot^er, por 
meio do credito publico, a industria nacional 
nas actuaes emergências em que a mesma se 
acha. Não afflrmo que a intervenção de nossos 
governos tenha sido sempre a melhor ou a mais 
acertada ; mas é certo, que sem ella não te- 
riamos tido nem estradas de ferro, nem a na- 
vegação a vapor costeira de nossos mares e a 
interior de nossos rios, nem muitos outros 
melhoramentos materiaes, cuja realização era 
superior ás forças do capital e do credito par- 
ticular, somente. 

Sr. presidente, si, acaso, tivesse de ainda 
referir-me á allegação, de que trata-se de ti- 
rar o dinheiro de uma parte de contribuintes 
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iwira beneficiar á outra, poderia lembrar 
que semelhante allegação constitue uma noúi- 
dtíde, contraria aos precedentes, até agora 
seguidos. 

Sabem todos que, desde muito, sommas 
enormes teem sahido annualmente do Theso«- 
ro, para o serviço da immigração e da eolo- 
nisação, especialmente destinada a certas 
províncias, hoje Estados do Sul, sem que toda 
a zona do Norte jamais tivess3 a menor par- 
cella na distribuição do dinheiro publico, dis- 
pendido nesse mister (apoiados) : elle foi ha- 
bilitar os alludidos Estados para a exploração 
dos elementos próprios de industria e riqueza 
que possuíam, mas que, de outra sorte, con- 
tinuariam desaproveitados. 

O Sr. Ubaldixo do Amaral dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Entre as pro- 
víncias ou Estados, assim auxiliados, nenhum, 
talvez, fosse melhor aquinhoado do que o 
fôra S. Paulo ; e por esta razão também, 
confesso, não esperava ver partir da il- 
lustre representação paulista a primeira pa- 
lavra de opposição contra a idéa de auxílios 
á industria. 

Devendo, em máxima parte, a creação e o 
progresso das suas industrias ao concurso va- 
lioso do governo geral e provincial, os di- 
gnos representantes de S. Paulo não deviam 
ser os -primeiros a estranhar que as indus- 
trias^ de outras partes do paiz reclamassem, 
em eirciimstancia& diffieeis, Êivores e auxilies 
doe poderes pubUcos ; e até mesmo, para qme 
nio Decorresse aos que ara solicitam protee- 
çio, — a suspeita de que as industrias flsores- 
e&ntes do rico Estado âe S. Paulo são indif- 
ferentes ao soffrimento de suas irmlks, ciya 
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ruina faria cessar possível concurrencia á 
venda dos seus productos. 

Sr. presidente, chegando a este ponto do 
meu diseurôo, é tempo de tomar em conside- 
ração alguns dos desconceitos, emit tidos nesta 
casa, em seu discurso de 22 de junho próxi- 
mo passado, pelo honrado representante de 
S. Paulo, o nosso distincto collega Sr. Rangel 
Pestana. 

Disse S. Ex. nesse discurso (lê): 

« Não creio em auxilios directos ás indus- 
trias. Os novos auxilios ás industrias apre- 
sentarão resultados peiores do que os auxi- 
lios á lavoura. 



« E actualmente ainda ha mais um perigo : 
é que de certo as emprezas que pedem au- 
xilios directos, qile pedem dinheiro do The- 
souro Publico, são essas que se formaram ha 
pouco, que fizeram as suas primeiras cha- 
madas para preenchimento do capital e que 
consumiram-as nas desp-zas de incorporação 
e no jogo da praça, na compra de outros tí- 
tulos, que foram afinal encher as carteiras 
dos bancos, sem constituir uma garantia re- 
versiva para o desenvolvimento das in- 
dustrias. 

« E, tanto é assim, senhores, que o honrado 
ministro da fazenda diz no seu relatório 
(lê) : 

« Tenho sido procurado por directorias de 
varias emprezas industriaes, que allegavam 
diíflculdade para levantar fundos, ainda com 
as melhores garantia-s, para pagamento de 
materiaes de construcção, afim de não se 
verem na triste contingência de despedir os 
seus operários, etc.» 
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E daqui, conclue S. Ex. contra as indus- 
trias em geral, as quaes, nem ao menos, ti- 
nham um objectivo real, immediato, ao qual 
tivessem applicado os seus capitães reali- 
zados!.. 

Si, com eífeito, senhores, os auxilies pedi- 
dos devessem ser applicados á emprezas que 
realizaram capitães para o jogo da bolsa, que 
não teem um objectivo real, de utilidade pro- 
vada; a impugnação de S. Ex. deveria ser 
acceita; mas, a menos que S. Ex. muito du- 
vide do critério do próprio «íoverno que apoia, 
não poderá dizer-nos desde já que as relferi- 
dos auxilios iriam ter semelhante applicaçsCo, 
Ao contrario, não se trata de emprezas não 
ftindadas, como pensa S. Ex., nem de empre- 
zas :>rruinadas, como elle supp/e ; só devera 
merecer os auxilios as emprezas em condi- 
ções muito diver^!as. As emprezas que me 
parecem dignas de auxilio são aquellas que, 
pelo empr-ego effectivo do seu capital, pelos 
serviços já feitos, offerecem garantias de pró- 
ximo successo, e nestas condições, a questão 
a resolver não seria a levantada por S. Ex., 
mas esta outra : o que melhor conviria para 
o bem-astar commum, ou para a vida indus- 
trial do paiz,— auxiliar industrias que, já se 
achando em pé adiantado, carecem de recuiv- 
sos, relativamente pequanos, para tirar da 
própria producção os elemButos de subsistên- 
cia e prograsso,— ou deixar que ellas se arrui- 
nem compl tamente, com a perda de todo 
o capital, de todo o trabalho feito, o que equi- 
vale a uma diminuição da t( rtuna publica ?.., 
Esta era a questão que S. Ex. devia encarar 
e responder, e não outra ; porquanto, suppor 
que o governo vinha lembrar ao Congresso a 
necessidade de auxil os para applical-os á fo- 
mentação do jogo da bolsa, ou liberalisal-os, de 

A. 22 
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preferencia, ás emprezas arruinadas, como 
(Usse S. Ex. ; era, quando menos, julgar mui- 
to baixo acerca do critério da actual adminijs- 
tração ! 

Assim, a meu ver, a impugnação não coihe^ 
porque não pôde attingir ao objectivo que se 
tem em vista. 

Quanto á circumstancia, notada por S. Ex., 
de que trata-S3 de emprezas que, segundo in- 
forma o ministro, mostraram-se na carência 
de recursos para pagar os próprios materiaes 
de construcção ; essa circumstancia, si, no 
caso, devesse proceder, seria mais uma razão 
para justificar os auxilios , 

As diversas emprezas fizeram o computo de 
capital preciso, em vista do fim que preten- 
diam executar, incluindo, certamente, a des- 
peza com o material alludido ; mas, sabe o 
Senado, que cálculos feitos para a compra de 
materiaes, digamos, ao cambio de 26 dinheiros, 
como muitas adoptaram, não podiam deixar 
de falhar pela base, baixando o cambio alie 
a 10 dinheiros ! Cito, para exemplo, uma em- 
preza -que conheço de perto, uma industria 
assuçareira. Bem conhecido o seu objecto im- 
mediato, e bem calculado o custo e montagem 
das suas officinas, acreditara-se, que 50 "/o do- 
seu "capital nominal lhe era bastante para 
funccionar e produzir. O custo dos machinis- 
moa.foi calculado pelo cambio da occasião. En- 
tretanto, quando teve de receber e pagar o 
material encommendado para a Europa, tal 
íôra o augmento de custo, occasionado pela 
taxa do cambio, que todo o capital realizado, 
e que fora reputado bastante para todas ar 
despezas até final, não chegara, já enlão, 
siquer para liquidara contado simples machi- 
nismo vindo da Europa ! . . . 
Um Sr. Senador— dá um aparte. 
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O Sr. Amaro Cavalcanti —- Occupei-me, 
Sr. presidente, do exemplo de uma empreza 
que, p|or assim dizer, importara todo o seu 
material preciso, de uma só vez. Mas, suppo- 
nho V. Ex. que trata-se de emprezas de cami- 
nhos de ferro ou de linhas de navogação, cujo 
material se importa por partes ou á medida 
do adiantamento das construcções:— haveria 
calculo algum que podesse prever qual a im- 
portância bastante ao pagamento successivo de 
seus materiaes ? Nas condições de continua 
depressão cambial em que temos vivido, todo 
o calculo, qualquer que elie fose, provaria 
insufficiente. 

Vê, portanto, o Senado que a falta de di- 
nheiro para pagamento do material de con~ 
strucção não é, por si só, um argumento que 
possa ser invocado contra a conducta de em- 
preza alguma ; os melhores cálculos feitos 
nos últimos vinte mezes devem ter lalhado^ 
um por um, na época da solução dos compro- 
missos tomados. Quem não sabe que aquiilo 
que se pagava com um, hoje tem de ser pago 
com três ! . . . que uma empreza que realizou 
mil contos de réis de capital, na previsão de 
dispender cerca de oitocentos, hoje precisa 
de mais de três mil contos para o mesmo 
mister ?! . . 

Ainda ha pouco dizia-nos o nobre senador 
pelo Paraná, que 300:000$000, que bastavam 
em principios do anno passado para pagar os 
juros da divida da Gamara Municipal, hoje não 
chegam talv^ez para a metade? 

E, pois, ainda somente attendido este única 
coefficiente, quando muitos outros igualmen- 
te concorrem ; é iníundada a accusação ás 
emprezas, tirada da razão de haverem errado 
os seus cálculos, quanto ao pagamento dos. 
materiaes. 
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Sr. presidente, muitas emprezas podem ter 
peccado, acreditando de mais na facilidade 
dos recursos do credito ; mas, em regra, já o 
disse, ellas são victimas dos erros económicos 
e politicos de nossos governos,— cawsa prin- 
cipal de todos os males que aífectam a vida 
commum, ne$te momento. 

O Sr. Ubaldino do Amaral— O remédio é 
peior que o mal. 

O Sr Amaro Cavalcanti — E* peior ! São 
modos de ver. 

(Trocam-se diversos apartes,) 

O Sr. Amaro Cavalcanti —Uma outra im- 
pugnação do honrado senador por S . Paulo 
assentara sobre o receio, para S. Ex. , de que 
o camlio externo deve peiorar, em vindo os 
auxílios... S. Ex. fundamentara esse re- 
ceio, ou antes, a sua opinião, nos dizeres de 
um telegramma, muito "'(rede passado para 
esta praçji por banqueiros inglezes. . . 

O Sr. Elyseu Martins— V. Ex. pôde apre- 
sentar em contrario um outro que veio da 
mesma origem, publicado n'0 Paiz do dia 23. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Não sei, Sr. 
presidente, isto é, não estou habilitado a jul- 
gar da authenticidade desse telegramma, 
para bem avaliar da sua sinceridade, pelos 
interesses do Brazil, ou dos motivos, que o 
fizeram expedir tão a propósito . Mas, em todo 
o caso, direi : por minha parte, embora le- 
gislador obscuro, prefiro votar as leis neces- 
sárias ao meu paiz, antes com os olhos nas 
necessidades deste, do que obedecendo ao inôt 
d'ordre, que nos venlia do estrangeiro, ás 
vezes dictado no seu interesse, somente. 

Mas admittlndo mesmo que esse telegram- 
ma proviesse de intenções as mais puras, 



341 



que essrs banqiiairos inglezes estão realmen- 
te interessados na grandeza e nu pix>speri- 
dade do Brazll ; declaro ao Senado, que nào 
posso comprehender como os auxílios presta- 
dos á industria nacional, nas condições sup- 
postas, tenham o effeito pernicioso de fazer 
peiorar o cambio internacional . 
Pelo menos, Sr. presidente, deixando de 
I entrarem largas apreciações, para procurar a 

^ simples lógica dos factos, encontro uma ra- 

' zão diversa de decidir, ou chego â uma con- 

clusão, inteiramente opposta. 

Todos sabem, que o desfavor do cambio 
externo, originando-se da divida do paiz ao 
estrangeiro, augmenta com as raz>s que 
tornam maior a mesma divida ; ê este um 
primipio elementar que ninguém contesta, 
que ninguém ignora. Logo, como conclusão 
tirada, á contrario, será licito a cada um aífir- 
mar, que si aquella divida diminuir, si 
as suas razões do ser mudarem para melhor, 
o cambio deve, liecessariamente, melhorar,, 
igualmente . 

Tomemos, para exemplo, uma hypotliese 
que me occorre no momento, e que è o caso 
real de uma industria, uma grande fabrica 

\ de tecidos, do custo de cerca de mil contos 

) com cento e setenta teares . 

Vou referir-me a dados, que tive cc3asião 
de apreciar . 

Supponha-se que todo o material já cliogou 
ao seu destino, acha-se pago e com edifício pró- 
prio já preparado, onde tenha de funccionar ; 
precisa, no emtanto, de um resto de capital para 
completar o assentamento dos machinismos, e 
feito o que, começa a obter pingues resultados 
que se podem considerar como certos, saben- 
do-se que a industria do tecido de algodão 
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-entre ncs tem todos os elementos de progresso 
e enriquecimento. 

Admitta-se agora que o governo auxilia 
esta industria que já empregou cerca de 700 
contos, com um empréstimo, digamos, de 300 
contos, mediante o qual possa ella encetar os 
seus traballios de producção effectiva. 

Uma emp eza de tecidos, nas condiçres sup- 
posta-í, deverá produzir, dada a abundância 
da matéria prima, termo médio, entre nós, 
nunca menos de 200 contos de mercadorias 
annualmente. 

O Sr . Ramiro Barcellos— Esta não devia 
ser auxiliada, porque comprou a mobilia 
antes de ter a cava.f/ííso J 

O Sii. Amaro Cavalcanti — Si as condições 
do Brazil não tivessem feito desapparacer o 
credito publico e particular, uma industria 
desta ordem, ou recorrendo á novas chama- 
das de capital ou fazendo uma emissão de 
debentures, ou por meio de letras descontadas, 
poderia sem duvida chegar aos mesmos re- 
sultados, sem vir solicitar auxilio estranho. 

Não ha, porém, alguém que ignore que, na 
crise actual, é impossível recorrer aos meios 
suppostos. 

Mas, continuando a apreciar o caso em re- 
lação ao cambio, — não é preciso notar, que a 
alíudida empreza, produzindo annualmente 
cerca de 200:000$ de tecidos de algodão no 
paiz, esta importância equivaleria a uma 
somma igual que se importaria de menos do 
estrangeiro . 

E como dizer-se que os auxilies à in- 
dustria devem necessariamente peiorar o 
cambio, quando, si elles forem applicados como 
devem, levam á uma presumpção manifesta- 
mente em sentido contrario ? ! 
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Imagine-se, que em prezas de producções 
diversas fossem auxiliadas, todas com a esjie- 
rança de resultados semelhantes aos da fabri- 
ca de tecidos, que escolhi para exemplo. . . 

O augmento considerável de productos que, 
conseguintemente, deixaríamos de ir comprar 
e ficar devendo no estrangeiro, operaria no 
sentido de tornar o cambio desfavorável ? Por 
certo que não ; seria um contrasenso . . 
. Terei, daqui a pouco, de ainda fallar sobre 

* este ponto. 

Uma outra impugnação, levantada pelo 
honrado senador de S. Paulo, que, felizmente, 
vejo agora no recinto, foi formulada em termos, 
que peço licença ao Senado para ler (lê) : 

« Ha mesmo, senhores, ainda uma obser- 
vação que talvez tenlia escapado a alguns : 
é que o mercado europeu não pôde olhar cora 
bons olhos ess3 systema de protecção ás in- 
dustrias — 

<L O auxilio directo è, por consequência, 
uma prevenção levantada no espirito dos pro- 
ductores europBus e parte dt^s mercados de 
lá, contra a nossa politica financeira inter- 
nacional. ...» 

S. Ex. se acha, neste ponto, inteiramente 
identificado, como se vê, com o pensamento 
daquelles que nos enviaram uma representa- 
ção em nome da Praça, e da qual também me 
occuparei. 

Entretanto, como réplica ao meu illustrado 
coUiega, ouso dizer-lhe: — que, si não ti- 
vesse outras razões, precisamente em vista 
daquellae invocadas por S. Ex., eu concluiria 
que os auxilies são indispensáveis ás nossas 
industrias ! . . . 

Não nos illudamos, senhores : os povos, ha 
sua evolução histórica, passam por diversas 
plíases ; mas, em todas ellas, ha sempre um 
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principio, ou antes, uma tendência maior que 
predomina, e decide da orientação de seus 
commetti mentos, no momento dado. 

E' o que um publicista distincto qualificou 
áeí espirito do tempo. 

O 'espirito da gucrro, o espirito da religião, 
o espirito da phUosr.pliia, o espirito das liber- 
dades publicas, todos esses teem constituido a 
tendência dominante de épocas diversas. 

Pois bem; vê muito pouco quem, no momen- 
to actua', não distingue que alucta pela vida, 
a necessidade do bem-estar constitue a pre- 
occupação de todas as nações do globo ; nós 
nos achamos em pleno dominio de uma re- 
volução económica ! Os tratados, a politica 
internacional, a possibilidade da paz e da 
guerra, tudo isso bem estudado, deixa per- 
ceber que nas suas causas efficienies ba 
um. elemento preponderante de ordem eco- 
nómica. . . . 

Attenda agora o Senado : todas as nações 
que nos precederam no desenvolvimento da 
industria, que já teem bastante riqueza ac- 
cumulada, para bem satisfazer as necessidades 
da sua vida ordinária, — todas ellas, não 
obstante, entenderam, neste ultimo decennio, 
que deviam formar uma nova politica finan- 
ceira internacional, fechando a éra das 
theorias Hvre-cnmbistas, e entrando, resolu- 
tas, em phase abertamente p-oteccionista, ca- 
rac*erisada pela guerra das tarifas aduaneiras. 
. Os dados da sciencia positiva e da experiên- 
cia convenceram aos governos que o verda- 
deiro engrandecimento de um povo só pôde 
subsistir no bem estar do maior numero, no 
bem-estar da massa popular. 

E dahi a preoccupação constante de ter, no 
próprio paiz, todos os elementos de trabalho 
e riquezas, capazes de bem satisíkzer a tão ele- 
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vado intuito, a salvo da dependência de con- 
dições porventura impostas pela producção 
estrangeira, em circumstancias occurrentes. 

Abriu caminho nessa nova direcção o grande 
Império Germânico, o qual, em 1879, revo- 
gando a sua tarifa liberal de 1865, aggravou 
as respectivas taxas no intuito manifesto de 
proteger a industria nacional, e cada revisão 
posterior importou em nova protecção. 

E que conseguiu a Allemanha de seme- 
lhante conducta ? 

Bem sabeis, senhores, que a Allemanha é hoje 
uma potencia industrial de primeira ordem, 
capaz não só do competir, mas de dispensar 
a mór parte dos productos da França e da 
Inglaterra. Lede, si quereis, as próprias cifras- 
da importação brazileira, feita pela Alfandega 
desta capital, e vereis como a Allemanha é, de- 
pois da Inglaterra, o paiz europeu que nos 
envia maior somraa de mevcsiáon?(S.( Apoiados.) 

A exemplo da Allemanha, a Austria-Hun- 
gria, nas suas reformas aduaneiras de 1882 e 
1887, e a Itália, nas que realizou em 1883 o^ 
1887, adoptaram medidas, quasi prohibitivas, 
contra a introducção de géneros estrangeiros, 
desde que já houvessem similares, ou a possi- 
bilidade de obtel-os, da producção nacional. 

O Sr. Rangel Pestana— Mas tudo isto 
nada prova em relação ao projecto tal qual 
está concebido ; esta é que é a questão. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — V. Ex. não 
ouviu de certo a minha declaração ao come- 
çar o discurso: declarei que não tenho prefe- 
rencia pelos meios indicados no projecto ; a 
rainha questão é que venha o auxilio, por 
ser necessário... 

E a propósito, convém accrescentar : o 
modo é um expediente de occasião ; elle não 
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pôde ser fixado, a priori^ para os casos diver- 
sos e imprevistos ; são as circumstancias eco- 
nómicas do paiz, e as condições e as necessi- 
dades especiaes de cada industria, que deve- 
rão decidir da sua preferencia, da sua escolha 
e da sua efficacia. O que, porém, importa, é 
armar o Poder Executor dos recursos legaes. 

O Sr. Rangel Pestana dá um aparte. 

O Sr . Amaro Cavalcanti— Na Bélgica» na 
Rússia, na Hespanha, por toda a parte, se po- 
deria dizer, o movimento das legislações au- 
gmente. de força, em prol das industrias 
de cada paiz, de cada nação. 

Duas reformas de datas mais recentes so- 
bretudo patentêam o espirito proteccionista da 
época actual: é o bill Mac Kinley, votado em 
1890 para ser a tarifa aduaneira dos Estados 
Unidos da America do Norte, e a ultima 
pauta franceza, que começou a vigorar no 
corrente anno. 

Pois bem, senhores : si esta é a situação 
real do mundo, si este é o exemplo que nos 
offerecem as suas nações mais ricas, que já 
teem a sua industria feita e prospera ; como é 
que nós outros, em condições differentes para 
peior, queremos dar exemplo do mais extra- 
vag 'nte l-.heralismo económico^ atirando nos- 
sas industrias ao abandono e á ruina, e pre- 
ferindo, que o estrangeiro continue a dictar- 
nos a lei, a seu talante, em matéria de 
tamanha relevância ? ! 

Jamais, senhores, acreditarei, que S€ya este 
o caminho patriótico, que devamos seguir. . . 

Não ha duvida, que em épocas normaes, e 
tratando-se de industrias ja feitas, consoli- 
dadas, estou de accordo que o governo ró- 
mente intervenha pelos meios ou favores in- 
directos ; mas, em crises terríveis, ou pro- 
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longadas, como aquella que nos oppritne, e 
tratando-se de industrias no seu período ini- 
cial, ainda que bem adiantado ; penso diver- 
samente. 

Precisamos, na emergência actual, de au- 
xílios directos, bastantes, e distribuídos já, no 
empenho declarado de salvar os elementos de 
uma grande parte do trabalho nacional e da 
própria subsistência publica ! 

Antes de passar adiante, devo, Sr. presi- 
dente, tamiícm tomar em consideração o que 
se nos mandou dizer, por uma Representação 
emnome da Pmça ou do Commercio, contra o 
projecto de auxílios á industria. 

Encarada sob o psnsamento que dictou a 
alludida representação, ella tem um intuito 
semelhante ao do celebre alvará de 5 de ja- 
neiro de 1795, pelo qual o governo da metró- 
pole prohibira que na Colonia-Brazil fosse 
exercida nenhuma outra industria, a não ser 
a da agricultura e a do tecido grosseiro de 
algodão para a roupa de escravos . . . 

Com effeito, embora não conteste que entre 
os seus signatários haja nomes da maior 
respeitabilidade ; comtudo importa não omittir 
que a maior parte dos mes nos parecem muito 
suspeitos, quanto ao interesse, purampnte pa- 
triotico^ que os impulsionou nesta questão... 
Não se ignora que a Representa çãn do Com- 
mercio está firmada por muitos indivíduos 
que são agentes, consignatários ou represen- 
àintes de fabricas ou manufacturas estran* 
geiras, os quaes, não importando, siquer, por 
conta própria, sô teem a lucrar, como simples 
intermediários, dispondo de nossos mercados, 
como de outros tantos debouchés para os pro- 
ductos que recebem. O mesmo se pôde dizer 
das casas âliaes que aq ui negociam em gene 
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ros e mercadorias que lhes são remettidos 
pelas suas mairizes no estrangeiro. 

E' intuitivo, que taes interessados e outros 
importadores em condições semelliantes, não 
vêem com bons olhos o emprego de meios 
que, tendo por fim o desenvolvimento da in- 
dustria nacional nos seus differentes ramos, 
possam fazer cessar o monopólio de facto ^ de que 
elles gozam acerca do consumo dopaiz. 

Si, na verdade, foram levados pelo desejo 
de contribuir para o engrandecimento e 
prosperidade do paiz,como aíflrmam, e se deve 
suppòr a respeito de muitos dos reclamantes, 
por sem duvida sinceros; cumpre todavia si- 
gnificar-lhes, que a sua abnegação devia fa- 
zel-os des le logo reconhecer que a real pros- 
peridade do paiz vem principalmente da sua 
producção industrial, oujo augmento torna 
igualmente poderoso e florescente o commer- 
cio nacional, e não do simples commercio im- 
portador de mercadorias estrangeiras, em 
troca da matéria prima exportada. 

Pela Representação a que me refiro se pre- 
tende que concedendo-se auxilios à industria 
proviriam, além de outros, os seguintes males: 
a baixa ainda maior do cambio, a cessação da 
immigiação dos trabalhadores e a emigração 
dos já estabelecidos, e sérios obstáculos á en- 
trada de novos capitães, de que tanto carece 
o paiz. 

Quanto à baixa maior do cambio, já tive 
occasião de refutar a procedência desta sup- 
posição ou receio infundado, e não é mister 
insistir mais a este respeito. Quem quer a 
melhora do cambio, quer o augmento de pro- 
ducção nacional, — que faz importar menos, 
ou habilita a exportar mais. . . 

E, pois, si o commercio reclama contra os 
auxilios á producção, elle se mostra, apenas, 
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contradictorio, vindo dizer-no5 que deseja 
evitar a baixa maior do cambio ! 

E sobra esta esp:»cie, eu, sim, não receio 
aflirmar que o commercio é, que j mais será 
capaz de melhorar o cambio, de modo effi az e 
estável, sem que as industrias do paiz llie for- 
neçam producçao abundante 

Quanto a dizer-se que os mix lios em ques- 
tão viriam constituir obstáculo â im migração 
de trabalhadores e á entrada de novos capi- 
tães; semelhantes assertos são, á primeira 
vista, contra-producentes ! . . 

Pois acaso os trabalhadores prefeririam vir 
para um paiz de industrias arruinadas, ou 
sem industria alguma, do que para um outro 
em o qual existissem diversos ramos daquel- 
las em exploração progressiva, havendo, con- 
seguintemente, trabalho múltiplo para as dif- 
ferentes aptidões de cada individua)?! Não 
é prociíso responder a esta interrogação. 

E, semellian temente, pergunto : é licito 
acreditar, que os capitães etranhos prefiram 
emigrar para um paiz, cujas industrias, 
cujo traballio se achem ameaçados de ruina, 
do que para um outro, cuja ordem industrial 
se ache bem firmada, ou, ao menos, auxiliada 
e amparada pelos recursos do próprio credito 
publico? ! 

Que emprego remunerador e seguro te- 
riam alheios capitães em um paiz, abysmado 
na ruina industrial ! . . 

Dispenso-me, senhores, de mais analyaar 
os dizeres da representação do commercio, 
aliás já refutados por duas outras represen- 
tações que também recebemos ;— cada um 
de vós tem critério bastante para aj uisar da- 
quella, segundo ella merece. . . . 

Mas, Sr. presidente, continuando a pugnar 
pela necessidade de proteger a industria, nas 
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circumstancias do presente, não receiarei de 
afflrmar, apoiado nas lições da experiência ; 
que os auxilies hão de vir, necessariamente... 
Si não vierem já, e ainda a temiK) de salvar 
uma grande parte da fortuna publica, elles 
virão sem duvida quando a desoi^anisação 
do trabalho abrir-se em um abysmo de mi- 
séria, ameaçador de tudo e de todos ! . . . e já 
então, sem que sirva de remédio o arrepen- 
dimento tardio daquelles mesmos, que agora 
os recusam ! . . . 

O Sr . Elyseu Martins— Apoiado. 

O Sr. Am\ro Cavalcanti— E' bom não 
esquecer que a sorte das industrias não con- 
stituo um interesse singular ou isolado ; a 
sua ruina irá affectar, levar comsigo. talvez, 
a existência de vários e importantes estabe- 
lecimentos bancários, que, lhes facilitaram o 
desconto ou lhes fizeram avultados adian- 
tamentos, e também a de muitas casas com- 
merciaes, que lhes forneceram material, em 
grandes sommas, confiadas no credito das 
respectivas emprezas ! . . . 

Proteger a industria nacional, em nosso 
caso, é mesmoum dever de prudente politica. 
(Apoiados). 

As novas instituições que fundámos não 
poderão ter base mais segura e inconcussa, 
do que a consolidação da ordem económica 
do paiz. E nem mesmo reconheço que 
assista aos poderes públicos esse direito de 
inteira indifferer.ça^ deixando arruinarem-se 
tantos elementos da riqueza commum, sobre 
a qual assenta a própria economia financeira 
do Estado. 

O Sr. Rangel Pestana dá um aparte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Aproveitando 
o aparte com que acaba de honrar-me o nobre 
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senador por ?. Paulo, pediria a S. Ex. para 
tirar-mede uma duvida, que talvez não deixe 
de influir na presente questão. . .. 

O projecto primitivo de auxílios â indus- 
tria foi, comosabe-se, elaborado e apresentado 
na outra Camará, depois de audiência do hon- 
rado ministro da fazenda ; na sua discussão 
sobreveio um substitutivo, o qual, pelos no- 
mes que o assignam e o apoiaram, póde-se 
quasi afflrmar,— não foi estranho ás vistas 
do próprio Vice- Presidente da Republica. .. . 

O 5:^R. Coelho e Campos— Na mensagem 
elle pediu esses auxilios. 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Diz bsm V.Ex.; 
mas pedido na mensa^jem era ainda apenas 
uma recommendação ou suggestáo, feita ao 
Corpo Legislativo; trata-se,porém,a^ ora da opi- 
nião {ía.bida do governo, expressa em dous pro- 
jectos da Camará e ahi discutidos e rej citados !.. 

O Sr. Coelho e Campos. — Quid inde ? 

O Sr. Amaro Cavalcanti— E' justamente o 
ponto, sobre o qual eu desejara ser esclarecido; 
t^, como disse», não sem vantagem para a ma- 
téria que se discute. 

O Poder Executivo, tendo reunido dados e 
informações acerca da situação e necessidades 
reaes da nossa industria, estava, de certo, 
mais habilitado do que nós outrcs, para ava- 
liar dos recursos precisos edos modos práticos 
de maior eíRcacia, nas circumstancias ; e por 
isso^ entendo que projectos da espécie su- 
jeita podiam ser elaiorados com audiência e 
conselho do governo, sem que dahi se podes- 
se concluir contra a independência do Poder 
Legislativo. 

Seria, portanto, conveniente saber, si o su- 
bstitutivo, rejeitado pela maioria da Camará > 
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representava, com effeito, a opinião do go- 
verno ou ? 

O Sr. Aristides Lobo — Declaro que não 
sei. (Ha outros apartes;, 

O Sr. Amaro Cavalcanti— Vejo que a minha 
interrogação fica sem resposta. 

Dar-se-ha, senhores, que a maioria amiga 
quizesse obrigar o governo a passar pelas 
forcas caudinas ?. . . (Ap'irtes) 

Ou que nas dobras do facto se oeculte 
uma dualidade de querer ou de forças, no 
i?eio do próprio governo ? !... (Apartes) 

Não me é hcito passar além com relação 
a esse incidente ; mas talvez não erre, sup- 
pondo que as suas consequências possam 
vir a ser de muita importância... 

Sr. presidente, tenho chegado ao termo do 
meu discurso ; e, depois de pe:lir ao Senado 
que me escuse de haver-lhe roubado tão longo 
tempo (rião apoia fos), quero ainda desta vez 
declarar, que, quanto a mim, é dever urgen- 
te e inadiável dos poderes públicos— auxi- 
liar a industria nacional na situação precá- 
ria em que a mesma se acha. Deste ou 
daquelle modo, é mister agir promptamente, 
afim de obstar grandes males e desastres, 
que de outra sorte virão deprimir ainda 
mais 03 poucos recursos e forças económicas 
que temos em actividade ! 

Respeitando o parecer dos que entendem 
de modo contrario,— fique, todavia, o presen- 
te discurso, como um testemunho sincero em 
favor do trabalho e da industria nacional,— 
como um protesto, embora fraco e nuU>». con- 
tra a guerra ou a desprotecção que agora lhes 
movem aquelles mesmos, que delia vivem, 
ou a quem ella serve a todo momento! 

(Muito bem, muito bem). 
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FAtTJS B CONCLUSOHS 



Em fevereiro do corrente anno (1892), en- 
tendeu um dos principaes órgãos de publi- 
cidade desta Capital, a Gazeta da Noticias^ 
que era da maior opportunidade um exame 
reflectido da nossa situação económica e Anão* 
ceira, de cujo aspecto desagradável todos re- 
ceia vam (e receiam) as mais funestas conse- 
quências . 

Com esse intuito, certamente louvaveí, 
franqueou as suas columnas a quautos quize&- 
sem collaborar nesse trabalho de verdadeiro 
interesse commum, — e para bem orientar a 
discussão, publicou, antes de tudo, um que»' 
tionario, em o qual se resumia, por assim 
dizer, o todo da questão vertente. 

Coube-mo tomar parte nadiscusáão aberta ; 
e como ó possivel, que as idéas, então expen- 
didas, e os factos invocados, possam ainda 
interessar aqnelles que se occupam de taes 
misteres; —não duvidei fazei-os reimprimir 
no presente trabalho. 

Em seu editorial de 8 de fevereiro publicou 
a Gazeta de Noticias : 

4L Não ha quem ignore que, ha cerca de um 
anno, a nossa situação económica e financeira 

A. ^ 
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86 tem, de mais a mni?, aggravado, sem qae^ 
por pnrte dos que podem ou dos que devem, 
se haja tom ido medidas, realmetite profícuas, 
oa ciiteriosatnente adaptadas ás nossas con- 
diçOes. 

Chegámos á uma tal situação, que repu- 
tamos a fortuna publica e privada ameaçada 
de uma ruina geral, talvez já inevitável. 

Por nossa parte, não queremos fugir do 
dever, que nos assiste, de cooperar para a 
restauração ou mlhoramento de semelliante 
estado de cousas; mas, convencidos de que, 

fiara bem servir no caso, importa, «ntes de 
udo, po-siíir uma orientação corr cta e se- 
gura, no meio das múltiplas difflculdudes que 
se nos antolham— resolvemos ir procural-a 
nos pareceres dos mais competentes, isto é, 
ouvindo àquelles que, pela esp<^cia lidado das 
profissões, pelo-^ conhecimentos adquiridos 
nestas, e pelas lições da experiência, possam 
decidir, com aufot idade, acerca do assumpto. 

Com este intuito publicamos o seguinte 
questionário, solicitando de todas as pessoas 
competentes nesta magna questão de inter- 
60se geral, que nos respondam, autorisando 
a publicação de suas opiniões: 

]« Quil a causa ou causas prlncipaes, qne 
explicam, ou, mesmo, justificam a situação 
eoonomica em que nos achamos 1 

A> Como melliiral-a, — em vista do abati- 
mento profundo do ncsso credito no estran- 
geiro, e da fiilta lie contlança geral no espirito 
publico do próprio paiz ? 

tj) Que medidas, de caracter geral ou par- 
ticular, poderiam ser tomadas agora, no in- 
tuito de pôr um termo ao molr^star presente, 
ou, PO menos, para impossibilitar a progres- 
são dos seus desa três ? 

o) Deve o governo mostrai*- èô indiffei^n te. 
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isto é, manter abstenção completa de seas fa- 
Tores e de seu prestigia, diante dos de^caU- 
bros iinminentes de uma grunde cri^e ? No 
caso negativo, até onde, ou de que modo de- 
veria intervir ? 

d) A eápeculação ou o jogo da Bolsa con- 
tinua na praça, de modo aiuíluir, ou a con- 
Btituir uma causada crise presente ? 

e) Nas condições sabid s, de que grandes 
fortunas se acham, hoje, representadas por 
titulosde companhias e emprezas, teria oíTe- 
cti vãmente, \xm meio profícuo de melhora^ Sk 
depreciaÇ'lo ou desvalorísnçâo de tat^s títulos, 
a pre exto lie evitara es|)eculação ou o jogo, 
conM) se pretende ? 

1[. Kxaminados os factos occurrentes e o 
movimento das carteiras dos estabelecimen- 
tos de credito, ha excesso ou fulta de meio 
circuiu9*i€ ? 

a) A nossa moeda fiduciária está realmente 
depreciada naâ permutas do movimento eco- 
nooiico interno, ou, somente^ nas relaçOes 
camblaas externas ? 

b) K* possível, DO presente, obter e conser- 
var outra moeda (a metallica) na circulação 
do psi.z ? 

No caso affirmativo, como ? 

c) No caso negativo, qual o meio ou re- 
forma ca)>az de valoris^ir o papel circulimte^ 
tanto nas transacções internas, como nas re- 
lações camlãaes ? 

A unida* te da emissão bancaria será om 
desses meios ? 

d) Q.iaes os factos actuaes, que actuam tm- 
mediaiamente na taxa do cambio ? 

111. D-ddas as condições econoniicas do paiz, 
qual a sua perstectiva ânanceira-f 

a) Em f^lação ao maior ou mecior producto 
cbs impostos ? 
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b) Em relação aos meios do credito pu- 
blico, íd terno e externo ? » 

— Ccrrespondendo ao appello da Gazeta^ 
escrevemos então o que adiante se segue: 

I 

O questionário, formulado pela Gazeta de 
Noticias em sua edigão de 8 do corrente, sob 
o titulo de Questão financeira^ não pôde ser 
respondido nos estreitos limites de um só 
artigo. 

Assim, pois, si a sua illustre redacção jul^rar 

âue o nosso parecer também merece as honras 
a publicidade, queira abrir-nos espaço maior, 
que iremos encbendo conforme permittir o 
nosso pouco saber, auxiliado, todavia, do 
grande desejo de acertar. 

O nosso me t bodo será a anályse parcial das 
questões, para depois chegar â uma conclusão 
gerai das nossas condições, e dos meios pos- 
siveii para a sua correcção ou melhoramento. 

I. Qual a causa ou causas principaes que 
explicam^ ou mesmo justificam a situação eco-' 
nomica em que nos achamos ? 

Tal foi a primeira que&tão que a Gazeta de 
Noticias propõe. 

Os males da situação económica em que nos 
acbamos, manifestam-se sabidamente^ em uma 
serie dupla de factos, uns circumscriptoa ao 
movimento interno do paiz, e outros depen- 
dentes das nossas relações externas com os 
demais povos. 

Sobresahem entre os primeii'os: 

1) a elevação, exaggerada e progressiva, nos 
preços dos objectos de primeira necessidade^ 
laes como,, a habitação, os géneros alimenti- 
cios, e outrosiindispensaveis à subsistência ; 
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2) a difficaldade, ou, dizendo melhor, a ca^' 
réstia do meio circulante, mesmo da espécie 
âduciaria, uuico, de que ora dispomos, como 
agente das varias transacções ; 

3) a depreciação, ou jnesmo a desvalorisação 
total (em muitos casos) de grande somma dd 
riqueza, representada por titulos de credito— 
acções ou obrigações de companhias e empre*' 
zas — , e por bens diversos, inclusive um 
enorme material dessas mesmas companhias o 
emprezas, e até terras e bem feitorias ruraes, 
etc, etc. 

Sobresahem entre os últimos : 

1) a depreciação do nosso meio circulante^ 
de mais de 60 °/o, nas relações cambiaes ; 

2) o quasi anoiquilamento de nosso credito 
commercial (e o publico ?) nas praçxs estran- 
geiras. 

O conjuncto de tão desfavoráveis condições 
bem deixa vôr qual é a tensão e a extensão de 
nosso mal-estar ! . . . 

Analysemos, agora, as suas causas par- 
ciaes* 

— A alta crescente de preços nos viveres e 
mais objectos de primeira necessidade, du« 
rante o anno próximo passado o que ora con- 
tiniia, tem tido, como razão principal de ser, 
um grande o constante desequiiibno entre o 
consumo e a producção (^tomando estas pala- 
vras lato sensu), ou, para fallar mais claro, 
entre a offerta e a procura. 

Esse augmento, sempre preponderante, do 
consumo resulta de factores e de círcumstan- 
cias, tão patentes aos nossos olhos, que 
dispensa de formular demonstrações. 

Para explicar a maior procura das cousas 
necessárias à vida, nos dons últimos annos, 
além do mais, teem concorrido: 

1) o crescimento constante da população, 
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jà resultante da infimigração estrangeira, 
a qual, só do anuo anterior, dà uma 
média mensal de 15. 929 individaos (a mé- 
dia ofinual e não men^cd, no decennio de 18d0 
— 1889, fora apenas 42.450),«- jà resultante 
da ai&iieaeia, cada vez maior, de famiiius e 
indivíduos dos diversos Estados da União, no 
mesmo periodo ; 2) a organísação de num^ 
rosas companhias e emprezas ( — os estatutos 
archivados na Junta Gommercial em 1891 ex«- 
cederam de 300) representando um capital 
reunido de 1.849.156:900$— 3ujo funcclona- 
mento, cujos dns industriaes demandam ea<^s 
paraescriptorios, fabricas e offlcinas, e cujo 
pessoal e serviço requerem um sem numero de 
objectos segundo oi lia veres e o consumo es- 
pecial do cada uma ; 3) o desenvolvimento 
reaí ou apparente (pouco importa para o caso) 
de grandes fortunas particulares, que propor- 
cionaram aos indivíduos novas posiçOes, novos 
gpzos, ou mesmo, a satisfação de outi*as necesH 
sidades, até então inexistentes. 

Os cavallos e os carros de luxo são, por si 
s^, grandes factores de maior oonsumo. 
Jnntem-se-lhes as festas e as reuoiOes em 
que os prazeres â>a mesa são regalados com 
profusão, o luxo dos vestidos, a eriad^igeoi, 
em uma palavra, a prodigalidade da riqueza 
nova^ facilmente adquirida, — e teremos, eot 
tudo isso, outros tantos elemenlos para aa- 
g'm'^ntc>r a procura. 

Para explicar, por sua vez, o deficit da 
ojftsrta, tiimhem temos tido: — de um lado, a 
diminuição dos próprios objeetoi necessários ; 
e de outro, a iitsíR^nidcsncia do augmento de 
alguns, em confronto com as proporções maio- 
xes dap)-»<»cra. 

^ Assim, por exemplo, quanto aos géneros 
importados ou entrados em nosso mercado no 
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ajiQo próximo passado, tivemos, comparando 
as cifras com as do aaao aaterior, as seguiates 
4iminuiçOaà: s 

Banha amerioanai 1^.730 barris e 2t4i}& 
<$aixa8. 

Oariiô sacca do Rio da Prata, 4.70d»975 
kilogrammas. 
' Farei lo, idem, 8.775 saecas. 

Manteiga, 2.477 caixas. 

Milho do llio da Pratat 3Ô8.371 sacoas. 

Sal aaeionaly 6.416.043 kilogrammas. 

Tivemos quantidades maiores : 

Arroz, 197.813 saocas. 
Farinbade trigo, 14.2P5 barrioas. 
Via tios diversos, 59.476, quantidades di- 
versas (caixas^ quartos o u pipas) . 

—Em relação & prod acção nacional, d9S 
poucos dados que temos, veriflca-se: que a 
entrada do assucar diminuiu de 32.075 saa- 
«as ; a do toucinho, cerca do Ô.OOO.OOQ de 
kilogramm ts ; a do feijão, de mais de 
120.000 kilogrammas; as do arroz e de. 
queijos também diminuíram notavelmente, 

-—Apenas o milho e a farinha de mandioi^ 
ae mantiveram em boasoondiç^^es. 

Q próprio café, pala sua exp trtação reoA- 
zada^ apresentou diminuição no movimento 
CQm parado* 

De maneira que, revistos os elementos da 
procura e da offertHf 4^ averif^^uado que os 
daquella persistiram persistem em qre^ 
scente preponderância ; fácil cousa será ex*- 
plioar a içkresiia^de ^ida, com que tem lu- 
ct^Q a popu a^ desta grande cilade. 

E' veida'le que, a respeito de certas içou- 
saa» das pasas, por expmplo, a offerta nSp 
<liminuiu, antes augm^ntou de quantidade : 
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mad importa levar em çoDta que a offerta 
tem crescido em progressão arithmetica, po- 
dia dizer -se, ao passo que a procura tem 
crescido em progressão geométrica. 

Q augmento trazido peias edificações novas 
talvez não clieçue para contrabaiançarsiquer 
09 prédios subsistentes, que foram destruídos ' 
segundo as necessidades de novas emprezas, ' 
ou que desappareceram em numero maior^ 
para ficarem reduzidos, aqui, a um só pala- 
cete do rico proprietário, ai li, ao enorme edi- 
ficio de alguma fabrica ou offlcina. 

— Mas ainda não ô tudo ; emquanto por um 
lado o imposto alto de consumo e o cambio 
baixo do nosso dinheiro, por si sós, duplicam 
o preço das mercadorias importadas, logo à 
entrada destas no mercado,— de outro lado, 
a carestia do tr \b ilho nacional, a difficuldade 
dé prompto e barato transporte^ a escassez do 
matéria], a alta dos alugueis de casa, tudo 
repercutindo, mutua ou reciprocamente, con- 
corre para manter em escala ascendente essa' 
«xagge ração de preços, que vae tornando a 
vida quasi impossível em nossa terra. 

Não esqueçamos igualmente que oxtendeior, 
na sua boa vontade de ganhar y não perde o. 
ensejo de tomar todos esses factoa por pre- 
texto, para, mais de uma vez, justificar falsar- 
mente a razão de ser dos preços estipulados... 

Também não devemos omittir acircumstan- 
cia sabida do premio exaggerado do dinheiro, 
de qua fallaremos adiante, conforme o me- 
tbojo que nos temos imposto. A carestia do 
dipheiro acompanha o trabalho em todas as 
suo.s phases:— diiTleulta, diminue a produ- 
cçâoy— e os resultados (Jesta, já assim enca- ' 
rastiados pela escassez da offerta^ tornam-se 
ainda mais, pelo próprio custo ou capital em- 
pregado na mão de obra. 
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Dissemos no artigo anterior, que um dos 
males da actual situação económica consistia 
na difficúldade ou carestia do dinheiro, esse 
agente prestimoso, indispensável ao bem-os- 
tar dos povos civilisados. 

Analysados os factos, veremos, com eífeito, 
que, certamente ha um anno, as transacç:ões 
diversas do commercio e da industria e a 
movimento dos valores em geral se toem tor- 
nado, de mais a mais, difflceis e, em muitos 
casos, retardados, impossibilitados mesmo, 
pelo retrahi mento, poderia dizer-se, systema'- 
tico ou obrigado, do meio circulante. 

Muito se discutiu na imprensa e no Con- 

fresso Legislativo, durante o anno próximo 
ndo, a importante these do excesso do papel 
fiduciário, que entre nós faz o oíflcio de 
moeda legal e corrente ; e não faltou quem 
affipmasse, categoricamente, que havia no 
mercado dinheiro fácil, abundante e borato, 
para toJas as necessidades do commercio li- 
cito, e que, si escasseiava, de facto, o dinheiro 
para as especulações da Bolsa, este ultimo 
lacto, em vez de um mal, deveria ser a ceei to 
como um symptoma, ou a causa certa de no- 
vos e maiores bens para os legitimes interes- 
ses da nossa praça. 

Aquelles que, como nós, estudam as pha- 
ses da nossa vida económica, deixando-se- 
guiar, sobretudo, pela observação dos factos 
antecedentes e subsequentes, terão sem duvida 
chegado á convicção de que, nas diseussões^ 
alludidas, dava-se, ant^^s de tudo, uma rea- 
cção manifesta contra os meios, contra as 
normas, que, em respeito à ordem económica 
e financeira, se havia encetado entre nóSr 
após a instituição do regimen republicano. 
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Nos modos de dizer, nas censuras levan- 
tadas, na particularisação dos males, nos re- 
médios indi^doâ ou DOS pianos su^geridos, 
patente ira-9e una e;&pirito de contra revolução 
económica^ que visava parar o movimeoto 
progressivo do mecauumo exi&tente, sinio 
destruil o, tornal<-o no todo imprestável ! . . . 

Semelhante reacção fora roalmenta um bem 
nas circumstancias ? Delia proveio a corre- 
cgã,o, ou o melhoramento que outros apregoa* 
ram ou esperavam para a nossa praça ?. . . 

Teremos occasi^ azada para responder. 

Por mais bem justiâcados que fossem os 
intuitos dtquelles que, como o ex-ministro 
T. Ararípe, abriram a campanha do descrédito 
contra os actos que davam impulso e vigor 
aos ne<?ocioi e interesses da ordem económica ; 
duas cousas nos parecem hoje assaz liquidadas 
aos olhos da experiência e da verdade : a prt* 
meira^ que houve erro grave, e injusto nesse 
modo de julgar da jogatina^ como sendo a 
causa do mal^ espécie de cancro^ que corroia 
a própria vida económica, e que se receiava 
rsctnimar com a expansão dos meios d^ 
credito ; -— a segunda, qtie o mal^estar resuU 
tante da reacção tem sido maior, toruou-se da 
cura mais dilficil, sem que saibamos, atÃ 
asfora, qual a parcella do bem, porventura, 
obtida p ira a situaçâi) real das cousas. 

Quem quizer examinar* com critiHo e boa 
fé, <«*- quui tem sido o movimento pecuniariQ 
da no3>a praça nos últimos doze mezes,-^ 
quem f>r veriílcar a historia dos descontos* 
das caucOes, adiantamentos ou empréstimos, 
— ha de cheirar à convicção plena, na de cer- 
tificar de visu que o dinheiro escasseiou^ tor- 
nou*-se diffhilUmo de obter ^ não para Ajoga^ 
tina da praça, como se affirmou, mas, em 
rdgra geral, para as tmnsaoçOes, as maig 
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serias,— úteis e segaras, da toda a ordem 
económica. 

O pequeno commercio, as íadustrias inci- 
pientes, as boas emprezis, aliás já alianta- 
aas, qae tenham a palavra a respeito 

Quando a reacção anti-eoonomica começou, 

— é preciso bem atteQ'ler, achavamo-nos na 
continuação de um período expansioo, que da- i 
taira dtfsde o anno de 1888, e, sobretudo, havia / 
reúigorado nos doze mezes preceiJentes. Mi- 
lhares de emprezas novas, muitas delias 
assoeiaçõas de arrojados intuitos commerciaes 
ou liidubtriaes, haviam jà encetado as suas 
operações, e algumas deitas dependentes de 
centenas e milhares de contos de réis, para 
serem leva ias ao cabo com inteiro succasso. 

Nós, o Brazil, nunca tivemos, não temos, 
nem sabemos quando teremos, o capitai pre- 
ciso, em moeda metallica, para tantas e ta- 
manhas emprezas, aliás im prescindi vels ao 
nosso des)nvolvimento material ;— serviamo- 
nos, pòrôm, dos elementos a meios do creiito 
(a mocffa fiduciária ô um destes),— e bem 
esperávamos poder, por esse modo, também 
checar, embora mais tarde, á posse dos 
elementos effectivos do capital real ou sonarde 
como teem conseguido outros povos. 

Entretanto, caminho fazendo para a fun- 
dação de novas industrias, para a realização 
de novas riquezas, — levantara-se tremendo 
brado de alarma, contra os que tal emprehen- 
deram, e, o que ó peior,— depnmiu- se-lhes o 
valor da iniciativa, — infamaram-lhes até 
o meiito da acção e condoctai 1 

E o que sp>ria de esperar, então ? 

A desconfiança, a nosso ver, bem justifl- 
cada, que logo apoderou-se do espirito publico. 

— Aj instituições de credito cerraram, por 
assim dizer, os seus postigos de saMda ; a ló 
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dos negócios desappareceu ; a iniciativa aba- 
teu-se;— e eis-nos a braços com a crise, ao 
meio de ameaças de ruina, cada vez, mais 
temerosas l . . . 

A diíficuldade do dinheiro, fiquem todos 
certo?, não tem sido para os misteres da 
jogatina somente, como tanto se propalou ; 
a taxa do juro de 4 %» 5 Vo» 6 Vo ao mez e 
até mais, tem sido a corrente^ para muitos 
estabelecimentos e numerosas emprezas, que 
precisam de dinheiro para o pagamento do 
material importado para as suas fabricas e 
officinas,— para o negociante inteirar o paga- 
mento das suas encommendas, e atô para o 
próprio capitalista resgatar os compromissos 
do seu credito, sob garantia hypothe- 
caria ! . . . 

Allega-se que ha instituições de credito 
desta praça que tcd não fazem, e, ao contrario, 
conservam em seus negócios as mesmas taxas 
anteriores. 

Quid inde ? O procedimento dessas poucas, 
talvez raríssimas^ instituições, se escapa, por 
um lado, ao stygma da usura^ — nem por isso 
diminue a força das circumstancias precárias 
que nos domina. 

Em regra, taes instituições não facilitam o 
dinheiro aos que mais delle precisam ; e, na 
maioria dos casos, vão emprestal-o á outras 
instituições ou individuos ( da sua plena con- 
flança ou predilecção )— os quaes já não teem 
iguaes escrúpulos a respeito da porcentagem 
do dinheiro^ — quando, aliás, são rogados, 
supplicados, pela chusma de pretendentes, 
que ainda lhes agradecem a preferencia 
obtida... 

Tal tem si^lo, tal ô, a nossa situação pre- 
sente, em relação á carestia do dinheiro . 



365 



III 



Uma cdvertencia — Nos artigos, que ora 
coDtinaamos, não será ^uarduda a iresma 
ordem que a Gazeta de Noticias adoptou, ao 
formular o seu qnestionario. Quesitos ha 
neste, cuja matéria se compOe de eJ ementes 
tão complexos, de relações tão intimamente 
connexas, que, para serem convenientemente 
elucidados, devem ^er discutidos e analysados 
debaixo de um mesmo aspecto, ou apreciados 
como partes de um só conjuncto. Reputamos, 
por exemplo, em ta es condições os itens do 
questionário^ que se referem: — à especulação 
ou ao jogo da Bolsa, — ao excesso ou falta do 
meio circulante,— e á depreciação deste nas 
transacções da economia interna, ou nas re- 
lações cambiaes externas do paiz. 

Feita esta advertência, proseguimos. 

— Ebtà, sem duvida, ainda na lembrança 
de todcs, que, quando em dias do anno pas- 
sado, levmtou-se reacção tenaz contra a 
especulação ou jogatina desenfreada^ que se 
havia apoderado da nossa praça, /bwewíacía, 
segundo se afflrmou, peUis excessivas emissões 
bancarias, e que, retrahido o credito, impos- 
sibilitado o gyro dos valores,— os titulos das 
companhias e emprezas começaram a baixar, 
a carecer de procura^ ou mesmo a desvalor 
risar-se inteiramente ; não deixou de haver 
quem logo afflrmasse que os grandes pre- 
juízos, dahi resultantes, ou a perda dos capi- 
tães particulares empregados ( em boa ou md 
fé ) naquelles titulos era um meio necessário 
para readquirirmos o melhoramento estável 
da nossa situação económica. 

Em um respeitável órgão da imprensa local 
se disse mesmo,— que a ruina^ prompta e com- 
pleta, de toda essa fortuna publica represen- 
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toda em acções e obrigações de companhias^ era 
um bem, uma necessidade, para « o saneameruo 
{ textual ) moral da Dos«a praça ». 

Ao nosso ver, tamanho rigorismo de mora^ 
lidade leria o direito alheio, muitas vezes 
adquirido na melhor boa fé, sem que dahi 
resultasse e:»se pretendido ou apregoado me- 
Ihorumeato da uossa vida ecoooiuica, como 
àliàs ja temos vertftcado. 

— As especulações da Bolsa^ e como taes 
consideramos -* os arUfidos capciosos^ os con- 
luios e combinações bem arranjadas^ pjra 
apanhar o dinheiro o a fortuna dos incautos 
ou dos homens» de boa fé^-^ a intenção de 
emprczas sem existência nem razão de tser, 
mas apregoadas como tendo bases csrt-^s das 
mais seductoras esperanças ou . do infallioel 
sue cesso ; devem ser combatidas, denunciadas 
sorti a menor complacência, aâm de que os 
experios n&o se locupletem, impunemente^ illi- 
citamente^ por esses meios, que, muitas vezes, 
lhes déiriam, apenas, o direito de ter um 
lo^ar s>«l lente na turma dos galés I 

Quanto hos bancos e outras instituições de 
credito semelhantes, ô, sem duvida, dever 
seu,— não fácil itar-lhes recursos, nâo coadju- 
val-08 em sua acção, e, sobretudo, não ronsor- 
ciar-se nos lucros de seus planos aventurosos. 

Ente seria, talvez, o obatacnfo mais forte, 
contra o arrojo dos fazedores de projectos, e 
contra os males das especulações. 

Por sua vez, incumbe ao poder publico, de 
um lado, precaver-se de dar autorisação ou de 
praticar quaesquer actos e fictos, que sir- 
vam para animar, para fomentar o espirito da 
agiotagem e da especulação na praça, e, de 
outro lado, sujeitar os delinquentes^ os «pa- 
nhados em flagrante esteifionatú^ k penas cer- 
tas, das quaes resulte eífioacia exemplar* 
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Até aíjtii vae, ou áere chegar, a aoçSo do 
poder publico. 

Mas intrometter-so, directamente, o fço^ 
Venio no movimento dos negócios, e, a ore- 
texto de reprimir ou impedira especulação^ 
arrogar-se o direito de dar a regra sobre as 
transacções de puro iiilert sse particular — 
arvopar-se em tutor severo, em arbitro in- 
truso do bom ou mau emprego dos dinheiros a 
outrem pertencentes, — como aliás entendeu 
fazer o ex-ministro da fazenda T. Araripe;— 
ô procedimento condemniivel, que nem se 
comporta na esphera própria das liberdades 
do commercíio, nem mellior se juslirt»a |)ola 
invocação dos intiresses, que elle pretendera 
salvaguardar. 

Como sempre e em toda a parte, essa íw/rw- 
sãô escmada do governo,— ponto de partida 
da reacção anti-bdsista qne loiro surgiu entre 
DtSa, e Tez retrahir-se, qua^ide chofre^ o credito 
dos bancos— e, abalada a confiança, amorte- 
ceu a fé dos negócios ; — fvi um erro grave, 
um atientado funesto, talvez bem iniertcima^ 
do, m-M que tornou-se a causa cabida e re^ 
spon^avel de uma grande parte deste mal-etitar 
que, ha um anno, consome os melhorei re- 
cursos e Cíiforços da nossa praça I 

Não havia mister de crear a crise ou de 
angmentar-lhe os descalabros, apressando, 
imprudentemente, a sua explosão !..♦ ^ 

Os que teem o estudo ou a experiencii de 
taes factos, sabem que as crises, económicos 
ou financeiras^ constituem uma das phases 
inevitáveis do desenvolvimento dos povos. 
< Klías* seguem, passo a passo, diz Clóment 
Juglar, o d «senvolvimento da riqueza das 
nações, e se me tem pela importância e rapi- 
dez da ipròffressão { a actividade expansim dos 
negócios ): ond& esta é lenta, comedida» as 
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crises serão pouco sensíveis e muito curtas ; 
onde a progressão for rápida, fobrii, as crises 
violentas e profunlas desfarão, em apparen^ 
cia^ por algum tempo, toda a sorte de ne- 
gócios...» 

€ PóJe-se ainda accrescentar (ô opinião do 
autor citado) o que pareceria paradoxal,— 
que a riqueza das nações se pôde medir pela 
violoDciii das crises que ellas experimentam.» 

Com effeito,— si bem attendermos, — ve- 
remos que os paizes, onde as crises teem sido 
mais frequentes e violentas, como a França, 
a Inglaterra e os Estados Unidos da Norte- 
America,— são também aquslles cuja riqueza 
industrial, cujo progresso económico teem tido 
e continuam a ter o máximo desenvolvimento. 

Cumpre, porôm, reconsiderar :— trata-se 
de crises resultantes da marcJui natural, pro- 
gressiva, dos negócios da industria ou do 
commercio, cujos mctos se poderiam resumir 
no seguinte : Chega o momento da plena acti- 
viiade económica para ura povo ; — o capital 
realizado e o numerário propriamente dito 
não bastam para as exigências ; o credito de 
toda a sorte — letras^ cheques^ titulas de obri- 
gação, moeda fiduciária, intervém, fatal- 
mente, para occorrer aos deficits daquelle. 

To;los que teem credito, isto ô, tofios aquelles 
que tAem a. fjculdade dft obter mediínte uma 
promessa depagar^ entram no mercado ecom- 
pram : esse meio, fácil e simples^ — empregado 
por muitos, augmenta, cada dia, a procura, 
facilita a venda, e, conseguiu temente, fará a 
•alta d(*s preços. «A esperança de realizar um 
lucro por compras a credito,— precipitando, 
diz um observador competente, novas camadas 
de compradores à mesma via, — augmentarà 
a rapidez da alta, e tanto maior, quanto o 
credito cresce com a elevação dos preços.» 
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A cousa assim continuando, todos ganham ; 
— o l)em-estar torna-se geral. 

Mas, poder-se-hia prolongar indefinidameme 
essa alta sempre crescente dos valores, baseada 
na simples circulação fiduciária^ sem jamais 
chegar-se á uma liquidação real ? 

A experiência mostra que não. Toda expan- 
são rápida dos negócios, durante um certo 
periodo, é precursora de uma crise, aíHrma 
Glément Juglar, e a sua causa irtimediata, 
decisiva, ô o parar (Varrôt) da alça dos 
preços.. . 

Quando todos procuram vender,— e nin- 
f^nem mais quer comprar ;— a crise se mani- 
festa fatalmente ! 

■ Entretanto, já o dissemos, essa é a marcfia 
natural dos negócios. A situação prospera,, 
que precede as crises, dura, regularmente, 
na opinião dos competentes, de sete a dez e 
mais annos, e no correr desse periodo o paia 
augmenta de riquezas, adquire novo vigor e 
forças, que o habilitam a supportar o abalo 
da crise, e, após a liquidação desta, a reentrar 
nas vias da prosperidade, e, em regra, melhor 
retemperado para resistir ás crises futuras. 
Ninguém provoca, ninguém apressa o rebentar 
da ccise, qual entre nós se fez ; ao contrario, 
todos cooperam no sentido de recolher as 
maiores e mais solidas vantagens do momento 
económico, todos procuram os meios e modos 
de prolongar os bons effeitos da actividade 
nacional, em prol das industrias e do comr 
mercio, conjurando, quanto possível, contra b 
advento fatal da crise. . 

E' assim que. o bom, senso recommenda e 
indica, em relação ao interesse bem entendido 
de todos. 

- Em nosso caso, si ^. corto que, aproveitando 
do momento expansivo do cr edito, muitos forgi- 

A. 2\ 
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caram pdpeis parft reildol-oâ na praça, como 
r0preseniatiii}* s de Talo^ôs, e que outros vale- 
fam-so do ensej" p\m ônriquecer-se mediátite 
expedientes Tl liei 103, drÍminoso8;timbénnnÍ» 
ò6 menos, que muito9 outros, o maior numero 
dolles, talvez, concorreram comos seus eap(- 
taes, com as suas edonomias, e mesmo com 
ioliciruíle pitrioti^a, para accelerar* p-^ra du- 
plicar o desenvolvimento real das boas effl* 
prezas, e os commettimentos indnstriaes, èé 
que tinto depende o engrandecimento do pro* 
prio pniz. E injusto ó, que, em adio d joçft^ 
Ufíà^ se tenha procurado a perda d i fortuna 
dô muitos e a ruina de novas e futurosas 
em prez as para admittír-se, como rêmèfH& 
êátvaãor^ a suppressílo do credito, a parai ysa» 
eRo dos npírocios, o que constitu < uma verda- 
deira nntithese de todo o progresso ! 

A vida é movimento t e no mundo dos ne*- 
gooios, é a circiilaçfto dos productos. é a cir- 
fiiilacno dos valores, o meio indispen^úmél 
de fa?er a riqueza e a prosperidade, pabltea 
e privada.... 

IV 

O âurc^í^ocítf papel -moeda. 

Bis ahi um argumento ^e^it^o, ^uast 4^ii<^v 

âianamente empregado por muitos dos nossos 
homens políticos e financeiros, para Jnstiíiear 
medidas e reformas acerca do meio dr- 
eulnnte nacional, — muito embora falPíemée 
ptttBrtt^ncia nas circumstancias, ou mesmo 
centrodictoriaft^ em visttt dos fins que no mH* 
mento se tem tido em mente realizar. • . 

Arffumentanflo. já ontSio, com o excesio é» 
fapel-moeday se fez votar e promulg-ar a lei 
de 11 de selem 'iro de 184Õ, a qufil dxou o 
ôttnblo par em 2t ds. ôterl., igual a l$Oía 
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de nossa moeda, e mandou retirar da cir« 
eulação a somina de papel-moedn qae fosse ^ 
nece.saria para conserva-lhe o valor acima 
fndi(*a<lo. 

A somma do papel-moeda circulante, no 
anno ttnanceiro do» 1846—1847, pouco ex- 
cedera de 48.000:000$ e os extremos do cambia 
(nesta praça) foram z7 I '4 e 29 ds. 

Tratando, porém, o g-overno de re^luzir o^ 
pipel circulantí', a escassez do ílinheiro fdra 
fogo tão manifesta, e as dilTicu Idades da hl 
resultantes para o commercio e inílnstrias tor- 
naram-se tão frequentes e prejudieiaes nos 
dirersos pontos do paiz, que o mesmo governa 
juTgou prudente e acr^rtadoapprovar aereaçâo• 
deba^cosCf•modireitodeemittirra7e^^,quesup-- 
prlam 08 deficUs da circulação, faz* ndo nella 
o verdadeiro officio de moeda. Nesta praça 
do Rio de Janeiro, e nas da Bahia, Pernam- 
buco, Maranhão e Belém do P.»rá, que eram 
as priocipaes, fundam m-se e funcciunaram 
taes instituições de credito, que pre.^itararo 
reaes serviços, apezar dos defeitos patentes 
de suas organisações, como bancos emissores. 

—Argumentando, igualmente, com osmales 
do excesso de pnpeUmoeda^ fo! autorizada a 
fundação do Banco do Hrazil, com o monopó- 
lio exclusivo da emissão de moeln-papel e o 
encargo de resgatar o papel circulante da 
Thesouro^ na razão da 2.000 :000$UOO em cada 
anno. 

Aoser eneetado (1856) o resgate contractado 
eom o Banco do Brazil, o papel-moeda poueo 
excedia de 45. 500: 000$000, e os extremos da 
e^mbí^, nesse tempo, f. ram de 23 H e 28 d 6. 

O Banco resgatou, de outubro de 1856 a abril 
de 1865» a impt)rtancii de 17.500.000$000, de 
maneira que a circulado do papel-moeda fica- 
ra» eatão, reduzida à cifra de ^8.000;000$00O 
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Mas, quem examinar as condições predomi- 
nantes da época em questão ha de verificar : 

1^) Que justamente a partir de 1856, quando 
começou o resgate do papel pelo Banco do Bra- 
zil, manifestou-se, ao mesmo tempo, uma pres- 
são monetária, cada vez mais sensível em 
todo o paiz ; 

2") Que, como remédio, fora o referido 
Banco autorisado a emittir até o triplo do seu 
fundo disponivel (de fevereiro de 185ô a 1859) 
quando a sua emissão ordinária não devia ex- 
ceder ao duplo do mesmo fundo; 

3') Que, esse meio não bastando, o governo 
concedeu autorisaçíio a seis outros bancos 
emissores para funccionarem em diversas pro- 
vindas do Império, como medida necessária 
(palavras do ministro da fazenda no relatório 
de 1858) paraoccorrer aos inconvenientes que 
a carência do dinheiro occasionava nas trans- 
acções desta e de outras praças ; 

4») Que, durante o periodo em questão, deu- 
se o escoamento total da moeda metcdlica para 
o estrangeiro, e, apezar da intervenção aberta 
do próprio governo na sustentação do cambio, 
ao menos a 25 ds., este, na mór parte do 
tempo, oscillou nas immediaçõea de 24 ds., e, 
em 1865, quando o papel- moeda houvera che- 
gado à sua maior reducção, a taxa do mesmo 
cambio também baixara atô 22 ds. ; 

5») Que, conseguintemente, sommados os 
resultados obtidos das medidas tomadas con- 
tra o excesso de papel-moeda, somente encon- 
tra-se:— de um la^o, augmento da divida pu- 
blica i n terna na importância de 17. 500 : 000$, 
com o juro de 6 Vo,— quantia igual paga ao 
Banco do Brazil pelo resgate feito ; e de outro 
lado, a substituição de notas do Thesouro 
pelas daquelle banco, em somma maior e 
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inconversheis, como as primeiras. Em abril 
de 18Õ5 a nossa circulação consistia de: 

Papel-moeda do T besouro . . 28 . 090 : 940$000 
» » )^ Banco do 

Brazil 82.149:560$000 

Papel-moeda de outros ban- 
cos 2.813;3QO$000 

113.053:800$0ÕÕ 

Não precisamos dizer que, nesse Ínterim, 
dando-se a guerra do Paraguay, com as suas 
inevitáveis e urgentes necesáidades, o governo 
recorreu a novas emissões, como o meio cir- 
culante^ único possivel nas circumstancias ; de 
maneira que a sua somma chegou a elevar-se 
a mais de 150.000:000$, ao termo da guerra. 

E verdade seja dita, embora de passagem: 
esse augmeuto da simples moeda fiduciária^ 
não obstante os inconvenientes e embaraços 
que essa guerra occasionara na ordem eco- 
nómica do paiz, — produziu os mais benéficos 
resultados no commercio e na industria na- 
cional, os quaes tiveram notável incremento 
no período. 

Referindo sa ao caso sujeito, disse o Sr. 
Visconde de Mauá, em uma publicação de 
1878: «Foi, pois, em taes circumstancias 
uma salvação a presença, em maior escala, da 
força motriZy representada nesse papel-moeda, 
digam o que quizerem os seus inimigos. » 

Durante essa guerra e depois de^ta, todos 
sabem, não faltou quem, na tribuna da im- 
prensa ou do parlamento, continuasse a ser- 
vir-S3 do pretexto do excesso de papel-moeda^ 
— já para explicar, — facilmente^ as depres- 
sões cambiaesy — já para justificar planos ou 
reformas, ás vezes descabidas^ disparatadas^ — 
e já, finalmente, para cohonestar simples 
manejos de opposiçao politica. . . 
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Entretém to, ora cousa manifesta: qne o 
papel-in(»e<la sendo, podia-se affirmar, o meio 
circulante, ejí^chisivo e unico^ para os vários 
misteres da vida económica e tlnanceim no 
Brazil, lios vinte annos que decorreram de 
1870^1889, em ioiportancia qne, ua sua maior 
elevação, subiu apenas a 194.000:030$, não 
fora, não podia ser, de maneira alguma, ea> 
ceisivo na circulação ; quando, ao contr.irio, 
se ouviam de toda a pirte reclamações fre- 
quentes contra a escassez do numerário para 
as necessidades das nov s em prezas de estra- 
das de ferro, de navegação, de fabricas diver- 
sas e, d>3 ri ita mais recente, para os salários 
do trabit 111 dores ruraes, após a abolição do 
elemento escravo. 

Um dos ultimoá emais distinctos financeiros, 
que sorvi rarri durantjB o regimen imperial, 
loi, sem duvida, o Sr. F. B^lisario. ministro da 
fazenda no gabinete Cotegipe ; enão ha quem 
ignore q le, também para elle, o excesso de 
papel-moeli era um dos males publicos, que 
dispensava ser demonstrado I 

Justificando a medid.i, que propoz, de fazer 
retirar annualmente a importância de 
5.000:00)$ da circulação, aquelle ministro 
não duvidou afflrmar,— que a causa de todas 
as nossas perturbações no desequilíbrio eco- 
nómico do paiz e nas nossas relações cam- 
biais externas, estava no excesso do papel- 
moeda ! . . 

No em tanto, ô para notar: em quanto o il- 
lustr»^ financeiro fazia adoptar,como correctivo 
legaly o resgate annuul de 5.000:000$, elle 
próprio durante a sua administração emittia 
papel do The^ouro, em cifra superior ao duplo 
da cifra referida, — forçido pjla necessidade 
de atteuder ás exigências do commerdo, em 
iucta com a falta patente de meio circtflante 1 
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Do ligeiro retrospecto que acabamos da fazer 
sobre o resgate do papel-moe'la, em regra 
eaipraheadido, ou mesmo realizado^ adm cU 
wrrigir o seu excesso timulAy^tey uoâ par^e 
tem iser de inteira eviieucia os dous seguintoâ 
fartos: primeiro, que do aUud»do resgate oÁp 
rebitou jamais neqhura melhora menio real 
{»jra as coadi^Oes do meio circulante do pai;i ; 
w e «^^i«íig{(/, queaalfirmação, tantas veze^feitiif 
f do excesso do papel-moeda, uunc i foi demons- 
trada ou aoerijuarla pratica mente, e, ao em¥^ 
dfeto, as circumstanoias sabidas autoris nn Á 
presumir o contrario, isto ô. a escassez contf-* 
tf^nte do meio circulante. Não incluimos em 
nosso retrospecto os projedaios resgates, (me 
deveram ser feitos, um c ntractado, em I80Q, 
eom o Banco Nacional do Brazil, e o outro, 
em 1890, com o actual Banco da Republica, 
p^que os motivos que determinaram o gover- 
no em amb )S os casos» nâo tiraram as suofi 
ratões de ser do supposto mal do excesso de 
I»p3l-m'>e'la ; o pensamento do governo fdra 
—o do substituir o papel de curso forçado do 
Thesoupo, pela moeda-papel conversivel, emii- 
tida pelos bancos, nos termos e conforme a$ 
gaTiintias da lei. 

Ao leitor p irecerão, talvez, escusadas, sináo 
impertinentes, as breves indicações que acima 
' Azemos, acerca da nossa historia monetária. . . 

Não deixa, porém, de ter a sua razão este 
Aosso procedimento : — para julgar, com 
^terio S3guro. sobre matéria idêntica yXis^i 
aetu «es circumstaneias do p âz, *— se nos aft- 
mrou, q^ie seri\ de gran le vantagem re- 
lembrar ao espirito de cida uinaliçioea 
«xperiencia dos faetos passados. 

JÁ estaa lo bastante» longo o presente ^- 
lâjgo, Toltareinos á ^áesí^o, de ](nodo a^tual,& 
ft&du^t njo seguinte. 
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E' pretenção absurda a de querer o poder 
publico fixar ^ a priori, a quantidade de moeda 
— effectivamente precisa aos misteres eco- 
nómicos de um paiz. 

A moeda (qualquer que seja a sua espécie) 
não tem em si uma te/i/:*daí/e directi, como 
dizem os economistas; — ô preciso cedel-a para 
cada um obter o objecto de que carece para a 
satisfação das suas necessidades ; ella ô, e nin- 
guém ignora, um simples meio circulante de 
productos e valores em geral . Assim como 
03 vehiculos transportam as mercadorias de 
um ponto para outro, assim também,— 
Tl moeda transfere a proprielade ou usofructo 
das mesmas mercadorias e de outros quaes- 
quer valores, entre os individues. 

Do mesmo modo que o numero de vehiculos 
necessário^ em certo logar ou época, depende 
da quantidade de mercadorias a transportar, 
assim também a precisão da moeda só poderá 
ser determinada pelus íra>i5/<?rc«ciíís, pelas 
transacções múltiplas^ indefinidas^ que se rea- 
lizam, se desdobram, se succedem, se centu- 
plicam, sem solução final, na vida económica 
de um povo. 

Cresce a producção^ augmenta o consumo, 
pelo numero de consumidores ou porque estes 
exigem, a;2:ora, novos objectos ;a procurada 
moeda deve também crescer igualmente, 
porque ella tem de mover, tem de circular 
esse novo augmento de productos, ou tem de 
regular a frequência maior dasper/witías, dahi 
resultantes. 

Tratando da moeda fiduciária (que ó o 
nosso caso), cujas vantagens fizera sobresa- 
hlr, o Sr. Isaac Pereira dizia em 1866 : € A 
moeda fiduciária vem o/uníar-íô à moeda de 
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oaro e de prata ; ella suppre ou substUae a 
esta, de moao que ficará na circulação de 
cada paiz o que for necessário ás necessidades 
das transacções.» 

< A funcçâo (le role) da moeda fiduciária 
augmenta com o desenvolvimento dos negó- 
cios. 

O seu emprego não é Ulimitado, mas ó inde- 
finido. Não se lhe pôde asngnar limites, pois 
elle não tem outros, a não serem os do pró- 
prio desenvolvimento dos negócios.» 

Ahi temos, em resumo, a theoria, única 
acceitavel e verdadeira, sobre a quantidade 
necessária da moeda ; conforme os dictames 
dessa theoria, se poderá decidir com critério 
sobre o excesso ou a falta da moeda, em um 
dado momento. 

. Examinando o caso, cora relação ao nosso 
paiz, interrogamos : — está com effeito 
averiguado que temos actualmente excesso de 
meio circulante, com suis conseijuencias 
prejudiciaes inevitáveis ? 

Quaes os factos que comprovam a affirma- 
tiva? 

Em estudos desta ordem, o methodo mais 
seguro será proceder á uma analyse compa- 
rativa, tomando para ponto de partida os 
factos de uma época ou perioio assaz conhe^ 
eidos, bem accentuados. Não precisamos 
remontar muito longe. O anno de 1889 foi, 
todos testemunhámos, um anno de grande 
expansão económica e financeira, — e de 
aspecto assaz lisongeiro. 

Nelle se fizeram operações importantíssimas, 
e de resultados os mais assignalados (bons ou 
máo^) para o commercio, para as industrias, 
e para as condições financeiras do paiz. So- 
bretudo, o movimento dos valores fiduciários 
(les fmdst de roulement) tornou*se extraor- 
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dinario nesta praga, e em entras prlncipads 
do Brazil. 

O tneio circulante nacional tainbem por sua 
vez fora coiivenieatdmonte au^^meat (do, não 
só pila importação directa, relativa mente 
graiid'% da moeda metallica, com3 pelo ^pel 
conversioel de dous bancos emissores, que eo- 
meç ira.in então a fuiiccioaar. 

O ttieio circulante^ em íias de 1839, erâ: 

Papa do Thesouro 179.371 :000$000 

» do Banco do Bra- 
zil 12.477:O0O|000 

» Nacional do Bra- 
zil 17.410:OOC$000 

> de S. Paulo 1 .752:00a$000 

21I.UlO:OO0á;O00 
Moeda metallica (calculo). 90.000:000$300 

301 OIO:OOO$OO0 

Digamos, em cifras redondas, um total de 
300.000:000, quantidade que ninguém ja- 
mais se lembrou de arguir como excessitta, 
em vista das exigências pecuniárias da époea. 
Muito ao contrario, o facto sabido, e ainda 
presente â memoria de todos, foi: — >quí*, pro* 
mulgailo o decreto de 6 de jullio de 1889, que 
consagrava a piuraXidade de bancos emissores 
sobre a garantia de um terço me'allico^ 03 
principies bancos desta praça e de outras se 
apres>aram, logo, em requerer a respectiva 
facu'daie de emiltir ;— e tendo o governo ítOr 
peiial concedido essa faculdade, primeiro, ao 
San^o Nacional somente, embora na impor*- 
taneirt considerável de 270.000:003$ levMl* 
toií-se por isso uma discussfto, séria e ra- 
«fttda, na imprensa, na qual se advogou^ 
instou pela obrigação, em que estava o 
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^verno, de dar idêntica faculdade aos demais 
banooâ reijuerentes, port^tio, de cHitra sorte, 
nâo seriam satisfactoriamente at tendidas todas 
as reclamações do meio circulante, nas coa- 
dições de actividade económica em que o paiz 
se achava. 

Com efifeito, pouco depois, o governo im- 
perial também concedera a faculdade de emis- 
% são, até 30.000:CX)0$, ao Banco do Com-* 
mercio, desta praça, e bem assim, ao Banco 
de S. Paulo. 

Reunida a somma da emissão autorisada ao 
Banco do Commeroio á anterior do B inco Na- 
cional, ficara esta praça habilitada a ter uma 
circulação bancaria de 300.000:000$000. 
Entretanto, mesmo este tUtimo total não fora 
ainda reputado bastante ; porquanto o Banco 
de Credito lieal do Brazil, o Banco Commer- 
€iâl do Rio de Janeiro e o Banco do Brazil 
além de outros (']ue deviam ser o^mais com' 
petentes para julgar das necessidades monetá- 
rias docommercio e das industrias), continua- 
ram a insistir, junto ao governo, pelo deferi- 
mento de seus pedidos, a semelhante respeito. 

A importância da emissão requerida por 
estes bancos, — ad«licionada áquella dos dous 
outros, que já haviam obtido essa mercê, pre- 
fazia uma somma superior a 400.000:000$, 
afora o papel-moeda do Thesouro, afora a 
moeda^m^tnllira, que, como então, occasional- 
mentâ circulasse no mercado. 

Os bancos alludidos conseguiram, aíinal, 
IM) próprio an no de 1889, o direito de emissão 
solicitaJo ; mas já a essetempo, tendo tido 
lo/i;ura revolução de 15- de novembro, e, logo 
após, hdivenáo peiorado as condições do cambio 
eaHomo, bem patreceu aos mesmos que seria 
de prudência o não utilisarem-^e do direito 
jtâq«iiridO|-<- e.as^m o ôzeram. 
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Mas, seja como fossd, das circumstanoias 
que oecorperam, e que ora vimos de relem- 
brar, não falta razão e arguraeato, para que 
possamos concluir: 

1) que a quantidade do meio circulante 
existente em 1889 fora tida e havida como in- 
sufflciente para as necessidades do paiz ; 

2) que já naquella ôp^ca os nossos homens 
do governo e os nossos principaes estabelec- 
ei mentos de credito eram de parecer ^ que sò 
esta praça do Rio de Janeiro podia comportar, 
ou exigia, nma circulação de moeda bancaria 
superior a 300.000:000$000. 

Agora o mais : — 

Acabamos de ver que, 
em 1889, a cifra do 
meio circulante su- 
bira a S00.000:000$000 

Era 1891, a mesma 
attingia a 500.000:000$000 

Differença maior 200 . 000 : 000$000 

Justificando, porém, a necessidade do 
augmento do meio circulante durante o pe- 
ríodo dos dous últimos annos, — se pôde 
chamar a at tenção do leitor para os elementos 
estatisticos do movimento económico e finan- 
ceiro nacional, taes como : 

a) Commercio externo^ 
importação e exporta* 
ção (lato sensu) 800. 003:0:0$000 

h) Commercio marítimo 

interno 300.000: 000$000 

q) Industria e commer- 
cio locaes 600.000:0001000 

d) Bancos e compa- 
nhias 8.009.000.000fOOO 
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e) Estradas de ferro. . . 500.000:000$000 
Ó Receita e despeza 

federal 485.000:00ô$000 

(f) Idem estadocU 100.003 :000$000 

Ã) Idem municipal 45.000:000$000 

10.830.000;000$000 

Os algarismos, que ahi ficam, uns repre- 
sentam as sommas eocactaSy conhecidas, do 
respectivo movimento ; outros foram por nós 
calculados, de maneira a mais modesta e 
approximada, em vista dos dados de que 
dispomos ; em todo caso, esses algarismos 
não peccam por exagerados. Biles não signi- 
ficam, convém advertir, os simples totaes das 
operações indicadas ; o nosso pensamento foi 
o de formar cômputos geraes de certa ordem 
de serviços, transacções e negócios, em que a 
moeda entra, sem interrupção — no activo e 
no passi^yOf nos compromissos o na solução 
destes, nas compras e nas vendas, nos rece^ 
bimerUos e nos pagamentos, e isto em toda a 
escala ascendente ou descendente das diversas 
necessidades ou operações. Por exemplo, o 
algarismo calculado de 800.000:000$ para o 
nosso commercio externo, incluindo neste o 

Sroprio movimento de cambiaes, ô, sem 
uvida, por demais razoável ; já em 1889 
vimos computal-o nessa importância ; e ô 
nossa convicção, que os valores effectivos da- 
quelle commercio excederão talvez a mais de 
um milhão de contos da nossa moeda . . . 

Não sabemos si, por ventura, irá parecer a 
alguém muito avultada a som ma de oito mt- 
Uiões de contos, em que computamos, importa 
attender — não o valor dos haveres dos bancos 
e companhias, mas o moviynento dos seus ne- 
gócios e transacções, expresso nos dizeres 
aiversos do activo e passivo de todos. 
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Podemos assegurar qae o ik>990 procedi- 
meDto a respeito foi fundado em facto qite, 
por 8i, comprova a nossa prudencw no 
ailudido calculo. 

Veriíicàmos dos bálancetti de 70 bancos e 
de 20 companhias, publicados nos nltimos 
mezes pela imprensa, que o movimento das 
saas diversis operações, contidas nos dizeres 
daquelles documentos, excediam à eifi-a co- 
lossal de cinco milhões de cortt&s de réi9. Será 
escoiiado accrescentar que apenas tomámos de 
cada balancete um dos seus tcriA€>s, isto é, a 
cifra do actíoo ou do passivo. 

0( a, todos sabemos que o numero de bancos 
e companhias acima indicado não ô, siqoer, 
tim terço talvez, nem um decimo do total 
existente em todo u paiz ; e convém adiantar 
que os bancos e companhias do no9so calculo 
for»m somente diiquellis, que teem cotação 
nesta praça, o com $éde aqui, ou nos Estados 
próximos de Minas ueraes e S. Paulo ; não 
foi incluído nenhum baacoou companhia dos 
demais Kstados. nem mesmo, os bancos de 
emissão nelles existentes. 

Revendo os documentos, eneontra-se que 
em 1889 havia : 

35 bancos com cotação nesta praça, tendo : 

Capital realizado 143.340 :000*)00 

Dito a realizar 419.500:000#()0a 

e 158 companhias com 

capita 1 realizado ..... 229 . 744 : SOOfOOO 

Dito a realizar 386.414:400$000 

ou um total de ].178.996:200$030 

assim dividido : 

Realizado 373.084:800|C0(> 

A realizar 8(&. 914:4009000 
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Bntretftnto, em seteubro ultimo do 1891, 
tSÓ o numero dé bcaicos com cotação nesta 
praça subia a 128 com : 

CapU'4 realizado 841 .659:2í0$000 

Dito a realizar 1 .709.759;999$()00 

oxkXjLta total de 2.551.419:3(J9$000 

^ Além disto, é para levar em granie conta 

que o numero de sociedades nnonymas, qa& 
nos dons últimos an nos archivaram o 4 seus 
estatutos, síJmCTiíd na Junta Co:nmercÍMl desta 
captai, subiu à cifra bastante elevada de 61B 
a saber : 

294 em 1890, com um 

capital d«..... 1.332. 306 :600$00a 

324 em 1891, com um 

capital de 1 .849. 156:9001000 

oaum totali\% 3.181.463:500$000 

Nâo seria desarrasoado calcular em outra 
tanto o numero e o capital da^ sociedades de 
igual natureza, organizadas pelos diversos 

Sontos do paiz, no mesmo periodo ; mas re- 
uza^seo calculo á met (de, a um tergo, si o 
quizerem... Ainda as^sim, se pôde conclnir, 
que ó enorme a rJifferença rnaior^ que esse» 
novos fact(H*es devem tercreado em o nosso 
movimento monetário ! . . . 
Por hoje terminamos aqui. 

VI 

Não é mister demonstrar que o extraordi- 
nário desenvcvlvimento dos bancos, compa- 
nhias e em prezas fundadas noa doas últimos 
annos, a que nos referimos no artigo antece- 



384 



dente, deT^o ter operado como um grande factor 
na procura do meio circulante . Bista atten- 
der qae a parte de capital realizado de taes 
instituições absorveria, por si só, a importân- 
cia total de toda a nossa moeda em circula- 
ção, resultando ainda um deficit contra esta ! 

A allegação que poderão fazer, de que nem 
todas essas companhias e emprezas mereciam 
ser amparadas^ por serem de fins ou resultados 
duvidosos t prejudiciaes mesmo, em nada al- 
tera os termos da questão ; porquanto, desde 
que todas ellas faziam crescer a procura do 
dinheiro circulante, embora desviando-o, si o 
querem, dos seus bons officios no commercio e 
nas industrias, — uma quantidade maior de nu- 
merário seria, e fora de certo, a consequência 
necessária. Mas, além disso, ó uma verdade 
que se pôde aíllrmar, sem receio de contesta- 
ção procedente:— que mais de dous terços 
das novas companhias e emprezas não só ti- 
veram em vista ún^ provadamente uteis^covao 
também procuraram realizal-os, na medida 
de seus meios e recursos. E uma contraprova 
irrecusável desta asserção temos uós na 
circumstaucia sabida, de que nos últimos 
vinte mezes não tem havido meios de trans- 
porte, de terra ou de mar, que tenham bas- 
tado para a con d ucção de productos e merca- 
dorias, ou de materiaes em grande parte des- 
tinados aos misteres das novas construcções, 
fabr cas ou offlcinas,e que, do mesmo modo, a 
escassez do trabalhor, a procura de operários, 
de todos os officios, de tocfa a sorte, apezar da 
alta dos salários, tem sido geral, e cada vez, 
maior ou mais frequente. 

Entre outros elementos post/ívos que con- 
correram igualmente para augmentar a ne- 
cessidade do meio circulante, cumpre não es- 
quecer : — 
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' 1) A localisação de grande parte de moeda 
nos estabelecimentos raraes, exclusivamente 
reservada ao pagamento de salários, A pro- 
cura da moeda para este âm especial tem 
crescido, de mais a mais, desde 1888, e não ô 
exaggerado que calculemos esse sequestro do 
meio circulanteem cercado 100.000:000$000; 

2) O augmento, assaz considerável, de con- 
sumidores, sobretudo provenientes da immi- 
gração estrangeira ; só nos dous últimos nnnos 
recebemos 323.759 immigrantesy quando em 
1889 as entradas destes nâo passaram de 
65.187 indivíduos ; 

3) O movimento maior da receita, e de^peza 
publica federal,— cujas cifras reunidas exce - 
dem, em cada um dos dous últimos exercioios, 
de mais de 100.000:000$, ao total idêntico 
do exercido de 1889 ; 

4) A guarda de dinheiro, propositalmente 
retirado da circulação, já por motivos de 
pouca contlança na situação politica e eco- 
nómica do paiz, já com o íim determinado de, 
melhorado o cambio^ convertel-o em saques 
sobre o estrangeiro. E' enorme a somma de 
dinheiro que se acha fora da circulação, por 
um ou outro destes motivos ; 

5) O movimento, sempre crescente, das lo- 
terias. Quantos milhares de contos não se 
acham empatados nesse jogo publico ? ! 

6) O extraordinário desenvolvimento que 
se operou nos negócios da Bolsa. Para o casQ, 
nada serve indagar si houve jogatina desen-- 
freada, e si por ella se fizeram ou se perde- 
ram enormes fortunas, O que importa verifi- 
car, é, — si os negócios da Bolsa crearam, ou 
não, a necessidade de avultadíssima somma 
de dinheiro para as suas transacções exclu- 
sivas, que montaram a milhOeâl. . . 

A. 85 
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Até aqui os elementos positivos. Vejamos 
também agora quaes os factos de caracter 
negativo, occurrentes, — que, no momento, po- 
dem ainda ser acceitos para a contraprova. 

Em primeiro logar, temos o premio alto^ 
exaggerado, do dinheiro, o ' qual, conforme 
já aissemos anteriormente, chega a ser de 
4 Vo» 5 Vo ô í^tó 6 Vo ao iiiez, incluindo o a^io 
da com missão. 

A difflculdade de obter descontos ou adian- 
tamentos ô sem duvida um dos males actnaes 
que maiores embaraços está cansando ao 
commercio e á industria. Grande numero 
de bancos e companhias teera deixado de 
progredir na realização de seus fins, ou se 
acham mesmo impossibilitados de continuar 
DO seu desenvolvimento, á falta das entradas 
de capital por narte dos accionistas, os quaes 
aliás se escusam, allegando a diíficuldade 
de dinheiro no mercado. 

Em se!?undo logar, temoa a baixdí tre- 
menda^ ou a descalorisação completa dos 
fundos ou valores da Bolsa ! Pensará talvez 
muita gente, que trata-se áe acções ou obri^ 
gações de companhias phantasUcaSy ou de pa- 
peis inventados para aleiar o fogo da jogati- 
na... Engana-se no tolo quem assim pensar. 

E, de passagem, é bom accentuar : lalvez 
mais da metaae dos títulos que formam o 
movimento da Bolsa do Rio de Janeiro, 
pelos fins, pelos rneios e razões de successo 
dos bancos e companhias, que os e i ittem, — 
podem e devem ser considerados, papeis de 
primtira qualidade, em qualquer parte do 
mundo, 

A insuffloieucia de capitães, de \\m lado, 
e a falta de orientação, bastante criteriosa, de 
ou'ro, por parte daquólles que agem como 
directores dos interesses do nosso commercio e 
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industria, é que subsistem como obstáculos 
sérios, para que os nossos bons titulos dexem 
de ser devidamente apreciados. . . 

Ning;uem ignora que em todo o anno 
de 1891 predominou a reacção baixista^ ou 
antes a guerra do descrédito contra os ne- 
gócios da Bolsa, aos quaes si qualificou, 
indistinctamente^ de jogatina, como si a 
compra e venda de valores fiduciários não 
fosse um cammercio licito e capaz dos me- 
lhores resultados porá a fortuna publica 
e privada do paiz, e para o seu credito. 

B lixaram tolos 03 titulos, inclusivo os de 
melhor garantia. 

Verifiquemos ao acaso as cotações do 
alguns papeis, dos principaes, em três épocas- 
differentes, e isso nos habilitará para formar 
juizo seguro a respeito. 

Nos serviremos dos preços da venda reali- 
zada, ou das offertas desta em Bolsa, como 
cotações reaes ; porque o proprietário não dá 
nem oíferece por menos aquillo que pódô 
Tender por mais. 

Os preços, que indicamos, se referem, na or- 
dem em que vão, — aos dias 9 de junho e 3 do 
outubro de 1891, e 16 de fevereirt) ultimo (*) 

Acções do bancos e companhias Preços 

Banco do Brazil 400| 330$ 32'>,^ 

» » (^as.) 2)04 191$ 1->SS 

B.tnco da Republica 190$ 150$ 115$ 

Banco Lavoura e Commercio Iô0$ 140$ 1150 

Banco Constructor ia6§ 134,^ 80$ 

Banco Commercial 2v5^ 2>0$ 

Banco do Commercio (2*3.) 65S e0$ 58$ 

Comp.dft Obras Publicas 30G^ 150S 42$ 

Comp. Viação Sapucahy (75 o/c).. 7l| 45$ 2ò^ 

Comp. S. Christovão (carris) 300| 2i0.í 220í$ 

Coinp. Brazil Inãuslvifxl (tecidos) . , 210$ .... 130S 



(•) A baixa continuou de mais a maisl... 
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Como se vé, escolhemos papeis emittidos 
por instituições que deviam, ou devem me- 
recer a máxima contlança, e a respeito de 
todos se tem manifestado a baixa de valor 
nos últimos oito mezes. 

Si ó certo, como se tem afflrmado, que ha 
excesso de psLpelorio inconversivel^ e que foi se- 
melhí\nto excesso a causa determinante da 
alta extraordinária de todos os títulos da 
Bolsa; então, veriílcandc-se, ha mezes, o phe- 
nomeno opposto, isto é, a baixa dos mesmos 
titulos, parece que a lógica manda concluir 
que o supposto excesso deixou de existir. 

Indicamos apenas dez títulos^ como dissemos, 
dos principaes ; mas poderíamos, si conviesse, 
addicionar para m^ús de quinhentos, sobre 
que fie fizeram transacções,— e todos elles 
sempre em baixa, e até mesmo desí>alor total! 

Attenda-S3 ainda: 

Trabalhos estatisticos, publicados em nossa 
imprensa Iccal, um de data de 31 de outubro 
de 1891, e o outro de 31 de janeiro ultimo, 
— com relação ao movimento dos nossos tí- 
tulos^ — acções e obrigações de bancos e Gom- 
panuias— , offerecem o seguinte quadro, cer- 
tamente *desanimador: 

Em 31 de outubro de 1891 . 

Debentvres de companhias e emprezas 
industriaes • 88 

Por ven Jas feitas 49 

Ao par.... 6 

Acima deste *.. ^ 

Abaixo deste • 36 

Sem procura (ou sem valor) i, 39 
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Letras hypotheearia&, » ,, , , . 7 

Por vendas feitíis . , . 6 

Ao par 3 

Abaixo deste. » ^ 3 

Sem procura 1 

^ Baneos 124 

; • " - 

Por acçOas vendidas. . » 78 

Ao par 7 

Acima deste 34 

Abaixo deste 37 

Sem procdra,. 46 

Emprezas agrícolas 30 

Por acções vendidas. 8 

Acima do par 5 

Abaixo deste ^ 3 

Sem procura 22 

Emprezas de carris de ferro 7 

Por acções vendidas 5 

Ao par 1 

Acima deste 2 

Abaixo 2 

Sem procura 2 

Estradas de ferro 27 

Pop acções vendidas. . 22 
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Ao par...... •• 1 

Acima deste 5 

Abaixo deste 1^ 

Sem procura ^ 

CompatMaf de navegação 15 

Por vendas feitas. . 4 

Acima do par 3 

Abaixo deste 1 

Sem procura ^ 

Companlvas de tecidos • 31 

Por vendas feitas 17 

Ao par 3 

Acima deste ^ 

Abaixo deste 5 

Sem procura ^4 

Companhias de seguros 23 

Por vendas feitas 17 

Acima do par 10 

Ao par 1 

Abaixo deste 6 

Sem procura 6 

CompanJiias diversas 318 

Por vendas feitas 88 

Ao par, ou pouco acima 35 

Abaixo deste • 53 

Sem procura 230 
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Engenhos centraes, . . . • 9 

Pop vendas feitas Õ 

E n 31 de janeiro de 1892. 

Debencures de companhias diversas. ... 98 

Por vendas feitas 11 

Ao par 3 

Abaixo deste B 

Sem procun 87 

Letras hypothecarias 7 

Por vendas feitas 3 

Abaixo do par 3 

Sem procura 4 

Bancos 121 

Por vendas feitas • 2í) 

Ao par « 1 

Acima do par 4 

Abaixo do par 15 

Sem procura • 101 

Emprezas agrícolas 31 

Por vendas feitas 4 

Abaixo do par 1 

Acima do par 3 

Sem procura 27 
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Ehipjrezas dé carns de ferro 8 

Por vendas feitas. 3 

Acima do par 1 

Abaixo do par 2 

Sem; prosura 5 

Ettradas de ferro , , . 27 

Pop vénias feitas. 4 

Acima do par 1 

Abaixo do par 3 

Sem procura 23 

Companhias de navegação 15 

Por vendas feitas O 

Companhias dé tecidos , 30 

Por vendas fditas H 

Acima do par. 1 

Abaixo do par 1 

Sem procura 28 

Compçinhias de seguros 23 

Por vendas feitas O 

Companhias diversas «... 3I8 

Por vendas feitas 5 

Abaixo do par , 5 

Ssm procura. [] 313 
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EngenJios centraes. 7 

Por vendas feitas O 



O numero total dos bancos, companhias e 
emprezas, cujos titulos eram negociáveis na 
Bolsa do Rio de Janeiro, em 31 de outubro 
de 1891 subia a 678, e em 31 de janeiro ul- 
timo a 686 ; mas, conforme a demonstração 
arithmetica, que acima fizemos, se verifica 
que na primeira época tiveram procura^ isto ô, 
havia compradores, embora ua sua maioria 
por preços abaixo do par, para 294 titulos 
(espécies) em movimento ; ao passo que, na 
ultima época, sendo maior o numero dos ti- 
tulos, e sendo menor o preço da oíferta, 
ainda assim, só houve compradores para 
75 titulos ; conseguintemente, faltando, no 
todo, a procura para o numero considerável 
de 61 1 ! 

Este facto por si só deixa ver, bastante, 
todo o mal -estar da situação económica em 
que nos achamos e nos parece que deve 
ser tomado na maior consideração por todoa 
aquelles que quizerera julgar, com sinceri- 
dade e critério, acerca das necessidades do 
meio circulante no momento presente. 

No seguinte artigo ainda nos occuparemos 
deste ponto especial do questionário . 

VII 

Que o excesso da moeda faz aug mentar 
o preço daa cousas, é facto que se não 
contesta, nem carece ser demonstrado por 
argumentação theorica. Desde que a moeda 
é um valor (seja este real ou fiduciário) está' 
sujeita, como os demais oalores, a ter maior 
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"OU menor cotaçãi^ seguado diminuir ou 
aug-mentar a sua offerta no mercado, em 
relação correspondente â sua procura, tam- 
bém maior ou menor, no momento dado'. 

Quando a quiintidade da moe-la é me- 
nor do que exigem as transacções, os 
preços descem^ isto é, as cousas se depre* 
ciam^ as emprezas enlanguecem^ os serviços 
param^ os silarios diminuem^ — dá-se, 
finalmerUe, a crise, E durante esta, o 
coinmercio, a^ industrias, todos ficam 
ã mercê prepotente dos banqueiros e usu^ 
vários^ que decidem, como árbitros supreoios^ 
para que cesse ou se prolongue o mal-estar 
da vida económica de um povo ! 

Si, porém, sucoede o contrario, abunda 
o diniieiro, tudo se anima^ tudo se ex- 
^pande na vida nacional. 

Apreciando taes factos, o Sr. E. de Lavc- 
leye, em um dos seus últimos trabalhos, 
emitte o seguinte juizo, certamente insuspeito 
e muito competente : 

« Os economistas, m abstracto, teem razão 
no seu receio contra o excesso da moeda; 
mas os financeiros (embora accusados de 
mercantiliamo) teem ainda maior razão do que 
os primeiros, pois julgam da vida económica, 
na sua realidade . » 

« Quando os vebiculos monetários são 
muito abundantes, elles se prestam a preço 
baraío. A circulação é muito activa. Sem 
duvida, o capital que se toma por empréstimo 
ou se empresta, nâo é, na realidade, a moeda^ 
mas todas as cousas úteis á producção ;— 
sóiTiente o numerário ô o melo de chegar a 
essas cousas. 

« E' com a moeda que so paga ; é com ella 
-que se realiza quanto se pretendo fazer. 
Ed'aqui segue-se que, si ella abunda, si che- 
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garà facilmente aos capitães reaes que se 
quer pôp em movimento, e, consequente- 
mente, a producção se desenvolve. » 

O autor citado não advoga, está visto, o 
excesso (la moeda ; esta deve circular apenas 
em quantidade bastante, e desde que não a 
eooceda^ olla permanecerá sem depreciação ; 
tal é a verdadeira theoria, comprovada pela 
experiência. Mesmo tratando-se de moeda 
fiduciária inconversivel (observa ainda o Sr. 
de Laveleye), ninguém ignora que ossa theo- 
ria persiste como verdade. 

Nós o veriflcámos em nosso próprio paiz, 
no correr de 1889, quando o pap«/ de curso 
forçado do governo fora dado o recebido, até 
com ágio sobre o metal, 

O que, porôm, nem o Sr. Laveleye, nem 
os espíritos realmente práticos admittem, é 
que a abundância do dinheiro^ em dado mo- 
mento, venha constituir um mal. 

« Tudo quanto seria possível, seria uma 
alta geral de preços^ resultante da massa 
maior de numerário, mas esta consequência 
mesma não se produzirá provavelmente : 
porquanto, si o numero das transacções 
augmentar de um modo considerável e 
permanente, — consequência do desenvolvi- 
mento económico, estimulado pela abundân- 
cia de dinheiro, ó visto que este achará em- 
prego certamente. A procura se elevará e se 
manterá ao nivel da offerta. » 

Detendo agora as nossas vistas, de wa- 
neira imparcial^ sem má vontade nem 
preconceitos, contra as pessoas ou cousas, — 
não parece que no pequeno trecho^ acima 
transcripto, — ficou fielmente desenhada a 
nossa situação económica dos últimos vinte 
mezes? 
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Tivemos, com^ffeito, um aagmento oonstde^ 
ravel.deintfto circi^nte; ó posai vei que «ate,, 
lançado no mercado às vezes por grandes. 
emissões^ tenha oceasioneUmente oontríbittdo 
para a alta dos preços^ e daqui também para 
facilitar as especulações, ou o jogo da Bolsa. 
Mas. semelhante facto seria idêntico ao que se 
dá, ou se tem dado, em todas as praças do 
mundo. Entretanto, isso admittido, — não 
se pôde ne^ar que o paiz conrtegoa a experi^ 
mentar, igualmente, as grandes e innumeras 
vantagens que a abundância da moeda, e sô 
ella, ó capaz de facultar a todos os ramos da 
vida económica. A verdade, que os factos se 
encarregam de patentear, é hoje esta : qua 
essa abundância ( ou excesso, si o quízerem ) 
já foi absorvida nos canaes da circulação, de 
modo a não extravasar em parto alguma. A 
procura do dinheiro tem crescido nos últimos 
mezes, ao passo que a sua offerta exoâsseia, 
demais a mais. 

E si o que dizemos, não é a verdade do mO'' 
mentOy que se nos conteste com factos. . . 

Estes, quaes e quantos^ podem ser tomados 
como elementos de bom critério no assumpto, 
nós já analysàmos, sobretudo nos dous artigos 
precedentes, e é a nossa convicção, que elles 
conduzem o observador imparcial a concluir 
pelo n^o excesso do meio circulante* 

Fazendo um confronto do computo geral do 
nosso movimento económico com o algarismo 
total da nossa moeda, istoô, — 10.800.000:000$ 
: 500.000:000$, resultaria apenas uma rela*- 
ção de 4,6 %, visivelmente insigDiâcante ou 
insuíficiente. 

O meio circulante representa 4,6 % do valor 
das múltiplas transacções económicas, que 
elle impulsiona, regula ou desenvolve ! 

Além disto, si formos buscar exemplos 
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n'outros povos, — da relação qae existe entre 
o meio circulante e a população respectiva, 
veremos ainda, que a nossa petição ó dupla-- 
mente inferior. 

Servindo- nos de dados que temos à vista, 
achamos estas relações, calculadas em nossa 
moeda e em cifras redondas, assim : 

Países Circulação total Per capita 

Gran- Bretanha. 1.600.000:000$ 47$ 

França 2.300.000:000$ 5^ 

Bélgica 420 . 000: 000$ 66$ 

Ittilia 1.200. 000 :000§ 40$ 

Allemanha 1.800.000:000$ 36$ 

Estados Unidos. 3.200.000:000$ 53$ 

(Para o calculo supra tomámos a população 
indicada no Almanak de Gotha ( i89í ) e com^ 
putdmos a libra sterlina em Í0$^ o marco em 
500 rs, , o franco ou lira em 400 rs,, e o 
doUar em 2$000.) 

Agora o Brazil. 

Calculando a nossa população em dezoito 
milhões de indivíduos ( não pôde ser menos, 
tomando para base o ultimo recenseamento 
geral, e a immigração recebida) e sabendo 
nós que a nossa moeda circula na importância 
total de 500.000:000$ (cifra redonda,) tere- 
mos: 

Moeda População Per capita 

500.000 :000$000 18.000.000 27$000 

Estamos muito abaixo dos povos principaes, 
nas relações comparadas da moeda com a po- 
pulação. E ainda não é tudo ; porquanto esses 
poros, jà tendo a súa vida económica assaz 
desenvolvida, a moeda deixa, por assim dizer, 
de ter ontre os mesmos a qualidade especial 
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(rigorosamente fallando) de factor^ pira des- 
empenhar somente as fancções de simples 
intermediírio de permutas, — e os demais /»- 
strvimLnios do credito, immensamente usados» 
substituem por sua vez uma enorme quanti- 
dade da própria moeda ; — ao passo que, entre 
nós, nem se dá uma cousa, nem outra cousa. 

Cumpre observar : — os serviços da moeda 
dependem, cceieris paribus, menos da sua quan- 
tidade do que da frequência do seu movimeuto ; 
— 100^ em vinte operações prestam mais ser- 
viços 00 que 1 :000$ em uma só ; e, no emtanto, 
ainda por este lado são manifestas as condições 
inferiores do paiz e do seu commercio, — para 
nos convencer de que o dinheiro, entre nós, 
jaz em grande parte localisado^ immobilisado^ 
já pelas dilficuldades de communicação de 
praça â praça, já pelos hábitos rotineiros que 
conservamos a respeito da matéria. 

Si precisássemos, por ventura, de invocar 
estranhos exemplos para demonstrar o grande 
officio da moeda no progresso de um povo, 
bastaria lembrar os Estados Unidos do Norte. 

Naquella republica admirável, sempre se 
acreditou que a abundância da moeda era 
factor indispensável ao seu progresso ; a sua 
relação effectiva com a população, nos últimos 
30 annos, se verificara assim: 

DoUars 
per captía 

Í'1860 13,85 
1870 17,50 
1880 19,41 
1885 23,00 
1890—1891 25,30 

G nSbo siipponha alguém que tratá-se de 
moeda metallica somente, não de certo; 
mesmo depois de 1879, quando se encetou a 
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conversão do papel, — a moeda fiduciária tem- 
continuado a circular no paiz, na razão de 
cerca de metade de todo o meio circulante 
nacional . 

O flicto normal, que se observa em todos os 
povos, ô o augmento da sua moeda cir- 
culante ; a menos que não se trate de algum 
paiz em estado de visivel decadência. Na 
própria Inglaterra, onde o cheque circula 
como moeda, realizando as maiores operações 
das suas praças, agora mesmo se discut í um 
projecto do governo, elevando a missão da 
Banco da Inglaterra á somma enorme de 
oitenta e oito milhões esterlinos, quando a sua 
circulação effectiva actual attinge apenas a 
trinta e oito milliões ditos. 

Para concluir sobre este ponto especial com 
relação ao augmento, occasional cu reyular' 
mente progressivo, do meio circulante, dire- 
mos, todavia : de uma cousa depende, sobre- 
tudo, ou mesmo essencialmente, a grande 
somma de beneficies, dahi resultantes,— é do 
seu bom emprego nos misteres da ordem 
económica. Qualquer ejccesso de moeda que, 
por ventura, se dô, — achará, dentro em 
pouco, o seu equilíbrio nas propri>s necessi- 
(lades das novas emprezas e industrias creadas, 
e nas permutas dos novos valoras, ou dos^ 
productos e serviços mais numerosos, que hão 
de accrescer, consequentemente. 

VIII 

Dizem a cada momento: « O excesso do pa-^ 
pelorio incpnversivel produziu a sua própria 
depreciação, manifestada no alto preço das- 
cousas, e sobretudo no jogo da Bolsa ena 
taxa do cambio.» 
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Em relação ao preço das cousas em geral, 
é possível qae uma grande emissão, em dado 
momento^ tivesse concorrido para a alta; mas 
ninguém jamais demonstrou que o excesso do 
papel circulante tenha sido, ou permaneça 
como sendo a causa de semelhante pheno- 
meno. Ao contrario, em artigos anteriores 
bem indicámos todos os factos positivos occur- 
rentes, que explicam a razão natural da alta 
dos pre(,os (art. I) e o não excesso da moeda 
(arts. IV a VII) nas circurastancias especiaes 
em que temos vivido. 

Quanto ao jogo da Bolsa, as considerações, 
que a este respeito jà ílzemos, Igualmente nos 
parecem da maior procedência. 

E na verdade: — porque o papelorio incon- 
versivel deixou de manter a alta dos títulos, 
ou o jogo desenfreado, que elle é accusado 
de haver occasionado ? 

Não dimlDuiu na circulação, antes augmen- 
tou. Conforme o relatório da fazenda de 15 
de junho de 1891, o total da emissão bancaria 
circulante, em 3 daquelle mez, era na impor- 
tância de 266.000:000$, ao passo que esse 
mesmo total attingira em dezembro ultimo â 
de 347.000:000$, isto ó, umadifferença maior 
de81.000:000$000. 

Entretanto, o jogo da Bolsa, a alta dos títu- 
los, em vez de augmentar, de raanter-se ao 
menos, — diminuiu, abateu-se ! . . . 

Afflrma-se que o anno de 1889 foi um pe- 
ríodo de real prosperidade, e principalmente 
vemol-o citar como o exemplo da valorisação 
da moeda nacional : — não havia excesso de 
meio circulante ;— o papel bancário era con- 
versível ; (durou menos de dous mezes) — e o 
papel do T besouro era cotado — acima do par 
môtallico. 

Pois bem. E' bom não esquecer a historia 
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de hontem. Fora justamente em 1889, na 
ôpoea da maior confiança (setembro— outubro) 
e da maior abundância da moeda metal iica, 
que apparecera o mais espantoso jogo da 
Bolsa, com uma alta de preços nunca vista. 

Então, pela primeira vez^ foram nesta praça 
abertas subscripções para companhias e bancos 
logo com 40$ e mais de a^o ; então ô que ti- 
vemos de presenciar a procura de acções das 
novas emprezas, qual se dera acerca do Banco 
Gonstructur, cuja subscripção, sendo aberta 

Sara 250.000 acções, os pedidos excederam , 
e um milhão delias ! E para se avaliar da 
espirito da nossa população naquello tempo, 
lembraremos aqui o tópico de uma gazetilha 
do Jornal do Commercio^ em que se diz: 

« Ante-hontem, apezar de haverem invadido 
os pretendentes todos os compartimentos do 
edinoio, tal era a agglomeração de gente, tal 
o aperto, que varias pessoas tiveram syncopes, 
sendo algumas retiradas da 111 em braços. 

« A sofreguidão era tamanha, que os que 
estavam na área e nas escadas, desanimados 
de poderem chegar à sala da inseri pção, ati- 
ravam dal li mesmo, dentro de sobrecjrtas, 
as guantias correspondentes às acçOes que 
desejavam subscrever !.. .5> 

^'Acções que tinham apenas 40$ de en- 
tradas realizadas, foram cotadas a 100$, 105$ 
eatéa 149$000 ! 

Importa recordar laes factos, para que cada 
um veja que o jogo da Bolsa, aqui como em 
toda parte, dà-se, si tem dado, mesmo sem o 
papelorio inconversivel, e que, portanto, podo 
a verdade não se achar toda nesse juizo desfa- 
vorável, ou antes nesse preconceito^ com quo 
muita gente decide, ex^cathedra, acerca do 
taes assumptos-.. Não basta aíSrmar; ó mister 
fazer a demonstração comprovada. 

A. 23 
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Pelo que diz respeito ao cambio, não será 
preciso repetir, aiodia uma vez, quaes as leis 
económicas que regalam a sua taxa. A taxa 
do cambio, alta ou baixa, favorável ou desfa- 
vorável, é, nada mais nada menos, do que o 
premio do dinheiro estrangeiro, pago pelo 
tomador^ de um paiz sobre outro. 

Semelhantemente ao que se dâ no commer- 
cio interno, — si ha escassez de numerário, 
o juro dos descontos ou empréstimos sobe ; 
do mesmo moio, si augmenta a procura do 
dinheiro no estrangeiro^ e consequente esca^ses 
relativa àquella, o premio deve subir igual- 
mente. E* manifesto que, si os individues de 
um paiz não precisarem do dinheiro de outro 
paiz, certamente não terão que sujeitar-se a 
premio algum. Logo, o que se deve concluir 
sobre a taxa do cambio? 

Que ella ô uma resultante da situação do 
paiz devedor para com o paiz credor, — e 
originariamente dependente de factos exclusivos 
da espécie de moeda, que acaso circule nos 
respectivos paizes. Mesmo dado que um paiz 
se sirva de moeda depreciada^ como diz-se, — 
mas o qual nada deva ao estrangeiro, ou não 
precise do dinheiro deste ; por certo que esse 
paiz não supportarà taxa cambial desfavo- 
rável. 

Bem nos parece que esta theoria do cambio 
ó a verdadeira em to,da parte. 

Mas qual o motivo por que entre nós so 
deixa a theoria, cada dia illustrada pela ex- 

Íieriencia, para preferir a simples hypothese, — 
le que ó o papelorio inconversivel^ e este so^ 
mente^ que regula a taxa do cambio do nosso 
paiz ? I 

Não vemos razão séria para tamanha insis- 
tência ; ató mesmo porque os factos da nossa 
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historia monetária refatam supposição seme- 
lhante. (•) 

Não se nega que, accessoriamente, o papel* 
moeda influa na taxa do cambio, bem como se 
pôde dar o mesmo pela previsão de más co- 
lheitas, pelas perturbações politicas^ e por 
outrrs successos, que interessam ao credito 
externo do paiz ; mas o que não admittimos, 
ô a theoria vulgar^ de que as condições sup- 
post^s sejam precisamente a causa originaria 
do cambio desfavorável. 

Si bem considerarmos, verificaremos que, 
mesmo agora, a verdade da qtiestãos ubsiste 
inteira : — a taxa enorme do cambio actual 
tira a sua razão natural de ser, do accrescimo, 
também enorme, de que temos precisado do 
dinheiro estrangeiro : — jã para completar o 
deficit da nossa exportação em confronto com 
o valor maior da importação, — e já para a 
passagem de capitães ou de fortunas, perten- 
centes a individues que, nos dous últimos 
annos, resolveram deixar o paiz ; — o que 
todavia não exclue que, como razões acces^ 
sorias, tenham occorrido igualmente : 

1.* — A pouca fé que as cousas politicas 
do Brazil teem inspirado no estrangeiro, a 
ponto de achar-se cortado, qtuisi inteiramente^ 
o nosso credito nas suas diversas praças ; 

2.»— E, como consequência da circumstan" 
çia anterior^ o desapparecimento desse grande 
recurso dos saques a descoberto^ embolsáveis 
mais tarde, pela remessa de productos ; 

3.* — Achar-se o Brazil no regimen do papel 
inconversivel ; porquanto este, não servindo 
para pagamentos no estrangeiro, quando pre- 
cisamos da moeda deste, temos de sujei ta r- 



(*) Vide tabeliã ao fim deste artigo. 



404 



mo-Qos ao seu preço ^ maior ou m3Dor, da 
occasião, como si fora qualquer outra merca- 
doria. 

— Augmentam as cambiaes ou offertas do 
dinheiro estrangeiro ; obteremos quanto pre- 
cisamos, com quantia menor de nosso dinheiro. 
Diíiilnue a offeria^ e, ao contrario, cresce a 
'procura das mesmas cambiaes ; então já pre- 
cisamos despender mais para obtel-as. No 
primeiro caso, o nosso meio circulante sobe de 
valor ; no segundo, baixa ou se deprecia^ 
conforme a linguagem scientiâca. 

E, pois, si a questão for assim considerada, 
não ha duvida, o meio circulante do paiz está 
notoriamente desvalorisado, muito desvalo- 
risado ! . . . 

De onde, porém, ot)teremos o remodio ? 
Da suppressão do papel circulante ? 

A resposta deitas perguntas envolve a de 
saber si podemos, no presente, o.bter e con- 
servar, na circulação^ a boa moeda metallica. 

Si tal podemos, tolfitur questio ; ninguém 
refere o papel inconversivel ao metal so- 
ante, que ó a moeda universal. 

Si tal não podemos, então a resposta deve 
ser baseada, ou fica dependente das conve- 
niências da própria vida económica, nacional. 

Para obter a moeda metallica só ha dous 
meios: ou um empréstimo externo de somma 
bastante, ou a cunhagem do metal, — tirado 
das minas do paiz ; — e para conserval-a, 
effecti vãmente, na circulação, ó indispensá- 
vel que o trabalho e a industria nacional 
produzam, ao menos , o bastante para todas as 
necessidades do povo, para todos os fins do 
Estado. Si os productos nacionaes, quer os 
consumidos no paiz, quer os exportados em 
troca das mercadorias estrangeiras, não bas- 
tarem, — então, fatal e inevitavelmente , a 
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moeda metallica terá de emigrar para com- 
prar os prodnctos que nos faltam^ oa para 
saldar os deficits da troca entro a importação 
e a exportação. 

Não ha qae fugir destas condições. Não 
tem ouro o individuo ou povo que o deseja, 
mas quem o pôde ter realmente pelos meios 
de que dispõe. 

A moeda que circula, é, como tal, uma parte 
de riqueza esterilisada, e, consequentemente, 
só pôde permanecer na circulação quando ella 
representa uma sobra da producção nacional ; 
— a ser de outro modo, terá de escoar-se, im- 
preterivelmente, causando crises, maiores ou 
menores, nos diversos ramos da vida commum. 
Em uma palavra, só pôde ter a moeda metal- 
lica o paiz que importa o saldo constante das 
suas exportações em metal, porque aaccumtc- 
lação desse saldo, sendo um excedente das 
suas necessidades ordinárias,— constituirá 
uma espécie de fundo de reserva, para fazer 
face a qualquer deficit económico interna- 
cional, porventura occurrente. Nenhum outro 
meio tem provado efflctiz ; esta ô a verdade. 

E é na consciência deste facto que mais de 
um economista tem chegado a preconisar a 
moeda simplesmente fiduciária, como sendo de 
maior vantagem pnra a economia dos Estados 
pobres, ou incipientes na industria ; porquanto, 
observam elles , sendo a vida económica 
desses povos inevitavelmente dependente dos 
mais adiantados, que lhes fornecem as mer- 
cadorias do consumo, a situação normal dos 
mesmos ô o deficit internacional, e o conse- 
ouente escoamento do numerário para sal- 
dal-o. Mas, como o escoamento da moeda 
difflculta ainda mais a producção, é traz a 
crise, concluem muitos, que a moeda fidu- 
ciária seria, dmdas as condições suppastas, a 
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preferível y por ser incapaz de emigrar , e desta 
sorte Dão se tornaria, ao menos, ella própria^ 
a causa do mxl-estar ou das crises alludidas. 

SI o presente artigo jâ não estivesse tão 
longo, muito poderíamos ainda di^scorrer sobre 
o valor desta these . . . 

Voltando, porém, ao nosso caso presente, 
não duvidamos fazer estas afDrmações : — 

l» ) que, dadas as nossas condições econó- 
micas, não podemos ter a boa moeda metallica, 
de modo constante, na circulação do paiz ; 

2* ) que a suppressão do papel circulante, 
que nos presta o serviço de moeda, seria um 
mal gravo, no momento e até directamente 
contraproducente do resultado da conversão 
metallica, que todos teem em vista. 

Sobre a primei.u das nossas aífirmaçôes é, 
sem duvida, escusado que insistamos em 
qualquer demonstração ulterior. Quanto á 
segunda, achamos conveniente accrescentar o 
seguinte conceito: « O paiz que na impossibi- 
lidadd de ter a moeda metallica, se priva da 
fiduciária para os misteres da sua ordem 
económica e ânanceira, obra semelhantemente 
ao individuo que se deixa reduzir ã inacti- 
vidade e à miséria, à falta do dinheiro de 
contado, muito embora se lhe oífereçam todos 
os meios e os recursos poderosos do próprio 
credito.» 

E* com o papel fiduciário, de toda a sorte, 
de suas varias espécies, que as naçOes mo- 
dernas teem raalizado os seus maiores e mais 
úteis progressos. 

E não nos iliudamos ; o dilemma económico 
do Brazil é actualmente este : ou prosegnir 

Selo credito monetisado no desenvolvimento 
o seu commercio e das suas industrias, 
muitas das quaes jâ encetadas ou já adian- 
tadas, para, afinal, trocar os seus productos 
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superabundantes pelo metal de que carece — 
ou, então, parar em seu progresso, — retro- 
gradar mesmo — dosde que privar-se do uníco 
meio circulante, quo lhe ô possível nas precá- 
rias circumstancias do seu presente. . . 

Leudo-nos desta sorte, não queira alguém 
concluir que nós acreditamos na virtude das 
emissões illimitadas, ou que estejamos, por 
acaso, advogando o augmenio inconsiderado 
do papel-moeda, que já circula no paiz em 
cifra avultada. Decerto não ô este o nosso 
intuito: o que, em verdade, queremos, ô pre- 
caver os espiritas imparciaes contra a seducção 
ou a adopção de planos, — que theoricamente 
nos promettem o melhor, mas sem que te- 
nhamos os elementos preparados para a reali* 
zação do bom ou, ao menos, do soffrivel, si- 
quer ! Natura non facit saltus. 

Todo povo ou Estado tem, nas diversas 
épocas da sua existência,— um meio peculiar 
do seu progresso económico ;— a acção bené- 
fica das reformas consiste em melhor apr(h 
priar, em corrigir^ ou applicar^ com critério 
mais seguro, esse médium ou instrumenta da 
prosperidade nacional — mas nunca em aban- 
aonal-o ou supprimiUo^ sem a possibilidade 
pratica da sua substituição, mais efflcaz e 
proveitosa. 

Desculpe-nos o leitor de ler sido tão proliçQo 
acerca da questão do nosso meio circulante'; 
era impossível dizer pouco^ occupando-nos de 
assumpto, que ô capital para o paiz, neste 
momento. 

IK 

A perspectiva financeira do pai$ 

Nos dous últimos exercícios financeifos 
foi certamente considerável o atigmento d^ 
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rondas pablieas, e esso augmeato seria capaz 
ée inspirar a maior confianoa sobre as condi- 
ções das finanças da Republica, si Mo soubés- 
semos que no mesmo periodo foram também 
éreados serviços novos, encargos enormes, qae 
exc3deram e excedem, em muito, as forças de 
' toda a receita. 

De boa fé em vista dos factos, ninguém po- 
derá negar que houve notável expansão da 
actividade económica do paiz nos três últimos 
annos. 

Mas si bem averiguarmos as suas pbases, 
veremos também que nos achamos ainda no 
periodo inicial. Isto é, naquelle em o qual se 
vae apenas realizando o emprego decapitai e 
do trabalho para adquirir ou para bem pre* 
parar os elementos da producção« Os re- 
8Ul tidos desta, que constituirão a riqueza 
nacional, em alguns casos nem siquer come- 
çaram ; em outros, são ainda inteiramente pro^ 
'hltmadiòos, e em muitos dependem de fomento 
constante, cada vez maior, para se tornaram 
abundantes e satisfactorios. 

Não fora possível conseguir a posse effectiva 
da riqueza em tão curto periodo de expansão 
industrial, qual se tem operado no paiz ulti- 
mamente ; é mister que a mão da perseve^ 
Tança continue a empregar o capital e o tra- 
balho, até realizar completamente os múlti- 
plos fins e intuHos das eraprezas projectadas, 
ou já«m caminho de execução . 

No momento em que o credito se diffunde 
largamente numa localidade ou em um paiz, 
o consumo deixa de súbordinar-se ás facul- 
dade» da producção ;— sacca-se sobre o dia 
de amanhã, sobre o futuro, em nome do bem- 
{M»r pessoal au do progresso oommum; 
cesda^tti «m movimento maior, um desenoe^i' 
mento espantoso na ordem económica, com- 
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préhensivo de todas as aptidSds e de toJas as 
actividades. 

Este moTÍmento maior tauto pôde ser o 
effeito de um consumo improductivo, qtml é a 
do luxo (propriamente dito), qual a animação 
fervida das especulagOes (propriamente taos), 
como pôde ser o movimento do emprego re- 
productivo dos capitães e dosservigos diversos 
na creação geral das riquezas. Em uma ou 
em outra das hypotheses, dà-se todavia o 
augmento consequente das rendas publicas, 
porquanto a frequência maior de acquisições, 
transferencias e transacções, de que se compOe 
a própria oi\iem económica nacional, consti- 
tuirá uma fonto mais abundante, um campo 
mais vasto, para as taxas o contribuições 
âscaes. 

Um exemplo frisante da espécie tivemos 
fios na arrecadação dos impostos do sello do 
papei e de transmissão de propriedade^ cujos 
rendimentos quasi dobraram nos dous últimos 
exercícios, em consequência da actividade 
ininterrompida dos negócios e das transacções». 

Mas agora chegou a vez de interrogar e 
reflectir: € Prosegue entre nós o movimento 
encetado, subsistem as mesmas razões para 
crer no augmento das rendas ? » 

Todos sabemos que é relativamente pe- 
qnena a parte de riqueza que a nossa activi- 
dade económica tem podido realizar deâníti- 
vamente ; o muito de que precisamos, está 
apenas encetado, ou ainda em projectos, aliás 
promettedores do maior suecesso. 

E, no emtanto, é somente sobre a parte 
realizada da fortuna publica que se deve 
contar seriamente para o calculo das rendas 
publicas. 

Si o grande movimento eospanavoo do com- 
mendo e das industrias continwiSBe —seria 
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licito conflar que o augmento de contribui- 
Cpos, proveniente do mesmo, também subsis- 
tisse ; mas, levantado o espirito de reacção^ 
e, segundo se diz, apoiada pelo próprio go- 
verno, no intuito de abater a tenção febril dos 
neyocioSy o ensejo das especulações^ è manifesto 
que o Thesouro Publico ficará privado dos 
rendimentos respectivos. 

Temos por acaso d mão as cifras das rendas 
arrecadadas pela Racebedcria do districto 
federal^ relativas ao mez de janeiro e à pri- 
meira quinzena do corrente ; vejamol-as: 

Janeiro de 1892 ( 1 a 30 ).. 758:084$008 
» » 1891 ( l a 30).. 1.448:085$695 



Differença menor 690:001$687 



Fevereiro de 1892 ( 1 a 15). 786:550$559 
» » 1891 ( 1 a 15). 1.064:970$578 

Differença menor 278:420$019 

Não damos as rendas da Alfandega desta 
Capital, porque a sua arrecadação se acha, 
actualmente, sujeita a condições anarmaes^ 
isto ô, todos correm pressurosos ao paga- 
mento de direitos para evitar os addicionaes 
de 50 e 60 Vo» creados na lei do orçamento do 
exercício corrente, antes que a sua cobrança 
se torne efíectiva. 

Ora, si a diminuição Se rendas, que se vae 
dando na Recebedoria desta capital, pôde ser 
tomada como symptoma da situação, jà não 
será diíficil a cada um caladar qual venha a 
ser o resultado provável das fontes da receita 
do Interior. . . 

Para julgar das rendas aduaneiras» ômis» 
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ter tomar em consideração os dous fdctores 
seguiatea, um positivo e outro negativo: 

1)0 augmento addicional de 50 e 6(1 Vo 
de direitos sobre a importação ; 

2 ) E a diminuição, inevitável, da mesma 
importação. 

Os direitos addicionaes allucUdos foram cal- 
culados em mais de 50.000:000$ no exercido 
corrente, tendo-se tomado por base a arreca- 
dação de 100.000:000$ de direitos da impor- 
tação, no ultimo exercicío. 

Não temos certeza si com efTeito a ronda 
dessa procedência at tingiu ao sup posto alga- 
rismo em 1891 ; mas, dado que assim tenha 
sido, importa muito attender para a circum- 
stancia sabida, de que a nossa importação ià 
tem diminuído consideravelmente, e ha de 
diminuir muito mais, no correr deste anno. 
De um lado, entorpecido o movimento interno 
das novas compannias e emprezas industriaes, 
desappareceu, consequentemente , esse factor 
crescente de uma grande parte de objectos e 
mercadorias importadas ; e de outro lado, a 
baixay continua, permanente do cambio e a 
falta de credito no estrangeiro não permittem 
ao commercio nacional sinão a importação 
dos géneros e productos de procura frequente 
ou os indispensáveis. Também cooperará ía&i- 
damente^ na diminuição dos rendimentos 
aduaneiros, o convénio americano, si bem que 
ainda não se possa afflrmar em que proporção. 
Além disto, a pouca ou nenhuma fé que muita 
gente tem acerca da estabilidade das nossas 
cousas publicas, maxiine pelo que diz respeito 
ao seu presente económico, esta operando e 
continua a operar por tal modo, que, de mais 
a mais, diíficulta a marcha dos negócios. 

Hoje, raros são os capitalistas que teem 
bastante confiança para entrar em novas em- 
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prezas e industrias, por mais bem garantidas 
6 spguras quo pareçam . Todos querem liqui- 
dar^ apurar seus haveres para pol-os a bom 
recato. 

Bastam estas ligeiras considerações para 
que se possa bem ajuizar sobre os rendimen- 
tos prováveis que o T besouro deve esperar 
das suas contribuições* 

Augmentada, muito embora, a taxa dos 
impostos, si as forças eoonomicas diminuem, 
enlanguecem ou parai ysam, — - a arrecadação 
fiscal ha de reduzir-se, ha de minguar^ — se- 
gundo o império das circumstancias. 

Quanto ao credito publico do paiz, é quasi 
escusado, depois de quanto temos ponderado, 
procurar, agora, demonstrar que eile conti- 
nuará, infalUvelmente^ em condições assaz 
desfavoráveis. 

Quem diz credito, seja este publico ou pri- 
vado, diz confiança ; si esta falta, o credito 
B§x3 existe, desappareoe. Mas a confiança não 
resulta da vontade ou da prepotência^ m^mo 
de quem quer que delia precise ; ella pro- 
vém de factos, de condições estáveis, qae a 
determinam e consolidam. 

Tratando-se, por exemplo, da confiança 
publica, que um paiz precisa merecer para a 
base do próprio credito, ella deve assentar, 
quando menos, nestes factos : 

í) Na estabilidade da ordem publica e das 
instituições fundamentaes do seu governo ; 

8) Na sinceridade com que este mantém a 
fé dos contractos ; no seu respeito pelos di- 
reitos adquiridos ; e, sobretudo, na sua eon- 
ducta rigorosa de executor das l^s ; 

^) Na economia dos dinheiros ^blioõs, 
comprovada pela boa fé e correcção dos or- 
'Ç8»nentos<ia receita e despeza publica; 

4) NoB «temeu tos, reaes^ prúgresswoSf 4a 
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ordem económica, isto é, na orientação sen- 
sata dos negócios ; na escolha e execução 
acertada das emprezas industriaeâ ; e, sobre- 
tudo, na esperança bem fundada do augmeuto 
daprodacção nacional. 

Interrogamos, porém : — «As circumstan- 
cias patentes, em que ora nos achamos, — são, 
de facto, capazes de autorisar uma resposta 
affirmativa de todos estes requisitos enumera- 
dos, como outras tantas razões básicas do cre- 
dito de um paiz ? » 

Ainda que, com grande tristeza, — não hesi- 
tamos em assegurar, que não 



Vamos terminar a serie de nossos artigos. 
Si o leitor teve a longanimidade de acompa- 
nhar-nos na analyse retrospectiva que fizemos, 
dos factos mais importantes, cm os quaes se 
revela a evolução económica do paiz, ao cor- 
rer dos últimos dous anoos ; — terá, sem du- 
vida, colhido elementos e dados bastantes par&t 
por si mesmo, formar um juizo criterioso, 
acerca das noss>s actuaes condições. 

Discutindo a matéria por partes^ nos artigos 
anteriores, as mais das vezes nos limitámos 
a indicaras causas parciaes, os seus effeitosj e 
as circumstancias^ occuri*entes ou preponde- 
rantes, mas sem tirar as conclusões da «specte 
sujeita e sem propor as medidas que em nosso 
entender poderiam servir de remédio efficaz. 

E' chegada a occasião de, relembrando 
os pontos discutidos, darmos, por nossa vez, 
opinião, franca e despretenciosa sobre os meioSy 
que reputamos pos^tvôis ou adoptáveis^ sinão 
para sanar os grandes damnos já feitos, ao 
menos, para evitar a progressão dos perni- 
ciosos effeitos da crise que nos assoberba. 
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Da discussão ou nnalyse, a que procedemos, 
flcou evidenciado que os males da situação 
económica do paiz se caracterizam, princi- 
palmente, nestas espécies : 

1) A carestia extraordinária dos géneros 
alimentícios e das outras mercadorias em 

feral, a alta dos salários dos trabalhadores e 
os alugueis de casa ; 

2) A diffícu Idade, ou a insufflciencia dos 
meios de transporte, e também a de traba- 
lhadores^ apezar da alta dos salários ; 

3) A carestia do dinheiro para as varias 
trans- cções, o que tem não so desvalorisado 
os fundos de movimento (títulos de credito, 
acções e obrigações, etc), como também 
assaz entorpecido a marcha ou o desenvolvi- 
mento das emprezas e industrias ; 

4) O retraiiimento, cada vez maior, do 
credito, em parte consequência da reacção 
inopportuna levantada contra a ordem eco- 
nómica subsistente, e em parte devido á falta 
de condança geral» que domina no paiz e 
fora deste, acerca da estabilidade das nossas 
cousas publicas ; 

5) A baixa^ de mais a mais, funesta do 
cambio externo. 

Todos estes males, que ora consubstanciam 
as nossas condições, se manifestam, ou como 
causas directas ou como effeitos repercussivos^ 
uns dos outros, o que augmenta as difflcul- 
dades da solução. 

Em circumstancias desta ordem, não bas- 
tam medidas isoladas, — nem tão pouco, satis- 
farão as hesitações da incompetência ou as 
atiitudes reaccionárias, que, muitas vezes, 
não passtm de promessas illusorias ou de 
simples phrases estudadas de effeito, . . 

Precisamos, antes que tudo, de actos e 
factos que, compatíveis com a possibilidade 
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dos meios existentes, correspondam, embora, 
pouco a pouco, aos fins ou ao melhoramento 
procurado ;— precisamos de orientação, larga 
e segura, pela qual seja dirigido o nosso 
movimento económico, — baseado no critério 
real das necessidades occurrentes ; — precisa- 
mos, em resumo, — amparar e não perseguir, 
desenvolver e não dilllcultar, consolidar e 
não destruir,— tudo quanto já temos ou se 
acha encetado pela iniciativa, individual ou 
collectiva, do trabalho nacional ; — eis o 
ponto de partida. 

Na indicação dos meios ou medidas que são 
indispensáveis, essenciaes, ao melhoramento 
da presente situação, — devemos enumerar, 
como cardiaes, e dependentes da acção ou 
vontade dos poderes públicos : 

1) A consolidação das nossas instituições 
politicas, d í modo a restabelecer, dentro e 
fora do paiz, a confiança, hoje perdida, ou, 
ao menos, a existência de um governo, real'- 
mente capaz de manter a ordem e a paz 
puMica ; 

2) O império da lei,— o respeito á fé do» 
contractos e dos direitos adquiridos ; porque 
ninguém quererá vir em auxilio dos misteres 
económicos de um paiz, que, porventura, 
careça desses elementos inseparáveis ua jus- 
tiça e moralidade ; 

3) A intervenção prudente, mas decidida, 
do governo, segundo o caso o as circum- 
stancias. 

O governo de todo e qualquer paiz tem 
deveres rigorosos para com todas as ordens 
e classes, que formam a collectividade ou 
nação. Elle não pôde cruzar os braços diante 
de um mal publico ou na imminencia sabida 
de graves perigos, como si fora entidade es- 
írflwAa,— qualquer que seja a esphera social 
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om que se manifeste o mal , ou se receiem os 
perigos immi Dentes. 

—Governar não ô somente prover aos 
<»rgos, nomeando e deraittindo o respectivo 
pessoal ; esta é, certamente, a missão menos 
importante do governo. 

E tratando da ordem económica, objecto do 
presente artigo, — governar é dictara lei ou 
executa 1-a, de accordo com as exigências do 
momento ; ô regular os casos com prudência, 
— ó não contrapôr-se as lições da experiência, 
ô, finalmente, intervir, com opportunidade^ 
e de modo profícuo para o bem commum, e 
5em, ou com o inenor encargo para os cofres 
do Estado. 

Não se exige que o governo applique ille^ 
galmente o dinheiro do Thesouro para resarcir 
os prejuízos das industrias particulares ; mas 
também não justidcaremos a conducta do 
governo, que só sabe nada fazer ^ e mostra-se 
descuidoso, ou assiste com indifferença^ pouco 
criteriosa, ao descrédito crescente e á ruina 
das maiores emprezas e instituições económi- 
cas do paiz ! 

As emprezas e instituições representam 
somm*as enormes de capital, ou uma grande 
parte da riqueza nacional, operando repro- 
ductivamente, — e a sua perda, total ou par- 
cial, ba de affectar duplamente ao próprio 
Thesouro Publico. 

A maior ou menor arrecadação das rendas 
deste depende, sobretudo, das boas ou más 
condições da situação económica, — o a Soli- 
dez do próprio credito publico não tem bases 
melhores, nem mais garantidoras, do que 
a prosperidade progressiva do commercio e 
industria nacional. 

Fossem, acaso, desde já traduzidos em pa^ 
tente realidade os três meios ou medidas, que 
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vimos de indicar,— e não pomos duvida em 
afflrmar que uma parte, talvez a maior ^ das 
nossas difflculdades estaria resolvi la. Aci-e- 
ditamos, com effeito, que a confiança geral não 
tardaria a voltar, e com ella, restabelecido o 
credito,— o retrahimento do capital também 
devia cessar;— e, como consequência destes 
dous resultados, adviriam, igualmente, a 
maior facilidade do dinheiro e o movimento 
proveitoso dos negócios e transacções. 

Ainda mais : consolidadas as razões da 
confiança geral, que são as mesmas do cre- 
dito nadonal, este devia reapparecer também 
nas relações do paiz com o estrangeiro,— e 
por esse modo readquiriamos, ao mesmo 
tempo, um dos auxiliares, mais poderosos, 
para melhorar, ou, ao menos, attenuar as 
oscillações desfavoráveis do cambio externo. 

Agora, referindo-nos, em especial, à ca- 
restia dos géneros alimentícios, não se pense 
que vamos exigir do governo a tareia de 
despenseiro commum da sociedade. Mas em 
nossas circumstancias muito depende da sua 
acção exclusiva, ou, ao menos, da sua coope- 
ração. O transporte dos géneros alimentícios 
deve, na quadra actual, ter preferencia, ter 
a maior facilidade possível; este ramo de ser- 
viço deve ser regulado com a mais severa vigi- 
lância, tanto nas estradas de ferro do Estado, 
como nas das companhias particulares, de- 
pendentes de favores e da fiscalização do 
mesmo Estado. E' mister proceder de modo 
idêntico com relação aos navios das varias 
companhias de navegação subvencionadas. 

A demora dos despachos de taes géneros 
nas Alfandegas é um outro obstáculo serio, 
que cumpre remover de todo ; géneros im- 
portados, dos de primeira necessidade^ teem 
deixado de entrar no mercado, empatados^ ás 
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vezes um mez,— á falta das respectivos des^ 
pachos ! 

Deixamos de patticularUar outras medidas, 
que podiam ser efficazes na occasião^ porque 
ellas presuppoem a existência, que desgra- 
çai imente Qâo temos, dos três meios ou 
condições^ por DÓS mencionados na primeira 
pai te deste artigo, como indispensáveis . . • 

Também nos dispensamos de fallar do em- 
prego de medidas puramente arbitrarias^ em 
Sue aliás muita gente acredita, para reme- 
iar a carestia dos géneros em geral, para 
forçar a melhora do cambio, ou para fazer 
circular a moeda metallica em vez do pape- 
lorio depreciado ; porquanto temos %, certeza 
de que os resultados das leis económicas in- 
dependem da vontade dos optimistas ou dos 
decretos reaccionários do governo. A grande 
lei da procura e da offerta ha ^e dominar 
sempre, como soberana^ na alta e baiíca dos 
preços, em toda a parte ; e o equilíbrio ou 
desequilíbrio entre a producçSío e o consumo 
é e será o thermometro regulador da EátQa(^o 
monetária^ económica e financeira de todes 
03 povos 

*^ Ainda uma nota : 

Releve-nos o leitor si acaso vir uma rude 
franqueza nos conceitos, com que vamos ter- 
minar o presente artififo. 

Ao aspecto de continua incerteza da ordem 

publica^ e em lucta com os vexames terríveis 

da penúria^ temos ouvido, frequentes vezes, 

o homem do povo aocusar a Republica, como 

sendo a causa do mal-estar commum, em que 

todos vivemos, 

Superflcial e injusta é semelhante accusa-^ 
^o. 

Maà, «i em vez da ttepubUca (o regimen 
republicano) as qtf^eixas do povo i:'ecahíssem 
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sobre os governos desta, nSo poríamos duvida 
om achar-lhes carradas de razão, . . . 

Com effeito, proclamada a Republica, o 
povo acceitoQ o facto sem protesto, e, ao 
contrario, cheio de fé e da melhor espe- 
rança. E o governo revolucioiuirio^ garan- 
tindo a ordem, a paz e 03 direitos privados 
de todos, assaz contribuiu para o credito da 
nova instituição politica, apregoada, como 
melhor, do que o regimen decahido. 

Não queremos analysai*, nem julgar, no 
momento, dos graves erros do governo pro- 
visório. Entretanto, no desempenho da sua 
tarefa, a ordem pública foi mantida e o cre- 
dito da nação subsistiu^ ainda que abalado 
pelas incertezas do período revolucionário. 

— Promulga-se a Constituição e o paiz entra 
de novo nas formas e praticas da vida legai. 
Organií i-se o seu primeiro governo consti- 
tucional ; — finda este ; e o pofler pnbli ^o ô 
oCcupadopelo segundo governo da Elepubllca, 
em nome da Constituição e da legalidade. 

Mas qual a conducta legal do primeiro e do 
segundo dos nossos governos òonstitucionaes ? 

Em vez de consolidar, pelas boas praticas^ 
o que a Revolução proclamara e a Consti- 
tuição consagrara irrevogavelmente, eit-os, 
um e outro, preoccupados da reacção^ domi- 
nados de md vontade e revindictas contra os 
actos, contra as pessoas daquelles a cujo go- 
verno succederam ! 

Começaram a desacreditar a obra da revo- 
lução, a desmoralizar os seus homens, e a 
desfazer todos os seus actos antes de ha- 
verem acabado de construir a Republica, 
antes de torna 1-a digna do respeito da con- 
fiança de todos I 

Seria incrível, si não fosse um ^cto pa- 
tente, incontestável; 
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O prograinma, executado pelos nossos go 
ternos constitucionaes, tem sido o da reacção 
constanie, na ordem politica e na ordem eco- 
nómica, contra os actos e factos da revolu- 
ção ! Destruir tudo, e nada consolidar ; não 
é, com certeza, um meio seguro de elevar a 
Republica, a sua reputação, o seu credito. . . 

Aos olhos do observador imparcial, o que 
se tem feito até aqui para radicar as institui' 
ções republicanas no Brazil, — parece antes o 
propósito deliberado de impossibilltal-as pelo 
descrédito das suas praticas I E' forçoso dizel-o: 
estas se teem recommendado. mui principal- 
mente, pelo desrespeito âs íeis, pelo — não 
cumprimento da palavra dos governos, pela 
falta de orientação do bem commum ! 

A kepublica, proclamada, ha mais de dous 
annos, temol-a ainda por fazer agora^ pôde-se 
dizer, em todas as suas partes componentes. . . 

Como, pois, ignorar a causa do nosso iwaí- 
estar presento, quando nos faltam razOes de 
fé e de conâança na estabilidade das cousas pu- 
blicas; quando carecemos ató de garantias se- 
rias da ordem publica, a qual é a substmctura 
primeira da própria organização social ! ? 

Em conclusão:— o remédio que seria da 
maior efflcacia para a nossa situação,— a neces- 
sidade, cuja satisfação é urgente, urgentissi- 
ma,paraa rehabilitação— politica e económica 
da Republica, é um governo, guiado pelo pa- 
triotismo e na altura das circumstancias . 

Que, ao menos, a nação entregue o governo 
de si mesma a um cidadão, Uxiremente eleito 
do seu seio ; eis a primeira e indispensável 
medida, que nos parece capaz de nos dar 
ordem e confiança^ sem as quaes, ô impos- 
sível restaurar o bem commum, pelo qual 
sinceramente pugnamos. . . 

Em 22 de fevereiro de 1892. 
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nral^oLia do papoi«iuoocia o o 
caniibio {*) 



Épocas Papd-cit^culante Cavabios 

extremos 

1829 (t) a0.507:430|000 88, 22 

1830(a) 20.349:M0;$000 24 «i, 21'., 

1835 m 30.702:559$000 M ]^i, 37 

1838 (») 39.476: 126|000 29 ^í , 27 U 

1841(6) 40.199:585|000 31 KS, 5J9 



(^) Os c:tY»*e4/toâ do cambio da taboUa são aquelles, que 
rôgularara entro a praça do Rio de Janeiro e a de 
Londres. Antes de 1833, o carnfrkhpar^ em ouro de 
peças portuguesas, era de 67 % pence por 1$000, em ouro 
de peças brazileiras, de 60 ^,\ penes por 1|000. Depois 
da reforma monetária de 1833, o cambio^par entre a 
moeda brazíleíra e a ingleza tornou-se de 43 ^/^ 
2)ence por 1|000 ; e finalmente, pela reforma monetária — 
do onno de 1846, o cambiwpai' ficou sendo de 27 petice 
por 1§000. 

^ (s) Inclue: 19.017:430$000de notas do extincto Bancai 
do BrazU, cuja responsabilidade foi assumida pelo 
Estado, e 1.490:030$0()0 de cédulas emittidas pelo Tbe- 
souro para troco do cobre falso na Bahia em 1828-1829. 

(3) A diflferença menor vem de ter sido inutilisada .-i 
importância de 157:490^000 de notas do Banco extincto. 
que existiam nos cofres do governo. 

(^) Inclue: 18.911:967$ de notas do Banco extincto 
(novo padrão)^ tendo deixado de vir â. substituição a im- 
portância de 105:4ô3$000, que se abate da primeira 
somma, acima indicada, e mais — cédulas da Bahia na 
importância de 1.490:000^ ; — e cédulas e conhecimentos 
eraittidos, igualmente, para o troco do cobre, con- 
forme a lei de 3 de outubro de 1833, na somma de 
10.300:5921000. 

(8) Inclue — a somma já dita das notas do Banco, do 
18.911:967$, e a das cédulas e conhecimentos do l*' e2^' 
resgate ou troco do cobre, jÂ então na importância do 
20T554:159$000. 

(fi) Do 1838 a 1840 houve novas emissões de papel- 
moeda, para occorrer aos deficits, e também teve logar 
um resgate deste de 4.704:589$000. Em ISil terminou a 
substituição definitiva de todas as notas do extincto 
Banco, e das cédulas e conhecimentos, por notas do The- 
sourOy emittidas em virtude da lei de 6 de outubro do 
1835, — ficando, entSo, a sua circulação no total supra- 
dito de 40.199:585$000, conforme o quadro da Caixa da 
Amortização do 31 de dezembro de 1841. 
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Época$ 



Papei-cifculante 



Câmbios 

extremos 



18i3 46 

1844 48 

1845... SO 

1846 50 

1847 48 

1848 47 

1849 47 

1850 4d 

1851 46 

1858 46 

1853 46 

185i.. 43 

1855 46 

1853 45 

1857 43 

1858 41 

1859 40 

1860 39 

1831 37 

1862 35 

1863 32 

1864 30 

1Í65 (7) 88 

1866 28 

1867 48 

1868 81 

1869 187 

1870 150 

1871 151 



.520;997 
.267:49 ,, 
.S79:633i000 
.668:475Í000 
.783:90 

808:886|OÕO 
.531:613 000 

884:061 000 
.6S4:3l7ÍOO0 
.684:3171000 
.698:8''5i ;000 
.638:805(000 
.698:8Ô5$000 
:638:80'>$000 
.6t6:705â000 
.664:69 
.700:618 
.889:89 
.4ll:831$000 
.849:16ll000 
.093:394Í000 
.594:440ÍC00 
.094:4 
.090:94 
.660:444- 
.749:8741000 
.889:788$000 
.397:6^1000 
.078:0611000 




«8 X, 

s ^> 

88, 

23. 

30 »i. 
28 U, 

89 Hy 

88 '/a, 
28, 

28 «, 
88, 

£' 

27 X, 
27 H, 

|7 H, 

24 %, 

20, 

20, 

24 X, 

25 %, 



24 % 
24 % 

24 % 

25 % 
V 

Í4 % 
24 K 

86 5í 

26 % 
26 J4 

87 »4 
26 .>4 
23 »4- 
87 

23 % 

88 X 

23 M 

24 ;4 

84 >4 

24 % 
26 3Í 

22 % 
88 

19 % 
14 
18 

19 % 
21 % 



(7) Por occasiSo dfl crise de setembro de 1864, o go- 
verno autorisoa o Banco do Brazil a elevar a stia 
emissão cAêm da $omma ordinária, è deu curso forçado 
ás suas notas. 

Em fevereiro seguinte, a circulação desse Banco já 
subia á 8jS. 149:56(^00, e, era setembro do aono se- 
guinte, a 87.O83:32O|0OO. 

Reunidos estes algarismos aos do pa|»el do governo 
indicados na tabeliã, a circulação de curso forçado 
fora: 

em 1865 110.843:903|000 

em 1866 115.177:260|000 

— Por aceordo feito entre o governo e o Banco, este 
deiícoti de emittir (1866), e ficou obrigado à recolher & 
sua emissão, em certa porcentagem aunual.^à ^ual, 
nao obstante, ainda resta, actualmente, ria cltculaçSo 
em cifra superior á ldO.O0O:0OO$0OO. 
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Épocas 

1872 

187â 

1574 

1875 

1876 

1877 

1878 

1879 

48S0 

1881 

1882 

1883 

1884 

1883 

1886 

1887,.... 

1888 

1889 (^e^ombro) 

1890 (30 de setembro) 

1891 «) 




Papôl-bifC idante 



150.SOa 
149.578 
149.&43 

149.501 
149.379 
149. 3i7 
181.879 
189.858 
188.199 
183.155 
188.110 
188.041 
187.936 
187.348 
194.888 
184.333 
188.861 
179.371 
171.081 
171.081 



Câmbios 
extremos 



:89>!ÍO0O 
:750$000 
:859$000 
:057|009 
:354|000 

:59iiooo 

:455r 




:973^ 

:0874 

:661J 

:785Í 

:585$503 

:29A^2ôO 

:263$000 

:166$500 

: 4142000 

:414|000 



86 hi, 


84 H 


87H, 


83 U 


83 %. 


^ ^ 


88 96, 


86 «^ 


87 %, 


83 li 


Ul 


83 


81 


83 %, 


19 % 


84, 


Iví % 


83 H, 


20 


88, 


20TH 


88 J4, 


81 


88 H, 


19 % 


19 H, 


17 «6 


88 9í, 


17 % 


83 U, 


81 '^ 


86»/, fi 


88 J4 


88, 


84 


85 M, 


80 % 


81 %, 


10 ?í 



(8) Mantivemos a cifra do anno anterior porque no 
relatório da Fazenda de 15 de junho de 1891 selo: 
«De outubro ultimo em diante não houve alteração no 
valor da emissão, que se conserva em 171.081:414|000.» 
Entretanto no relatório dito de 9 de maio deste anno 
( 1898 ) se lô : « ÁS operações de emissão e substituição 
do papel-moeda teem proseguido com toda a regulari- 
dade. No anno de 1891 nao houve emissão, e a de 
171.(^1 :414$000 existente na circulação íicou reduzida 
a 167.611 :397$500, por ter o Banco da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil resjçatado, na fórraa do con- 
tracto feito com o governo, em agosto desse anno, 
3.470:0i6$500» 

— Era dezembro de 188>a circulação fiduciária era: 

179.371:10a$õ00 

18.477:3502000 

17.4i0:80O$00O 

1.758:630$000 



Papel do governo 

» do Banco do Brazil 

» » Nacional do Brazil 

» » de S. Paulo ♦ , 



811.0il:846|500 
do Brazil»— 6 



Sommat # • 

•-^As notas dos Bancos — «Nacional 
do de «S. Paulo» eram conversíveis, naquella época. 

—> Coroo é sabido, a datar de janeiro de 1890, maia 
aei8 bancos emissores começaram a funccionar no paiz ; 
b si bera que, pela lei devessem elles converter as suas 
notas em moeda raetallica; dadcts ççrtas condições] 9 
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tacto é, que essas cotuíiçõea não se t«udo dado, todas as 
emissões bancarias circalam, como verdadeiro papel de 
curso forçado. 

A somma total do papel desta <<specie, inclasivo 
a emissão restante ( era recothivMnto ) do Banco do 
Brazil, era: 



Em 3 de junho de 1891 . 
Papel do governo . . 



Eiu 10 do maio de 189;^ : 

Papel bancário dito . 
» do governo . . 



Diilorouca luaiyr. 



277.372:4101000 
171.0Si:414|000 

448.453:8S4$000 



353.313:310)000 
167.611 :397|)00 

5S3.924:707$500 

75.470:883^500 



TRABALHOS JÁ PUBLíGADOS 

DO AUTOR 

A Religião, Ceará, 1874. 

A Meua Oisoipulos (Polemica religiosa), Ceará, 1875. 

Livro Popular ( Miscellanoa de conhecimentos úteis) 

Ceará, 1879 « New York, 1881. 
Educação Elementar nos E. Unidos da N. America 

Ceará, 1881. 
Notioia Chronologioa da Educação popular no Brazil 

( incompleto ), Ceará, 1883 
Ensino moral e religioso nas Escolas Publioas, Rio, 

1883. 
Meios de desenvolver a instrucção primaria nos muni- 
cípios ruraes, Rio, 1884. 
The Brasiiian Language and its aggiutination, Rio, 

1884. 
O Meio oirouiante no Brazil, Rio, 1888. 
Finances (du Brésil ), Pariz, 188^. 
Resenha Financeira do ex-lmperio, Rio, 1890. 
A Reforma Monetária, Rio, 18^1. 
Politica e Finanças, Rio, 189:2. 
Projecto de Constituição de um Estado (nom varias 

notas e conceitos políticos, sob o pseudonj^mo de 

Agonat»s), Rio, 1890. 

TRABALHOS JÁ ESCRIPTOS, A PUBUCAR : 

O Meio Circulante Nacional ( Estudo histórico com- 
pleto da moeda metallica e fiduciária no Brazil). 

Economia Financeira do Brazil ( Principios geraes, se- 
guidos da resenha de nossa legislação financeira, 
obra adaptada ao ensino das escolas de sciencias 
sociaes ) . 

O Ensino e a Philosophia (traducção do livro com 
igual titulo de G. Tiberghien, por autorisação 
especial desse uutor). 
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